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CÂMARA MUNICIPAL DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso n.º 1677/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara, foi prorrogado o contrato a termo certo dos trabalhado-
res desta Câmara Municipal Manuel Paço Santos e Lino Manuel
Lopes Martins, com a categoria de cantoneiro, por mais seis
meses.

25 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, José
Carlos Silva Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCÁCER DO SAL

Aviso n.º 1678/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Ana Paula de Pinho Balona, para a categoria de auxiliar admi-
nistrativo, com início em 14 de Setembro de 2000, pelo pe-
ríodo de um ano.

Susana da Conceição Martins Figueira, para a categoria de as-
sistente administrativo, com início em 25 de Setembro de 2000,
pelo período de um ano.

Maria Rita Cardoso Soares, para a categoria de técnico profis-
sional de construção civil de 2.ª classe, com início a 2 de
Outubro de 2000, pelo período de um ano.

Mais se torna público que os referidos contratos foram cele-
brados ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei
acima referido, por urgente conveniência de serviço.

26 de Janeiro de 2001. — O Vereador da Secção de Recur-
sos Humanos, Jorge Manuel Ferreira dos Santos Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVAIÁZERE

Aviso n.º 1679/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de anti-
guidades de 2000. — Para os devidos efeitos e dando cumpri-
mento aos artigos 93.º, 94.º e 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, torna-se pública a lista de antiguidades do
pessoal desta Câmara Municipal, organizada nos termos do ar-
tigo 93.º do mesmo diploma, a qual se encontra afixada na Secção
de Pessoal desta autarquia.

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Álvaro
Pinto Simões.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVITO

Aviso n.º 1680/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, torna-se público que esta Câmara Municipal contratou a
termo certo, com efeitos a partir de 2 de Fevereiro de 2001, para
operadores de estações elevatórias, de tratamento ou depuradoras
e nos termos da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do referido
diploma legal os candidatos abaixo mencionados:

Operador de estações elevatórias, tratamento ou depuradoras,
pelo prazo de seis meses (renováveis), escalão 1, índi-
ce 132, com o vencimento de 77 100$:

António Inácio David Fialho.
João Manuel Ferreira Arvanas.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José An-
tónio do Rosário Lopes Guerreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 1681/2001 (2.ª série) — AP.  — Rui Miguel da
Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público, em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de

17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, que, por acordo, foi rescindido o con-
trato de trabalho a termo certo celebrado a 17 de Abril de 2000,
nos termos do disposto nos artigos 14.º e 18.º do mesmo diploma
legal e no âmbito do Protocolo n.º 5/99, celebrado em 24 de Julho
de 1999, entre a Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano, a Comissão de Coordenação da
Região Centro e esta Câmara Municipal, com o trabalhador David
José Cardoso de Melo, na carreira de técnico superior de en-
genharia civil e categoria de técnico superior de 2.ª classe, com
efeitos a partir de 5 de Janeiro de 2001 inclusive.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Mi-
guel da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA

Aviso n.º 1682/2001 (2.ª série) — AP.  — Por meu des-
pacho, datado de 9 de Janeiro de 2001, foi renovado, por mais
três meses, o contrato a termo certo celebrado com Maria de
Fátima Barbosa Pinto, para exercício de funções correspondentes
às da categoria de técnica de contabilidade e administração, de
acordo com o disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ar-
mando de Pinho Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Aviso n.º 1683/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou contrato
a termo certo, pelo prazo de seis meses, com Jorge Humberto
Pereira Luís, técnico profissional de 2.ª classe, escalão 1, índi-
ce 191, com o vencimento de 111 600$, com início em 19 de
Janeiro de 2001.

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos
Manuel da Cruz Lourenço.

CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso n.º 1684/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que, por despacho do vereador do Pelouro de Recursos Hu-
manos, no uso da competência delegada, foi celebrado contra-
to de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço,
nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com o trabalhador Luís Filipe
Gomes Tereso, na categoria de auxiliar de serviços gerais, com
efeitos a 15 de Janeiro de 2001.

22 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Divisão, Lucinda Rita
Mendes.

Aviso n.º 1685/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que foram renovados, pelo período de mais um ano, os
contratos a termo certo celebrados com os seguintes trabalha-
dores, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por for-
ça do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Técnico profissional de 2.ª classe (secretariado), com efeitos
a 7 de Fevereiro de 2001:

Luís Filipe Gavião.

Cantoneiro de limpeza, com efeitos a 21 de Fevereiro de
2001:

Ana Maria Coelho Batista.
Rosa Maria Martins.
Ana Maria Jesus José.
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Maria Fernanda Martins.
Maria Dina Aguiar Branco.

Cantoneiro de limpeza, com efeitos a 1 de Março de 2001:

Maria de Lurdes Silva.

Técnico superior de 2.ª classe (estagiário), com efeitos a
1 de Março de 2001:

Maria Alexandra Borracha.

22 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Divisão, Lucinda Rita
Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 1686/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho. — Em cumprimento da alínea b) do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se
público que foi renovado por mais seis meses o contrato a ter-
mo certo celebrado com o trabalhador Manuel António Costa
Silva, operário qualificado principal, pedreiro, a partir de 1 de
Março de 2001, de acordo com a nova redacção do n.º 1 do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel da Costa Carreira Marques.

Rectificação n.º 189/2001 — AP.  — Ao texto do aviso
n.º 490/2001, de renovação de contratos de trabalho, publicado
no apêndice n.º 8 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 20, de
24 de Janeiro de 2001, rectifica-se que onde se lê:

Cantoneiro de limpeza, a partir de 18 de Dezembro de 2000:

Joel José Fidalgo Varrasquinho.
António Joaquim Mascarenhas Vultos.
Maria Fátima Pacheco Pereira Bernardo.
Alberto Ramos Galego.
Marília Jesus Santos Cavaco Candeias.
Paula Cristina Conceição Vitorino Cheira.
Sara Conceição Santos Cavaco.

deve ler-se:

Cantoneiro de limpeza, a partir de 18 de Dezembro de 2000:

António Joaquim Mascarenhas Vultos.
Maria Fátima Pacheco Pereira Bernardo.
Alberto Ramos Galego.
Marília Jesus Santos Cavaco Candeias.
Paula Cristina Conceição Vitorino Cheira.
Sara Conceição Santos Cavaco.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel da Costa Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE BORBA

Aviso n.º 1687/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para os efeitos previstos na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que fo-
ram renovados contratos a termo certo com os seguintes indi-
víduos:

Adelina Maria Parreiras Carvalho — cantoneiro de limpeza, com
início do contrato em 17 de Agosto de 2000, pelo prazo de
seis meses, renovado por mais seis meses.

António Manuel Gomes Rosado — cantoneiro de vais munici-
pais, com início do contrato em 1 de Agosto de 2000, pelo
prazo de seis meses, renovado por mais seis meses.

Armandina da Conceição Rosado Bonito — cantoneiro de vias
municipais, com início do contrato em 1 de Agosto de 2000,
pelo prazo de seis meses, renovado por mais seis meses.

Aurora Maria Ferreira Laranjeira — cantoneiro de limpeza, com
início do contrato em 17 de Agosto de 2000, pelo prazo de
seis meses, renovado por mais seis meses.

Catarina Maria Letras Ganito — cantoneiro de limpeza, com iní-
cio do contrato em 17 de Agosto de 2000, pelo prazo de seis
meses, renovado por mais seis meses.

Dolores da Conceição Cebola da Silva — cantoneiro de limpeza,
com início do contrato em 17 de Agosto de 2000, pelo prazo
de seis meses, renovado por mais seis meses.

Duarte Joaquim Trindade Perdigão — cantoneiro de vias mu-
nicipais, com início do contrato em 1 de Agosto de 2000, pelo
prazo de seis meses, renovado por mais seis meses.

Florbela Maria Rebola Pombeiro — cantoneiro de limpeza, com
início do contrato em 17 de Agosto de 2000, pelo prazo de
seis meses, renovado por mais seis meses.

Joaquina de Jesus Garrido Afonso — cantoneiro de limpeza, com
início do contrato em 17 de Agosto de 2000, pelo prazo de
seis meses, renovado por mais seis meses.

Luís Manuel Pires Martins — técnico profissional de 2.ª clas-
se, com início do contrato em 1 de Agosto de 2000, pelo prazo
de seis meses, renovado por mais seis meses.

Manuel Ezequiel Ramalho Mendes — cantoneiro de vias mu-
nicipais, com início do contrato em 1 de Agosto de 2000, pelo
prazo de seis meses, renovado por mais seis meses.

Marcos Alexandre Clérigo Cachapela — cantoneiro de vias mu-
nicipais, com início do contrato em 1 de Agosto de 2000, pelo
prazo de seis meses, renovado por mais seis meses.

Maria do Céu Tracanas Cheira — cantoneiro de limpeza, com
início do contrato em 17 de Agosto de 2000, pelo prazo de
seis meses, renovado por mais seis meses.

Maria Joana Mendanha V. Borrego — cantoneiro de limpeza,
com início do contrato em 17 de Agosto de 2000, pelo prazo
de seis meses, renovado por mais seis meses.

Marco Paulo Ferro Piçarra — cantoneiro de vias municipais, com
início do contrato em 1 de Agosto de 2000, pelo prazo de seis
meses, renovado por mais seis meses.

Maria José Barreiros Ventura — cantoneiro de vias municipais,
com início do contrato em 1 de Agosto de 2000, pelo prazo
de seis meses, renovado por mais seis meses.

Maria Luísa Bilro Cochicho — cantoneiro de limpeza, com início
do contrato em 17 de Agosto de 2000, pelo prazo de seis meses,
renovado por mais seis meses.

Paula Cristina Macareno Lopes — cantoneiro de limpeza, com
início do contrato em 17 de Agosto de 2000, pelo prazo de
seis meses, renovado por mais seis meses.

Rosinda de Deus Cavaco Pereira — cantoneiro de limpeza, com
início do contrato em 17 de Agosto de 2000, pelo prazo de
seis meses, renovado por mais seis meses.

Vitalino Joaquim Clérigo Talhinhas — cantoneiro de vias mu-
nicipais, com início do contrato em 1 de Agosto de 2000, pelo
prazo de seis meses, renovado por mais seis meses.

Paula Maria Véstia Baiona Russo — auxiliar administrativo, com
início de contrato em 3 de Janeiro de 2001, pelo prazo de seis
meses.

Cláudia Sofia Cardoso Caldeira — auxiliar administrativo, com
início de contrato em 3 de Janeiro de 2001, pelo prazo de seis
meses.

Vanda Maria Ferro Piçarra — auxiliar administrativo, com iní-
cio de contrato em 23 de Outubro de 2000, pelo prazo de seis
meses.

Helena de Jesus da Silva Lapão — auxiliar de acção educativa,
com início em 2 de Novembro de 2000, pelo prazo de oito
meses.

Maria Joana Galhanas Lérias Avó — auxiliar de serviços ge-
rais, com início em 3 de Janeiro de 2001, pelo prazo de três
meses.

29 de Janeiro de 2001. — A Vereadora do Pelouro dos Re-
cursos Humanos, Maria Filipa Martins de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGANÇA

Aviso n.º 1688/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos con-
signados no artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, se publica o projecto de Regulamento Municipal de Obras
e Loteamentos do Município de Bragança, convidando-se todos
os interessados a apresentar as suas sugestões relativas ao Re-
gulamento em causa, no Núcleo de Apoio Administrativo da Di-
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visão de Urbanismo desta Câmara Municipal, no prazo de 30 dias
a contar da data da sua publicação no Diário da República.

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

Projecto de Regulamento Municipal
de Obras e Loteamentos

Nota justificativa (nos termos do artigo 116.º
do Código do Procedimento Administrativo)

A feitura deste Regulamento Municipal de Obras e Loteamentos
no concelho de Bragança deve ser entendido como parte de um
conjunto mais vasto de medidas que a Câmara Municipal pre-
tende implementar a curto prazo no sentido de proporcionar aos
munícipes uma administração mais aberta, transparente e efi-
ciente.

A nova situação jurídica das edificações urbanas criada pe-
las publicações do Decreto-Lei n.º 445/91, de 29 de Novembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de
Outubro, e do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, com
as alterações decorrentes do Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de
Dezembro, e da Lei n.º 26/96, de 1 de Agosto, conjugada com
a inexistência de um regulamento municipal específico para o
concelho de Bragança, constitui uma lacuna que urge preencher.

Assim, com o presente projecto de Regulamento pretende-se
dotar o município de um instrumento que classifique e sistematize
o processo de licenciamento das obras particulares e loteamentos
na área do concelho de Bragança, evidenciando as responsabi-
lidades de cada um dos intervenientes, com especial destaque
para a administração e para os munícipes e, por outro lado, prever
mecanismos dissuasores que disciplinem e garantam o cumpri-
mento de lei.

Projecto de Regulamento Municipal
de Obras e Loteamentos

TÍTULO I

Disposições gerais

CAPÍTULO I

Generalidades

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O licenciamento municipal, a execução e utilização, e a fis-
calização de obras particulares e loteamentos, no concelho de
Bragança, reger-se-ão pelas disposições deste Regulamento, sem
prejuízo do que possa estar definido na legislação vigente que
lhe for aplicável, nos planos de ordenamento do território ou
em regulamentos específicos.

CAPÍTULO II

Terminologia

Artigo 2.º

Áreas do concelho

O concelho de Bragança, para efeitos de aplicação do presente
Regulamento, considera-se dividido nas seguintes áreas:

a) Áreas de protecção — correspondem às áreas centrais
de aglomerados que se consideram imprescindíveis pre-
servar.

Englobam-se nestas áreas de protecção, obviamente,
as áreas e zonas de protecção definidas como tal
na legislação e regulamentação em vigor;

b) Áreas urbanas — correspondem a todas as áreas urba-
nas e urbanizáveis, tal como são definidas na legislação
e regulamentação em vigor;

c) Áreas não urbanas — são as restantes áreas não incluí-
das nas anteriores.

Artigo 3.º

Definições

1 — Para efeitos de aplicação do presente Regulamento, e em
particular na determinação dos parâmetros urbanísticos, consi-
dera-se:

a) Plano — a referência genérica aos planos e regulamen-
tos urbanísticos em vigor;

b) Terreno — a totalidade da propriedade fundiária legal-
mente constituída;

c) Loteamento — a operação de divisão em lotes de qual-
quer área, de um ou vários terrenos, destinados imedia-
ta ou subsequentemente à construção.

2 — Para efeitos de aplicação do presente Regulamento, no
que se refere às parcelas cadastrais, entende-se:

a) Parcela para construção urbana — terreno legalmente
constituído, confinante com a via pública, destinado a
construção, descrito por um título de propriedade, ten-
do uma profundidade não superior a 30 m e estando in-
cluído numa zona urbana ou urbanizável;

b) Lote — terreno constituído através de alvará de lotea-
mento, ou o terreno legalmente constituído, confinante
com a via pública, destinado a uma só construção, com
frente não superior a 30 m no caso de se destinar à ha-
bitação. Também se designa «lote urbano»;

c) Prédio rústico — todo o terreno não incluído na defini-
ção de lote urbano ou o terreno sobrante de um prédio
a que é retirada a parcela para construção urbana;

d) Frente do lote — dimensão do lote segundo a sua linha
de separação com a via pública.

3 — Para efeitos de pormenorização da ocupação urbanística,
serão considerados as seguintes definições:

a) Edifício — construção que integra, no mínimo, uma uni-
dade de utilização;

b) Superfície de implantação — área correspondente à pro-
jecção horizontal da edificação, delimitada a nível do piso
imediatamente contíguo ao solo, incluindo escadas, al-
pendres, anexos e pátio e excluindo varandas, platiban-
das em balanço e beirais;

c) Logradouro — espaço físico descoberto pertencente a um
lote urbano. A sua área corresponde à área do lote, de-
duzida da superfície de implantação das edificações nele
existentes;

d) Alinhamento — linhas e planos, definidos por planos de
ordenamento, por regulamentos ou pela Câmara, que de-
terminam a implantação das obras e também o limite de
uma parcela ou de um lote nos lanços confinantes com
a via pública;

e) Número de pisos — somatório do número total de pa-
vimentos utilizáveis (caves, rés-do-chão, sobreloja e an-
dares), com excepção do sótão ou vão do telhado, se tal
pavimento corresponder a um mero aproveitamento para
instalações de apoio (arrumos, casas de máquinas, reser-
vatórios, etc.);

f) Cércea — a dimensão vertical da construção, contada a
partir da cota média do terreno no alinhamento da facha-
da voltada para o arruamento público até à linha superi-
or do beirado ou platibanda ou guarda de terraço;

g) Área total de construção, também designada por área de
pavimentos ou área de lajes — a soma das áreas limi-
tes de todos os pavimentos medida pelo extradorso das
paredes exteriores. Acima e abaixo do solo, incluindo va-
randas e terraços utilizáveis, quer sejam cobertos ou des-
cobertos, e excluindo sótãos (quando não utilizáveis) ga-
lerias exteriores públicas ou espaços de uso público
coberto, quando não encerrados;

h) Área bruta de construção — a soma das superfícies de
todos os pisos, situados acima e abaixo do solo, inclu-
indo alpendres e anexos e excluindo sótãos sem pé direito
regulamentar para fins habitacionais, terraços não utili-
záveis, galerias exteriores públicas e áreas descobertas
destinadas a estacionamento, fora do perímetro base de
construção;
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i) Área total de demolição — a soma das áreas limites de
todos os pavimentos a demolir, medida pelo extradorso
das paredes exteriores, acima e abaixo do solo;

j) Índice de utilização superficial — o quociente da área
bruta de construção pela superfície do terreno ou da parte
do terreno a que se aplica;

k) Superfície impermeabilizada — soma das superfícies dos
terrenos ocupados por edifícios, ruas, passeios, veredas
e outros acessos, estacionamentos, anexos e piscinas e,
de modo geral, todos que impermeabilizem o terreno;

l) Altura total — dimensão vertical da construção, conta-
da a partir do ponto de cota média do terreno no alinha-
mento da fachada até ao ponto mais alto da construção,
seja o beirado ou a platibanda;

m) Profundidade das edificações — distância entre os pla-
nos verticais definidos pelos pontos mais avançados das
fachadas anterior e posterior, sem contar palas de cober-
tura nem varandas salientes;

n) Rés-do-chão — o piso cujo pavimento fica a uma cota
próxima, e normalmente ligeiramente superior, à do pas-
seio ou berma adjacente ou do terreno natural. Quando
o edifício for recuado, este piso poderá ficar até 1 m
acima ou abaixo das citadas cotas de referência;

o) Cave — o piso imediatamente abaixo do rés-do-chão. No
caso de no mesmo edifício haver mais de uma cave, de-
signar-se-á cada uma delas por 1.ª cave, 2.ª cave, e as-
sim sucessivamente, a contar do rés-do-chão para baixo;

p) Sobreloja — o piso imediatamente acima do rés-do-chão
normalmente destinado a apoio à actividade comercial do
rés-do-chão ou a serviços. Para todos os efeitos (para lei-
tura da cércea, para contagem dos pisos, definição da al-
tura, etc.), conta como um piso;

q) Andar — piso (no caso de não introdução da sobreloja)
imediatamente acima do rés-do-chão ou o que ficar com
o pavimento mais de 2 m acima do cota de soleira;

r) Água-furtada ou sótão — o pavimento resultante do apro-
veitamento do vão do telhado;

s) Corpo saliente — avanço de um corpo volumétrico, ou
uma parte volumétrica, em balanço, relativamente ao plano
de qualquer fachada, constituída por uma parte inferior
(desde o solo até ao corpo) e por uma parte superior
(localizada desde a parte inferior para cima);

t) Varanda — avanço de um corpo não volumétrico, em ba-
lanço, relativamente ao plano de uma fechada;

u) Largura da via pública — distância, medida no terreno
do domínio público entre fachadas, ou entre muros de ve-
dação, ou entre os limites dos terrenos que bordejam a
via, e que é a soma das larguras da faixa (ou faixas) de
rodagem, dos passeios, das zonas de estacionamento, das
áreas ajardinadas das bermas e valetas (consoante os casos
em apreço).

Artigo 4.º

Classificação de obras

Para efeitos do presente Regulamento, as obras classificam-
-se em:

a) Urbanização — obras abrangendo a preparação do ter-
reno por meio de terraplenagens, a execução de arrua-
mentos, das redes de abastecimento de água, de sanea-
mento, de energia eléctrica, de telefones, de iluminação
pública e os arranjos exteriores dos espaços públicos, etc.,
em sede de loteamento urbano e ou construção de edi-
fícios;

b) Construção nova — a obra realizada em terreno livre
correspondendo a, pelo menos, uma unidade funcional
autónoma, incluindo pré-fabricados e construções amo-
víveis;

c) Reconstrução — construção nova após a demolição, to-
tal ou parcial, do edifício ou outra construção préexistente
no local de implantação ocupado por esta e mantendo,
nos aspectos essenciais, a traça original;

d) Alteração/transformação — obra que modifica um edi-
fício, ou outra construção, existente, ou porte dele, sem
aumentar a área bruta de construção;

e) Ampliação — obra que aumenta a área bruta de um edi-
fício, estando ou não associada a alteração, dando ori-
gem a um aumento do número de pavimentos (amplia-

ção vertical) ou da área dos pavimentos já existentes
(ampliação horizontal) e incluindo anexos;

f) Adaptação — obra de alteração e ou ampliação, com ma-
nutenção da generalidade dos elementos estruturais e ar-
quitectónicos, destinada a adequar um edifício a um novo
uso ou a melhorar a sua utilização;

g) Reparação, conservação, beneficiação ou manutenção —
a obra que se destina a manter um edifício, sem intro-
duzir quaisquer modificações nos seus elementos estru-
turais, nos acabamentos exteriores, na compartimentação
interna e nos respectivos usos;

h) Remodelação — a obra de alteração e ou ampliação de
um edifício, que pode conduzir à substituição do seu in-
terior, com manutenção integral ou alteração controlada
das fachadas confinantes com o espaço público;

i) Operações de loteamento — as acções que tenham por
objecto ou por efeito a constituição de um ou mais lo-
tes destinados imediata ou subsequentemente à edifica-
ção urbana, e que resulte da divisão de um ou vários pré-
dios, ou do seu emparcelamento ou reparcelamento;

j) Operações urbanísticas — os actos jurídicos ou as ope-
rações materiais de urbanização, de edificação ou de uti-
lização do solo e das edificações nele implantadas para
fins não exclusivamente agrícolas, pecuários, florestais,
mineiros ou de abastecimento público de água;

k) Trabalhos de remodelação dos terrenos — as operações
urbanísticas não compreendidas nas alíneas anteriores que
impliquem a destruição do revestimento vegetal, a alte-
ração do relevo natural e das camadas de solo arável ou
o derrube de árvores de alto porte ou em maciço para
fins não exclusivamente agrícolas, pecuários, florestais
ou mineiros.

Artigo 5.º

Utilização dos edifícios

No que concerne à utilização das edificações, entende-se por:

a) Utilização, uso ou destino — funções ou actividades es-
pecíficas e autónomas que se desenvolvem num edifício;

b) Unidade funcional ou de utilização — cada um dos es-
paços autónomos de um edifício associados a uma de-
terminada utilização;

c) Anexo — a edificação ou parte desta, e a ela adjacente,
referenciada a um edifício principal, com uma função
complementar e com uma entrada autónoma pelo logra-
douro ou pelo espaço público, que não possui título au-
tónomo de propriedade nem constitui uma unidade fun-
cional;

d) Uso habitacional — habitação unifamiliar ou plurifamiliar,
residências especiais (albergues, lares, residências de es-
tudantes, etc.) e instalações hoteleiras;

e) Uso terciário — serviços públicos e privados, comércio
tradicional e outros equipamentos correntes;

f) Uso industrial — indústria, armazéns e actividades com-
plementares;

g) Indústria compatível — indústria que é compatível com
o uso habitacional, de acordo com a definição em vigor;

h) Comércio — locais abertos ao público de venda e ar-
mazenagem a retalho, prestação de serviços e restaura-
ção e afins;

i) Armazenagem — locais destinados a depósito de merca-
dorias e ou venda por grosso.

Artigo 6.º

Abreviaturas

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por:

a) PROT — Plano Regional de Ordenamento do Território;
b) PMOT — Plano Municipal do Ordenamento do Territó-

rio;
c) PDM — Plano Director Municipal;
d) PU — Plano de Urbanização;
e) PP — Plano de Pormenor;
f) MP — Medidas preventivas;
g) NP — Normas provisórias;
h) RAN — Reserva Agrícola Nacional;
i) REN — Reserva Ecológica Nacional.
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TÍTULO II

Técnicos

CAPÍTULO I

Inscrição

Artigo 7.º

Obrigatoriedade

1 — Nenhum técnico poderá ser autor de projectos e
responsável pela direcção técnica de obras sujeitos a licencia-
mento municipal na área deste concelho sem que se encontre
inscrito:

a) No Câmara Municipal e a sua inscrição esteja válida; ou

b) Se encontre em associação pública profissional e com-
prove a validade da respectiva inscrição aquando da
entrega dos projectos.

2 — Exceptuam-se do disposto neste artigo as situações re-
lativas a obras da Câmara, da administração central e tratadas
pelos serviços e os casos de instalações eléctricas, telefónicas
e mecânicas.

Artigo 8.º

Condições

Só poderão inscrever-se na Câmara os técnicos que, de acordo
com a legislação em vigor, para tal tenham qualificação e ha-
bilitações profissionais suficientes.

Artigo 9.º

Processamento

1 — A inscrição far-se-á mediante requerimento do interes-
sado, em modelo aprovado pela Câmara, acompanhado dos se-
guintes documentos devidamente actualizados:

a) Original ou cópia autenticada do documento comprova-
tivo da habilitação profissional emitido pela entidade com-
petente;

b) Cópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Cópia autenticada da identificação fiscal;
d) Declaração comprovativa da situação tributária regula-

rizada;
e) Uma fotografia tipo passe.

2 — A autenticação das cópias referidas no número anterior
pode ser dispensada no caso de exibição dos originais.

3 — O presidente da Câmara pronunciar-se-á sobre o pedi-
do de inscrição, no prazo de 20 dias após a entrada do reque-
rimento nos serviços, terminado o qual, se não houver nado em
contrário, se considera deferido.

4 — Sendo o pedido aceite, o técnico deverá efectuar o pa-
gamento no prazo de 20 dias, das taxas devidas, após o que se
encontrará devidamente inscrito.

5 — A inscrição e a respectiva renovação serão válidas até
31 de Dezembro de cada ano, devendo a renovação ser reque-
rida em simultâneo com o pagamento das respectivas taxas.

Artigo 10.º

Registo

1 — Nos serviços municipais haverá um registo das inscri-
ções dos técnicos, donde constará o número de inscrição, o nome
e residência ou escritório do técnico, a modalidade de inscri-
ção, a data de deferimento, a documentação apresentada e data
de cancelamento da inscrição.

2 — Nos serviços municipais existirá ainda uma ficha de re-
gisto para cada técnico inscrito, donde constará:

a) Número de inscrição;
b) Nome;
c) Residência ou escritório;
d) Indicação do curso;
e) Assinatura e rubrica usuais;

f) Relação das obras de sua responsabilidade;
g) Lugar para anotação anual da renovação;
h) Ocorrências em obras e projectos, no concelho, da res-

ponsabilidade ou autoria do técnico inscrito, bem como,
quando tiver sido o caso, das sanções aplicadas.

3 — Sempre que um técnico inscrito mude de residência ou
de escritório, ou se verifiquem alterações quanto aos restantes
elementos indicados à data da inscrição, deverá o facto ser par-
ticipado por escrito à Câmara.

4 — Os nomes, endereços e qualificações dos técnicos ins-
critos, com inscrição válida, estarão disponíveis, para consul-
ta, nos serviços municipais.

5 — Esta listagem será actualizada de ano a ano, pelos ser-
viços camarários competentes, podendo dela ser requeridas có-
pias.

Artigo 11.º

Anulação

1 — A inscrição de um técnico será anulada:

a) A requerimento do interessado;
b) A requerimento da associação profissional onde o téc-

nico esteja inscrito, desde que devidamente fundamen-
tada;

c) Por aplicação de sanção;
d) Se não for confirmada, ou actualizada, a inscrição no

prazo de 30 dias após notificação para o efeito efectua-
da pelos serviços municipais, através de carta registada
dirigida à residência conhecida;

e) Pelo expirar do prazo indicado no n.º 5 do artigo 9.º

2 — A anulação da inscrição por força das alíneas b) a d) do
número anterior será sempre comunicada, no prazo de 20 dias,
ao técnico.

3 — O cancelamento do registo por força das alíneas c) e d)
do n.º 1 será comunicado imediatamente à ordem ou associa-
ção onde o respectivo técnico responsável estiver inscrito.

CAPÍTULO II

Responsabilidades e sancionamento

Artigo 12.º

Deveres

As atribuições dos técnicos responsáveis pela direcção técnica
das obras são as seguintes:

a) Cumprir e fazer cumprir, nas obras sob a sua direcção
e responsabilidade, todos os preceitos do presente Regu-
lamento e demais legislação, regulamentação específica
e urbanística em vigor e ainda todas as indicações e in-
timações feitas pela Câmara e ou pela fiscalização;

b) Dirigir as obras, visitando-as com frequência, registan-
do no livro de obra o andamento das mesmas, as visi-
tas, as intimações e ordens transmitidas pela fiscaliza-
ção municipal e todos os desvios da obra em relação ao
projecto aprovado;

c) Comunicar à Câmara, por escrito, qualquer infracção aos
regulamentos e legislação vigentes, sobretudo antes de
requerido o alvará de utilização, mas sempre que isso seja
tido por adequado, tendo em vista a segurança e a salu-
bridade;

d) Comparecer nos serviços municipais, dentro do prazo que
lhe for fixado por aviso, e transmitir ao dono da obra e
ao empreiteiro a intimação ou notificações feitas;

e) Tratar junto do pessoal de fiscalização e dos serviços
municipais de todos os assuntos técnicos que se relaci-
onem com as obras sob a sua responsabilidade;

f) Comunicar aos serviços municipais, quando por qualquer
motivo ou circunstância deixar de dirigir a obra. Esta
declaração será apresentada em duplicado, que lhe será
devolvido, após os serviços municipais nele terem feito
constar o dia e a hora da sua recepção.
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Artigo 13.º

Responsabilidade

1 — Os técnicos que dirijam obras ficam responsáveis, du-
rante cinco anos, pela segurança e salubridade da construção,
sem prejuízo do previsto na legislação, prazo esse contado a partir
da data da sua efectiva conclusão.

2 — Serão impedidos de subscrever projectos ou dirigir obras,
e cancelada a sua inscrição na Câmara, os técnicos responsá-
veis por obras que apresentem erros e ou defeitos de constru-
ção, devidamente comprovados em auto, e ou ruírem ou ame-
açarem ruína no prazo estabelecido no número anterior se,
organizado o inquérito e depois de ouvidos por escrito, a sua
culpabilidade for mantida.

3 — O impedimento e o seu motivo determinante serão ime-
diatamente comunicados ao organismo de classe em que o téc-
nico se encontra inscrito.

Artigo 14.º

Sancionamento

1 — Sem prejuízo de outras sanções previstas na lei, os téc-
nicos serão punidos com coima e ficam sujeitos a suspensão tem-
porária por período de 60 dias a 2 anos, sempre que, em resul-
tado de inquérito, se prove que cometeram, ou foram coniventes
por conluio ou por omissão, as seguintes infracções:

a) Quando as obras forem executadas sem alvará de licen-
ça de construção, ou em desacordo com os projectos apro-
vados e as prescrições constantes do alvará, ou contra-
riando a legislação em vigor;

b) Quando não derem execução a notificação camarária que
respeite aos trabalhos que dirija;

c) Quando tiver assumido a responsabilidade da obra e se
verifique que a direcção técnica da obra não esteve a seu
cargo;

d) Quando apresentarem projectos com indicações falsas,
no intuito de obter despacho favorável;

e) Quando se verifique existir falta de condições técnicas,
com implicações na estabilidade da obra;

f) Quando não efectuem os registos que são devidos no li-
vro de obra respectivo.

2 — Incorrem em responsabilidade disciplinar os funcioná-
rios da Câmara que elaborem projectos, subscrevam declarações
de responsabilidade ou se encarreguem de quaisquer trabalhos
relacionados com obras a executar na área deste concelho que
estejam subordinados à jurisdição da Câmara, com excepção dos
na situação de licença ilimitado ou de aposentação.

TÍTULO I

Licenciamento

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 15.º

Objecto de licenciamento

1 — Carecem de prévio licenciamento municipal:

a) Todas as obras referidas na legislação em vigor sobre o
licenciamento das obras particulares;

b) Todas as obras referidas na legislação em vigor sobre o
licenciamento das operações de loteamento e das obras
de urbanização;

c) Todos os trabalhos que impliquem com a segurança, a
salubridade, a estética e a topografia local, incluindo es-
cavações e aterros, depósitos de materiais e instalações
a céu aberto;

d) A utilização de edifícios ou de suas fracções autónomas,
bem como as respectivas alterações;

e) Todos os trabalhos de arborização e rearborização, com
recurso às espécies vegetais de crescimento rápido, ou
o abate de árvores;

f) Todas as obras de construção civil destinadas à implan-
tação de construções funerárias;

g) A ocupação temporária do espaço público que decorra
directamente da realização das obras.

Artigo 16.º

Isenção e dispensa de licença municipal

1 — São dispensados de licenciamento:

a) As obras referidas na legislação em vigor sobre o licen-
ciamento de obras particulares, nas condições aí previs-
tas;

b) As obras referidas na legislação em vigor sobre o licen-
ciamento das operações de loteamento e das obras de ur-
banização, nas condições aí previstas;

c) A construção de vedações, à face da via pública, com
carácter precário e efectuadas apenas com sebes vivas,
mediante alinhamento a fornecer pela Câmara;

d) O arranjo de logradouros com ajardinamento;
e) A impermeabilização de terraços e a substituição das telhas

das coberturas, desde que não se altere o tipo de telha
nem a configuração do telhado;

f) As obras no interior dos edifícios, nos termos da legis-
lação em vigor, mas atentas as condições indicadas nos
artigos 42.º e 43.º

2 — A dispensa de licenciamento referida nas alíneas a) a f)
não isenta o dono da obra de participar à Câmara a sua execu-
ção, através de documento em modelo aprovado por esta.

3 — A isenção do licenciamento não dispensa o dono da obra
da obrigatoriedade de observar todas as disposições legais em
vigor.

CAPÍTULO II

Regimes especiais

Artigo 17.º

Obras em cemitérios

As obras executadas nos cemitérios administrados pelas jun-
tas de freguesia, destinadas a construção ou reconstrução de se-
pulturas perpétuas ou a longo prazo, não carecem de licencia-
mento municipal.

Artigo 18.º

Obras de administração da igreja católica

1 — As obras a executar pela igreja católica relativamente a
templos e capelas não carecem de licença municipal, mas de-
verão os projectos ser submetidos à prévia aprovação da Câmara.

2 — Deverá ser afixado no local, antes do início dos traba-
lhos, o aviso, em placa visível e legível do exterior, em como
a obra está aprovada.

Artigo 19.º

Obras provisórias

1 — A Câmara pode conceder licenças e emitir os respecti-
vos alvarás de licença para construção de instalações a título
provisório sob as seguintes condições:

a) O período de tempo das obras em questão esteja bem
definido e não seja superior a dois anos;

b) As instalações se destinem somente para apoio de obra
licenciada e sejam escritórios, armazéns ou outras nas
quais o carácter provisório não ofereça dúvidas.

2 — O período de tempo para o qual esta licença é concedi-
da não é prorrogável, salvo motivo de força maior devidamen-
te fundamentado.

3 — Decorrido o prazo estipulado ou transcorrido o prazo
constante do alvará de licença de construção, a obra deve ser
demolida pelo titular da licença ou autorização.

4 — Caso se verifique a inobservância do disposto no número
anterior, a Câmara efectuará a demolição das obras, a expen-
sas do titular da licença.
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Artigo 20.º

Edificações em loteamentos

Em loteamentos, as edificações só poderão ser licenciadas des-
de que as obras de urbanização se encontrem em adiantado estado
de execução, avaliado pelos serviços municipais, e todos os lotes
se apresentem devidamente piquetados e assinalados.

Artigo 21.º

Responsabilidade na execução

A concessão da licença para execução de qualquer obra ou a
sua dispensa, bem como o exercício da fiscalização municipal,
não isenta o dono da obra, o empreiteiro ou o cometido daqueles
de rigorosa observância quer da legislação geral ou especial, quer
do presente Regulamento, nem os poderá desobrigar da obedi-
ência a outros preceitos gerais ou especiais a que a mesma obra,
pela sua localização, natureza ou fim a que se destina, haja de
subordinar-se.

CAPÍTULO III

Instrução e tramitação processual

SECÇÃO I

Normas de apresentação

Artigo 22.º

Extractos de plantas

1 — Os extractos das plantas de síntese dos planos referidos
neste Regulamento e demais legislação em vigor para instrução
dos processos serão fornecidos pela Câmara, no prazo de 10 dias,
mediante a sua requisição e o pagamento prévio da respectiva
taxa. No caso de o requerente pretender o envio do extracto pelo
correio, deverá anexar à requisição um envelope devidamente
endereçado e selado.

2 — É da responsabilidade do interessado a adição dos res-
tantes elementos exigidos neste Regulamento e demais legisla-
ção em vigor.

Artigo 23.º

Perfis

Os perfis longitudinais e transversais devem ser rigorosos e
indicarão a topografia existente e as eventuais alterações pre-
tendidas.

Artigo 24.º

Apresentação

1 — Das peças que acompanham os projectos sujeitos à apro-
vação municipal constarão todos os elementos necessários a uma
definição clara e completa das características da obra, deven-
do obedecer às seguintes regras:

a) Todas as peças devem ser apresentadas no formato A4
(210 mm × 297 mm), redigidas na língua portuguesa, nu-
meradas, datadas e assinadas pelo técnico autor do pro-
jecto, com excepção dos documentos oficiais ou suas có-
pias e dos requerimentos, que serão assinados pelo dono
da obra ou seu representante legal;

b) Todas as peças desenhados devem ser apresentadas a tinta
indelével, em folha rectangular, devidamente dobradas nas
dimensões 0,210 m × 0,297 m (formato A4), em papel
de reprodução ou impressão informática com gramagem
compreendida entre 70 g/m2 e 110 g/m2, não devendo ter,
dentro do possível, mais de 0,594 m de altura e possuir
boas condições de legibilidade, sendo também numera-
das, datadas e assinadas pelo autor do projecto;

c) As escalas indicados nos desenhos não dispensam a apre-
sentação das cotas definidoras de vãos, espessura de pa-
redes, pés-direitos, altura dos beirados e das cumeeiras;

d) Quaisquer rasuras só serão aceites se forem de pequena
monta e estiverem devidamente ressalvadas na memória
descritiva.

2 — Os projectos sujeitos a aprovação de entidades exterio-
res à Câmara deverão obedecer às regras impostas por essas en-
tidades.

Artigo 25.º

Conferição da assinatura das petições

1 — Salvo quando a lei expressamente imponha o reconhe-
cimento notarial da assinatura nos requerimentos ou petições,
aquela será conferida pelos serviços recebedores através da apre-
sentação do bilhete de identidade ou documento equivalente.

2 — Os termos e declarações de responsabilidade só serão
aceites pelos serviços respectivos quando contiverem assinatu-
ra reconhecida presencialmente pelo notário.

Artigo 26.º

Devolução de documentos

1 — Os documentos autênticos apresentados pelos requeren-
tes para comprovar afirmações ou factos de interesse poderão
ser devolvidos quando dispensáveis e exigidos pelo declarante.

2 — Quando os documentos devam ficar apensos ao proces-
so e o apresentante manifestar interesse na sua devolução, os
serviços extrairão as fotocópias necessárias e devolverão o ori-
ginal, cobrando a taxa respectiva.

3 — O funcionário que proceder à devolução dos documen-
tos anotará sempre na petição a verificação da respectiva au-
tenticidade e conformidade, a entidade emissora e a data da
emissão e cobrará recibo.

Artigo 27.º

Desenhos de alteração

1 — Nos desenhos de alteração e sobreposição, e enquanto
não forem oficialmente aprovadas outras normas, devem ser re-
presentados:

a) A preto — os elementos a conservar;
b) A vermelho — os elementos a construir;
c) A amarelo — os elementos a demolir;
d) A azul — os elementos a legalizar.

2 — Nos projectos que envolvam alterações de vulto, pode-
rão ainda ser exigidas peças desenhadas separadas, contendo umas
a definição do existente e outras a definição do projecto, repre-
sentadas com as cores indicados no número anterior.

SECÇÃO II

Obras particulares

SUBSECÇÃO I

Pedido de informação prévia

Artigo 28.º

Requerimento

O pedido de informação prévia é dirigido ao presidente da
Câmara, sob a forma de requerimento e em modelo aprovado
pela Câmara.

Artigo 29.º

Instrução do processo

1 — O pedido de informação prévia é instruído com os ele-
mentos previstos na legislação em vigor, incluindo:

a) Extracto da planta de síntese do PMOT de ordem mais
inferior existente, com a indicação precisa do local onde
pretende implantar a construção;

b) Extracto da planta de síntese do loteamento ou planta
de localização, à escala de 1:2500 ou superior, na qual
se deve:

i) Delimitar, a vermelho, o terreno, que deverá ser co-
tado e referenciado a pontos fixos existentes, bem
como conter, sempre que possível, os nomes dos con-
frontantes;
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ii ) Implantar com rigor o edifício objecto do pedido de
informação, quando diga respeito a novas edificações;

c) Nota de síntese da adequabilidade do projecto com a po-
lítica de ordenamento do território contida no PMOT res-
pectivo, de acordo com norma aprovada pela Câmara.

2 — O processo será entregue em dois exemplares (original
e cópia), podendo ser exigidos mais no caso de serem necessá-
rios à consulta a entidades exteriores ao município, no número
por estas exigido.

3 — Sempre que o pedido de informação prévia apresente
omissões ou deficiências supríveis, o requerente será notifica-
do a completá-lo ou corrigi-lo, considerando-se a tramitação do
processo interrompida.

4 — O presidente da Câmara rejeitará o pedido de informa-
ção prévia sempre que, no prazo de 30 dias após a notificação
referida no número anterior, o interessado não preste as infor-
mações ou não efectue as correcções exigidas.

5 — Todas as peças escritas e desenhadas serão numeradas,
datadas e assinadas pelo requerente, não sendo necessária a as-
sinatura de qualquer técnico qualificado, salvo em situações es-
peciais.

SUBSECÇÃO II

Pedido de licenciamento

Artigo 30.º

Requerimento

O pedido de licenciamento de obras particulares é dirigido ao
presidente da Câmara, sob a forma de requerimento, em modelo
aprovado pela Câmara.

Artigo 31 .º

Instrução do processo

1 — Os pedidos de licença para execução de obras deverão
ser devidamente organizados e instruídos com os documentos
previstos na legislação em vigor sobre o licenciamento de obras
particulares, nomeadamente:

a) Documento comprovativo da legitimidade do requeren-
te, numa das modalidades previstas em norma a aprovar
pela Câmara;

b) Extracto da planta de síntese do PMOT de ordem mais
inferior existente, com a indicação precisa do local onde
pretende implantar a construção;

c) Extracto da planta de síntese do loteamento ou planta de
localização, à escala de 1:2500 ou superior, com a indi-
cação precisa de:

Limite do lote urbano — a vermelho — e os nomes
dos confrontantes, segundo o título de propriedade;

Localização da obra — a carmim — em relação aos
arruamentos e aos edifícios existentes dentro da área
de um círculo com 50 m, pelo menos, de raio. Sempre
que existam edificações ou arruamentos que não fi-
gurem no levantamento oficial, deverão os mesmos
ser apresentados com observância das normas topo-
gráficas.

No caso de a pretensão incluir obras de demolição, de
ampliação, de remodelação ou alteração, devem ser
representados com as correspondentes cores.

2 — O pedido de licenciamento será ainda instruído com os
seguintes documentos:

a) Fotocópia do cartão de identificação fiscal do requeren-
te;

b) Nas áreas de protecção, uma fotografia — ou uma com-
posição fotográfica, quando não for possível abranger toda
a frente do local com uma só — do local onde se pre-
tendem realizar as obras, a cores, abrangendo os arran-
ques das construções vizinhas, se as houver.

3 — O processo será entregue em três exemplares (original
e cópias), podendo ser exigidos mais no caso de serem neces-
sários à consulta a entidades exteriores ao município, no número
por estas exigido.

4 — Em casos excepcionais e devidamente justificados, po-
derão os serviços municipais solicitar a entrega de elementos
adicionais aos referidos na presente secção, quando considera-
dos necessários à definição da obra a executar.

Artigo 32.º

Organização do processo — peças escritas

1 — A memória descritiva do projecto de arquitectura deve-
rá relatar a obra que se pretende e o seu uso, bem como des-
crever as opções de natureza arquitectónica e construtiva adop-
tadas, indicando ainda:

a) O uso anterior quando for o caso e o destino proposto;
b) Descrição pormenorizada dos materiais de revestimen-

to das fachadas, cores a aplicar, tipo, material e cor das
caixilharias, tendo em conta o disposto no artigo 90.º;

c) Descrição sumária do sistema de abastecimento de água,
da drenagem de esgotos e das águas pluviais proposto;

d) As soluções adoptadas quanto à segurança contra incên-
dios;

e) A justificação da adequabilidade do projecto com a re-
gulamentação geral em vigor, nomeadamente sobre o cum-
primento do disposto no REGEU e no presente Regula-
mento.

2 — A memória descritiva será acompanhada das seguintes
peças escritas:

a) Nota de síntese, sob a forma de declaração, da adequa-
bilidade do projecto com a política de ordenamento do
território contida no PMOT respectivo. O modelo desta
nota será aprovado por deliberação da Câmara;

b) Declaração, sob a forma de termo de responsabilidade,
da conformidade do projecto com as disposições legais
em vigor sobre segurança contra incêndios, independen-
temente de vir a ser necessário o respectivo projecto,
quando for obrigatório nos termos da lei;

c) Declaração, quando for caso disso, de cumprimento da
legislação em vigor, tendo em vista a vizinhança com vias
regionais ou nacionais, linhas de água, vias férreas, edi-
fícios ou outras instalações com zonas de protecção, nas-
centes e ou canalizações de interesse colectivo, etc.;

d) Declaração formal, quando for caso disso, a descrever
com rigor as vedações a construir, com indicação do com-
primento e da altura e referência às peças desenhadas onde
elas estão representadas.

3 — São ainda de apresentação obrigatória como peças in-
dividualizadas, no conjunto das peças escritas do projecto, os
seguintes elementos:

a) Termos de responsabilidade dos autores dos projectos;
b) Estimativa do custo total da obra;
c) Calendarização da execução da obra;
d) Cópia da aprovação do informação prévia, se existir;
e) Relação dos projectos das especialidades, a apresentar

após a aprovação do projecto de arquitectura.

4 — Os termos de responsabilidade referidos na alínea a) do
n.º 3 serão tantos quantos os projectos apresentados (isto é, um
por cada). Ainda que ocorra a situação de haver mais de um pro-
jecto da autoria de um mesmo técnico, há sempre lugar a um
termo de responsabilidade por cada especialidade e sempre em
folhas individualizadas.

Artigo 33.º

Organização do processo — peças desenhadas

As peças desenhadas do projecto de arquitectura incluirão:

1) Planta de implantação, à escala de 1:500 ou superior, com
a indicação de:

a) Norte geográfico;
b) Delimitação da propriedade na sua totalidade, de-

finido os alinhamentos das fachadas e vedações,
abrangendo a rua, os passeios e o logradouro, inclu-
indo as cotas de nível do solo e de projecto e de todos
os vértices do terreno;

c) Demonstração da inserção do acesso à construção
no arruamento que a vai servir, indicando as cotas
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do eixo dos arruamentos, do passeio, se o houver,
do acesso e do piso do rés-do-chão;

d) Área ocupada com a construção, incluindo corpos
balançados, escadas e varandas, devidamente cota-
dos em relação aos afastamentos;

e) Infra-estruturas públicas e privadas existentes;
f) Implantação das edificações existentes nos lotes ou

terrenos contíguos, até à distância de 20 m;
g) Indicação dos lugares de estacionamento, quer es-

tes estejam ou não criados no interior de edifício e
ou dentro ou fora dos limites do terreno;

h) Apresentação em suporte digital para os edifícios na
sede do concelho de Bragança.

2) Planta das coberturas, à escala mínima de 1:100;
3) Plantas cotadas de cada pavimento, dos compartimentos

a construir, reconstruir, modificar ou ampliar, à escala
mínima de 1:100, com a indicação nelas, ou em legen-
da anexa, das áreas e fins de cada compartimento, bem
como os logradouros, terraços, alpendres, telhados, etc.
No caso de haver prédios contíguos, deverão ser apre-
sentados, nas plantas dos pisos, os respectivos arranques.
Na planta da área reservada aos estacionamentos auto-
móveis, quando previstos, deverão ser marcados e nume-
rados todos os lugares, devendo as respectivas dimensões
estar de acordo com o previsto no regulamento aplicá-
vel. Deverão ainda ser assinados todos os elementos
referidos na legislação em vigor;

4) Alçados principal, laterais e posterior, na escala míni-
ma de 1:100, indicando o seguimento das fachadas dos
edifícios ou vedações contíguas, quando as houver, na ex-
tensão de pelo menos 5 m;

5) Desenho de acabamentos exteriores, tendo por base os
alçados, onde serão designados os tipos e cores dos re-
vestimentos, materiais e cores da cobertura, da caixilharia,
das portas e do guarnecimento dos vãos;

6) Cortes longitudinal e transversal do edifício, vedações,
anexos ou outras obras, à escala mínima de 1:100, in-
terceptando pelo menos um deles as escadas interiores,
cozinhas e instalações sanitárias (quando existam), quando
para perfeita compreensão da obra e sua estrutura. O corte
transversal, devidamente cotado, deverá ainda intersectar
o logradouro, a vedação, o passeio e, pelo menos, meia
faixa de arruamento. Os cortes deverão ainda conter os
arranques dos terrenos ou edifícios adjacentes, relacio-
nando as cotas do projecto com as cotas desses terrenos
ou edifícios. Deverão ser apresentados tantos cortes quan-
tos os necessários a uma correcta e fácil interpretação
do projecto:

7) Projecto ou planta de arranjo dos logradouros, sempre
que estes excedam 200 m2 de área e o edifício tenha mais
de quatro fogos, que incluirá o plano de modelação do
terreno, a indicação dos materiais a utilizar nos pavimen-
tos e as espécies vegetais a plantar nas áreas ajardinadas,
incluindo o respectivo plano de rega e de drenagem;

8) Sempre que as condições o determinem, e sempre ten-
do em vista o bom entendimento da pretensão, os ser-
viços municipais poderão exigir a entrega de outras pe-
ças desenhadas ou de documentos fotográficos.

Artigo 34.º

Certificado de conformidade

Nos termos da legislação em vigor, só podem ser instruídos
com certificado de conformidade do projecto os seguintes pro-
cessos:

a) Em loteamentos com alvará em vigor;
b) Onde existam planos de urbanização ou de pormenor ple-

namente eficazes.

Artigo 35.º

Projectos das especialidades

1 — Após a notificação da aprovação do projecto de arqui-
tectura, o requerente terá de apresentar, no prazo legalmente fi-
xado, os projectos complementares das especialidades acompa-
nhados das respectivas declarações de responsabilidade.

2 — O processo será entregue em dois exemplares (original
e cópia), podendo ser exigidos mais no caso de serem necessá-
rios à consulta a entidades exteriores ao município, no número
por estas exigido.

3 — Em casos excepcionais e devidamente justificados, po-
derão os serviços municipais solicitar a entrega de elementos
adicionais aos referidos na presente secção, quando considera-
dos necessários à definição da obra a executar.

Artigo 36.º

Reapreciação do processo

1 — Há lugar à figura da reapreciação do processo quando
ocorrer uma das seguintes situações:

a) Tiver sido ultrapassado o prazo legal para a entrega dos
projectos das especialidades;

b) O interessado, com alvará de licença válido, tiver apre-
sentado um pedido de aprovação de aditamento que con-
tenha alterações ao projecto aprovado anteriormente;

c) For pedido novo licenciamento por expiração do prazo
de validade da licença emitida, mas sem que haja para-
lisação ou abandono da obra;

d) For pedido licenciamento depois de ter ocorrido o pra-
zo útil para levantamento da licença que tenha sido con-
cedida por deliberação ou despacho ou quando o pedi-
do de licenciamento ocorra após a suspensão, abandono
ou paralisação da obra.

2 — Para os casos previstos nas alíneas b) e c) do n.º 1, o
processo terá a tramitação simplificada, podendo ser dispensa-
da a apresentação de documentos e a recolha de pareceres des-
de que os existentes no processo se mantenham válidos e ade-
quados à situação em apreço.

3 — No caso previsto na alínea d) do n.º 1 é obrigatória a
instrução do processo, no máximo, com os seguintes documentos:

a) O da alínea a) do n.º 1 do artigo 31.º;
b) Os das alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 32.º;
c) Os do n.º 3 do artigo 32.º

SUBSECÇÃO III

Processos simplificados

Artigo 37.º

Licenciamento municipal isento de projecto

1 — São dispensados de projecto as obras que, pela sua na-
tureza ou localização, possam considerar-se de pequena impor-
tância, sob os pontos de vista de salubridade, segurança ou es-
tética, nomeadamente as seguintes:

a) Palanques, estrados ou palcos para festas ou espectáculos
de interesse público;

b) Barracas provisórias para feiras ou festa;
c) Obras de arranjos exteriores de moradias;
d) Arruamentos em propriedades particulares (quando não

incluídos em loteamentos);
e) Muros de vedação com altura até 1,2 m e muros de su-

porte até 1,5 m de altura (estes quando localizados a mais
de 5 m do via pública);

f) Tanques até 1,2 m de altura e piscinas (estas quando não
são destinadas a utilização colectiva);

g) Cabos ou tubos ao longo ou a atravessar as vias públi-
cas, quando devidamente algaliados em tubagem adequada
e enterrada a pelo menos 0,6 m;

h) Escavações e aterros quando considerados pela Câmara
como definidos no pedido do licenciamento;

i) Serventias e acessos rurais;
j) Construção ou reconstrução de coberturas em estrutura

de madeira ou em elementos pré-fabricados de betão
(neste caso só para vãos livres até 5 m e área até 30 m2),
quando não haja alteração da forma e do tipo de telha-
do no caso de reconstrução);

k) Demolições correntes ou usuais;
l) Reconstituição de construções funerárias sem alteração

das características básicas do existente;
m) Construções de um só piso com cota de soleira próxi-

ma da cota do terreno que tenham uma área até 30 m2

e se destinem a garagens, anexos de habitações (para ar-
rumos, lavandarias ou equivalente), a lojas de apoio à
actividade agrícola, a espigueiros e equivalentes e a al-
pendres, quando sejam a implantar fora das zonas com
loteamentos, PU ou PP, áreas ou zonas de protecção.
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2 — Para o licenciamento das obras referidas no número an-
terior, o interessado deverá apresentar os seguintes documen-
tos:

a) Requerimento dirigido ao presidente da Câmara, indicando
de modo claro o que pretende fazer (ou anexar memó-
ria descritiva), com indicação do prazo, da área e do valor
das obras;

b) Documentos comprovativos da legitimidade em que é re-
querente;

c) Plantas de localização, às escalas de 1:10 000 e de 1:2000
ou superior fornecidas pela C. M. B.;

d) O licenciamento das obras previstas na alínea m) do n.º 1
exige apresentação de planta de localização, com indi-
cação do terreno afecto, das distâncias às construções exis-
tentes e das vias públicas envolventes.

3 — As construções referidas na alínea m) do n.º 1 terão obri-
gatoriamente uma altura média não superior a 3,5 m e terão co-
bertura de águas tradicionais com revestimento a telha cerâmi-
ca na cor natural.

4 — O processo será entregue em dois exemplares (original
e cópia), podendo, em casos excepcionais, os serviços munici-
pais solicitar a entrega de elementos adicionais, inclusive um
termo de responsabilidade pela direcção técnica da obra.

5 — A emissão da licença rege-se pelo disposto nos artigos
39.º e seguintes.

Artigo 38.º

Licenciamento com projecto simplificado

Poderão ser só objecto de um processo simplificado, as obras
de pequenas alterações ou modificações de fachadas, com co-
bertura, ampliação ou fechamento de vãos.

O projecto simplificado será instruído com os seguintes do-
cumentos;

a) Memória descritiva que defina claramente o que se pre-
tende executar, com indicação pormenorizada dos mate-
riais e cores previstos;

b) Plantas de localização, à escala de 1:2000 ou superior,
à escala de 1:100 (que podem ser substituídas por foto-
grafias de, no mínimo, 0,2 m × 0,15 m, com indicação
rigorosa das obras (com cores convencionais do que é a
demolir e a construir).

SUBSECÇÃO IV

Emissão da licença

Artigo 39.º

Levantamento da licença de obras

A licença de obras deverá ser levantada no prazo de um ano,
a contar da data da notificação da deliberação ou despacho fi-
nal sobre o pedido de licenciamento. Decorrido este prazo, a va-
lidade do despacho ou deliberação caducará, podendo o projecto
ser submetido a reapreciação, mediante o disposto no artigo 36.º

Artigo 40.º

Requisitos para a emissão

1 — Nenhuma licença poderá ser passada sem que seja en-
tregue o termo de responsabilidade pela direcção técnica da obra,
subscrito por técnico, devidamente qualificado e inscrito na Câ-
mara, que assume a responsabilidade pela direcção técnica da
obra para todos os efeitos do presente Regulamento e demais
legislação em vigor (em conformidade com o artigo 61.º).

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior as situa-
ções correntes previstas nos artigos 37.º e 38.º

3 — Não pode ser licenciada qualquer obra sem que seja la-
vrado anexo ao processo municipal o auto de implantação pre-
visto no artigo 61.º, salvo quando a localização ou a natureza da
obra levem ao entendimento — a fazer pelos serviços munici-
pais — de que tal diligência é dispensável (o que será objecto
de registo no processo). Para realização desta diligência (acção/
acto de implantação), o requerente deverá, até 15 dias antes do
termo do prazo para levantamento da licença, pedir nos servi-
ços municipais, por escrito ou verbalmente, a marcação de tal

tarefa, sendo da sua obrigação e responsabilidade comunicar aos
demais intervenientes a data e hora marcadas.

4 — O requerente, solidariamente com o seu empreiteiro e
com o director técnico da obra (quando houver imposição le-
gal), será sempre, e em todas as situações, o responsável pela
correcta implantação da obra, pelo que é lícito que por sua ini-
ciativa seja tida como necessária a diligência da verificação tal
com está prevista neste Regulamento, nomeadamente como consta
do artigo 61.º

5 — A Câmara reserva-se o direito de fazer a verificação a
posteriori sempre e quando for oportuna tal diligência.

Artigo 41.º

Prorrogação do prazo

A prorrogação do prazo para a conclusão de obras poderá ser
concedida pelo presidente da Câmara, nos termos da legislação
em vigor, mediante requerimento do interessado, apresentado
antes de terminar a validade da licença, dele devendo constar:

a) Número, data e prazo da validade da licença anterior;
b) Declaração do técnico responsável sobre o estado actu-

al da obra ou registo complementar no livro de obra com
a entrega de fotocópias;

c) Prazo pelo qual se pretende a prorrogação para a con-
clusão da obra;

d) Nos casos em que haja técnico responsável, no requeri-
mento deverá ficar explicitado o estado da obra e, com
clareza, quais os trabalhos em falta para a sua conclu-
são.

SECÇÃO III

Obras no interior dos edifícios

Artigo 42.º

Instrução do processo

1 — Para a execução das obras no interior dos edifícios que
estejam dispensadas de licenciamento, deverá o interessado in-
formar, por escrito, a Câmara do facto, bem como juntar os se-
guintes elementos:

a) Peças escritas;
b) Peças desenhadas;
c) Autorização do técnico autor do projecto inicial, desde

que não tenham decorrido mais de cinco anos sobre a data
do último alvará de licenciamento.

2 — As peças escritas a apresentar nos termos da alínea a)
do número anterior são as seguintes:

a) Termo de responsabilidade, subscrito pelo técnico devi-
damente qualificado para o efeito;

b) Memória descritiva, na qual se esclareça devidamente a
pretensão, descrevendo-se as opções de natureza arqui-
tectónica e construtiva.

3 — Das peças desenhadas referidas na alínea b) do presen-
te artigo constam os seguintes elementos:

a) Planta de localização, à escala de 1:2500 ou superior,
na qual se deve delimitar, a vermelho e com rigor, o
edifício e ou a parte dele que vai ser objecto de obras;

b) Plantas de alterações, com as cores apropriadas;
c) Planta final correspondente à obra em vista.

4 — Sempre que se justifique, devem ser apresentados os de-
mais elementos julgados necessários para a verificação da con-
formidade da pretensão apresentado com as normas legais e re-
gulamentares aplicáveis.

5 — Quando se verifique alteração ou inovação no traçado
das redes de infra-estruturas existentes, e sempre que se justi-
fique, deve efectuar-se o seguinte procedimento:

a) Indicar e justificar na memória descritiva a solução cons-
trutiva adoptada;

b) Apresentar o termo, ou termos, de responsabilidade ade-
quados;

c) Indicar na planta final as alterações ou inovações aos tra-
çados.
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6 — Para efeitos do previsto no n.º 5 do presente artigo, po-
derá ser necessário apresentar projectos das especialidades acom-
panhados dos respectivos termos de responsabilidade em con-
formidade com a legislação em vigor.

7 — Todas as peças escritas e desenhadas que instruem o pro-
cesso aqui referido serão assinadas por um técnico devidamen-
te habilitado.

Artigo 43.º

Apreciação

1 — É da competência do presidente da Câmara, a aprecia-
ção e decisão das questões formais e processuais que possam
obstar ao conhecimento da informação para a realização das
obras, mormente no que concerne à regularização formal da do-
cumentação apresentada.

2 — Sempre que a informação e os respectivos elementos que
a instruem apresentem omissões ou deficiências, o presidente
da Câmara notifica o interessado, no prazo de oito dias, após a
data da recepção da informação, para completar ou corrigir a
informação prestada, sendo o prazo de apreciação suspenso.

3 — A notificação ao interessado deve mencionar todos os
elementos em falta ou a corrigir e ainda a indicação de que a
documentação complementar deverá ser entregue num prazo com-
preendido entre 10 a 30 dias.

4 — A execução material das obras em apreço nesta secção
apenas poderá ter lugar depois de decorrido o prazo de 30 dias
sobre a completa instrução do processo ou depois de autoriza-
ção formal (escrita) da Câmara.

5 — As obras realizadas sem ter sido prestada informação do
facto devidamente instruído, sem ter decorrido o prazo indica-
do no número anterior ou em desconformidade com os elementos
apresentados são passíveis de embargo e demolição, nos termos
da legislação em vigor, sendo a sua realização objecto de pro-
cesso de contra-ordenação.

SECÇÃO IV

Loteamentos

SUBSECÇÃO I

Pedido de informação prévia

Artigo 44.º

Requerimento

O pedido de informação prévia é dirigido ao presidente da
Câmara, sob a forma de requerimento e em modelo aprovado
pela Câmara.

Artigo 45.º

Instrução do processo

1 — O pedido de informação prévia é instruído com os ele-
mentos previstos na legislação em vigor, incluindo:

a) Extracto da planta síntese do PDM, com a indicação pre-
cisa do local onde pretende realizar a operação loteamento;

b) Extracto do PP ou do PU, quando os houver, ou planta
de localização, à escola de 1:2500 ou superior, na qual
se deve delimitar, a vermelho, o terreno, que deverá ser
cotado e referenciado a pontos fixos existentes, bem como
conter, sempre que possível, os nomes dos confrontan-
tes;

c) Outros documentos previstos em norma adequada a apro-
var pela Câmara e que será de distribuição gratuita.

2 — O processo será entregue em dois exemplares (original
e cópia), podendo ser exigidos mais no caso de ser necessário
à consulta a entidades exteriores ao município, e no número por
estas exigido.

3 — Sempre que o pedido de informação prévia apresente
omissões ou deficiências supríveis, o requerente será notifica-
do a completá-lo ou corrigi-lo, considerando-se a tramitação do
processo interrompida.

4 — O presidente da Câmara rejeitará o pedido de informa-
ção prévia, sempre, que no prazo de 30 dias, após a notifica-
ção referida do número anterior, o interessado não preste as in-
formações ou não efectue as correcções exigidas, ficando o
processo na situação de arquivado.

SUBSECÇÃO II

Pedido de destaque

Artigo 46.º

Instrução do processo

1 — O pedido de licenciamento de operações de destaque é
dirigido ao presidente da Câmara, sob a forma de requerimen-
to e em modelo aprovado pela Câmara.

2 — Para além do requerimento, deverão ser apresentados os
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da legitimidade do requeren-
te, numa das modalidades previstas em norma a aprovar
pela Câmara;

b) Planta de localização, à escala de 1:1000 ou de 1:500,
com a indicação precisa de:

i) Limite do terreno de origem — a vermelho — e os
nomes dos confrontantes, segundo o título de pro-
priedade;

ii ) Limite da área de destaque — a carmim;
iii ) Implantação rigorosa das edificações existentes e

previstas, com indicação do uso;

c) Cópia de notificação da aprovação do projecto de cons-
trução para a parcela a destacar, ou outro documento
de igual valor, tendo em vista o disposto na legislação
afecta.

SUBSECÇÃO III

Pedido de licenciamento

Artigo 47.º

Requerimento

O pedido de licenciamento de operação de loteamento é di-
rigido ao presidente da Câmara, sob a forma de requerimento
e em modelo aprovado pela Câmara.

Artigo 48.º

Qualificação dos projectistas

Para efeitos do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 4.º do
Decreto-Lei n.º 292/95, tomam-se como limites, que não podem
ser excedidos, 20 fogos e ou 6000 m2 de área de intervenção.

Artigo 49.º

Instrução do processo

1 — Os pedidos deverão ser devidamente organizados e ins-
truídos com os documentos previstos na legislação em vigor sobre
o licenciamento de operações de loteamento, nomeadamente:

a) Documento comprovativo da legitimidade do requeren-
te, numa das modalidades previstas em norma a aprovar
pela Câmara;

b) Extracto da planta de síntese do PMOT de ordem mais
inferior existente, com a indicação precisa do local onde
pretende realizar a operação de loteamento;

c) Com excepção das áreas abrangidos por PP, planta de
localização, à escala de 1:2500 ou superior, com a indi-
cação precisa de:

i) Limite do terreno — a vermelho — e os nomes dos
confrontantes, segundo o título de propriedade;

ii ) Limite da área de intervenção — a carmim. Sem-
pre que existam edificações ou arruamentos que não
figurem no levantamento oficial, deverão os mesmos
ser representados, com observância das normas to-
pográficas convencionais.

2 — O pedido de licenciamento será ainda instruído com os
seguintes documentos, sem prejuízo do disposto na legislação
regulamentar em vigor:

a) Fotocópia do cartão de identificação fiscal do reque-
rente;
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b) Nas áreas de protecção, uma fotografia — ou uma com-
posição fotográfica, quando não possível abranger toda
a frente do local com uma só — do local onde se pre-
tendem realizar as operações, a cores e abrangendo os
arranques das construções vizinhas (se as houver).

3 — O processo será entregue em dois exemplares (original
e cópia), podendo ser exigidos mais no caso de ser necessária
à consulta a entidades exteriores ao município, e no número por
estas exigido.

4 — Em casos excepcionais e devidamente justificados, po-
derão os serviços municipais solicitar a entrega de elementos
adicionais aos referidos na presente secção, quando considera-
dos necessários à definição da obra a executar.

Artigo 50.º

Organização do processo — peças escritas

1 — A memória descritiva da operação de loteamento deve-
rá — além do previsto na legislação em vigor — descrever e
justificar:

a) A concepção adoptada;
b) Uso dos edifícios, áreas verdes, cedências, equipamen-

tos, etc.;
c) Descrição sumária do sistema de abastecimento de água,

da drenagem de esgotos e das águas pluviais, da rede eléc-
trica e de telefones a propor;

d) A integração do projecto com a política de ordenamento
do território contida no PMOT em vigor.

2 — A memória descritiva será acompanhada das seguintes
peças escritas:

a) Declaração, sob a forma de termo de responsabilidade,
do autor do projecto quanto ao cumprimento das dispo-
sições legais e regulamentares aplicáveis, sendo que, no
caso de equipas multidisciplinares, haverá um termo de
responsabilidade por cada especialidade;

b) Quadro técnico com os elementos de síntese da propos-
ta de loteamento, em modelo a aprovar pela Câmara;

c) Declaração, quando for caso disso, do cumprimento da
legislação em vigor, tendo em vista a vizinhança com vias
regionais ou nacionais, linhas de água, vias férreas, edi-
fícios ou outras instalações com zonas de protecção, nas-
centes e ou canalizações de interesse colectivo, etc.

Artigo 51.º

Organização do processo — peças desenhadas

As peças desenhadas do projecto de loteamento incluirão, numa
primeira fase:

a) Plantas topográficas, às escalas de 1:500 e de 1:1000,
com indicação da modelação prevista, nomeadamente:

i) Norte geográfico;
ii ) Delimitação da propriedade na sua totalidade;
iii ) Implantação dos lotes e sua numeração;
iv) Implantação dos espaços verdes, equipamentos e

cedências;
v) A implantação dos arruamentos.

As cotas, que serão sempre obrigatórias para todo o terre-
no, desta planta topográfica devem referir-se e coinci-
dir com a rede nacional;

b) Plantas de trabalho, às escalas de 1:500 e de 1:1000, com
a indicação de:

i) Implantação dos lotes, sua numeração, ocupação das
construções, anexos e outros. As implantações de-
vem ser cotadas quanto à profundidade e largura, bem
como os seus afastamentos ao limite dos lotes, in-
dicando ainda a cércea das construções;

ii ) Implantação dos espaços verdes, equipamentos e ce-
dências;

iii ) Arruamentos, acessos e estacionamentos de veícu-
los;

iv) Solução adoptada para o funcionamento das redes
de infra-estruturas (águas, esgotos, águas pluviais,
electricidade, telefones, etc.;

c) Perfis transversais, à escala de 1:200, devidamente co-
tados. Deverão abranger os arruamentos, passeios, baias
de estacionamento, zonas ajardinadas, espaços livres ou
equipamentos e prolongar-se-ão até às edificações pre-
vistas, com inclusão das mesmas, indicando-se o número
de pisos, cotas dos pavimentos relacionadas com as co-
tas dos arruamentos, mencionando a existência de caves
e ou aproveitamento do vão do telhado, se forem pre-
vistos;

d) Perfis longitudinais dos arruamentos, à escala de 1:500,
e cotados. Deverão indicar os edifícios previstos, as res-
pectivas cérceas e as cotas dos pavimentos do rés-do-chão
relacionadas com as cores do arruamento.

Artigo 52.º

Projectos complementares das especialidades

1 — Após a aprovação do projecto do loteamento, o reque-
rente apresentará com requerimento adequado, para eventual apro-
vação, os projectos das especialidades para as obras de urbani-
zação. Estes projectos serão constituídos, para além das peças
desenhadas nas escalas adequadas, por memória descritiva e
justificativa, cálculos para os dimensionamentos adoptados,
medições e orçamentos, cadernos de encargos completos e os
respectivos termos de responsabilidade, havendo, no mínimo:

a) Projecto de arruamentos e águas pluviais;
b) Projecto de abastecimento de águas e drenagem de es-

gotos;
c) Projecto das redes de energia eléctrica;
d) Projecto de instalação do rede telefónica.

2 — O processo será entregue em dois exemplares (original
e cópia), podendo ser exigidos mais no caso de ser necessário
à consulta a entidades exteriores ao município, e no número por
estas exigido.

Artigo 53.º

Caução

A caução, destinada a assegurar a boa e regular execução das
obras, será prestada nas condições previstas na legislação res-
pectiva e no montante a fixar pela Câmara, tendo em conside-
ração os orçamentos dos projectos das especialidades e as cor-
recções feitas pelos serviços municipais.

SECÇÃO V

Indicações e obrigações especiais

Artigo 54.º

Casas pré-fabricadas

1 — Por norma não serão autorizadas/licenciadas as instala-
ções de casas pré-fabricadas, sejam elas de painéis de madei-
ra, de fibrocimento, de polietileno ou equivalente, de elemen-
tos metálicos, ou do tipo contentor.

2 — Tais ocupações só poderão ser aceites de emergência ou
calamidade, devidamente reconhecida, e o seu período de ins-
talação será sempre renovável e terá um prazo máximo de dois
anos. A instalação/montagem seria a título precário, sendo ob-
jecto de contrato/escritura formal e sendo obrigatório o registo
na Conservatória do Registo Predial.

3 — Exceptuam-se do disposto nos números anteriores as cons-
truções ou instalações provisórias de apoio à execução de obra
de pedra e cal. Estas instalações serão objecto de licenciamento
municipal, quer pela área, quer pelo prazo (que será sempre igual
ou inferior ao da obra que motiva a sua necessidade), sendo certo
que a Câmara poderá recusar o pedido, sempre que no requeri-
mento fique devidamente justificada a sua necessidade.

4 — Mediante a apresentação de um estudo de enquadramento
paisagístico que seja merecedor de aprovação, poderá vir a ser
deferido o licenciamento de construções pré-fabricadas de re-
conhecida qualidade, salvo para os aglomerados da sede do con-
celho, das restantes vilas e outros aglomerados de acentuada den-
sidade e com tecidos urbanos consolidados.
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SECÇÃO VI

Ocupação da via pública

Artigo 55.º

Instrução do processo

1 — A concessão da licença de ocupação e utilização de vias
ou locais públicos de que trata o presente Regulamento depen-
de de prévio requerimento dos interessados, do qual obrigato-
riamente deverão constar:

a) A causa da ocupação;
b) Tipo de ocupação que se pretende;
c) A indicação da área a ocupar (largura e comprimento) e

o número de pisos abrangidos;
d) A duração da ocupação;
e) Descrição sumária dos equipamentos a instalar;
f) Largura da via que fica disponível para a circulação de

pessoas e viaturas.

2 — Ao requerimento juntar-se-á planta de localização, à escala
de 1:1000, e uma outra de implantação, à escala de 1:500 ou
superior, onde deverão ficar bem assinalados o contorno da zona
de ocupação pretendida, a «frente» do prédio do requerente e
a via pública (incluindo faixa e passeios).

3 — O processo será entregue em dois exemplares (original e
cópia), podendo, em casos excepcionais e devidamente justificados,
os serviços municipais solicitar a entrega de elementos adicionais,
quando considerados necessários à definição da ocupação.

4 — Este licenciamento só ocorrerá após (ou em simultâneo
com) a concessão do alvará de licença das obras que motivam
a ocupação, com excepção das situações de obras isentas de li-
cenciamento municipal previstas no artigo 16.º e das obras re-
feridas no artigo 42.º sendo que, neste caso, o licenciamento terá
lugar depois de esgotado o prazo referido no n.º 4 do artigo 43.º

5 — A ocupação de terreno do domínio público na zona ur-
bana da sede do concelho será sempre delimitado por um ta-
pume, a instalar nos termos do que consta da secção V do títu-
lo IV. A obrigação do tapume é obrigatória também para as obras
que confinem com a via pública e ou sempre que haja a mon-
tagem de andaimes, no primeiro caso tapando toda a frente da
obra e no segundo caso envolvendo a frente e as cabeceiras do
andaime.

6 — Poderá a Câmara, sempre que o entenda por conveni-
ente, em face da natureza da obra ou da localização, tornar ex-
tensiva a qualquer ponto do concelho as normas referidas no nú-
mero anterior.

Artigo 56.º

Alvará de licença

1 — O alvará de licença de ocupação da via pública caduca
com o fim do prazo concedido para o efeito ou com a conclu-
são da obra, se esta ocorrer primeiro.

2 — O período de tempo pelo qual a licença é concedida e
susceptível de ser prorrogado.

TÍTULO IV

Execução e utilização

CAPÍTULO I

Execução

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 57.º

Descoberta de elementos de interesse arqueológico

1 — A Câmara poderá suspender as licenças de obras con-
cedidas, sempre que, no decorrer dos respectivos trabalhos, se

verifique a descoberta de elementos arquitectónicos ou achados
arqueológicos.

2 — O prosseguimento dos trabalhos dependerá do estudo e
identificação dos elementos descobertos, tarefa para a qual a
Câmara poderá recorrer aos organismos públicos que tutelam o
património arqueológico.

Artigo 58.º

Natureza policial

1 — A licença para obras é de natureza policial, não tendo a
Câmara para a sua concessão a obrigação de apreciar a presumível
violação de direitos de natureza privada.

2 — Os prejuízos causados com, ou durante, a execução das
obras a terceiros ou a coisa do domínio público, ou o domínio
público municipal, são da responsabilidade do dono da obra.

Artigo 59.º

Observância das condições de licenciamento

1 — As obras deverão ser realizadas em conformidade com
o projecto/requerimento aprovado.

2 — Admitem-se alterações em obras nos casos e situações
expressamente referidos neste Regulamento e na legislação em
vigor.

3 — Fora desses casos e situações, as obras realizadas em dis-
cordância com o projecto/requerimento aprovado são conside-
radas, para todos os efeitos, como obras sem licença.

Artigo 60.º

Precauções e normas de prevenção

Na execução de obras, seja qual for a sua natureza, serão obri-
gatoriamente adoptadas as precauções a dispositivos necessári-
os para garantir a segurança dos operários e populações, as con-
dições do trânsito na via pública e por forma a evitar danos
materiais que possam afectar os bens de domínio público ou parti-
cular.

SECÇÃO II

Obras

Artigo 61.º

Implantação

1 — O requerente que pretenda levantar a licença de cons-
trução deverá contactar os serviços municipais, por forma que
no local da obra seja efectuado um auto de implantação e ali-
nhamentos com definição das cotas de soleira, na presença dele,
dos representantes da fiscalização municipal, do empreiteiro e
do responsável pela direcção técnica da obra, salvo no caso da
excepção prevista no n.º 3 do artigo 40.º

2 — As obras deverão estar previamente devidamente implan-
tadas, de acordo com o projecto.

3 — Só depois da confirmação, ou eventual rectificação, no
auto, por todos assinado, do bom alinhamento e implantação das
obras, bem como da cota de soleira, é que a construção poderá
ser licenciada.

Artigo 62.º

Termo de responsabilidade pela direcção
e execução de obra

1 — A apresentação de termo de responsabilidade pela direcção
da obra, subscrito por técnico devidamente habilitado, é indis-
pensável para a emissão da licença de obras, nos termos do que
ficou dito no artigo 40.º

2 — No caso de o técnico retirar, ou renunciar, à sua respon-
sabilidade pela direcção da obra, considera-se a respectiva li-
cença suspensa, sendo obrigatória a imediata paralisação da obra
até que o requerente apresente declaração de novo técnico res-
ponsável, sem o que a obra será dada como embargada.

3 — O técnico responsável por uma obra fica obrigado a dar
conhecimento, por escrito, à Câmara, no caso de a obra estar a
ser executada em desacordo com o projecto aprovado, indepen-
dentemente das anotações no livro de obra.



APÊNDICE N.º 27 — II SÉRIE — N.º 48 — 26 de Fevereiro de 200116

Artigo 63.º

Conclusão das obras

1 — Considera-se que uma obra está concluída quando se apre-
sentarem executados todos os trabalhos previstos e sido remo-
vidos tapumes, andaimes, materiais e entulhos, bem como quando
tenha sido efectuada a construção ou reposição dos pavimen-
tos danificados, a colocação de candeeiros e ou outro mobiliá-
rio urbano, a plantação de espécies vegetais ou o ajardinamen-
to de espaços públicos, sempre que tal tenha sido exigido.

2 — No prazo de 30 dias, após a conclusão da obra ou de
uma das fases de execução aprovadas, deverá ser entregue à
Câmara o livro de obra, devidamente assinado pelo técnico res-
ponsável por esta, e requerida a apreciação do projecto defini-
tivo, decorrente de eventuais alterações ao projecto inicial. Em
simultâneo, será requerida a licença de utilização, nos termos
da legislação em vigor.

3 — O projecto definitivo deverá ser apresentado da mesma
forma que o projecto original, representando com exactidão a
obra executada. Em memória descritiva, deverão indicar-se mi-
nuciosamente todas as alterações verificadas relativamente ao
projecto aprovado inicialmente.

4 — Não pode ser emitida qualquer licença de utilização sem
que tenha sido aprovado o projecto definitivo.

Artigo 64.º

Novos materiais

Sempre que em qualquer obra se pretendam aplicar novos
materiais em elementos resistentes ou se usem processos novos
de construção ainda não regulamentados, a decisão fica depen-
dente de parecer favorável de qualquer laboratório oficial de en-
genharia civil.

Artigo 65.º

Adequação às normas em vigor

A licença municipal para execução de quaisquer obras de am-
pliação, alteração, adaptação ou remodelação pode ser condici-
onada à execução, simultânea, das obras necessárias para ade-
quar a totalidade do edifício às normas e regulamentos em vigor.

Artigo 66.º

Construção de serventias

As rampas de serventia a garagens particulares serão criadas:

a) No caso de passeios existentes — por rampeamento da
guia, ou seja, chanfro do lancil existente que o torne
galgável;

b) No caso de não existir passeio, a serventia será instala-
da a partir da berma, de modo a que a altura máxima
não ultrapasse 0,3 m na situação mais desfavorável.

SECÇÃO III

Saliências

Artigo 67.º

Disposições comuns

Nas fachadas dos prédios confinantes com vias públicas, lo-
gradouros ou outros lugares públicos sob administração muni-
cipal são admitidas saliências em avanço sobre plano das mes-
mas fachadas nas condições estabelecidas neste Regulamento,
salvo nas zonas consideradas de interesse arquitectónico, em que
poderão admitir-se situações especiais.

Artigo 68.º

Corpos salientes

1 — Os corpos salientes só são de admitir em arruamentos
de largura igual ou superior a 9 m, devendo, porém, quando se
tratar de corpos salientes fronteiros com vãos de compartimentos
para habitação, aplicar-se o princípio do artigo 60.º do REGEU.

2 — Nas edificações de esquina, os corpos salientes em cada
uma das fachadas são fixados de acordo com a largura do res-
pectivo arruamento.

3 — Se a concordância entre as duas fachadas se fizer por
gaveto, na zona da fachada compreendida nesta parte poderão
ser adoptadas saliências que não ultrapassem os planos defini-
dos pelas saliências que não ultrapassem os planos definidos pelas
saliências permitidas nas fachadas confinantes.

4 — Nas fachadas laterais não serão considerados corpos sa-
lientes as partes do edifício em saliência sobre o alinhamento
da fachada desde que não ultrapassem o limite fixado para o
afastamento do prédio vizinho.

5 — Os corpos salientes devem ser localizados na zona su-
perior da fachada, ou seja, a 3,2 m do solo, e afastados das li-
nhas divisórias dos prédios contíguos de uma distância mínima
de 2 m, criando-se, deste modo, entre os corpos salientes e as
referidas linhas divisórias espaços livres de qualquer saliência.

6 — Os corpos salientes localizados na fachada posterior dos
edifícios ficam sujeitos às mesmas regras aplicáveis às respec-
tivas fachadas principais, excluindo a limitação imposta na parte
referente à largura dos arruamentos.

7 — Os corpos salientes não podem ocupar, em cada facha-
da, uma área que ultrapasse metade da área do zona superior e
poderão elevar-se até à linha de cornija. Quando o remate do
edificação se fizer por platibanda, esta deverá acompanhar o
recorte do corpo saliente.

8 — O balanço máximo permitido para os corpos salientes
será de 0,06 m da largura da rua, não podendo exceder 1,2 m
nem 0,7 m da largura do passeio.

9 — Os corpos salientes das fachadas situadas em alinhamentos
recuados em relação ao arruamento ficam sujeitos ao disposto
nos n.os 4 a 7, inclusive, podendo ter uma largura máxima de
1,2 m.

10 — No caso de existirem, simultaneamente e sobrepostos,
corpos salientes, varandas, ornamentos ou quebra-luzes, não pode
ser excedido para o conjunto o balanço estabelecido para os cor-
pos salientes.

Artigo 69.º

Varandas

1 — As varandas serão autorizadas apenas em ruas de largura
igual ou superior a 7 m (medida tomada nos termos do n.º 2 do
artigo anterior).

2 — Nas fachadas confinantes com a via pública não pode
haver varandas localizadas na zona inferior.

3 — As varandas das fachadas posteriores dos prédios pode-
rão ser envidraçadas, devendo, contudo, ter um vão de ventila-
ção de área superior a 1/10 das somas das áreas dos aposentos
adjacentes e da própria varanda.

4 — As varandas devem ser localizadas na fachada, afastan-
do-as das linhas divisórias dos prédios contíguos de uma dis-
tância mínima de 2 m, criando-se, deste modo, entre a varanda
e as referidas divisórias espaços livres de qualquer saliência.

5 — Nas edificações com fachada lateral, as varandas podem
ocupar a fachada principal até à fachada lateral. Igualmente as
varandas das fachadas laterais podem ocupar estas até à facha-
da principal.

6 — Nas fachadas das edificações à face do arruamento, o
valor máximo do balanço das varandas será de 0,06 m da lar-
gura da rua, não podendo exceder 1,2 m nem 0,7 m da largura
do passeio.

7 — O balanço máximo das varandas localizadas quer nas
fachadas posteriores quer nas fachadas laterais é de 1,2 m.

8 — As varandas salientes das fachadas situadas em alinha-
mentos recuados em relação ao arruamento ficam sujeitos ao dis-
posto nos n.os 4 e 5, com largura de 1,20 m.

Artigo 70.º

Alpendrados e ornamentos

1 — As edificações que pela sua localização, importância, ca-
racterísticas ou quaisquer outros motivos possam admitir solu-
ções especiais diferentes daquelas do presente Regulamento serão
de admitir ouvido o Gabinete Técnico Local e ou conforme o
previsto em regulamento específico.

2 — Os alpendrados devem deixar sempre livre uma altura
mínima de 2,5 m acima do passeio, medida na parte mais alta
deste, e não podem ser colocados, neste caso, a nível superior
ao do pavimento do primeiro andar.

3 — A saliência dos alpendrados não pode ser superior à largura
do passeio diminuída de 0,5 m.
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4 — As montras são consideradas como ornamentos e não
podem formar saliências sobre o plano da fachada quando esta
é conforme com a via pública.

Artigo 71 .º

Zonas de protecção, arqueológicas
e de interesse arquitectónico

1 — As edificações que pela sua localização, importância ou
quaisquer outros motivos possam admitir soluções especiais di-
ferentes daquelas do presente Regulamento serão de aceitar, desde
que recolham parecer favorável do Gabinete Técnico Local e ou
conforme o previsto em regulamento específico, ou dos depar-
tamentos municipais ou ministeriais competentes, conforme os
casos.

2 — Nas zonas de protecção e de interesse arquitectónico, será
proibida a afixação no exterior dos edifícios de aparelhos de acon-
dicionamento de ar, devendo os mesmos, quando visíveis do ex-
terior, ficar devidamente protegidos com grelhas metálicas ou
outros elementos julgados convenientes, de forma a assegurar
o seu perfeito enquadramento estético.

3 — Em toda a área urbana os aparelhos de acondicionamento
de ar terão ligação à tubagem de águas pluviais.

SECÇÃO IV

Obras de urbanização

Artigo 72.º

Acompanhamento da obra

O refechamento de valas que contenham infra-estruturas não
poderá ser efectuado sem que seja autorizado pelos serviços mu-
nicipais e após as provas de qualidade e ensaios a fazer por conta
do titular da licença, sob a direcção municipal e sempre na
conformidade com o disposto no artigo 105.º e das normas da
demais legislação em vigor.

SECÇÃO V

Ocupação da via pública

Artigo 73.º

Deveres decorrentes da ocupação

A concessão de licença de ocupação obriga os seus benefi-
ciários, além da observância das normas em vigor:

a) À observância das condicionantes específicas que forem
determinadas para o caso concreto;

b) Ao acatamento das directrizes ou instruções que forem
determinadas pelos serviços camarários competentes ou
demais entidades públicas com competência fiscalizadora
ou orientadora e que forem necessárias para minimizar
os incómodos ou prejuízos dos demais utentes desses lo-
cais públicos;

c) À reposição imediata, no estado anterior, das vias e lo-
cais utilizados, logo que cumpridos os fins previstos ou
terminado o período de validade da licença;

d) À reparação integral de todos os danos ou prejuizos cau-
sados nos espaços públicos e decorrentes, directa ou in-
directamente, da sua ocupação ou utilização;

e) À prestação de caução para garantia das infra-estruturas.

Artigo 74.º

Máquinas, amassadouros e depósitos
de entulhos e matérias

1 — Todas as máquinas, amassadouros e depósitos de entu-
lhos e materiais ficarão no interior dos tapumes e não deverão
assentar directamente sobre os pavimentos do domínio público.

2 — Os entulhos provenientes das obras, deverão ser devi-
damente acondicionados, não sendo permitido vazá-los nos con-
tentores de recolha de resíduos sólidos (lixos).

3 — Os entulhos e as terras provenientes das obras, escava-
ções e das demolições terão de ser depositados em local auto-
rizado pela Câmara.

4 — Se das obras resultarem entulhos que tenham de ser lan-
çados do alto, sê-lo-ão por meio de condutas fechadas, de modo
que não haja dispersão/espalhamento de poeiras e ou projecção
de quaisquer detritos para fora da zona de trabalhos.

Artigo 75.º

Andaimes

A instalação de andaimes implica obrigatoriamente o seu re-
vestimento vertical a toda a altura, pelo lado de fora e nas ca-
beceiras, com redes de malha fina ou telas que, com seguran-
ça, impeçam a queda de materiais, detritos ou quaisquer utensílios
para fora dos andaimes.

Artigo 76.º

Tapumes

Os tapumes de protecção e limite da zona de ocupação, ou
de envolvimento do lanço inicial dos andaimes, serão constitu-
ídos por painéis com altura mínima de 2,2 m e serão executa-
dos em material resistente, com face exterior lisa e com pintu-
ra em cor suave, com as cabeceiras pintadas em listas brancas
e vermelhas e dotadas de sinalização nocturna luminosa, e com
as portas de acesso a abrir para dentro.

Artigo 77.º

Corredores para peões

Nos casos em que, a pedido do interessado, seja aceite pela
Câmara a necessidade da ocupação total do passeio e ou até a
ocupação parcial da faixa de rodagem ou de zonas de estacio-
namento, serão obrigatoriamente construídos corredores para sec-
ções com a largura mínima de 1 m, imediatamente confinantes
com o tapume, e vedados pelo lado de fora com prumos e cor-
rimão em tubos redondos metálicos com pintura a branco e
vermelho.

Artigo 78.º

Acessos para a actividade

Quando se trate de obras em edifícios com actividade comer-
cial, ou quando outros interesses o justifiquem, a Câmara po-
derá dispensar o tapume a delimitar a zona do andaime, sendo
nesses casos estabelecidas condições de segurança e comodidade
para os utentes da via pública e do edifício em obras com, no
mínimo, num estrado estanque ao nível do primeiro tecto.

Artigo 79.º

Equipamentos de interesse público

Quando pela instalação de um tapume ficar no interior da zona
de ocupação qualquer boca-de-incêndio, sarjeta, placa de sina-
lização, etc., o interessado terá de instalar para o período de
ocupação um equipamento equivalente pelo lado de fora do
tapume, nas condições a indicar pela fiscalização municipal.

Artigo 80.º

Reposição de equipamentos públicos

O dono da obra promoverá, a expensas próprias e segundo a
orientação da fiscalização municipal, no prazo de cinco dias após
a conclusão da obra, a execução dos trabalhos de reposição de
todos os equipamentos, nomeadamente pavimentos, árvores, can-
deeiros, sarjetas, bocas-de-incêndio, placas de sinalização, etc.,
que tenham sido afectados no decurso da obra.

Artigo 81.º

Centro histórico e zonas pedonais

No centro histórico e zonas pedonais a ocupação da via pú-
blica será analisada caso a caso, desde que encontrada solução
compatível com o uso e características do espaço.



APÊNDICE N.º 27 — II SÉRIE — N.º 48 — 26 de Fevereiro de 200118

SECÇÃO VI

Condições técnicas especiais

Artigo 82.º

Profundidade dos edifícios

1 — Por norma, e salvo situações de excepção devidamente
justificadas, a profundidade dos novos edifícios e daqueles que
são totalmente reconstruídos não poderá exceder 20 m ou a média
obtida pelas exigências a um e outro nos casos das zonas de
tecido urbano consolidado, competindo à Câmara determinar qual
a regra a adoptar.

2 — Quando o rés-do-chão for destinado a comércio ou ser-
viços, a sua profundidade poderá ir até limites permitidos por
outras normas ou regulamentos ou até ao máximo de 30 m.

3 — São situações de excepção, e com tratamento fora do aqui
exposto, as habitações isoladas, as construções em zonas e para
fins industriais, em zonas de armazenagem e em zonas de pro-
tecção.

Artigo 83.º

Afastamentos laterais

1 — Os afastamentos laterais entre fachadas das edificações
destinadas a habitação obedecerão ao preceituado nos regula-
mentos em vigor, com um valor mínimo de 10 m.

2 — Em casos especiais poderá a Câmara autorizar um afas-
tamento lateral mínimo às estremas de 4 m e entre fachadas de
habitações com aberturas de compartimentos habitáveis de 8 m,
mas só quando fique demonstrado que os precedentes das pré-
-existências locais e as dimensões dos terrenos existentes não
permitem o enquadramento na regra geral definida no n.º 1.

Artigo 84.º

Alinhamentos e alargamentos

1 — Quando e sempre que por imperativos urbanísticos ou
rodoviários, o alargamento da via pública, com um novo alinha-
mento, implique a integração na via pública de quaisquer par-
celas de terrenos ou prédios de particulares, tais parcelas serão
sempre cedidas graciosamente, quer esteja a tratar da constru-
ção de edifícios, quer se trate de obras de vedações, acessos,
etc.

2 — Para além da cedência graciosa do terreno, será da conta
do particular, e as expensas suas, dotar a parcela do alargamento
com o pavimento a determinar pela Câmara.

3 — Nas zonas urbanas e ou em outras situações que a Câ-
mara tenha por conveniente, o titular da licença da obra terá à
sua conta a execução, ou reconstrução, se ele já existir, do passeio
público, com as características a indicar pelos serviços muni-
cipais.

4 — Nas zonas rurais, e quando não houver lugar à constru-
ção de passeios, a Câmara determinará quais as características
do tratamento a dar ao terreno do alargamento, nomeadamente
bermas, valetas, aquedutamento de águas pluviais, etc.

5 — Poderá a Câmara, quando o interesse público o recomen-
dar, impor a construção de baias ou zonas de estacionamento.

6 — Os alinhamentos e alargamentos referidos nos números
anteriores serão definidos — impostos — pela Câmara, aten-
tas as condições da localização das obras, o interesse público
e o disposto em PMOT e ou noutros regulamentos em vigor.

Artigo 85.º

Coberturas/telhados

1 — Por norma, e salvo situações de excepção devidamente
justificadas, as coberturas das edificações serão de águas do tipo
tradicional na região, com inclinação não superior a 45% e com
revestimento a telha de cerâmica na cor natural.

2 — O que é dito no número anterior tem aplicação quer para
novas edificações quer para a reparação de edifícios existentes.

3 — Não é autorizado o aproveitamento de vão do telhado
nos prédios com andar recuado, sempre que desse aproveitamento
resulte qualquer volume de construção acima do plano de in-
clinação normal da respectiva cobertura, a qual não poderá ex-
ceder 45%.

4 — O aproveitamento dos vãos de telhado deverá ser sem-
pre executado por forma que não seja criado qualquer volume

de construção acima dos planos de inclinação normal das res-
pectivas coberturas.

5 — São totalmente interditos os beirais livres que lancem
directamente as águas sobre a via pública, devendo as águas das
coberturas ser recolhidas em algerozes ou caleiras e canaliza-
das em tubos de queda até 0,1 m do solo, no caso de haver valeta,
e, havendo passeio, ser conduzidas em tubagens enterradas até
ao colector de águas pluviais.

6 — O disposto no número anterior é aplicável quer às edi-
ficações novas quer aos edifícios existentes.

Artigo 86.º

Vedações

1 — Os muros de vedação no interior dos terrenos não po-
dem exceder 1,8 m de altura a contar da cota natural dos ter-
renos que vedam. Em casos devidamente justificados, serão
permitidas vedações com altura superior, em sebes vivas, gra-
des ou arame, até à altura máxima de 2,5 m.

2 — Nos casos em que o muro de vedação separe em cotas
diferentes, a altura de 1,8 m será contado a partir do cota na-
tural mais elevada. Não se consideram os aterros que eventu-
almente venham a ser feitos e alterem as cotas naturais.

3 — À face da via pública os muros de vedação não pode-
rão ter altura superior a 1,20 m, extensiva aos muros laterais
na parte correspondente ao recuo da edificação, quando este
existir. Esta altura será medida a partir da cota do passeio ou
do arruamento, caso aquele não exista. Todavia, em casos de-
vidamente justificados, serão permitidas vedações com alturas
superiores com sebes vivas, grades ou redes de arame não far-
pado, com o máximo de 2 m de altura total. No entanto, quan-
do haja manifesto interesse em defender aspectos artísticos da
urbanização local, poderá a Câmara impor outras alturas para
as vedações e sebes vivas.

4 — No caso de muros de vedação de terrenos de cota supe-
rior à do arruamento, será permitido, caso necessário, que o muro
de suporte ultrapasse a altura de 1,20 m referida no número an-
terior, não podendo, contudo, exceder 0,2 m acima da cota na-
tural do terreno. Para este efeito, não se consideram aterros even-
tualmente executados.

5 — A colocação ou pintura de anúncios, dizeres ou quais-
quer reclamos nas fachadas, nas empenas ou nos muros só po-
derá ser feita depois de aprovado pela Câmara o respectivo pedido
e após o pagamento das taxas que forem devidas.

6 — O pedido de licença para a colocação ou pintura de anún-
cios, reclamos ou dizeres deverá ser instruído em conformida-
de com o disposto no regulamento municipal em vigor.

7 — Em construções já existentes de reconhecido mérito ar-
tístico ou panorâmico poderão vir a ser aprovados outros tipos
de vedação diferentes dos recomendados neste artigo.

8 — Os números anteriores do presente artigo serão aplica-
dos sem prejuízo do preceituado pelos regulamentos e legisla-
ção em vigor, nomeadamente no que se refere a vedações, co-
locação e pintura de anúncios à margem de estradas municipais
(com licenciamento obrigatório pelo Instituto de Estradas de
Portugal).

9 — Não é permitido o emprego de arame farpado em veda-
ções nem aplicação de fragmentos de vidro, lanças, picos, etc.,
no coroamento das vedações confinantes com a via pública ou
com logradouro de prédio vizinho, salvo se por razões especi-
ais a vedação, no seu ponto mais baixo, tiver uma altura supe-
rior a 2,2 m.

Artigo 87.º

Estacionamentos públicos

1 — Os lugares de estacionamento público terão como dimen-
sões mínimas, em planta, 5 m de comprimento e 2,5 m de lar-
gura.

2 — Os lugares de estacionamento público destinados exclu-
sivamente a aparcamento de viaturas de deficientes motores terão
com dimensões mínimas, em planta, 5 m de comprimento e 3,5
m de largura.

3 — São adoptados os parâmetros do número de lugares pre-
vistos no PDM.

Artigo 88.º

Conservação das construções

1 — Todos os proprietários ou equiparados são obrigados, de
cinco em cinco anos, a mandar reparar, caiar, pintar ou lavar
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as fachadas, anteriores, posteriores e laterais, as empenas e os
telhados ou as coberturas das edificações de qualquer nature-
za, seja de edifícios de habitação, de comércio ou de serviços,
de indústria, armazéns, adegas, garagens, anexos, lojas de apoio
à actividade agrícola, alpendres, telheiros, etc., bem como os
muros de vedação de qualquer natureza e os portões da rua.

2 — Juntamente com as reparações e beneficiações a que se
refere o presente artigo, serão reparadas as canalizações, tanto
interiores como exteriores, de abastecimento de água, de esgo-
tos e de drenagem de águas pluviais, as escadas e quaisquer pas-
sagens de serventia dos prédios, lavados e reparados os azule-
jos e todos os revestimentos e motivos de ornamentação dos
prédios, pintados as portas, caixilhos, persianas e contra-vedações,
bem como os respectivos aros e gradeamentos tanto das facha-
das como dos muros de vedação, e bem assim serão feitas as
reparações e beneficiações interiores necessárias para manter as
edificações em boas condições de utilização.

3 — No pedido de licença para esta espécie de obras é obri-
gatória a indicação das cores das pinturas.

4 — Quando as obras não forem convenientemente executa-
das, serão os responsáveis intimados a executá-las nos devidos
termos.

5 — Poderá ser concedida prorrogação do prazo referido no
n.º 1 quando, a requerimento do interessado, se verifique, por
vistoria dos serviços municipais, que é satisfatório o estado geral
de conservação do edifício.

6 — Independentemente do prazo estabelecido no n.º 1, sempre
que se verifique que qualquer prédio se não encontra no devi-
do estado de conservação, a Câmara poderá, em qualquer altu-
ra, intimar os proprietários ou equiparados a procederem às obras
necessárias no prazo que lhes foi estipulado.

Artigo 89.º

Segurança geral

1 — É proibido manter poços abertos ou mal resguardados e
o mesmo se diz quanto a valas, escavações ou outras depres-
sões do terreno.

2 — A Câmara poderá, em qualquer altura e sempre que o
entenda conveniente, intimar os proprietários ou equiparados a
levar a efeito os trabalhos de protecção que ache convenientes.

Artigo 90.º

Cores e revestimentos exteriores

1 — No exterior dos edifícios, em paredes, caixilharias, ser-
ralharias, algerozes e tubos de queda, aplicar-se-ão como cor ou
cores dominantes as que já tradicionalmente existam no sítio da
obra ou aquelas que estiverem consignadas em regulamento es-
pecífico.

2 — Por norma, a gama das cores deverá limitar-se àquelas
que não colidam com o convencionalmente adoptado na região,
sendo de tomar como base o seguinte:

a) Para paredes e muros — branco, ocre, rosa-velho, beige
ou creme, sendo que não serão autorizadas mais que duas
cores numa edificação;

b) Para caixilharias, gradeamentos, serralharias, algerozes,
tubos de queda — verde garrafa, marron, sangue-de-boi,
castanho ou branco.

CAPÍTULO II

Utilização

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 91.º

Numeração de polícia

1 — Em todos os arruamentos, os proprietários são obriga-
dos a numerar os prédios segundo a ordem estabelecida pelo re-
gulamento municipal.

2 — A numeração das portas deverá ser sempre conservada
em bom estado, não sendo permitido, em caso algum, retirar ou,

de qualquer modo, alterar a numeração de polícia sem prévia
autorização da Câmara.

Artigo 92.º

Convenções

1 — Nos edifícios com entrada comum para as habitações ou
fracções e possuindo dois fogos ou duas fracções por piso, a
designação de direito caberá ao fogo ou fracção que se situe à
direita de quem acede ao patamar respectivo através do eleva-
dor ou pelas escadas quando não há elevador.

2 — Se em cada andar houver três ou mais fogos ou frac-
ções, eles deverão ser referenciados, segundo a chegada
ao patamar como é dito no n.º 1, pelas letras do alfabeto,
de «A» em diante e no sentido do movimento do ponteiro dos
relógios.

SECÇÃO I

Utilização dos edifícios

Artigo 93.º

Objecto de licenciamento

1 — Carece de prévio licenciamento municipal a utilização
de qualquer edifício novo, reconstruído, ampliado ou alterado,
quando da alteração resultem modificações importantes nas suas
características.

2 — Os pedidos de vistoria para obtenção da licença de uti-
lização para edifícios novos, ou os pedidos de tal licença sem
vistoria, serão instruídos com os documentos previstos na le-
gislação específica e ainda com a prova de atribuição do nú-
mero de polícia, cópia do pedido de vistoria dos elevadores e
certificado do Serviço Nacional de Bombeiros, quando for apli-
cável.

3 — Os pedidos de vistoria para utilização de edifícios anti-
gos ou de partes deles, quando não existe em arquivo dos ser-
viços municipais o seu projecto, serão instruídos de acordo com
o modelo e as normas aprovadas pela Câmara.

Artigo 94.º

Condições de emissão da licença

As licenças de utilização só deverão ser requeridas e emiti-
das após a total conclusão das obras, admitindo-se apenas as ex-
cepções previstas nos artigos seguintes.

Artigo 95.º

Licenças de utilização para estabelecimentos
a abrir ao público

1 — As licenças de utilização para estabelecimentos que vi-
rão estar abertos ao público, poderão ser emitidas sem que a obra
esteja concluída, desde que:

a) O exterior do edifício, as zonas comuns e os elementos
com elas confinantes estejam completamente concluídos;

b) Disponha de pontos de água, esgotos e electricidade e
de condutas de evacuação de fumos e de ventilação,
quando previstas no projecto;

c) As paredes se encontrem totalmente rebocadas e os pa-
vimentos e tectos perfeitamente nivelados.

2 — Tal licença visa permitir a venda ou arrendamento do
estabelecimento e a conclusão das obras pelo seu utilizador, não
sendo emitida licença de utilização sem que elas estejam con-
cluídas (após a apresentação e aprovação do respectivo projecto
e do licenciamento das obras).

Artigo 96.º

Alteração à utilização dos edifícios

1 — O disposto nos artigos anteriores quanto à necessidade
do licenciamento para a utilização é aplicável a utilização das
edificações existentes para fins diversos dos anteriormente au-
torizados, mesmo quando para tal não seja necessária a execução
de obras.

2 — Só serão emitidas licenças para alteração de uso de um
edifício ou de parte dele, se tal não for considerado inconve-
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niente do ponto de vista urbanístico e quando, através de vis-
toria, se verifique a sua conformidade com as disposições le-
gais e regulamentares aplicáveis.

Artigo 97.º

Impedimentos à emissão da licença

A licença de utilização não pode ser emitida se o projecto de-
finitivo aprovado não estiver de acordo com a obra executada
e ou sem que tenham sido resolvidas eventuais objecções ou con-
dições formuladas pela comissão de vistoria.

Artigo 98.º

Taxas e sanções

1 — No acto de levantamento da licença de utilização será
paga a taxa correspondente, sendo que as taxas das vistorias são
liquidadas previamente (aquando da entrega do requerimento).

2 — A utilização de um edifício ou de parte dele sem a li-
cença ou em desconformidade com a mesma está sujeita a pe-
nalidade, para além de a Câmara poder ordenar o despejo su-
mário dos ocupantes.

SECÇÃO III

Propriedade horizontal

Artigo 99.º

Condições de emissão da certidão de propriedade horizontal

1 — Após a realização da vistoria serão emitidas certidões
comprovativas de que um edifício reúne condições para a sua
divisão em propriedade horizontal, sempre que e só quando:

a) O terreno se encontre legalmente constituído, não se tendo
nele verificado a existência de obras não legalizadas;

b) Não seja indispensável a sua divisão através de um pro-
cesso de loteamento;

c) Além de constituírem unidades independentes, todas as
fracções autónomas sejam distintas e isoladas entre si e
com saída própria para um aparte comum do prédio ou
para o espaço público;

d) Cada uma das fracções autónomas a constituir disponha
do mínimo de condições de utilização legalmente exigí-
veis.

2 — Não podem considerar-se com fracções autónomas as
dependências destinadas a arrumos, onde quer que se situem,
nem o vão do telhado, vulgarmente designado por sótão.

3 — Os lugares de estacionamento exigidos por força dos usos
previstos no imóvel devem ficar integrados nas fracções que os
motivaram, não podendo ser fechados com garagem nem cons-
tituir espaços autónomos.

4 — Os lugares de estacionamento a mais, para além do exi-
gido, podem constituir fracções autónomas ou ser fechados como
garagem.

5 — Nos casos de inexistência em arquivo do projecto apro-
vado do imóvel, as peças desenhados devem ser ilustradas com
um corte que evidencie os pés-direitos dos diferentes andares.

6 — Quando se trate de edifícios construídos ou alterados após
a entrada em vigor do REGEU, e na situação prevista no nú-
mero anterior, as certidões a passar pela Câmara, para efeitos
de escritura da propriedade horizontal, só poderão ser emitidas
após concessão de licença de utilização da fracção autónomo e
ou de utilização do prédio.

7 — Poderão ser emitidas certidões comprovativas de divi-
são em propriedade horizontal, quando essa divisão esteja de
acordo com o projecto aprovado de obra já em construção,
devendo para tal obedecer às condições referidas nos números
anteriores.

Artigo 100.º

Requerimento

A emissão de certidão camarária para a constituição em re-
gime de propriedade horizontal de qualquer edifício deverá ser

requerido pelo proprietário ou seu representante legal, deven-
do o pedido ser instruído com os seguintes elementos:

1.º Requerimento — com identificação completa do proprie-
tário e da titular do licença, ou das licenças, de obras,
localização do terreno (rua e número de polícia e ins-
crição matricial e descrição do terreno e respectivas con-
frontações), solicitando certidão para a constituição em
regime de propriedade horizontal de acordo com o dis-
posto no Código Civil;

2.º Memória descritiva — descrição sumária do prédio, re-
ferindo-se a área do lote e as áreas coberta e descober-
ta e indicando-se as fracções autónomas, as quais deve-
rão por letras maiúsculas. No descrição e identificação
das fracções deverá indicar-se a sua composição,
referindo-se os arrumos, terraços, logradouros e estaci-
onamentos, se existirem, a localização (andar, direito,
esquerdo, centro, frente, posterior, etc.), complementa-
da pelos pontos cardiais, destino (habitação, estabeleci-
mento, garagem, etc.) e o número de polícia pelo qual
se processa o acesso à fracção, sempre que este exista
ou já tenha sido atribuído. Na descrição de cada fracção
deve incluir-se a respectiva percentagem ou permilagem
relativamente ao valor total do edifício. Devem, também,
referenciar-se as zonas comuns a todas as fracções ou a
grupos de fracções;

3.º Plantas com a composição, identificação e designação
de todas as fracções, pelas respectivas letras (dois exem-
plares).

Artigo 101.º

Alterações ao uso

1 — Nos edifícios constituídos em regime de propriedade ho-
rizontal, os pedidos de alteração ao uso de quaisquer das frac-
ções serão analisados, não dependendo só da autorização do res-
pectivo condomínio, muito embora seja sempre obrigatória a sua
apresentação em condições formais.

2 — Além da necessidade do cumprimento das condições que
forem entendidas como preceitos legais a atender, a decisão da
Câmara terá no interesse/utilidade da pretensão e no que cons-
tar da decisão do condomínio.

TÍTULO V

Fiscalização e sanções

CAPÍTULO I

Fiscalização

SECÇÃO I

Actividade fiscalizadora

Artigo 102.º

Da fiscalização externa

1 — Os actos de fiscalização externa das obras particulares
e loteamentos consistem na verificação da sua conformidade com
as normas legais e regulamentares vigentes e em especial nos
seguintes aspectos:

a) Verificação da afixação do aviso publicitando o pedido
de licenciamento;

b) Verificação da existência do alvará de licença e da afi-
xação do aviso dando publicidade à emissão do mesmo;

c) Verificação da afixação no prédio da placa identificadora
do director técnico da obra ou do loteamento, do projec-
tista, do construtor e do alvará deste;

d) Verificação da existência de livro de obra, que deverá
obedecer às determinações legais, e da sua actualização
por parte do director técnico da obra e dos autores dos
projectos;

e) Verificação da segurança, higiene e arrumação do esta-
leiro, dos tapumes, dos andaimes, das máquinas e dos ma-
teriais;
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f) Verificação do alinhamento do edifício, das cotas de so-
leira, das redes de água e saneamento, de electricidade,
de telefones e dos arruamentos (no caso de loteamentos
novos), sendo os alinhamentos e as cotas referidos ao pro-
jecto aprovado, ao loteamento ou ao plano urbanístico
existente para o local;

g) Verificar a conformidade da execução da obra com o pro-
jecto aprovado;

h) Verificar o licenciamento da ocupação da via pública por
motivo de execução de obras;

i) Verificar o cumprimento da execução da obra no prazo
fixado no alvará de licença de construção;

j) Verificar a limpeza do local das obras após a sua con-
clusão e a reposição dos equipamentos públicos deteri-
orados ou alterados em consequência da execução das
obras e ou ocupação da via pública;

k) Verificar se há ocupação de edifícios ou de suas frac-
ções autónomas sem licença de utilização ou em desa-
cordo com o uso fixado no alvará de licença de utiliza-
ção;

l) Fazer notificação do embargo, determinado pelo presi-
dente da Câmara e verificar a suspensão dos trabalhos;

m) Verificar o cumprimento do prazo fixado pelo presidente
da Câmara ao infractor para demolir a obra e repor o ter-
reno na situação anterior;

n) Verificar a existência de licenciamento municipal rela-
tivo a quaisquer obras ou trabalhos correlacionados com
operações de loteamento, obras de urbanização ou tra-
balhos preparatórios.

2 — Considera-se ainda actividade fiscalizadora:

a) A elaboração de participações de infracções sobre o não
cumprimento de disposições legais e regulamentares re-
lativas ao licenciamento municipal, tendo em vista, no-
meadamente, a instauração de processos de contra-orde-
nação;

b) A realização de embargos administrativos de obras ou
loteamentos, quando as mesmas estejam a ser efectua-
das sem licença ou em desconformidade com ela, lavrando
os respectivos autos;

c) A elaboração de participações de infracções, decorren-
tes do não acatamento de ordens de embargo e ou de obras
construídas sem licença;

d) A inscrição no livro de obra, de registos relativos ao estado
de execução da obra, a qualidade de execução, bem como
as observações sobre o desenvolvimento dos trabalhos
considerados convenientes, especialmente quando ocor-
rer qualquer irregularidade.

3 — A fiscalização deverá ainda incidir sobre a colocação de
vitrinas, tabuletas, candeeiros, anúncios, palas e toldos ou quais-
quer elementos acessórios dos parâmetros convencionais dos edi-
fícios e que sejam visíveis da via pública.

Artigo 103.º

Da fiscalização interna

1 — A actividade fiscalizadora interna consiste em verificar
e executar o seguinte:

a) Os registos de entradas das denúncias, das participações
e dos autos de notícia sobre construções particulares e
loteamentos, bem como dar andamento devido a cada re-
gisto;

b) Os requerimentos de obras entrados na Câmara e os prazos
de desenvolvimento de cada um, em colaboração com o
técnico que tem a seu cargo os processos de loteamento
e de obras;

c) Receber dos fiscais municipais cópias dos documentos
(autos de notícia, etc.) que dão lugar à formação dos pro-
cessos de contra-ordenação sobre obras particulares ou
loteamentos, cujos originais e processos formais trami-
tam na Secção de Taxas e Licenças, e anexá-las nos pro-
cessos de obras ou de loteamento respectivos;

d) A aplicação das taxas a cada item do respectivo proces-
so;

e) Os autos de embargo determinados pelo presidente da
Câmara.

SECÇÃO II

Competências

Artigo 104.º

Competência para a fiscalização

1 — A actividade fiscalizadora externa na área do município
compete aos fiscais municipais, bem como às autoridades ad-
ministrativas e policiais.

2 — A actividade fiscalizadora interna no área do município
compete aos técnicos afectos à apreciação e direcção dos ser-
viços e aos demais intervenientes nos processos de licenciamento
de obras e loteamentos.

3 — Além dos funcionários indicados no número anterior,
impende sobre os demais funcionários municipais o dever de
comunicarem as infracções de que tiverem conhecimento em
matéria de normas legais e regulamentares relativas às obras e
loteamentos, sob pena de incorrerem em responsabilidade dis-
ciplinar.

4 — Os fiscais municipais far-se-ão acompanhar de cartão de
identificação, que exibirão quando solicitado.

5 — Os funcionários incumbidos da actividade fiscalizadora
de obras de edificação podem recorrer às autoridades policiais,
sempre que necessitem, para bom desempenho das suas funções.

SECÇÃO III

Deveres e incompatibilidades

Artigo 105.º

Deveres dos donos das obras

1 — O titular da licença, o técnico responsável pela direc-
ção técnica da obra ou qualquer pessoa que execute os traba-
lhos são obrigados a facultar aos funcionários municipais incum-
bidos da actividade fiscalizadora o acesso à obra e, bem assim,
a prestar-lhe todas as informações, incluindo a consulta de do-
cumentação, que se prendam com o exercício das funções de
fiscalização, sendo responsáveis, solidariamente, para que es-
tejam sempre patentes no local da obra o projecto aprovado e
o livro de obra.

2 — Qualquer indicação de correcção ou alteração deverá ser
registado pelo funcionário municipal no livro de obra respecti-
vo.

3 — Durante a execução de obras de urbanização, designa-
damente no que toca à rede viária, abastecimento de água, sa-
neamento e águas pluviais, os seus executores (loteador e di-
rector técnico, solidariamente) deverão solicitar a presença dos
serviços competentes da Câmara, para que estes possam proceder
à verificação dos materiais a aplicar e fiscalizar a sua aplica-
ção antes da execução das referidas obras.

4 — Os resultados da vistoria serão registados no livro de obra
e assinados por todos os intervenientes.

Artigo 106.º

Deveres da fiscalização municipal

1 — É dever geral dos funcionários e agentes adstritos à fis-
calização actuar com urbanidade em todas as intervenções de
natureza funcional, assim como nas suas relações com os mu-
nícipes e também com perfeito conhecimento dos preceitos le-
gais e regulamentares que disciplinam a matéria que esteja em
causa e permitam a sua intervenção, sob pena de incorrerem em
infracção disciplinar.

2 — Os funcionários incumbidos da fiscalização de obras par-
ticulares e loteamentos encontram-se ainda sujeitos às seguin-
tes obrigações, no âmbito da sua actividade:

a) Alertar os responsáveis pela obra das divergências, en-
tre o projecto aprovado e os trabalhos executados, dan-
do imediato conhecimento por escrito aos serviços res-
ponsáveis pelo licenciamento de obras particulares e
loteamentos;

b) Levantar autos de notícia em face de infracções consta-
tadas, consignando de modo detalhado os factos verifi-
cados e as normas infringidas, com recurso, sempre que
possível, a registo fotográfico;
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c) Dar execução aos despachos do presidente da Câmara ou
vereador com competência delegada sobre embargos de
obras;

d) Anotar no livro de obra todas as diligências efectuadas
no âmbito da sua competência, nomeadamente em situa-
ções de irregularidades;

e) Prestar todas as informações que lhe sejam solicitadas
pelos seus superiores hierárquicos, no âmbito da sua ac-
tividade, com objectividade, profissionalismo e isenção,
fundamentando-as em disposições legais e regulamentares
em vigor;

f) Prestar aos demais funcionários toda a colaboração pos-
sível e actuar individual e colectivamente com lealdade
e isenção, contribuindo assim para o prestígio das fun-
ções.

Artigo 107.º

Incompatibilidades

1 — Os funcionários incumbidos da fiscalização de obras par-
ticulares e loteamentos não podem, por forma oculta ou pública,
ter qualquer intervenção na elaboração de projectos, petições, re-
querimentos ou quaisquer trabalhos ou procedimentos relacionados
directa ou indirectamente com as obras, nem podem associar-se
a técnicos construtores ou fornecedores de materiais. Nem repre-
sentar empresas do ramo em actividade na área do município.

2 — Não podem ser elaborados projectos de obras ou lotea-
mentos por técnicos, independentemente da qualidade em que
estão investidos, para qualquer especialidade que seja objecto
de parecer ou decisão no âmbito municipal.

Artigo 108.º

Responsabilidade disciplinar

1 — O incumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 104.º,
bem como a prestação, pelos funcionários abrangidos pelo pre-
sente Regulamento, de informações falsas ou erradas sobre in-
fracções a disposições legais e regulamentares relativas ao li-
cenciamento municipal de que tiverem conhecimento no exercício
das suas funções constitui infracção disciplinar, punível com penas
previstas no Estatuto dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública.

2 — Constitui igualmente infracção disciplinar, punível com
as penas previstas no n.º 1, o incumprimento do disposto no artigo
anterior.

CAPÍTULO II

Sanções

Artigo 109.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constituem contra-ordenações as infracções ao dispos-
to no presente Regulamento, sendo puníveis com as coimas pre-
vistas em legislação em vigor.

2 — Sempre que não esteja prevista especialmente outra, a
violação de qualquer norma do presente Regulamento será pu-
nível com coima graduada de 50 000$ a 2 000 000$.

3 — A tentativa e a negligência são puníveis.
4 — A competência para determinar a instauração dos pro-

cessos de contra-ordenação, para designar o instrutor e para
aplicar as coimas, pertence à Câmara, podendo ser delegada em
qualquer dos seus membros.

TÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 110.º

Omissões

Nos casos omissos no presente Regulamento aplicar-se-á o dis-
posto nos diplomas específicos e planos aplicáveis. Sendo es-
tes também omissos, regulará a deliberação da Câmara.

Artigo 111.º

Revogações

Com a entrada em vigor do presente Regulamento ficam re-
vogadas todas as disposições de regulamentos, posturas ou normas
internas deste município que disponham sobre as mesmas ma-
térias e com este estejam em contradição.

Artigo 112.º

Revisão do Regulamento

O presente Regulamento deverá ser eventualmente revisto pela
CMB num prazo de dois anos a partir da data da sua entrada
em vigor.

Artigo 113.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
do publicação no Diário da República, aplicando-se a todos os
pedidos apresentados a partir dessa data, inclusive.

Aviso n.º 1689/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
se torna público que por meu despacho de 24 de Janeiro do ano
corrente, foi renovado pelo período de um ano, o contrato de
trabalho a termo certo com Luísa Maria Parreira Barata, com
início em 9 de Fevereiro de 2001, nos termos do n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho.

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Jorge Nunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso n.º 1690/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de anti-
guidades. — Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de an-
tiguidades dos funcionários deste município, encontra-se afixada
no edifício dos Paços do Concelho e demais locais de trabalho.

De acordo com o artigo 96.º do referido diploma, cabe recla-
mação para o dirigente máximo no prazo de 30 dias a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República.

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Barroso de Almeida Barreto.

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
Aviso n.º 1691/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
23 de Janeiro de 2001, foi autorizada a renovação do contrato
de trabalho a termo certo, por um ano, celebrado em 26 de Janeiro
de 2001, com o topógrafo de 2.ª classe, Nadine Amoroso San-
tos por mais um ano.

26 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA DE PÊRA
Aviso n.º 1692/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos, se torna público que, por despacho de 19 de De-
zembro de 2000 do presidente da Câmara Municipal e no uso
da competência que lhe é conferida pela alínea a) do n.º 2 do
artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foi renova-
do, por mais um ano, o contrato de trabalho a termo certo, ao
abrigo do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos a 20 de Outubro de 2000,
a Cláudia Sofia Bebiano Nascimento Tavares, técnico superior
de 2.ª classe, licenciatura em Serviço Social.

19 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Pe-
dro M. Barjona de Tomaz Henriques.



23APÊNDICE N.º 27 — II SÉRIE — N.º 48 — 26 de Fevereiro de 2001

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 1693/2001 (2.ª série) — AP.  — Joaquim Morão,
presidente da Câmara Municipal de Castelo Branco:

Faço saber, nos termos do n.º 3 do artigo 77.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, que se encontra aberto o perío-
do de discussão pública, pelo prazo de 60 dias, iniciando-se a
contagem deste prazo 15 dias após a afixação deste aviso, re-
ferente à alteração do Plano Director Municipal de Castelo
Branco.

Os interessados poderão consultar as referidas alterações ao
Plano Director Municipal e pareceres que sobre a mesma foram
emitidos, na Secção de Apoio Administrativo do D. T. O., sita
no ex-quartel da Devesa, em Castelo Branco, e nas sedes das
juntas de freguesia do concelho de Castelo Branco, durante as
horas normais de expediente.

As reclamações, observações ou sugestões sobre a alteração
do Plano Director Municipal deverão ser apresentadas por es-
crito na Secção de Apoio Administrativo do D. T. O.

Para constar se publica o presente e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, (Assinatura ilegível), director do D. T. O., o subscrevi.

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Morão.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO MARIM
Aviso n.º 1694/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos se torna público que em conformidade com a alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, foram deferidos os pedidos de rescisão
de contrato a termo certo, celebrados com Joaquim Manuel Pena
e com Noémia Maria Rodrigues Pereira Afonso, com efeitos a
partir de 18 de Dezembro de 2000 e de 22 de Janeiro de 2001,
respectivamente.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Fer-
nandes Estevens.

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSTÂNCIA
Aviso n.º 1695/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de

trabalho a temo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, tor-
na-se público que, por despacho do presidente da Câmara Mu-
nicipal de Constância, foram celebrados, por urgente conveniência
de serviço, contratos de trabalho a termo certo, nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 404/91, de 17 de Outubro, com os seguintes trabalhadores:

Auxiliar administrativo:

Despacho de 30 de Agosto de 2000:

Sandra Isabel de Oliveira Varino, pelo prazo de 12 meses, a ini-
ciar no dia 1 de Setembro de 2000 e termo no dia 31 de Agosto
de 2001, com a remuneração de 68 900$, a que corresponde
o escalão 1, índice 118, acrescido de subsídio de refeição no
valor de 650$/dia.

Despacho de 29 de Setembro de 2000:

Marisa Susana Morais de Jesus, pelo prazo de 12 meses, a ini-
ciar no dia 13 de Outubro de 2000 e termo no dia 12 de Ou-
tubro de 2001, com a remuneração de 68 900$, a que corres-
ponde o escalão 1, índice 118, acrescido de subsídio de refeição
no valor de 650$/dia.

Sónia Marisa Silva Fernandes, pelo prazo de 12 meses, a ini-
ciar no dia 13 de Outubro de 2000 e termo no dia 12 de
Outubro de 2001, com a remuneração de 68 900$, a que cor-
responde o escalão 1, índice 118, acrescido de subsídio de
refeição no valor de 650$/dia.

Sara Isabel Inácio Mendes, pelo prazo de 12 meses, a iniciar
no dia 2 de Novembro de 2000 e termo no dia 1 de Novem-
bro de 2001, com a remuneração de 68 900$, a que corres-
ponde o escalão 1, índice 118, acrescido de subsídio de re-
feição no valor de 650$/dia.

Técnico superior de 2.ª classe — história:

Despacho de 28 de Agosto de 2000:

Anabela da Conceição da Silva Alves Cardoso Velo, pelo pra-
zo de 12 meses, a iniciar no dia 1 de Outubro de 2000 e ter-
mo no dia 30 de Setembro de 2001, com a remuneração de
233 600$, a que corresponde o escalão 1, índice 400, acres-
cido de subsídio de refeição no valor de 650$/dia.

Encarregado de parques desportivos e recreativos:

Despacho de 29 de Setembro de 2000:

Francisco Hortense Fernandes Palminha, pelo prazo de 12 me-
ses, a iniciar no dia 1 de Outubro de 2000 e termo no dia 30
de Setembro de 2001, com a remuneração de 137 200$, a que
corresponde o escalão 1, índice 235, acrescido de subsídio de
refeição no valor de 650$/dia.

Técnico superior engenheiro de 2.ª classe:

Despacho de 24 de Outubro de 2000:

Sérgio Paulo Fernandes Correia, pelo prazo de 12 meses, a iniciar
no dia 2 de Novembro de 2000 e termo no dia 1 de Novem-
bro de 2001, com a remuneração de 233 600$, a que corres-
ponde o escalão 1, índice 400, acrescido de subsídio de re-
feição no valor de 650$/dia.

Auxiliar de serviços gerais:

Despacho de 3 de Novembro de 2000:

Amélia da Conceição Lopes Campos, pelo prazo de três meses,
a iniciar no dia 6 de Novembro de 2000 e termo no dia 5 de
Fevereiro de 2001, com a remuneração de 68 900$, a que cor-
responde o escalão 1, índice 118, acrescido de subsídio de re-
feição no valor de 650$/dia.

Auxiliar de acção educativa:

Despacho de 3 de Janeiro de 2001:

Sílvia Isabel Menaia Brota, pelo prazo de 12 meses, a iniciar
no dia 3 de Janeiro de 2001 e termo no dia 2 de Janeiro de
2002, com a remuneração de 77 100$, a que corresponde o
escalão 1, índice 132, acrescido de subsídio de refeição no valor
de 650$/dia.

Técnico profissional secretariado/comunicação:

Despacho de 8 de Janeiro de 2001:

Dina Maria de Oliveira Belo Martinho, pelo prazo de seis me-
ses, a iniciar no dia 8 de Janeiro de 2001 e termo no dia 7
de Julho de 2001, com a remuneração de 11 600$, a que cor-
responde o escalão 1, índice 191, acrescido de subsídio de re-
feição no valor de 650$/dia.

Auxiliar administrativo:

Despacho de 4 de Janeiro de 2000:

Paula Cristina Pires Fernandes Pinheiro Nunes, pelo prazo de
um mês, a iniciar no dia 8 de Janeiro de 2001 e termo no dia
7 de Fevereiro de 2001, com a remuneração de 68 900$, a
que corresponde o escalão 1, índice 118, acrescido de subsí-
dio de refeição no valor de 650$/dia.

25 de Janeiro de 2001. — A Vice-Presidente da Câmara, Jú-
lia Maria Gonçalves Lopes de Amorim.

Aviso n.º 1696/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redac-
ção, se torna público que, por despacho do presidente da Câ-
mara Municipal de Constância de 29 de Setembro de 2000, foi
renovado, pelo período de seis meses, o contrato de trabalho a
termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo di-
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ploma legal, com Maria Catarina Baginha Rovisco de Almeida
Canatário, na categoria de auxiliar administrativo.

26 de Janeiro de 2001. — A Vice-Presidente da Câmara, Jú-
lia Maria Gonçalves Lopes de Amorim.

Aviso n.º 1697/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redac-
ção, se torna público que, por despacho do presidente da Câ-
mara Municipal de Constância de 4 de Janeiro de 2001, foi re-
novador, pelo período de um ano, o contrato de trabalho a termo
certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal,
com Firmino José Arrabaça Alfaiate, na categoria de operador
de estações depuradoras.

26 de Janeiro de 2001. — A Vice-Presidente da Câmara, Jú-
lia Maria Gonçalves Lopes de Amorim.

Aviso n.º 1698/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redac-
ção, se torna público que, por despacho do presidente da Câ-
mara Municipal de Constância de 21 de Dezembro de 2000, foi
renovado, pelo período de um ano, o contrato de trabalho a termo
certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal,
com Marco Alexandre Faria Russo, na categoria de técnico pro-
fissional de construção civil de 2.ª classe.

26 de Janeiro de 2001. — A Vice-Presidente da Câmara, Jú-
lia Maria Gonçalves Lopes de Amorim.

Aviso n.º 1699/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redac-
ção, se torna público que, por despacho do presidente da Câ-
mara Municipal de Constância de 10 de Novembro de 2000, foi
renovado, pelo período de um ano, o contrato de trabalho a termo
certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal,
com Ana Cristina Jacinto de Matos, na categoria de auxiliar ad-
ministrativo.

26 de Janeiro de 2001. — A Vice-Presidente da Câmara, Jú-
lia Maria Gonçalves Lopes de Amorim.

Aviso n.º 1700/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redac-
ção, se torna público que, por despacho do presidente da Câ-
mara Municipal de Constância de 10 de Novembro de 2000, foi
renovado, pelo período de um ano, o contrato de trabalho a termo
certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal,
com Ana Luísa Lopes Alberto, na categoria de auxiliar admi-
nistrativo.

26 de Janeiro de 2001. — A Vice-Presidente da Câmara, Jú-
lia Maria Gonçalves Lopes de Amorim.

Aviso n.º 1701/2001 (2.ª série) — AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redac-
ção, se torna público que, por despacho do presidente da Câ-
mara Municipal de Constância de 15 de Dezembro de 2000, foi
renovado, pelo período de um ano, o contrato de trabalho a termo
certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal,

com Maria José Martins António Pereira, na categoria de au-
xiliar administrativo.

26 de Janeiro de 2001. — A Vice-Presidente da Câmara, Jú-
lia Maria Gonçalves Lopes de Amorim.

Aviso n.º 1702/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redac-
ção, se torna público que, por despacho do presidente da Câ-
mara Municipal de Constância de 15 de Dezembro de 2000, foi
renovado, pelo período de um ano, o contrato de trabalho a termo
certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal,
com Paula Maria André Amaro Calado, na categoria de auxili-
ar administrativo.

26 de Janeiro de 2001. — A Vice-Presidente da Câmara, Jú-
lia Maria Gonçalves Lopes de Amorim.

Aviso n.º 1703/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que foi rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a ter-
mo certo celebrado entre esta Câmara Municipal e a trabalha-
dora Maria Catarina Baginha Rovisco de Almeida Canatário,
auxiliar administrativo, com início a 3 de Outubro de 2000, pelo
prazo de seis meses, com data de rescisão de 1 de Novembro
de 2000.

26 de Janeiro de 2001. — A Vice-Presidente da Câmara, Jú-
lia Maria Gonçalves Lopes de Amorim.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 1704/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, pelo meu despacho n.º 3/2001,
datado de 22 de Janeiro de 2001, foi contratado a termo certo,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção conferida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, por um período de seis meses, sendo susceptível de reno-
vação por períodos de três meses, sem exceder a duração global
de dois anos, o cidadão José Fernando Baltar Leite, na catego-
ria de nadador-salvador, pessoal auxiliar, escalão 1, índice 118,
da categoria (Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro).

O contrato terá início em 1 de Fevereiro de 2001, por urgente
conveniência de serviço, invocada no despacho de contratação.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 1705/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que, em cumprimento do despacho datado de 3 de Janei-
ro de 2001, proferido no uso das competências que me foram
delegadas por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferi-
do pelo presidente da Câmara Municipal, publicado através de
edital n.º 381/99, de 6 de Dezembro, foi contratado, em regime
de contrato a termo certo, nos termos do disposto na alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º, n.º 1 e n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, para exercer funções de engenheiro técnico ci-
vil, por um período de um ano, com início a 3 de Janeiro de
2001, Adélia Maria Moreira Salvador.

25 de Janeiro de 2001. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Aldemira Maria Cabanita do Nascimen-
to Bispo Pinho.
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Aviso n.º 1706/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que, em cumprimento do despacho datado de 3 de Janei-
ro de 2001, proferido no uso das competências que me foram
delegadas por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferi-
do pelo presidente da Câmara Municipal, publicado através de
edital n.º 381/99, de 6 de Dezembro, foram contratados, em
regime de contrato a termo certo, nos termos do disposto na alínea
d) do n.º 2 do artigo 18.º, n.º 1 e n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, para exercerem funções de animador cultural,
por um período de um ano, com início a 3 de Janeiro de 2001,
Susana dos Reis Brito e Denisa Maria Lanceiro Fuzeta Marques.

25 de Janeiro de 2001. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Aldemira Maria Cabanita do Nascimen-
to Bispo Pinho.

Aviso n.º 1707/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que, em cumprimento do despacho datado de 3 de Janei-
ro de 2001, proferido no uso das competências que me foram
delegadas por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferi-
do pelo presidente da Câmara Municipal, publicado através de
edital n.º 381/99, de 6 de Dezembro, foram contratados, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, nos termos do
disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º, n.º 1 e n.º 4 do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, diploma este aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para exercerem funções de
assistente administrativo, por um período de um ano com iní-
cio a 3 de Janeiro de 2001, os indivíduos que a seguir se indi-
cam:

Paula Cristina Machadinho Martinho Palma.
Luísa Maria Martins Francisco.
Ana Isabel dos Santos Garrido Fragoso.
Maria Felisbela dos Santos Faísca.
Sandra Isabel da Palma Soares.
Cláudia Cristina de Brito Silvestre.
Maria da Luz Ramos Cruz.
Patrícia Carla Pestana Martins Carromba.
Carla Maria Nunes Castanho da Cruz.
Karina Alejandra Del Rio João.
Leonilde Maria Gonçalves de Jesus Martins.
João Paulo de Vilhena Baptista.
Cláudia Margarida Frederico Gonçalves.
Cátia Cristina Ferreira Silva dos Santos.
Guida Maria Pereira José.

25 de Janeiro de 2001. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Aldemira Maria Cabanita do Nascimen-
to Bispo Pinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE GAVIÃO

Aviso n.º 1708/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do estabelecido no artigo 59.º do
Decreto-Lei n.º 497/88, de 30 de Dezembro, se torna publico que
a lista de antiguidade do pessoal do quadro desta Câmara Mu-
nicipal, organizada nos termos do artigo 93.º do citado diplo-
ma, foi afixada nos respectivos locais de trabalho.

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Martins de Jesus.

CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso n.º 1709/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por des-
pacho do vice-presidente da Câmara de 8 de Janeiro de 2001,
efectuou as seguintes renovações de contrato por urgente con-
veniência de serviço, nos termos dos artigos 18.º a 20.º do De-
creto-Lei n.º 218/98 de 17 de Julho, por mais um ano, não re-
novável, nas seguintes categorias:

Rita da Silva Rodrigues Fonseca — servente, com início de fun-
ções em 13 de Janeiro de 2000.

Maria Raquel Martins A. S. Trindade — técnico de 1.ª classe,
com início de funções em 13 de Janeiro de 2000.

Joaquim Miguel C. Mendes Jorge — técnico de 2.ª classe, com
início de funções em 13 de Janeiro de 2000.

9 de Janeiro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 1710/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por des-
pacho do vice-presidente da Câmara de 8 de Janeiro de 2001,
efectuou a renovação de contrato por urgente conveniência de
serviço com Luís Sebastião da Costa Viegas, na categoria de téc-
nico superior principal (arquitectura), com início de funções em
17 de Janeiro de 2000, nos termos dos artigos 18.º a 20.º do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, até 6 de Abril de 2001,
não renovável.

9 de Janeiro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 1711/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por des-
pacho do vice-presidente da Câmara de 29 de Dezembro de 2000,
efectuou as seguintes renovações de contrato por urgente con-
veniência de serviço, nos termos dos artigos 18.º a 20.º do De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por mais um ano, não re-
novável, nas seguintes categorias:

Sónia Marisa Moreira Martins Silva — auxiliar técnico de tu-
rismo, com início de funções em 4 de Janeiro de 2000.

José Miguel Couto da Silva — fiel de armazém, com início de
funções em 4 de Janeiro de 2000.

Maria de Fátima Soares Oliveira — fiel de armazém, com iní-
cio de funções em 4 de Janeiro de 2000.

Paulo Sérgio Ribeiro de Sousa — limpa-colectores, com início
de funções em 4 de Janeiro de 2000.

Nuno Miguel Pereira de Sousa — servente, com início de fun-
ções em 4 de Janeiro de 2000.

Maria Natércia Barbosa França — técnico profissional de biblio-
teca e documentação, especialista principal (história), com
início de funções em 4 de Janeiro de 2000.

Sónia Maria Afonso M. Fernandes — técnico profissional de
1.ª classe (turismo), com início de funções em 4 de Janeiro
de 2000.

Manuel António Santos Pacheco — técnico de 1.ª classe, com
início de funções em 4 de Janeiro de 2000.

9 de Janeiro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA

Aviso n.º 1712/2001 (2.ª série) — AP. — Contratos de
trabalho a termo certo. — Maria do Carmo Pires Almeida Borges,
presidente da Câmara Municipal da Guarda:

Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do arti-
go 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal,
contratou, nos termos do artigo 14.º e da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do citado diploma legal, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um
ano, os trabalhadores para os jardins-de-infância abaixo indicados:

Animador de complemento de horário, escalão 1, índice 132,
com início em 23 de Janeiro de 2001:

Célia Maria Monteiro Meda.
Paula Alexandra Rodrigues Eusébio.

(Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

23 de Janeiro de 2001. — Pela Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)
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CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA

Aviso n.º 1713/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de
trabalho a termo certo para um lugar de fiscal municipal, para
a Câmara Municipal de Idanha-a-Nova, pelo prazo de seis me-
ses. — Para os efeitos previstos do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, tor-
na-se público, que esta Câmara celebrou um contrato de traba-
lho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, nos termos
do n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, pelo prazo de seis meses, com início em 3 de Janeiro de
2001 e termo em 2 de Julho de 2001, com Rui Manuel Geral-
des Martins. (Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.)

3 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francis-
co Sousa Baptista.

CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DAS FLORES

Aviso n.º 1714/2001 (2.ª série) — AP.  — Transferência—
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despa-
cho de 28 de Dezembro de 2000, e no uso da competência con-
ferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, foi autorizada a transferência da assistente
administrativo principal Hélia Maria Manes de Lima Nunes, do
quadro de pessoal desta Câmara Municipal, para idêntico lugar
da Secretaria Regional do Ambiente.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, João An-
tónio Vieira Lourenço.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 1715/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que por despacho de 11 de Janeiro
de 2001 da directora do Departamento de Gestão de Recursos
Humanos, proferida no uso da competência subdelegada pelo
despacho n.º 53-A/P/2000, foi deferida a rescisão de contrato de
trabalho a termo certo da auxiliar de serviços gerais, Susana Si-
mões Lopes Clemente, a partir de 21 de Dezembro de 2000.

29 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Divisão, Isabel Santos
Castro.

Aviso n.º 1716/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que por despacho de 8 de Janeiro
de 2001 da directora do Departamento de Gestão de Recursos
Humanos, proferida no uso da competência subdelegada pelo des-
pacho n.º 53-A/P/2000, foi deferida a rescisão de contrato de tra-
balho a termo certo do electricista, Américo Francisco Cama-
rate Nunes de Matos, a partir de 27 de Dezembro de 2000.

31 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Divisão, Isabel Santos
Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 1717/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que, de acordo com o despacho da vereadora com po-
deres delegados pelo presidente desta Câmara Municipal, data-
do de 13 de Dezembro de 2000, foram renovados por mais seis
meses os contratos de trabalho a termo certo, celebrados com
os seguintes trabalhadores:

Ângelo Jesus Cristóvão — operário qualificado (jardineiro), índice
132, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 20
de Julho de 2000.

Joaquim Luís Marques Nunes — operário qualificado (jardineiro),
índice 132, pelo prazo de seis meses, com data do contrato
de 20 de Julho de 2000.

José Romeiro Santos Camilo — operário qualificado (jardinei-
ro), índice 132, pelo prazo de seis meses, com data do con-
trato de 20 de Julho de 2000.

Maria Cidália Marcelino Ramos Grade — operário qualificado
(jardineiro), índice 132, pelo prazo de seis meses, com data
do contrato de 20 de Julho de 2000.

Maria Ivone Ribeiro Fialho — fiscal municipal de 2.ª classe,
índice 191, pelo prazo de seis meses, com data do contrato
de 20 de Julho de 2000.

Orlanda Maria Guerreiro Nunes Martins — operário qualifica-
do (jardineiro), índice 132, pelo prazo de seis meses, com data
do contrato de 20 de Julho de 2000.

25 de Janeiro de 2001. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Rectificação n.º 190/2001 — AP.  — Por ter sido publi-
cado com inexactidão no apêndice n.º 8/01, ao Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 20, de 24 de Janeiro de 2001, a p. 39, o
aviso n.º 503/2001, referente à renovação de contratos de tra-
balho a termo certo, onde se lê «(...) Paula Isabel Rocha Sil-
vestre — operário qualificado (cantoneiro de arruamentos), ín-
dice 132 (...)» deve ler-se «(...) Paula Isabel Rocha Silvestre —
assistente administrativo, índice 191 (...)».

29 de Janeiro de 2001. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 1718/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por deliberação desta Câmara
Municipal, tomada em reunião de 21 de Setembro de 2000,
ratificada pela Assembleia Municipal, na 5.ª sessão ordinária,
realizada no dia 27 de Dezembro, foi atribuída a menção de
mérito excepcional ao engenheiro Vítor Manuel Vilarinho As-
censão, com vista à sua promoção a engenheiro civil principal
do quadro desta autarquia, independentemente de concurso, nos
termos da alíneab) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, tendo o mesmo o prazo de 20 dias a contar
da publicação do presente aviso para tomar posse do respecti-
vo lugar.

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Viei-
ra de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANTEIGAS

Aviso n.º 1719/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 22 de
Janeiro 2001, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com
João Miguel Serra Abrantes, cantoneiro de vias municipais, foi
renovado, por mais seis meses, a partir de 24 de Fevereiro de
2001, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Junho. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Janeiro de 2001. — Por delegação, o Vice-Presidente
da Câmara, José Quaresma Pinheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.º 1720/2001 (2.ª série) — AP.  — José Narciso
Rodrigues de Miranda, presidente da Câmara Municipal:

Faz público que: em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, deixaram de exercer funções nesta Câ-
mara Municipal em 19 de Dezembro do ano findo e em 12 de
Janeiro corrente os cantoneiros de limpeza, em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, abaixo mencionados.

Dia 19 de Dezembro de 2000:

Maria Judite Pinheiro Pires.
Maria Cecília Oliveira Santos.
Laura Mimosa Morais Fonseca.
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Fernando Ramos Costa.
Alberto Manuel Negrão Rocha.

Dia 12 de Janeiro de 2001:

Carlos Jorge Silva Marques.
Joaquim Torres Martins.
José Fernando Moreira Rocha.
Maria Antónia P. Xavier.
Maria Emília Peixoto.
Ricardo Jorge Santos Falcão.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Nar-
ciso Rodrigues de Miranda.

CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA

Aviso n.º 1721/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração à es-
trutura orgânica e quadro de pessoal. — Manuel Paulo Ramos
Neto, presidente da Câmara Municipal de Mértola:

Torna público, nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção da Lei n.º 44/85, de 13
de Setembro, que a Assembleia Municipal de Mértola aprovou,
em 29 de Dezembro de 2000, sob proposta da Câmara Munici-
pal em reunião de 13 de Dezembro de 2000, a seguinte altera-
ção à estrutura orgânica e ao quadro de pessoal desta Câmara
Municipal.

Estrutura Orgânica da Câmara Municipal de Mértola

1 — Os artigos 14.º, 15.º, 16.º e 17.º do Regulamento da Es-
trutura Orgânica da Câmara Municipal de Mértola, publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 126, 31 de Maio de 2000, pas-
sam a ter a seguinte redacção:

Artigo 14.º

Composição

A Divisão de Ordenamento do Território e Administração Ur-
banística compreende os seguintes sectores, secção e serviços:

a) Secção de Apoio Administrativo:

a.1) Serviços Administrativos;
a.2) Serviço de Telefones;
a.3) Serviço de Manutenção e Limpeza das Instalações;

b) Serviço de Desenho e Topografia;
c) Serviço de Fiscalização Técnica de Obras;
d) Sector de Planeamento Urbanístico e Territorial e Ha-

bitação:

d.1) Serviço de Planeamento Urbanístico;
d.2) Serviço de Planeamento Ambiental;
d.3) Serviço de Planeamento de Desenvolvimento e Ha-

bitação;

e) Sector de Obras Particulares e de Reabilitação de Áreas
Urbanas Degradadas:

e.1) Serviço de Obras Particulares;
e.2) Serviço de Reabilitação de Áreas Urbanas Degra-

dadas.

Artigo 15.º

Funções

1 — À Divisão de Ordenamento do Território e Administra-
ção Urbanística (DOTAU), cabe na generalidade tudo quanto res-
peite ao ordenamento do território e ao desenvolvimento, em
termos de planeamento urbanístico e ambiental, bem como ao
estudo de soluções técnicas adequadas visando a prestação de
serviços urbanos municipais de qualidade.

2 — Compete também à DOTAU estudar, planear e propor
soluções visando a recuperação ou reconversão urbana de áreas
degradadas, a adequação do parque habitacional às necessida-
des, a apreciação dos processos de obras de urbanização em

loteamentos e de licenciamento de obras particulares, bem como
a de obras de outras entidades sujeitas a parecer municipal.

3 — Compete ainda à DOTAU elaborar projectos de obras
municipais, quando for determinado, bem como assegurar a res-
pectiva execução e acompanhamento, podendo também exercer
actividades no âmbito da colaboração municipal em obras pú-
blicas do Estado e das freguesias.

4 — Para o exercício das funções que lhe cabem, dispõe a
DOTAU dos serviços indicados no artigo 14.º, a quem cabem,
designadamente:

4.1 — À Secção de Apoio Administrativo:

a)  Aos Serviços Administrativos:

a.1) Assegurar o controlo da pontualidade e assiduida-
de dos funcionários e agentes ao serviço da Divi-
são, enquanto esses serviços se mantiverem fisica-
mente desconcentrados do edifício sede da câmara
Municipal, enviando à Secção de Recursos Huma-
nos os documentos e suportes comprovativos das
presenças e faltas;

a.2) Dar apoio administrativo aos Sectores e Serviços
da Divisão;

a.3) Assegurar o atendimento ao público nas matérias
que constituem o universo de funções da Divisão;

a.4) Organizar e dar o encaminhamento devido a todos
os processos que corram pela Divisão, designada-
mente nos âmbitos do licenciamento e autorização
de obras de urbanização e edificação, de licencia-
mento de estabelecimentos, instalações, actividades
e serviços, de concursos de empreitadas de obras
públicas e de instrumentos de planeamento urba-
nístico;

a.5) Organizar e manter actualizados todos os ficheiros
e registos em vigor, bem como dos que vierem a
ser determinados;

a.6) Elaborar ou colaborar na elaboração de todo o ex-
pediente da Divisão, fazendo-o submeter à assina-
tura do responsável e encaminhando-o para os ser-
viços centrais de expediente;

a.7) Manter permanentemente organizado o arquivo
sectorial, propondo, conforme o regulamento interno,
a abertura de chaves de classificação documental;

a.8) Liquidar as receitas municipais por actos que cai-
bam nas funções da Divisão, elaborando os respec-
tivos documentos, bem como os títulos das licen-
ças concedidas;

a.9) Extrair por cada processo de licenciamento ou au-
torização de obras particulares a ficha de controlo
de obras, para entrega ao Serviço de Fiscalização
Técnica de Obras, e arquivá-la no respectivo pro-
cesso após o encerramento deste.

b) Ao Serviço de Telefones:

b.1) Gerir o sistema telefónico do edifício afecto à Di-
visão, assegurando uma eficaz interligação entre os
serviços e destes para o exterior;

b.2) Encaminhar as chamadas do exterior para os res-
pectivos serviços destinatários, de forma expedita,
evitando estrangulamentos na rede;

b.3) Comunicar todas as anomalias por forma a que se
evitem inoperacionalidades do sistema;

c) Ao Serviço de Manutenção e Limpeza das Instalações:

c.1) Assegurar a permanente manutenção e limpeza das
instalações a seu cargo;

c.2) Verificar após o termo do respectivo horário de tra-
balho, se todos os equipamentos, iluminação e pon-
tos de água se encontram desligados, providenci-
ando pela regularização das situações que não sejam
de manter;

c.3) Assegurar o permanente aprovisionamento dos ser-
viços com os produtos e equipamentos necessári-
os ao desempenho das funções.

4.2 — Ao Serviço de Desenho e Topografia:

1) Desenvolver trabalhos de topografia e desenho, apoiando
dentro dessas especialidades qualquer das unidades or-
gânicas;
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2) Colaborar nas actividades de orçamentação de projec-
tos, bem como na de medição e elaboração de autos de
medição de obras;

3) Colaborar com a actividade desenvolvida pelos Servi-
ços de Fiscalização e de Fiscalização Técnica de Obras,
no âmbito das suas funções.

4.3 — Ao Serviço de Fiscalização Técnica de Obras:

1) Receber do Serviço Administrativo da Divisão, a ficha
de licenciamento ou autorização para a realização de
obras particulares, por forma a estabelecer uma fisca-
lização sistemática da respectiva execução;

2) Exercer acção fiscalizadora na execução de obras par-
ticulares, loteamentos e obras de urbanização, designa-
damente sobre a sua conformidade com os projectos e
condições das licenças;

3) Elaborar participações relativas à contravenção a nor-
mas no âmbito das suas funções, designadamente par-
ticipando todos os factos susceptíveis de enquadrar res-
ponsabilidade dos técnicos encarregados ou directores
de obras;

4) Colaborar com o Sector de Obras Públicas, designada-
mente no âmbito da fiscalização e medição de trabalhos;

5) Colaborar com o Serviço Administrativo de Águas, in-
formando os processos de contrato de fornecimento de
água sobre a existência de embargos ou outras situações
impeditivas do estabelecimento do abastecimento domi-
ciliário,

4.4 — Ao Sector do Planeamento Urbanístico e Territorial e
Habitação:

a) Ao Serviço do Planeamento Urbanístico:

a.1) Planear e acompanhar as acções no âmbito da ex-
pansão e desenvolvimento da estrutura da área do
concelho, visando a preservação da qualidade ur-
banística com respeito pelos instrumentos de pla-
neamento urbanístico e territorial em vigor, e ela-
borando propostas fundamentadas de planeamento
e programação;

a.2) Elaborar estudos e projectos que visem garantir a
qualidade dos espaços públicos urbanos, a arquitec-
tura dos edifícios ou conjuntos urbanos, ou propor
a sua elaboração;

a.3) Propor a elaboração de instrumentos de gestão ter-
ritorial, elaborá-los quando for determinado ou
acompanhar a sua elaboração, bem como emitir
parecer sobre idênticos instrumentos da administra-
ção central ou regional, no âmbito da coordenação
e compatibilização das intervenções e no uso do di-
reito de participação autárquica;

a.4) Propor e estabelecer mecanismos que permitam zelar
pelo cumprimento dos planos municipais;

a.5) Estudar e propor tudo quanto interesse ao planea-
mento urbano e do território em matéria de clas-
sificação ou preservação do património histórico,
cultural, arqueológico, paisagístico, bem como tudo
o que interesse à regulamentação sobre trânsito e
definição de equipamentos urbanos, em articulação
com a Divisão Sócio-Cultural;

a.6) Emitir parecer nos processos de licenciamento ou
autorização de urbanização e edificação, bem como
em projectos municipais de maior complexidade ou
localizados em zonas mais sensíveis segundo os ins-
trumentos de planeamento em vigor;

a.7) Organizar e manter actualizado o arquivo de pla-
nos, estudos, cartas e matrizes;

b) Ao Serviço de Planeamento Ambiental:

b.1) Colaborar com outros sectores do município e com
outras entidades em matéria de protecção de zonas
ecológicas ou de parques naturais, bem como em
tudo quanto interesse à salvaguarda do património
histórico, paisagístico e cultural;

b.2) Emitir parecer nos processos de licenciamento ou
autorização de urbanização e edificação, bem como
em projectos municipais, que envolvam soluções
susceptíveis de afectar valores ambientais;

b.3) Elaborar ou propor a elaboração de projectos de re-
novação, reconversão ou criação de zonas verdes,
parques e jardins;

b.4) Colaborar com o Serviço de Planeamento Urbanís-
tico no acompanhamento ou elaboração de instru-
mentos de planeamento;

b.5) Emitir parecer sobre projectos de florestação ou
outros, de influência sobre o meio ambiente,

b.6) Informar a Câmara do interesse público municipal
na preservação de áreas cobertas de vegetação, ainda
que privadas, em função do seu valor natural ou da
sua localização;

c) Ao Serviço de Planeamento do Desenvolvimento e Ha-
bitação:

c.1) Analisar permanentemente a adequação dos servi-
ços prestados às populações pelas empresas ou or-
ganismos públicos com competências nas áreas da
electrificação, iluminação, transporte, rede viária e
comunicações;

c.2) Preparar a informação para o exterior de fundos e
programas de financiamento comunitários ou nacio-
nais, para sectores, serviços ou actividades, que en-
caminhará para o Sector de Informação e Relações
Públicas, sem prejuízo do atendimento personali-
zado dos interessados;

c.3) Dar parecer sobre o interesse municipal em maté-
ria de projectos sobre actividades a desenvolver por
particulares, quando requerida, sem prejuízo da in-
tervenção doutros serviços municipais, designada-
mente em matéria de enquadramento nos instrumen-
tos de planeamento em vigor; bem como sobre a
participação municipal em associações de direito pú-
blico ou privado;

c.4) Estudar a adequação e as necessidades de cresci-
mento do parque habitacional, propondo as medi-
das adequadas, em articulação com o Serviço de
Planeamento Urbanístico,

c.5) Propor e fomentar o associativismo e o
cooperativismo em matérias que se prendem com
o crescimento, o desenvolvimento e a habitação.

4.5 — Ao Sector de Obras Particulares e de Reabilitação de
Áreas Urbanas Degradadas:

a) Ao Serviço de Obras Particulares:

a.1) Emitir informações e pareceres no âmbito dos pe-
didos de informação prévia, processos de licencia-
mento ou autorização de obras de urbanização e edi-
ficação, bem como de tudo o mais que se relacione
com a matéria, nos termos legais ou regulamenta-
res;

a.2) Vistoriar obras de urbanização e edificação e, quan-
do em serviço externo e em articulação com o
Serviço de Fiscalização Técnica de Obras, exercer
acção fiscalizadora;

a.3) Preparar a fundamentação dos actos de licencia-
mento;

a.4) Emitir informações e pareceres sobre o licencia-
mento de utilização de estabelecimentos e instala-
ções que não caibam na competência doutros ser-
viços;

b) Ao Serviço de Reabilitação de Áreas Urbanas Degra-
dadas:

b.1) Recolher, designadamente, por recurso ao Gabinete
de Estudos, Auditoria e Consultadoria, informação
sobre programas e projectos de apoio à reconver-
são, renovação e recuperação de áreas urbanas de-
gradadas, estudando-as e propondo soluções adequa-
das;

b.2) Preparar a informação para o exterior, de medidas
de apoio em vigor, que permitam preencher o ob-
jectivo fundamental deste Serviço, que canalizará
para o Sector de Informação e Relações Públicas;

b.3) Elaborar os programas e projectos definidos pela
Câmara Municipal, em articulação com o Sector de



29APÊNDICE N.º 27 — II SÉRIE — N.º 48 — 26 de Fevereiro de 2001

Planeamento Urbanístico e Territorial e Habitação,
para candidatura, assegurando a sua execução, sendo
caso disso.

Artigo 16.º

Composição

A Divisão de Serviços Urbanos e de Apoio à Produção
(DSUAP) compreende os seguintes sectores, secção e serviços:

a) Secção de Apoio Administrativo:

a.1) Serviços Administrativos;
a.2) Serviço de Telefones;
a.3) Serviço de Manutenção e Limpeza das Instalações;

b) Sector de Obras Públicas;
c) Sector de Serviços Urbanos:

c.1) Serviço de Higiene e Limpeza;
c.2) Serviço de Abastecimento de Água;
c.3) Serviço de Saneamento (redes e ETAR);
c.4) Serviço de Cemitérios;
c.5) Serviço de Mercados e Feiras;
c.6) Serviço de Ambiente;
c.7) Serviço de Rede Viária;
c.8) Serviço de Construção Civil;
c.9) Serviço de Manutenção e Trânsito;

d) Sector de Apoio à Produção:

d.1) Portaria e Armazém;
d.2) Parque de Máquinas e Viaturas:

d.2.1) Oficina Auto;
d.2.2) Central de Abastecimento de Combustíveis e

Lubrificantes;
d.2.3) Estação de Serviço;

d.3) Oficina de Electricidade;
d.4) Oficina de Carpintaria;
d.5) Oficina de Serralharia;
d.6) Ferramentaria.

Artigo 17.º

Funções

1 — À Divisão de Serviços Urbanos e de Apoio à Produção
(DSUAP) cabe, na generalidade, tudo quanto diga respeito à exe-
cução e fiscalização das obras públicas municipais, ao funcio-
namento dos serviços operacionais, assegurando todas as tare-
fas relativas ao eficiente e eficaz funcionamento dos serviços
de limpeza e higiene urbana, recolha de lixos, funcionamento
dos sistemas de tratamento na área do saneamento básico, ma-
nutenção das áreas públicas, jardins e parques arborizados,
manutenção e reparação da rede viária, construção civil, cemi-
térios, mercados e feiras, manutenção e trânsito.

2 — Cabe ainda à DSUAP assegurar o funcionamento dos ser-
viços de apoio, designadamente o parque de máquinas e viatu-
ras, as diversas oficinas e a gestão do armazém e ferramentaria,
bem como elaborar projectos de obras municipais, quando for
determinado, assegurando a respectiva execução e acompanha-
mento, podendo também exercer actividades no âmbito da co-
laboração municipal em obras públicas do Estado e das freguesias.

3 — Para o exercício das funções que lhe cabem, dispõe a
DSUAP dos sectores e serviços indicados no artigo 16.º, a quem
cabem, designadamente:

3.1 — À Secção de Apoio Administrativo:

a) Aos Serviços Administrativos:

a.1) Dar apoio administrativo aos Sectores e Serviços
da Divisão,

a.2) Assegurar o atendimento ao público nas matérias
que constituem o universo de funções da Divisão;

a.3) Organizar e dar o encaminhamento devido a todos
os processos que corram pela Divisão;

a.4) Organizar e manter actualizados todos os ficheiros
e registos em vigor, bem como dos que vierem a
ser determinados;

a.5) Elaborar ou colaborar na elaboração de todo o ex-
pediente da Divisão, fazendo-o submeter à assina-
tura do responsável e encaminhando-o para os ser-
viços centrais de expediente;

a.6) Manter permanentemente organizado o arquivo
sectorial, propondo, conforme o regulamento interno,
a abertura de chaves de classificação documental;

a.7) Liquidar as receitas municipais por actos que cai-
bam nas funções da Divisão, elaborando os respec-
tivos documentos;

a.8) Assegurar todas as tarefas administrativas de tra-
tamento da informação de gestão de todos os ser-
viços, designadamente do armazém, oficinas e par-
que automóvel, para determinação do custeio de
obras;

b) Ao Serviço de Telefones:

b.1) Gerir o sistema telefónico do edifício afecto à Di-
visão, assegurando uma eficaz interligação entre os
serviços e destes para o exterior;

b.2) Encaminhar as chamadas do exterior para os res-
pectivos serviços destinatários, de forma expedita,
evitando estrangulamentos na rede;

b.3) Comunicar todas as anomalias por forma a que se
evitem inoperacionalidades do sistema;

c) Ao Serviço de Manutenção e Limpeza das Instalações:

c.1) Assegurar a permanente manutenção e limpeza das
instalações a seu cargo;

c.2) Verificar após o termo do respectivo horário de tra-
balho, se todos os equipamentos, iluminação e pon-
tos de água se encontram desligados, providenci-
ando pela regularização das situações que não sejam
de manter;

c.3) Assegurar o permanente aprovisionamento dos ser-
viços com os produtos e equipamentos necessário
ao desempenho das funções.

3.2 — Ao Sector de Obras Públicas:

1) Estudar, projectar e orçamentar obras municipais, ou pro-
por a elaboração de projectos a entidade contratada,
acompanhando a sua elaboração;

2) Emitir parecer sobre tudo quanto diga respeito à exe-
cução dos contratos de prestação de serviços de elabo-
ração de projectos de obras públicas;

3) Elaborar os programas de concurso e cadernos de en-
cargos para lançamento dos concursos de empreitadas
de obras públicas;

4) Gerir, orientar tecnicamente e fiscalizar as obras mu-
nicipais a realizar por empreitada, incluindo a medição
dos trabalhos e o acompanhamento do cumprimento dos
prazos, assegurando a ligação com os empreiteiros e os
técnicos, com a colaboração do Serviço de Fiscalização
Técnica de Obras;

5) Informar todas as situações que se prendam com a exe-
cução de obras por empreitada, designadamente factu-
ração, reclamações, indemnizações, trabalhos a mais e
revisões de preços, estabelecendo e assegurando o con-
trolo de custos e a conta corrente de despesas;

6) Gerir, orientar tecnicamente e fiscalizar as obras mu-
nicipais a realizar por administração directa, assegurando
o estabelecimento de mecanismos de controlo de cus-
tos que permitam fornecer a necessária informação à
Secção de Contabilidade e Património.

3.3 — Ao Sector de Serviços Urbanos:

a) Ao Serviço de Higiene e Limpeza:

a.1) Cuidar da higiene pública, designadamente através
de sistemas de recolha e tratamento de lixos;

a.2) Executar as acções aprovadas de captura de animais
vadios nocivos à saúde, que vagueiem na via pú-
blica, em articulação com o Partido Médico Vete-
rinário;

a.3) Eliminar focos prejudiciais à salubridade pública,
designadamente de remoção de lixeiras, ou outras
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situações, em articulação com o Partido Médico
Veterinário quando for caso disso;

a.4) Propor e executar ou acompanhar a execução de
operações periódicas de desratização e desinfecção;

a.5) Propor e executar ou acompanhar a execução de
operações de eliminação de ervas da via pública,
assegurando a necessária divulgação e cuidados com
a utilização de produtos químicos;

a.6) Assegurar o transporte dos resíduos para os locais
aprovados, aplicando instrumentos de controlo ne-
cessários à gestão e informação estatística;

a.7) Proceder a estudos, recolha e tratamento de infor-
mações técnicas relativas a higiene e salubridade;

a.8) Assegurar o cumprimento das normas em vigor em
matéria de preenchimento e encaminhamento das
folhas de obra;

b) Ao Serviço de Abastecimento de Água:

b.1) Assegurar a manutenção e conservação das redes
de águas;

b.2) Propor e acompanhar as acções de captura de água
potável, construção, conservação, limpeza e deso-
bstrução de fontes, reservatórios, aquedutos e con-
dutas;

b.3) Prover a desinfecção das canalizações;
b.4) Executar ramais de água;
b.5) Proceder às ligações e cortes de abastecimento de

água que forem determinados;
b.6) Colaborar, quando necessário, nas tarefas ineren-

tes à leitura dos consumos de água dos utentes, bem
como assegurar o eficiente sistema de leitura e
controlo da água recebida e saída dos depósitos e
reservatórios destinados a abastecimento público;

b.7) Assegurar o funcionamento eficiente e eficaz das
estações e sistemas de tratamento para abastecimen-
to público de água, aplicando as acções de trata-
mento adequadas e compilando os resultados das
análises para estudo do Serviço de Planeamento
Ambiental e para fornecimento dos dados estatís-
ticos às entidades oficiais tutelares;

b.8) Assegurar o controlo e reforço dos aparelhos de
medição em stock, providenciando a reparação ou
abate dos que se encontrem avariados;

b.9) Promover as acções de vistoria das instalações novas
ou das que forem objecto de restabelecimento de
abastecimento, propondo o encerramento das que
não cumpram as normas em vigor;

b.10) Assegurar o eficaz funcionamento de todas as ins-
talações de abastecimento do município;

b.11) Colaborar com o Serviço de Planeamento Ambiental
na definição de estratégias e planeamento relativas
a abastecimento público de água;

b.12) Colaborar com os Sectores de Planeamento Urba-
nístico e Territorial e Habitação e de Obras Públi-
cas em matéria de desenvolvimento e execução de
projectos de abastecimento de água;

b.13) Assegurar o cumprimento das normas em vigor em
matéria de preenchimento e encaminhamento das
folhas de obra;

c) Ao Serviço de Saneamento (redes e ETAR):

c.1) Assegurar a manutenção das redes de drenagem de
águas residuais e pluviais;

c.2) Executar ramais de drenagem de águas residuais e
pluviais;

c.3) Assegurar o funcionamento eficiente e eficaz das
estações e sistemas de tratamento, aplicando as
acções de tratamento adequadas e compilando os
resultados das análises para estudo do Serviço de
Planeamento Ambiental e para fornecimento dos
dados estatísticos às entidades oficiais tutelares;

c.4) Promover as acções de vistoria das instalações, pro-
pondo o encerramento das que não cumpram as nor-
mas em vigor;

c.5) Assegurar o eficaz funcionamento de todas as ins-
talações do município;

c.6) Colaborar com o Serviço de Planeamento Ambiental
na definição de estratégias e planeamento relativas
ao saneamento;

c.7) Colaborar com os Sectores de Planeamento Urba-
nístico e Territorial e Habitação e de Obras Públi-
cas em matéria de desenvolvimento e execução de
projectos de saneamento;

c.8) Assegurar o cumprimento das normas em vigor em
matéria de preenchimento e encaminhamento das
folhas de obra;

d) Ao Serviço de Cemitérios:

d.1) Gerir e assegurar a limpeza e conservação dos ce-
mitérios municipais, procedendo à abertura de co-
vais, efectuando as inumações, trasladações, exu-
mações e demais serviços próprios dos cemitérios;

d.2) Propor e colaborar na execução de medidas tenden-
tes ao aumento da capacidade e reorganização do
espaço nos cemitérios;

d.3) Organizar e manter actualizado um suporte infor-
mativo sobre as datas de utilização dos espaços nos
cemitérios, para controlo dos períodos de inuma-
ção;

d.4) Assegurar o cumprimento das normas em vigor em
matéria de preenchimento e encaminhamento das
folhas de obra;

e) Ao Serviço de Mercados e Feiras:

e.1) Gerir o mercado e as feiras e mercados periódicos,
cumprindo e fazendo cumprir o ordenamento esta-
belecido;

e.2) Estudar e propor medidas de optimização de espaços
nas áreas desses mercados e feiras;

e.3) Cobrar as senhas de utilização dos espaços nos mer-
cados e feiras em que tal seja devido por força dos
regulamentos em vigor e prestar as contas aos ser-
viços administrativos competentes;

e.4) Fiscalizar a ocupação dos espaços na via pública
pelos vendedores ambulantes e feirantes,

e.5) Assegurar a abertura e encerramento dos recintos
dos mercados segundo os horários em vigor;

e.6) Assegurar a limpeza dos recintos dos mercados co-
bertos, bem como a guarda dos volumes deposita-
dos pelos comerciantes;

e.7) Propor e executar medidas tendentes à racionaliza-
ção e gestão dos recintos;

e.8) Assegurar a ordem dentro dos espaços, recorrendo,
quando for caso disso, à colaboração das entidades
policiais;

e.9) Participar todas as ocorrências ou comunicar todas
as ocorrências verificadas contrárias às regras de-
finidas em regulamento ou susceptíveis de afecta-
rem os interesses da autarquia;

f) Ao Serviço de Ambiente:

f.1) Recolher e estudar toda a informação que possibi-
lite a elaboração de propostas de sistemas, méto-
dos e técnicas que assegurem a efectiva qualidade
e controlo da água, dos efluentes e dos resíduos,
em articulação e com o parecer das entidades tu-
telares, quando for o caso;

f.2) Assegurar a gestão de parques, jardins e zonas
arborizadas da via pública, mantendo em perfeitas
condições de segurança todos os equipamentos;

f.3) Executar as acções aprovadas quanto à criação de
novos espaços verdes;

f.4) Colaborar com as entidades competentes na protec-
ção de zonas ecológicas ou de reserva natural;

f.5) Participar todas as ocorrências susceptíveis de afec-
tarem os interesses da autarquia ou contrárias às
normas regulamentares em vigor;

f.6) Assegurar o cumprimento das normas em vigor em
matéria de preenchimento e encaminhamento das
folhas de obra;
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g) Ao Serviço de Rede Viária:

g.1) Promover a conservação corrente da rede viária
municipal;

g.2) Proceder a obras de reparação dos caminhos, es-
tradas e arruamentos;

g.3) Colaborar com o Sector de Obras Públicas na fis-
calização e acompanhamento de empreitadas de
obras na rede viária urbana e rural;

g.4) Participar todas as ocorrências susceptíveis de afec-
tarem os interesses da autarquia;

g.5) Zelar pela conservação do material e ferramentas
que forem distribuídas, participando todos os fac-
tos modificativos desse património;

g.6) Assegurar o cumprimento das normas em vigor em
matéria de preenchimento e encaminhamento das
folhas de obra;

h) Ao Serviço de Construção Civil:

h.1) Assegurar a conservação dos edifícios municipais,
designadamente dos afectos aos estabelecimentos de
ensino que sejam da responsabilidade municipal;

h.2) Zelar pela conservação das ferramentas que lhe fo-
rem distribuídas, participando todos os factos
modificativos;

h.3) Executar todos os trabalhos de construção civil da
responsabilidade municipal;

h.4) Colaborar com o Sector de Obras Públicas no acom-
panhamento e fiscalização de empreitadas de obra
públicas na área da construção civil;

h.5) Assegurar o cumprimento das normas em vigor em
matéria de preenchimento e encaminhamento das
folhas de obra;

i) Ao Serviço de Manutenção e Trânsito:

i.1) Colaborar com o Serviço de Planeamento Urbanís-
tico na definição de sinalização de ruas e parques
de estacionamento;

i.2) Assegurar a manutenção da sinalização rodoviária,
substituindo os sinais que não se mostrem em con-
dições, bem como implementando a colocação dos
sinais definidos no regulamento municipal;

i.3) Assegurar o cumprimento das normas em vigor em
matéria de preenchimento e encaminhamento das
folhas de obra.

3.4 — Ao Sector de Apoio à Produção:

a) À Portaria e Armazém:

a.1) Cumprir e fazer cumprir as regras sobre controlo
de entradas e saídas de pessoas e mercadorias do
recinto do estaleiro;

a.2) Proceder ao registo, nos suportes em vigor, das en-
tradas e saídas de bens armazenados;

a.3) Assegurar uma adequada organização física do es-
paço e uma eficiente arrumação dos bens:

a.4) Zelar pelo controlo de utilização dos mecanismos
de controlo de assiduidade e pontualidade;

a.5) Assegurar o funcionamento do sistema em vigor em
matéria de gestão do armazém, articuladamente com
o Serviço Administrativo da Divisão, bem como com
o Serviço de Aprovisionamento;

b) Ao Parque de Máquinas e Viaturas:

b.1) Gerir o Parque de Máquinas e Viaturas, distribu-
indo-as pelos serviços e agentes de acordo com as
necessidades;

b.2) Assegurar todas as operações de manutenção, re-
paração e utilização de veículos;

b.3) Propor a aquisição ou a alienação de máquinas e
viaturas, conforme as necessidades dos serviços;

b.4) Assegurar a existência do livro de cadastro de cada
viatura e providenciar pela sua permanente actua-
lidade;

b.5) Assegurar a existência de mecanismos de contro-
lo do uso das viaturas e apresentar, segundo as pe-
riodicidades regulamentares, o tratamento dessa in-
formação;

b.6) Assegurar a inspecção dos veículos nos calendári-
os legais;

b.7) Assegurar o regular e controlado funcionamento do
serviço de abastecimento de combustíveis, aplicando
e fazendo aplicar as regras vigentes, e providenci-
ando sobre tudo quanto respeite à segurança e
reabastecimento dos depósitos;

b.8) Executar todas as operações relativas à limpeza e
manutenção das viaturas e máquinas;

b.9) Assegurar o controlo dos instrumentos, ferramen-
tas e peças colocadas na oficina;

b.10) Assegurar o cumprimento das normas em vigor em
matéria de preenchimento e encaminhamento das
folhas de obra;

c) À oficina de Electricidade:

c.1) Executar todas as operações de manutenção e re-
paração das instalações eléctricas do município, po-
dendo executar, quando for determinado, instalações
novas;

c.2) Colaborar com os técnicos avençados na área da
responsabilidade técnica por instalações eléctricas;

c.3) Colaborar com o Sector de Obras Públicas no acom-
panhamento e fiscalização de obras públicas na área
das instalações eléctricas;

c.4) Assegurar o cumprimento das normas em vigor, de-
signadamente em matéria de preenchimento e en-
caminhamento das folhas de obra;

c.5) Assegurar o controlo dos instrumentos, ferramen-
tas e peças colocadas na oficina;

d) À oficina de Carpintaria:

d.1) Executar todas as operações de manutenção e re-
paração desse oficio dos edifícios e equipamentos
municipais;

d.2) Executar obra nova sempre que for determinado;
d.3) Assegurar o cumprimento das normas em vigor, de-

signadamente em matéria de preenchimento e en-
caminhamento das folhas de obra;

d.4) Assegurar o controlo dos instrumentos, ferramen-
tas e peças colocadas na oficina;

d.5) Colaborar com o Sector de Obras Públicas no acom-
panhamento e fiscalização de obras públicas em
matéria de carpintarias;

e) À Oficina de Serralharia:

e.1) Executar todas as operações de manutenção e re-
paração desse oficio dos edifícios e equipamentos
municipais;

e.2) Executar obra nova sempre que for determinado;
e.3) Assegurar o cumprimento das normas em vigor, de-

signadamente em matéria de preenchimento e en-
caminhamento das folhas de obra;

e.4) Assegurar o controlo dos instrumentos, ferramen-
tas e peças colocadas na oficina;

e.5) Colaborar com o Sector de Obras Públicas no acom-
panhamento e fiscalização de obras públicas em
matéria de serralharias;

f) À Ferramentaria:

f.1) Assegurar o controlo das ferramentas colocadas a
seu cargo, providenciando a entrega das adequadas
aos operários municipais;

f.2) Manter actualizado o registo de controlo da distri-
buição de ferramentas;

f.3) Cumprir e fazer cumprir as regras em vigor em ma-
téria de variação da carga patrimonial, participan-
do todas as ocorrências anómalas.
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Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Criados Ocupados

Dirigente.............. — Chefe de divisão.................... Comissão de serviço (3).
Regime de gestão corrente (1).

4 4

Técnico superior ... Arqueólogo............................ Assessor principal................. Dotação global.
Assessor.................................. DR 28/97, de 21 de Julho.
Técnico superior principal ... 1
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário................................

1

Arquitecto.............................. Assessor principal................. Dotação global.
Assessor..................................
Técnico superior principal ... 1
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário................................

2

Arquitecto paisagista............ Assessor principal................. Dotação global.
Assessor..................................
Técnico superior principal ...
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário................................

1 0

Engenheiro civil.................... Assessor principal................. Dotação global.
Assessor..................................
Técnico superior principal ...
Técnico superior de 1.ª classe 1
Técnico superior de 2.ª classe 0
Estagiário................................ 1

3

Médico veterinário............... Assessor principal................. Dotação global.
Assessor..................................
Técnico superior principal ... 1
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário................................

1

Técnico superior................... Técnico especialista principal
Técnico especialista..............
Técnico principal...................
Técnico de 1.ª classe.............
Técnico de 2.ª classe.............
Estagiário................................

1 0

Técnico superior de bibliotecaAssessor principal — grau 2 Dotação global.
e documentação. Assessor — grau 2.................

Técnico superior principal —
grau 1.

Técnico superior de 1.ª clas- 1
se — grau 1.

Técnico superior de 2.ª clas-
se — grau 1.

1

Técnico superior de antropo- Assessor principal................. Dotação global.
logia. Assessor..................................

Técnico superior principal ...
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário................................

1 0
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Criados Ocupados

Técnico superior .. Técnico superior de geografiaAssessor principal................. Dotação global.
Assessor..................................
Técnico superior principal ...
Técnico superior de 1.ª classe 1
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário................................

1

Técnico superior de gestão e Assessor principal................. Dotação global.
administração escolar. Assessor..................................

Técnico superior principal ...
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário................................

1 0

Técnico superior de gestão ouAssessor principal................. Dotação global.
de economia. Assessor.................................. 1 Preenchido 1 lugar de técnico

Técnico superior principal ... superior de economia.
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário................................

2

Técnico superior de história Assessor principal................. Dotação global.
Assessor..................................
Técnico superior principal ...
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário................................

1 0

Técnico superior de serviçoAssessor principal................. Dotação global.
social e ou de investigação Assessor..................................
social aplicada. Técnico superior principal ... Preenchido um com técnico su-

Técnico superior de 1.ª classe perior de serviço social.
Técnico superior de 2.ª classe 1
Estagiário................................

3

Técnico superior de sociologiaAssessor principal................. Dotação global.
Assessor..................................
Técnico superior principal ...
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário................................

1 0

Técnico superior jurista....... Assessor principal................. Dotação global.
Assessor..................................
Técnico superior principal ...
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário................................

1 0

Técnico superior na área de Assessor principal................. Dotação global. Exigível li-
educação física. Assessor.................................. cenciatura de escolas supe-

Técnico superior principal ... riores de educação, na va-
Técnico superior de 1.ª classe riante de Educação Física
Técnico superior de 2.ª classe e ou outras licenciaturas em
Estagiário................................ Educação Física.

1 0

Técnico superior na área doAssessor principal................. Dotação global.
ambiente. Assessor.................................. Exigível licenciatura em Enge-

Técnico superior principal ... nharia do Ambiente e ou em
Técnico superior de 1.ª classe Ciências do Ambiente.
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário................................

1 0
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Criados Ocupados

Técnico superior .. Técnico superior na área doAssessor principal................. Dotação global.
turismo. Assessor..................................

Técnico superior principal ...
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário................................

1 0

Técnico................. Técnico de contabilidade..... Técnico especialista principal Dotação global.
Técnico especialista..............
Técnico principal...................
Técnico de 1.ª classe.............
Técnico de 2.ª classe.............
Estagiário................................

1 0

Informática.......... Técnico superior de informá-Assessor informático principal Dotação global.
tica. Assessor informático.............

Técnico superior de informá-
tica principal.

Técnico superior de informá-
tica de 1.ª classe.

Técnico superior de informá-
tica de 2.ª classe.

Estagiário................................
1 0

Operador de sistema............ Operador de sistema-chefe ... Dotação global.
Operador de sistema principal
Operador  de  sistema  de

1.ª classe.
Operador  de  sistema  de

2.ª classe.
Estagiário................................ 1

1

Técnico-profissio- Aferidor de pesos e medidas Coordenador........................... Dotação global.
nal. Técnico profissional especia-

lista principal.
Técnico profissional especia-

lista.
Técnico profissional principal
Técnico  profissional  de 1

1.ª classe.
Técnico  profissional  de

2.º classe.
1

Desenhador............................ Coordenador........................... Dotação global.
Técnico profissional especia-

lista principal.
Técnico profissional especia-

lista.
Técnico profissional principal
Técnico  profissional  de

1.ª classe.
Técnico  profissional  de 1

2.ª classe.
2

Fiscal municipal................... Especialista principal............ Dotação global.
Especialista.............................
Principal..................................
De 1.ª classe........................... 1
De 2.ª classe........................... 1
Estagiário................................

4
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Criados Ocupados

Técnico-profissio- Técnico profissional de ani-Coordenador........................... Dotação global.
nal. mação cultural. Técnico profissional especia-

lista principal.
Técnico profissional especia-

lista.
Técnico profissional principal
Técnico  profissional  de 1

1.ª classe.
Técnico  profissional  de 1

2.ª classe.
4

Técnico profissional de anima-Coordenador........................... Dotação global.
ção desportiva. Técnico profissional especia-

lista principal.
Técnico profissional especia-

lista.
Técnico profissional principal 1
Técnico  profissional  de 1

1.ª classe.
Técnico  profissional  de

2.ª classe.
4

Técnico profissional de arquivo Coordenador........................... Dotação global.
Técnico profissional especia-

lista principal.
Técnico profissional especia-

lista.
Técnico profissional principal
Técnico  profissional  de

1.ª classe.
Técnico  profissional  de

2.ª classe.
1 0

Técnico profissional de bi- Coordenador........................... Dotação global.
blioteca e documentação. Técnico profissional especia-

lista principal.
Técnico profissional especia-

lista.
Técnico profissional principal
Técnico  profissional  de 2

1.ª classe.
Técnico  profissional  de 1

2.ª classe.
3

Técnico profissional de cons- Coordenador........................... Dotação global.
trução civil. Técnico profissional especia-

lista principal.
Técnico profissional especia-

lista.
Técnico profissional principal
Técnico  profissional  de

1.ª classe.
Técnico  profissional  de

2.ª classe.
2 0

Técnico profissional de mu-Coordenador........................... Dotação global.
seografia. Técnico profissional especia-

lista principal.
Técnico profissional especia-

lista.
Técnico profissional principal 1
Técnico  profissional  de

1.ª classe.
Técnico  profissional  de 1

2.ª classe.
3
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Criados Ocupados

Técnico-profissio- Técnico profissional de tu- Coordenador........................... Dotação global.
nal. rismo. Técnico profissional especia-

lista principal.
Técnico profissional especia-

lista.
Técnico profissional principal
Técnico  profissional  de

1.ª classe.
Técnico  profissional  de

2.ª classe.
2 0

Topógrafo............................... Coordenador........................... Dotação global.
Técnico profissional especia-

lista principal.
Técnico profissional especia-

lista.
Técnico profissional principal
Técnico  profissional  de

1.ª classe.
Técnico  profissional  de 1

2.ª classe.
1

Chefia................... — Chefe de secção..................... 6 2

Administrativo..... Assistente administrativo..... Assistente administrativo es- 17 12
pecialista.

Assistente administrativo prin- 17 3
cipal.

Assistente administrativo..... 17 9

Tesoureiro.............................. Especialista............................. Dotação global.
Principal..................................
Tesoureiro............................... 1

2

Chefia................... — Encarregado de movimento 1 1
(chefe de tráfego).

Auxiliar ................ — Encarregado de parques des- 1 0
portivos.

— Encarregado de serviços de 2 0
higiene e limpeza.

— Encarregado de pessoal auxi- 3 0
liar.

— Encarregado de parque de má- 2 1
quinas e viaturas automó-
veis.

Assistente de acção educativa Assistente de acção educativa 8 0

Apontador.............................. Apontador............................... 1 1 A extinguir quando vagar.

Auxiliar administrativo........ Auxiliar administrativo......... 6 4

Auxiliar de serviços gerais ... Auxiliar de serviços gerais .... 25 18

Auxiliar técnico de museo- Auxiliar técnico de museo- 2 1
grafia. grafia

Auxiliar técnico de turismo .. Auxiliar técnico de turismo ... 4 2
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Criados Ocupados

Auxiliar ................ Cantoneiro de limpeza......... Cantoneiro de limpeza.......... 20 11

Condutor de máquinas pesa- Condutor de máquinas pesa- 10 7
das e veículos especiais. das e veículos especiais.

Coveiro................................... Coveiro................................... 3 0

Cozinheiro............................. Cozinheiro principal..............
Cozinheiro.............................. 2 2

Fiel de armazém................... Fiel de armazém.................... 3 2

Fiel de mercados e feiras.... Fiel de mercados e feiras..... 1 0

Leitor-cobrador de consumos Leitor-cobrador de consumos 4 2

Maquinista teatral................. Maquinista teatral-chefe.......
Maquinista teatral.................. 1 0

Mestre de tráfego fluvial..... Mestre de tráfego fluvial..... 1 1

Motorista de pesados........... Motorista de pesados............ 18 16

Motorista de transportes co- Motorista de transportes co- 2 1
lectivos. lectivos.

Nadador-salvador.................. Nadador-salvador................... 3 1

Operador de estações eleva- Encarregado............................
tórias, de tratamento ou Operador................................. 4 4
depuradoras.

Operador de reprografia...... Operador de reprografia ....... 2 1

Telefonista............................. Telefonista.............................. 2 2

Tractorista.............................. Tractorista............................... 8 5

Vigilante de jardins e par- Vigilante de jardins e par- 1 1 A extinguir quando vagar.
ques infantis. ques infantis.

Operário............... Operário altamente qualifi- Operário principal................. 3 2 Alteração imposta pelo De-
cado/mecânico de automó- Operário.................................. 3 1 creto-Lei n.º 518/99, de 10
veis. de Dezembro.

Operário qualificado............ Encarregado geral.................. 1 0
Encarregado............................ 5 2

Operário qualificado/canali- Operário principal................. 6 4
zador. Operário.................................. 6 2

Operário qualificado/asfalta- Operário principal................. 6 5
dor. Operário.................................. 6 0

Operário qualificado/carpin- Operário principal................. 2 1
teiro de limpos. Operário.................................. 3 2

Operário qualificado/electri- Operário principal................. 2 2
cista Operário.................................. 2 0

Operário qualificado/jardi- Operário principal................. 3 3
neiro. Operário.................................. 3 0

Operário qualificado/lubrifi- Operário principal................. 1 1 Dotação global.
cador. Operário..................................
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Criados Ocupados

Operário............... Operário qualificado/marte- Operário principal................. 2 1
leiro. Operário.................................. 3 2

Operário qualificado/pedreiro Operário principal................. 5 3
Operário.................................. 8 6

Operário qualificado/pintor ... Operário principal................. 1 1 Dotação global.
Operário.................................. 1 0

Operário qualificado/serra- Operário principal................. 2 2
lheiro civil. Operário.................................. 2 0

Operário qualificado/vassou- Operário principal................. 1 1 Dotação global. Extinguir quan-
reiro. Operário.................................. do vagar.

Operário semiqualificado/can-Operário.................................. 11 11
toneiro de vias municipais.

Operário semiqualificado/caia-Operário.................................. 1 1
dor.

8 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Paulo Ramos Neto.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDELA

Aviso n.º 1722/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se públi-
co, que a Assembleia Municipal em sessão ordinária de 29 de
Dezembro de 2000, aprovou, por unanimidade, sob proposta da
Câmara Municipal, aprovada também por unanimidade em 30
de Novembro de 2000, a suspensão da eficácia do PDM, para
o espaço previsto a ocupar com as instalações da Estação de Tra-
tamento de Água (ETA), nas proximidades do lugar de Chelas,
dado que se verificam circunstâncias excepcionais, resultantes
de situações de fragilidade ambiental.

18 de Janeiro de 2001. — Por delegação de competências, o
Director do Depart. Adm. Geral e Finanças, Luís Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTALEGRE

Aviso n.º 1723/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, faço público que no uso da compe-
tência que me é conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foram celebrados con-
tratos de trabalho a termo com os seguintes trabalhadores:

Emília Veiga Pires Fechas — auxiliar de serviços gerais, com
início em 3 de Janeiro de 2001, pelo prazo de um ano.

Rui Miguel Alves Rodrigues — auxiliar administrativo, com iní-
cio em 3 de Janeiro de 2001, pelo prazo de um ano.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
José Gomes Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURÃO

Aviso n.º 1724/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que, por meu despacho n.º 69/2000, de 15 de
Dezembro de 2000, foi renovado, nos termos do artigo 20.º do

citado diploma legal, com a nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por novo período de seis me-
ses, a partir de 10 de Janeiro de 2001, o contrato de trabalho a
termo celebrado com o operador de reprografia (escalão 1, ín-
dice 120), Marcos Poupa Rosado Alípio.

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Santinha Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 1725/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que foram celebrados contratos a
termo certo por seis meses, eventualmente renováveis até ao
limite de dois anos, com os indivíduos a seguir indicados, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos
do já citado diploma:

Contratos celebrados em 18 de Setembro de 2000, para a
categoria de fiscal municipal:

Frederico Lindinho Soares da Silva Nunes.
Emanuel Ferrão Borges.
Nuno Ricardo Freire Garrido.
Irene Maria Panascais Vicente.

Contratos celebrados em 4 de Dezembro de 2000, para a
categoria de motorista de ligeiros:

João Carlos Sanches Guerreiro.
Rui Manuel Carvalho.
Pedro Miguel Marques Mendes.
José Carlos Sampaio Morais.
Luísa Maria Alegria Rodrigues Carvalho.
Marco Filipe Barradas Velez.

Contrato celebrado em 7 de Dezembro de 2000, para a ca-
tegoria de motorista de ligeiros:

Sandra Isabel de Moura Figueiredo dos Santos.
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Contrato celebrado em 3 de Janeiro de 2001, para a cate-
goria de técnico de educação:

Pedro Vasco Oliveira Pereira da Fonseca.

Contrato celebrado em 3 de Janeiro de 2001, para a cate-
goria de técnico de educação:

Ricardo Manuel Pinto Pereira.

Contrato celebrado em 3 de Janeiro de 2001, para a cate-
goria de solicitador:

José Pedro Pereira Furtado.

Contrato celebrado em 3 de Janeiro de 2001, para a cate-
goria de condutor de máquinas pesadas e veículos espe-
ciais:

Luís Filipe Rodrigues Martins.

Contrato celebrado em 3 de Janeiro de 2001, para a cate-
goria de arquitecto de 2.ª classe:

Gonçalo Gudersen Rodrigues Pestana.

Contrato celebrado em 3 de Janeiro de 2001, para a cate-
goria de motorista de ligeiros:

Fernando Gomes Alves.

Contrato celebrado em 3 de Janeiro de 2001, para a cate-
goria de auxiliar administrativo:

José Francisco Melo Osório de Castro.

Contrato celebrado em 4 de Janeiro de 2001, para a cate-
goria de assistente administrativo:

Patrícia Lopes Ramalho.

Contratos celebrados em 5 de Janeiro de 2001, para a ca-
tegoria de fiscal municipal:

João Marco Costa Coelho.
Nuno Miguel Espírito Santo Paz.
Maria Nazaré Santos Ramos Catana.
Sandra Isabel Marques da Silva.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas — artigo 114.º,
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

9 de Janeiro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 1726/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que foram celebrados contratos a
termo certo por seis meses, eventualmente renováveis até ao
limite de dois anos, com os indivíduos a seguir indicados, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos
do já citado diploma:

Contrato celebrado em 30 de Novembro de 2000, para a ca-
tegoria de cantoneiro de limpeza:

José Ribeiro.

Contratos celebrados em 7 de Dezembro de 2000, para a
categoria de jardineiro:

Maria Manuela Sequeira Gomes.
Paulo Jorge Carvalho Costinha.
Patrícia Alexandra Monteiro Ferreira.

Contrato celebrado em 2 de Janeiro de 2001, para a cate-
goria de técnico superior de 2.ª classe:

Maria Eduarda Henrique Tameirão Reis de Oliveira.

Contrato celebrado em 2 de Janeiro de 2001, para a cate-
goria de assistente administrativo:

Maria Teresa Sá Chaves Marques Simões de Carvalho.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas — artigo 114.º,
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

18 de Janeiro de 2001. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 1727/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que foram renovados os contratos
de trabalho a termo certo a seguir indicados, celebrado nos termos
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já
citado diploma:

a) Por seis meses:

Contrato celebrado em 1 de Setembro de 2000, para a
categoria de engenheiro civil de 2.ª classe:

Teresa Isabel Roque Gomes.

Contrato celebrado em 15 de Março de 2000, para a
categoria de cantoneiro de limpeza:

Luís Filipe Gomes Gonçalves.

Contrato celebrado em 14 de Março de 2000, para a
categoria de assistente administrativo:

Maria João Curado Mano Abreu.

Contratos celebrados em 21 de Agosto de 2000, para
a categoria de cantoneiro de limpeza:

Maria Augusta Ramos Gonçalves.
Joel Trindade Gomes.
Mafalda Maria Duarte Meco.
Maria Anjos Conceição Chante.

Contratos celebrados em 29 de Setembro de 2000, para
a categoria de servente:

Pedro Miguel Lopes Pereira.
Rui Manuel Inácio.
João Gabriel Dias Ferreira.
Fernando Nelson Pinto José.

Contrato celebrado em 29 de Setembro de 2000, para
a categoria de motorista de pesados:

João André Eugénio.

b) Por 12 meses:

Contratos celebrados em 14 de Fevereiro de 2000, para
a categoria de jardineiro:

José Gonçalves Cardoso Rodrigues.
Sandra Gonçalves Marques.

Contratos celebrados em 21 de Agosto de 2000, para
a categoria de cantoneiro de limpeza:

Sérgio Paulo Cerqueira Pinto.
Luísa Isabel Félix Filipe.

Contrato celebrado em 29 de Setembro de 2000, para
a categoria de assistente administrativo:

Rita Maria Cruz Rocha.

Contrato celebrado em 29 de Setembro de 2000, para
a categoria de motorista de pesados:

José Gonçalves.
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Contratos celebrados em 29 de Setembro de 2000, para
a categoria de jardineiro:

Carlos Vicente Nascimento Tavares.
Mário José Antunes Baptista.
Morais Viegas.
Manuel Joaquim Silva Lobo.

c) Por 18 meses

Contrato celebrado em 15 de Setembro de 2000, para
a categoria de técnico de 2.ª classe:

Alexandra Filomena Silva.

Contrato celebrado em 29 de Setembro de 2000, para
a categoria de operador de sistemas de 2.ª classe:

Rui José Silva Catana.

Contrato celebrado em 29 de Setembro de 2000, para
a categoria de assistente administrativo:

Ana Rita Cunha Nunes.

Contrato celebrado em 29 de Setembro de 2000, para
a categoria de técnico profissional secretariado de
2.ª classe:

Patrícia Isabel Monteiro Farias Costa Coelho.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas — artigo 114.º,
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

22 de Janeiro de 2001. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 1728/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que foram celebrados contratos a
termo certo por seis meses, eventualmente renováveis até ao
limite de dois anos, com os indivíduos a seguir indicados, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos
do já citado diploma:

Contrato celebrado em 2 de Janeiro de 2000, para a cate-
goria de técnico profissional (secretariado) de 2.ª clas-
se:

Teresa Nunes da Silva Rodriguez.

Contrato celebrado em 3 de Janeiro de 2001, para a cate-
goria de técnico superior de 2.ª classe:

Fernanda Isabel Martins Limão.

Contrato celebrado em 3 de Janeiro de 2000, para a cate-
goria de engenheiro civil de 2.ª classe:

Carlos Augusto dos Santos Varela Pinto.

Contratos celebrados em 1 de Fevereiro de 2001, para a ca-
tegoria de técnico profissional (secretariado) de 2.ª classe:

Sónia da Nazaré Ramos de Carvalho.
Celina Maria Quintas Nascimento Mendonça.

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 2001, para a ca-
tegoria de assistente administrativo:

Ana Alexandra Rações Reis.

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 2001, para a ca-
tegoria de auxiliar administrativo:

Vitor Manuel Ferreira Gomes.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas — artigo 114.º,
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

22 de Janeiro de 2001. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAMPILHOSA DA SERRA

Aviso n.º 1729/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara, datado de 20 de Julho de 2000, foi efectuado contrato
de trabalho a termo certo, nos termos da alínea e) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
período de um ano, com efeitos desde 1 de Dezembro de 2000,
com a trabalhadora Carla Sofia Mariano Carlota Ramos.

4 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Hermano
Manuel Gonçalves Nunes de Almeida.

Aviso n.º 1730/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que o contrato de trabalho a termo
certo celebrado entre esta autarquia e a trabalhadora Sandra Sofia
Miguel Chora, técnico de 2.ª classe, engenheiro agro-alimentar,
caducou em 31 de Dezembro de 2000, nos termos do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro.

2 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Hermano
Manuel Gonçalves Nunes de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 1731/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado por mais
seis meses, a partir de 26 de Janeiro de 2001, o contrato de
trabalho a termo certo celebrado ao abrigo do artigo 18.º do
mesmo diploma legal, com o trabalhador Bruno Alexandre Je-
sus Parreira, com a categoria de operário qualificado (mecâni-
co de automóveis).

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DELGADA

Aviso n.º 1732/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que por despacho do presidente de
27 de Dezembro de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo com o técnico superior de 2.ª classe, área de enge-
nharia civil, Ema Isabel Modesto Marques, pelo período de seis
meses, com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2001.

3 de Janeiro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador, António Manuel de Melo Medeiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE SOR

Aviso n.º 1733/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, torna-se público que por deliberação da Câmara Munici-
pal de Ponte de Sor, tomada na sua reunião ordinária realizada
no dia 17 de Janeiro do ano 2001, foi renovado o contrato de
trabalho a termo certo, celebrado com António João Rafael da
Silva Zêzere, em 14 de Fevereiro de 2000, com a categoria de
técnico profissional de 1.ª classe (desenhador), pelo período de
um ano.

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, João José
de Carvalho Taveira Pinto.
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42CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA

Anúncio n.º 9/2001 (2.ª série) — AP.  — Listagem de empreitadas de obras públicas. — Publicação nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março. — Listagem
de todas as empreitadas de obras públicas adjudicadas pela Câmara Municipal da Praia da Vitória durante o ano de 2000.

Designação da empreitada
Forma de atribuição/

Valor da adjudicação Adjudicatáriotipo de concurso

Aquisição de pneus............................................................................................................................. Limitado ................. 6 320 900$00 Abílio Rocha, L.da

Emulsão betuminosa............................................................................................................................ Limitado ................. 3 116 800$00 Equipraia, L.da

Remodelação das redes do concelho, freguesia das Fontinhas.....................................................Limitado ................. 24 000 000$00 Jaime Ribeiro & Filhos, S. A.
Reforço de abastecimento de água às freguesias de Quarto Ribeiras e Biscoitos..................... Limitado ................. 23 574 500$00 Jaime Ribeiro & Filhos, S. A.
Elaboração do estudo/projecto da remodelação das redes de abastecimento de água, freguesia

de São Brás...................................................................................................................................... Limitado ................. 2 290 000$00 EFIP — Estudos, Fiscalização e Projectos, L.da

Reparação e remodelação do edifício escolar, tipo P3, Lajes, Praia da Vitória........................ Público.................... 28 386 710$00 Construtora Ideal da Terceira, L.da

Elaboração do estudo/projecto das redes de abastecimento de água e execução da rede co-
lectora das águas residuais domésticas e pluviais da freguesia da Vila Nova....................... Limitado ................. 7 622 024$00 Prospectiva — Projectos, Serviços, Estudos, L.da

Elaboração do estudo/projecto da remodelação da rede de abastecimento de água e execução
da rede colectora das águas residuais domésticas e pluviais da freguesia da Agualva........ Limitado ................. 4 349 000$00 Arquiangra — Arquitectura e Engenharia, L.da

Reparação e remodelação do edifício escolar, tipo P3, Santa Cruz, Praia da Vitória............... Público.................... 49 776 156$00 Consórcio Construtora de Vila Franca, L.da/EN-
SUL — Empreendimentos Norte Sul, S. A.

Concepção e ampliação da Escola R3, Santa Luzia, Santa Cruz, Praia da Vitória................... Público.................... 32 994 587$50 COTAÇOR — Construções Santos dos Açores, S. A.
Concepção e ampliação da Escola R3, Casa da Ribeira, Santa Cruz, Praia da Vitória............ Público.................... 37 589 810$00 Construtora Ideal da Terceira, L.da

Musealização da cultura do trigo, 1.ª fase.......................................................................................Limitado ................. 12 500 000$00 Abel Martins Nogueira Filhos & C.ª, L.da

Concepção e ampliação da Escola R3, Areeiro, Fontinhas, Praia da Vitória............................. Público.................... 34 777 877$50 COTAÇOR — Construções Santos dos Açores, S. A.
Concepção e ampliação da Escola R3, Fontinha, Fontinhas, Praia da Vitória........................... Público.................... 42 585 411$50 COTAÇOR — Construções Santos dos Açores, S. A.
Construções do núcleo de recreio e arranjos da frente marginal da Praia da Vitória, 3.ª fase Público.................... 629 012 000$00 SOMAGUE — Engenharia, S. A.
Pavimentação da rede viária municipal............................................................................................Público.................... 92 359 510$00 EDIFER — Construções Pires Coelho & Fernandes,

S. A.
Reforço de abastecimento de água à zona alta dos Biscoitos (Canada do Rego)..................... Limitado ................. 18 971 993$00 EDIFER — Construções Pires Coelho & Fernandes,

S. A.
Reparação e remodelação do edifício escolar, tipo P3, Vila Nova, Praia da Vitória................ Público.................... 44 500 000$00 Construtora Ideal da Terceira, L.da

Urbanização de Santa Rita, execução das infra-estruturas e construção de 50 fogos............... Público.................... 775 509 952$00 Jaime Ribeiro & Filhos, S. A.
Execução e remodelação da rede de abastecimento de água e execução da rede colectora das

águas residuais da freguesia das Lajes, 2.ª fase (zona nordeste e sistema elevatório)......... Público.................... 277 017 204$00 EDIFER — Construções Pires Coelho & Fernandes,
S. A.

Aquisição de material eléctrico.........................................................................................................Consulta prévia...... 8 391 600$00 Lajes Luz de Ernesto Melo Santos.
Aquisição de material eléctrico.........................................................................................................Consulta prévia...... 5 258 000$00 Lajes Luz de Ernesto Melo Santos.
Fornecimento de contentores para lixo............................................................................................Consulta de preços 2 219 437$00 Tercor, L.da

Fornecimento de contadores volumétricos.......................................................................................Consulta prévia...... 2 754 528$00 José M. Pacheco Bastos.
Remodelação das instalações camarárias, Gabinete do Utente.....................................................Limitado ................. 12 889 136$00 Abel Martins Nogueira Filhos & C.ª, L.da

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Fernando Diniz Gomes.
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Aviso n.º 1734/2001 (2.ª série) — AP.  — José Fernando
Diniz Gomes, presidente da Câmara Municipal da Praia da Vi-
tória, faz saber, nos termos e para efeitos legais, que, por deli-
beração da Câmara Municipal datada de 2 de Dezembro de 1999
e da Assembleia Municipal de 14 de Dezembro do mesmo ano,
foi aprovado o Regulamento de Instalação e Funcionamento dos
Estabelecimentos de Hospedagem, para o concelho da Praia da
Vitória, anexo ao presente aviso.

O referido Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República, 2.ª série.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José
Fernando Diniz Gomes.

Regulamento de Instalação e Funcionamento
dos Estabelecimentos de Hospedagem

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Tipos

São considerados estabelecimentos de hospedagem, nos ter-
mos e para os efeitos consignados neste Regulamento, os alo-
jamentos particulares que, sendo postos à disposição de turis-
tas, que se situem neste concelho e que não sejam integrados
em estabelecimentos que explorem o serviço de alojamento nem
possam ser classificados em qualquer dos tipos de empreendi-
mentos previstos nos Decretos-Leis n.os 167/97 e 169/97, am-
bos de 4 de Julho.

Artigo 2.º

Classificação

Os estabelecimentos de hospedagem e alojamentos particulares
classificam-se em:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

Artigo 3.º

Hospedarias

São hospedarias os estabelecimentos constituídos por um con-
junto de instalações funcionalmente independentes, situadas em
edifício autónomo, não residencial, que disponha de um míni-
mo de três unidades até um limite de 15 unidades de alojamento,
e que se destinem a proporcionar, mediante remuneração, alo-
jamento e outros serviços complementares e de apoio a turis-
tas.

Artigo 4.º

Casas de hóspedes

São casas de hóspedes os estabelecimentos integrados em edi-
fícios de habitação familiar, que disponham de três até oito uni-
dades de alojamento, e que se destinem a proporcionar, medi-
ante remuneração, alojamento e outros serviços complementares
e de apoio a turistas.

Artigo 5.º

Quartos particulares

São particulares aqueles que, integrados nas residências dos
respectivos proprietários, disponham de unidades de alojamento,
e se destinem a proporcionar, mediante remuneração, alojamento
e outros serviços complementares, de carácter familiar.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 6.º

Licenciamento da utilização

1 — A utilização dos estabelecimentos de hospedagem e dos
alojamentos particulares depende de licenciamento municipal.

2 — O pedido de licenciamento será feito mediante requeri-
mento dirigido ao presidente da Câmara Municipal, e deverá ser
instruído com os elementos indicados no anexo I deste Regula-
mento.

3 — A licença de utilização para hospedagem e alojamentos
particulares é sempre precedida de vistoria, e deverá ser con-
cedida no prazo de 60 dias a contar da data da entrada do re-
querimento referido no número anterior.

4 — O pedido de licenciamento será indeferido e a licença
será recusada quando os estabelecimentos de hospedagem e os
alojamentos particulares não cumprirem o disposto neste regu-
lamento e ou não reunirem os requisitos indicados no anexo II
deste Regulamento.

Artigo 7.º

Requisitos gerais

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem obedecer aos seguintes requisitos, para efeitos de
emissão de licença de utilização:

a) Estar instalados em edifícios bem conservados no ex-
terior e no interior;

b) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de mo-
biliário, equipamento e utensílios adequados;

c) As portas das unidades de alojamento devem estar do-
tadas de sistemas de segurança, de forma a propiciarem
a privacidade dos utentes;

d) Cada alojamento particular tem de corresponder a uma
unidade de alojamento;

e) A unidade de alojamento deverá ter uma janela ou sa-
cada com comunicação directa para o exterior, e cuja
área total não será inferior a um décimo da área do com-
partimento com um mínimo de 1,08 m2, medidos no
tosco, devendo dispor de um sistema que permita ve-
dar completamente a entrada da luz;

f) Ocupação superior a duas camas apenas quando a res-
pectiva área o permita e, em qualquer caso, nunca supe-
rior a quatro camas, contabilizando-se os beliches como
duas camas;

g) À solicitação do utente, nos quartos com capacidade para
duas pessoas, pode ser instalada uma cama suplemen-
tar individual, a título provisório;

h) Encontrarem-se ligados às redes públicas de abasteci-
mento de água e esgotos;

i) Cumprirem todos os demais requisitos previstos ao
anexo II deste Regulamento.

Artigo 8.º

Vistorias

1 — A vistoria prevista no n.º 3 do artigo 6.º deve realizar-
se no prazo máximo de 20 dias a contar da data da apresenta-
ção do respectivo requerimento.

2 — A vistoria será efectuada por uma comissão composta
pelos seguintes elementos:

a) Dois técnicos da Câmara Municipal;
b) O delegado de saúde concelhio ou o seu adjunto;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros;
d) Um representante da Direcção Regional de Turismo.

3 — A ausência das entidades referidas nas alíneas b), c) e
d), desde que regularmente convocadas, não é impeditiva nem
constitui justificação da não realização da vistoria.

4 — A comissão referida no n.º 2, depois de proceder à vis-
toria, elabora o respectivo auto, devendo ser entregue uma có-
pia ao requerente.

5 — Sempre que ocorram fundadas suspeitas quanto ao cum-
primento do estabelecido no presente Regulamento, o presidente
da Câmara Municipal poderá, em qualquer momento, determi-
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nar a realização de uma vistoria que obedecerá, com as neces-
sárias adaptações, ao previsto nos números anteriores.

6 — Independentemente do referido no número anterior, os
estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particulares
serão vistoriados em períodos não superiores a oito anos.

7 — Quando o auto de vistoria conclua em sentido desfavo-
rável ou quando seja desfavorável o voto, fundamentado, de um
dos elementos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.º 2 , não
pode ser emitida a licença de utilização.

Artigo 9.º

Alvará de licença

1 — O alvará de licença deve especificar:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 — O modelo de alvará de licença de utilização consta do
anexoIII  deste Regulamento.

3 — Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elemen-
tos constantes do alvará, a entidade titular da licença deve, no
prazo de 30 dias, requerer o averbamento ao respectivo alvará.

CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

Artigo 10.º

Identificação

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem afixar no exterior uma placa identificativa, se-
gundo o modelo previsto no anexo IV , a fornecer pela Câmara
Municipal.

Artigo 11.º

Arrumação e limpeza

1 — As unidades de estabelecimentos de hospedagem e de
alojamentos particulares, devem estar preparadas e limpas no mo-
mento de serem ocupadas pelos utentes.

2 — Os serviços de arrumação e limpeza devem ter lugar, pelo
menos, duas vezes por semana e sempre que exista uma alte-
ração de utente.

Artigo 12.º

Instalações sanitárias

1 — Quando as unidades de alojamento particulares não es-
tiverem dotadas de instalações sanitárias privativas, a unidade
deverá possuir, pelo menos, uma casa de banho por cada dois
quartos.

2 — No alojamento particular, a proporção a que se reporta
o número anterior será a prevista no Regulamento Geral das
Edificações Urbanas, incluindo os quartos utilizados pelo agre-
gado familiar do locador.

3 — Cada instalação sanitária deve estar dotada com, pelo
menos, um chuveiro ou banheira, um bidé, uma retrete e um
lavatório com espelho, água corrente quente e fria e sempre que
possível sistema de alarme.

Artigo 13.º

Zonas comuns

As zonas comuns devem estar em perfeito estado de conser-
vação, devidamente arrumadas e limpas.

Artigo 14.º

Acessos

As unidades de alojamento devem ser de fácil acesso, sem-
pre limpas e bem conservadas.

Artigo 15.º

Segurança

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem observar as seguintes condições de segurança:

a) Todas as unidades de alojamento devem ser dotadas de
um sensor iónico de detecção de fumos, devendo ain-
da os quartos particulares ter um extintor de CO

2
;

b) Sempre que possível, devem ser utilizados materiais com
características de «não inflamáveis»;

c) Nos estabelecimentos de hospedagem deverá existir uma
planta em cada unidade de alojamento, com o caminho
de evacuação em caso de incêndio e os números de te-
lefone para serviços de emergência;

d) Nos estabelecimentos de hospedagem, os acessos ao ex-
terior dos edifícios deverão ser dotados de sistema de
iluminação de segurança.

Artigo 16.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos deverá haver um responsável,
a quem cabe zelar pelo seu bom funcionamento, assim como as-
segurar o cumprimento das disposições deste Regulamento.

Artigo 17.º

Informação

1 — Os preços a cobrar pelos serviços prestados deverão estar
afixados em local bem visível, devendo os clientes ser infor-
mados destes aquando da sua entrada.

2 — Aos clientes deverá ainda ser facultado o acesso ao pre-
sente Regulamento.

Artigo 18.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem e quar-
tos particulares deve existir um livro de reclamações ao dispor
dos utentes.

2 — O livro de reclamações dever ser obrigatório e imedia-
tamente facultado ao utente que o solicite.

3 — O original de cada reclamação registada deve ser envi-
ado pelo responsável do estabelecimento ao presidente da Câ-
mara Municipal, no prazo máximo de cinco dias, devendo o
duplicado ser entregue, de imediato, ao utente.

4 — O modelo de livro de reclamações é semelhante ao que
se encontra em uso para os empreendimentos turísticos, devendo
ser adaptado às especificidades da administração local.

Artigo 19.º

Estada

1 — Deve ser organizado um livro de entrada de clientes, do
qual conste a sua identificação completa e a respectiva morada.

2 — O utente deve deixar o alojamento particular até às 12
horas do dia da saída ou até à hora convencionada, entenden-
do-se, se não o fizer, renovada a sua estada por mais um dia.

Artigo 20.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 — No preço diário das unidades de alojamento está inclu-
ído, obrigatoriamente, o consumo da água, de gás e da electri-
cidade.

2 — O pagamento dos serviços pelo utente, deverá ser feito
aquando da entrada ou da saída, contra recibo, onde sejam es-
pecificadas as datas da estadia.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 21.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a ou-
tras entidades administrativas e policiais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, será sem-
pre facultada a entrada da fiscalização e demais autoridades nos
estabelecimentos de hospedagem e em alojamentos particulares.
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3 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento, levantarão os
respectivos autos de notícia que serão, de imediato, remetidos
à Câmara Municipal.

Artigo 22.º

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação, punível com coima, o não cum-
primento de qualquer das normas previstas neste Regulamento,
designadamente:

a) A ausência de licença de utilização;
b) A falta de arrumação e limpeza;
c) A falta de placa identificativa;
d) A ausência de livro de reclamações;
e) A não afixação dos preços a cobrar;
f) A ausência de plantas nas unidades de alojamento;
g) A ausência de extintores;
h) O impedimento de acções de fiscalização;
i) Etc.

Artigo 23.º

Montante de coimas

As contra-ordenações previstas no artigo anterior são puní-
veis com coima de 20 000$ a 300 000$.

Artigo 24.º

Sanções acessórias

Além das coimas referidas no artigo anterior, e em casos de
extrema gravidade, poderão ser aplicadas as seguintes sanções
acessórias:

a) Encerramento provisório, até que estejam sanadas as de-
ficiências determinadas;

b) Encerramento definitivo, com apreensão do alvará de
licença de utilização para hospedagem e alojamentos par-
ticulares.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 25.º

Taxas

1 — O licenciamento dos estabelecimentos de hospedagem
e alojamentos particulares encontra-se sujeito ao pagamento de
uma taxa de 1000$ por cama individual e 1500$ por cama du-
pla.

2 — A vistoria encontra-se igualmente sujeita ao pagamento
das taxas previstas no mencionado Regulamento e Tabela.

Artigo 26.º

Registo

1 — Todos os estabelecimentos de hospedagem e alojamen-
tos particulares devidamente licenciados serão objecto de registo
organizado pela Câmara Municipal.

2 — O registo é comunicado pela Câmara Municipal à Di-
recção Regional de Turismo.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 27.º

Estabelecimentos de hospedagem
e alojamentos particulares existentes

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se aos esta-
belecimentos de hospedagem e alojamentos particulares existentes
à data da sua entrada em vigor, sem prejuízo do disposto nos
números seguintes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem e quartos particu-
lares referidos no número anterior devem satisfazer os requisi-
tos previstos neste Regulamento, no prazo máximo de dois anos,
excepto quando esse cumprimento determinar a realização de

obras que se revelem materialmente impossíveis ou que com-
prometam a rentabilidade dos mesmos, desde que reconhecidas
pela Câmara Municipal.

3 — Findo o prazo referido no número anterior deverá ser
feita uma vistoria, a realizar nos termos do previsto no artigo
8.º, com vista à verificação do cumprimento deste Regulamen-
to.

4 — Verificado o cumprimento do diploma, será emitido o
alvará de licença de utilização.

Artigo 28.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após a sua aprova-
ção pela Assembleia Municipal e publicação nos termos legais.

ANEXO I

1 — Elementos para a instrução do pedido de licenciamento

O pedido de licenciamento para hospedagem e alojamentos
particulares deverá ser instruído com os seguintes elementos:

a) Requerimento tipo;
b) Comprovativo da legitimidade de requerente para efec-

tuar o pedido;
c) Declaração de inscrição no registo/início de actividade

e ou documento comprovativo das obrigações tributá-
rias do último ano fiscal;

d) Planta à escala 1:2000, ou superior, com indicação do
local a que se refere o pedido de licenciamento;

e) Outros elementos que se considerem necessários para
a caracterização do pedido.

2 — Requerimento tipo

Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de ...

... (indicar o nome do requerente), na qualidade de ... (pro-
prietário, usufrutuário, locatário, titular de direito de uso,
superficiário, mandatário), residente em ..., com o bilhete de
identidade n.º ... e contribuinte n.º ..., solicita a V. Ex.ª o licen-
ciamento para hospedagem e alojamentos particulares, na clas-
sificação de ... (indicar hospedaria/casa de hóspedes/quartos
particulares), para o local assinalado na planta que se junta em
anexo, e cujas principais características se descrevem a seguir:

Características:

I — Localização — (indicar a morada):

Na residência do requerente |_|
Em edifício independente |_|

II — Unidades de alojamento:

Número total de quartos de casal |_|
Número total de quartos duplos |_|
Número total de quartos simples |_|

III — Instalações sanitárias:

Número de casas de banho com lavatório, sanita,
bidé e banheira |_|

Número de casas de banho com lavatório, sanita,
bidé e chuveiro |_|

Número de casas de banho privadas dos quartos
|_|

Dispõem de água quente e fria |_| |_|(sim/não)

IV — Outras instalações:

Número de salas privadas dos hóspedes |_|
Número de salas comuns |_|
Número de salas de refeições |_|
Outras ...

V — Infra-estruturas básicas:

Com ligação à rede pública de água |_| |_|(sim/não);
Com reservatório de água |_| |_| (sim/não);
Com ligação à rede pública de saneamento |_| |_|

(sim/não);
Com telefone |_| |_| (sim/não);
Outras ...
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VI — Período de funcionamento:

Anual |_| Sazonal |_| de __ a __ (assinalar com X)

VII — Outras características:
...
... (local) ... (data).
Pede deferimento.
(assinatura do requerente).

ANEXO II

Requisitos mínimos das instalações dos estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

1 — Unidades de alojamento:
1.1 — Áreas mínimas:

a) Quarto de casal — 12 m2 com a dimensão mínima de
2,70 m;

b) Quarto duplo — 12 m2, com a dimensão mínima de
2,70 m;

c) Quarto simples — 10,50 m2, com a dimensão mínima
de 2,40 m.

1.2 — Equipamentos de quartos:

a) Camas;
b) Mesas de cabeceira ou soluções de apoio equivalente;
c) Iluminação suficiente;
d) Luzes de cabeceira;
e) Roupeiro com espelho e cruzetas;
f) Cadeira ou sofá;
g) Tomadas de electricidade;
h) Sistemas de ocultação da luz exterior;
i) Sistemas de segurança nas portas;
j) Tapetes;
k) Sistema de aquecimento e de ventilação.

2 — Infra-estruturas básicas:
2.1 — Deve existir uma instalação sanitária por cada duas

unidades de alojamento não dotadas com esta infra-estrutura.
2.2 — As instalações sanitárias devem ser dotadas de água

quente e fria.
2.3 — Deve haver um sistema de iluminação de segurança.
2.4 — Deverá existir, pelo menos um telefone, com ligação

à rede exterior para uso dos utentes.
2.5 — Onde não exista rede de saneamento, os estabelecimen-

tos devem ser dotados de fossas sépticas dimensionadas para a
ocupação máxima admitida e para os serviços nele prestados.

2.6 — Sempre que possível instalar sistema de alarme junto
da banheira ou chuveiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 1735/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, se torna público que Pedro Miguel Vieira Pi-
res, a exercer funções de auxiliar de serviços gerais no Gabi-
nete de Protecção Civil, solicitou a rescisão do contrato a ter-
mo certo, a partir de 22 de Janeiro de 2001.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de servi-
ço, com início em 15 de Novembro de 1999, por um ano, e pror-
rogado de acordo com o n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho.

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Miguel
Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA

Aviso n.º 1736/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cum-
primento do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção que lhe foi dada pela Lei
n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se público que o Regula-
mento Orgânico, organigrama e respectivo quadro de pessoal,
anexos a este aviso, foram aprovados pela Assembleia Munici-
pal por deliberação de sessão realizada no dia 28 de Dezem-
bro de 2000, sob proposta da Câmara Municipal aprovada em
reunião de 29 de Novembro do mesmo ano.

Foram extintos os seguintes lugares:

Sete lugares de assistente administrativo principal;
Um lugar de encarregado de operário qualificado; e
Três lugares de assistente administrativo.

Foram criados os seguintes lugares:

Quatro lugares de director de departamento municipal;
Três lugares de chefe de divisão municipal;

ANEXO III

Licença de utilização para estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

ANEXO IV

Placa identificativa

a) Colocar o estabelecimento a que se reporta a placa iden-
tificativa, hospedaria, casa de hóspedes ou quartos particuolares.
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Dois lugares de técnico superior de 2.ª classe (arquitectu-
ra);

Um lugar de técnico superior de 2.ª classe;
Dois lugares de técnico de 2.ª classe;
Um lugar de técnico de 2.ª classe (gestão de empresas);
Dois lugares de fiscal municipal de 2.ª classe;
Um lugar de técnico profissional de 2.ª classe;
Dois lugares de assistente administrativo especialista;
Um lugar de tesoureiro;
Dois lugares de motorista de pesados;
Um lugar de operador de estações elevatórias, tratamento

ou depuradoras;
Sete lugares de auxiliar de serviços gerais;
Três lugares de condutor de máquinas pesadas e veículos

especiais;
Um lugar de canalizador operário;
Dois lugares de jardineiro operário;
Um lugar de carpinteiro de limpos principal;
Um lugar de electricista principal;
Um lugar de mecânico principal;
Um lugar de porta miras; e
Um lugar de cantoneiro de vias municipais.

Mais se torna público que quer o Regulamento Orgânico, quer
o quadro de pessoal terão eficácia após a publicação do presente
aviso no Diário da República.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, João
Manuel Rocha Silva.

Regulamento de Organização dos Serviços Municipais
e Quadro de Pessoal

CAPÍTULO I

Objectivos e princípios de actuação

Artigo 1.º

Objectivos

No desempenho das suas actividades, os serviços municipais
devem prosseguir os seguintes objectivos:

a) Melhorar a eficácia, qualidade e transparência da ad-
ministração municipal;

b) Contribuir para o aumento do prestígio do Poder Lo-
cal Democrático;

c) Alargar e melhorar as respostas às necessidades e as-
pirações da comunidade, através da prestação de serviços
às populações qualitativamente mais adequados;

d) Maximizar o aproveitamento dos recursos disponíveis;
e) Desburocratizar e modernizar os serviços e acelerar os

processos de decisão;
f) Dignificar e valorizar profissionalmente os seus traba-

lhadores.

Artigo 2.º

Da superintendência da Câmara Municipal

A Câmara Municipal exercerá permanente superintendência
sobre os serviços, directamente ou através do presidente da
Câmara ou do vereador do respectivo pelouro, garantindo, através
da adopção das medidas que se tornarem necessárias, a correc-
ta actuação destes na prossecução dos objectivos acima enun-
ciados, promovendo um constante controlo e avaliação do seu
desempenho e adequação e aperfeiçoamento das suas estrutu-
ras e métodos de trabalho.

Artigo 3.º

Princípios de funcionamento

No desempenho das suas atribuições e competências, os ser-
viços municipais estarão permanentemente subordinados aos
seguintes princípios:

a) Planeamento;

b) Coordenação;
c) Desconcentração  e descentralização;
d) Delegação de competências;
e) Evolução.

Artigo 4.º

Princípio de planeamento

a) A actuação dos serviços municipais será permanentemen-
te referenciada a um planeamento global e sectorial, definido
pelos órgãos autárquicos em função da necessidade de promo-
ver a melhoria das condições de vida das populações e o
desenvolvimento integrado do concelho.

b) Os serviços apoiarão tecnicamente os órgãos municipais na
formulação dos diferentes instrumentos de planeamento e pro-
gramação, os quais, uma vez aprovados, serão vinculativos e
deverão ser obrigatoriamente respeitados na actuação de toda a
estrutura municipal.

c) Constituem instrumentos de planeamento e de acção mu-
nicipal, embora outros possam vir a ser definidos pelos órgãos
municipais:

O Plano Estratégico de Serpa — que define as grandes li-
nhas de orientação e os vectores de desenvolvimento
estratégicos a longo prazo para o concelho de Serpa;

Os Planos Municipais de Ordenamento do Território — que
consideram de uma forma integrada todos os aspectos
físico-territoriais, económicos, financeiros e institucionais
e definem o quadro global da referência de actuação
municipal a médio e longo prazo;

Os Programas Anuais e os Planos Plurianuais de Investi-
mento — que incluem objectivos e metas de actuação
municipal e quantificarão o conjunto de realizações, ac-
ções e empreendimentos que a Câmara pretenda levar à
prática durante o período considerado;

O Orçamento Municipal — que quantifica o conjunto de
receitas e de despesas que permitem a concretização do
Plano e que garantem o funcionamento adequado dos
serviços municipais.

d) Compete aos Serviços Municipais fornecer aos órgãos
municipais todos os elementos e estudos que contribuam para
que estes, com base em dados objectivos, possam tomar as
decisões mais correctas quanto às prioridades com que as ac-
ções devem ser incluídas na programação.

e) Os serviços implementarão, sob orientação e direcção dos
eleitos, mecanismos de acompanhamento de execução dos pla-
nos, elaborando relatórios periódicos sobre os respectivos níveis
de execução.

f) A elaboração do orçamento é atribuição do serviço muni-
cipal competente, embora o deva fazer seguindo as orientações
e directivas formuladas pela Câmara Municipal e garantindo o
cumprimento dos objectivos e metas fixados no programa anu-
al de actividades. Com a entrada em vigor do POCAL a elabo-
ração do orçamento e demais elementos contabilísticos deverá
cumprir as regras definidas no diploma (Decreto-Lei n.º 54-A/
99 de 22 de Fevereiro).

g) Os serviços procedem ao efectivo acompanhamento da
execução física e financeira do orçamento e do plano de acti-
vidades, elaborando periodicamente relatórios que possibilitem
aos órgãos municipais tomar as medidas de reajuste que se tornem
necessárias.

h) Os serviços municipais implementarão os procedimentos
necessários à elaboração e actualização do inventário de todos
os bens, direitos e obrigações constitutivos do seu património,
de acordo com as regras previstas no POCAL.

Artigo 5.º

Princípio de coordenação

a) A actividade dos serviços municipais, especialmente aquela
que se refere à execução dos planos e programas de activida-
des, será objecto de permanente coordenação;

b) A coordenação intersectorial deverá ser garantida pelas di-
ferentes chefias sectoriais através de reuniões de trabalho para
intercâmbio de informação, consultas mútuas e discussão de
propostas de acções concentradas, às quais se podem associar
membros da Câmara Municipal;

c) A coordenação a nível de cada serviço deverá ser realiza-
da através de reuniões onde se discutam questões relativas à pro-
gramação e execução das respectivas actividades.
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d) Os responsáveis pelos serviços municipais, a todos os ní-
veis, deverão dar conhecimento ao membro do órgão executi-
vo a que se reportam das propostas e ou decisões resultantes
das reuniões de coordenação descritas nos pontos anteriores;

e) Todos os assuntos a submeter a deliberação da Câmara Mu-
nicipal, deverão ser previamente analisados, em todos os aspectos
envolventes, por todos os serviços municipais, nas áreas das
respectivas competências, incluindo os aspectos administrativos
pertinentes;

f) Os responsáveis pelos serviços municipais deverão propor
à Câmara, a actuação coordenada com outras Autarquias, sem-
pre que tal situação se revele mais eficaz.

Artigo 6.º

Princípio da desconcentração e descentralização

Os responsáveis pelos serviços deverão ter sempre como
objectivo a aproximação dos serviços às populações respectivas,
devendo propor à Câmara Municipal medidas conducentes a essa
aproximação, seja através da delegação de poderes nas fregue-
sias, seja através da desconcentração dos próprios serviços
municipais.

Artigo 7.º

Princípio da delegação de competências

a) O princípio da delegação de competências é exercido a todos
os níveis de direcção e é um instrumento privilegiado da des-
burocratização e da racionalização administrativa, criando con-
dições para uma maior rapidez e objectividade nas decisões.

b) Os actos de delegação de competências devem ser autori-
zados pela Câmara Municipal ou estabelecidos pelo presidente
da Câmara, nos termos da lei.

c) Os vereadores com responsabilidades delegadas na direc-
ção política dos seus pelouros ficam responsabilizados pela
obtenção dos objectivos fixados nos planos de actividade e pela
gestão do orçamento municipal nas respectivas áreas de actua-
ção.

d) Do exercício das delegações acima referidas devem os
vereadores dar conta ao presidente e à Câmara Municipal.

e) Os actos de delegação de competências relativos aos res-
ponsáveis pelos serviços e de subdelegação destes em chefias
intermédias devem ser autorizados pelo presidente da Câmara
sob proposta do vereador da área em causa.

f) Os responsáveis pelos serviços deverão acompanhar com
regularidade os casos de rotina no sentido de evitar o tratamento
burocrático dos casos concretos, podendo delegar o tratamento
corrente dos assuntos.

g) A delegação de competências referida no número anteri-
or, deverá ter como destinatários preferenciais os trabalhadores
municipais que, no desenrolar das actividades, mais próximos
se encontrem dos factos, dos problemas a resolver ou das pes-
soas a atender.

h) As deliberações ou despachos referentes a delegações de
competências devem indicar sempre o delegante, o delegado, a
autoridade delegada e as atribuições e competências objecto de
delegação (conforme n.º 8 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 135/
99 de 22 de Abril).

Artigo 8.º

Princípio da evolução

a A estrutura e organização dos serviços municipais não são
rígidas e imutáveis, antes requerem flexibilidade e as medidas
de adequação que permitam fazer face a novas solicitações e
competências, no sentido de incrementar em quantidade e em
qualidade os serviços prestados às populações.

b) Compete à direcção política do município, promover o
processo de análise continua e sistemática da estrutura e orga-
nização dos mesmos, com vista à concretização dos objectivos
enunciados no artigo 1.º e das decisões sobre as alterações sec-
toriais a introduzir.

c) Os responsáveis pelos serviços, bem como os trabalhado-
res municipais em geral, deverão colaborar na melhoria perma-
nente da estrutura e organização, propondo as medidas que
considerem adaptadas à melhoria do desempenho das diferen-
tes tarefas.

d) O princípio da evolução, concretiza-se na articulação da
regulamentação e das normas relativas à estrutura e organiza-

ção dos serviços. O presente regulamento é um quadro de re-
ferência geral que será complementado com normas a publicar
em formas de despachos orientadores e circulares normativas,
de maior flexibilidade e definidoras de aspectos de pormenor
de funcionamento dos serviços.

Artigo 9.º

Funções comuns aos responsáveis das unidades orgânicas

Aos responsáveis das unidades orgânicas são reconhecidos os
poderes necessários ao pleno exercício das funções executivas
atribuídas à unidade orgânica, de acordo com as decisões e
deliberações dos órgãos municipais. Incumbe-lhe, designada-
mente:

a) Elaborar propostas para os planos municipais e para
programas sectoriais de acção;

b) Avaliar e controlar o grau de cumprimento físico e fi-
nanceiro do plano anual, orçamento e programa secto-
riais através da elaboração de indicadores de direcção
e gestão e propor as medidas de ajuste necessárias;

c) Colaborar na elaboração de normas de gestão e de
desenvolvimento de actividades;

d) Dirigir de forma integrada a unidade orgânica por que
são responsáveis e a actividade dos trabalhadores que
lhe estiverem adstritos;

e) Assegurar a concretização das orientação definidas;
f) Apresentar propostas tendentes à melhoria do funcio-

namento dos serviços, nomeadamente ao nível dos cir-
cuitos e suportes administrativos estabelecidos, dos meios
humanos, materiais, técnicos e tecnológicos;

g) Assegurar o cumprimento das normas legais e regula-
mentares;

h) Participar nas reuniões de coordenação geral, sectorial
ou ainda quando para tal forem solicitados;

i) Exercer ou propor acção disciplinar nos limites da com-
petência que possam exercer;

j) Participar na avaliação profissional dos trabalhadores,
informando sobre estes, de acordo com a regulamenta-
ção em vigor;

k) Assinar correspondência e outros documentos para que
tenham competência ou para que tenham recebido de-
legação de competências;

l) Promover a gestão e controlo dos recursos humanos,
materiais, financeiros e outros afectos à unidade orgâ-
nica;

m) Passar a autenticar certidões, declarações e outros do-
cumentos sobre assuntos tratados nos serviços;

n) Exercer quaisquer outras actividades que resultem da lei
ou regulamentação administrativa ou lhes sejam legal-
mente atribuídas por despacho ou deliberação munici-
pais.

Artigo 10.º

Funções comuns aos sectores de apoio administrativo

São funções comuns aos sectores de apoio administrativo de
cada serviço:

a) Assegurar o apoio administrativo e dactilográfico aos
serviços dependentes;

b) Assegurar a recepção e expedição, registo e controlo da
correspondência e outra documentação destinada ao
serviço;

c) Gerir o arquivo sob a sua guarda;
d) Atender pessoas e telefonemas destinados ao serviço,

prestar aos munícipes todos os esclarecimentos neces-
sários no âmbito da sua competência e encaminhá-los
para as respectivas unidades orgânicas;

e) Proceder à recolha e tratamento de dados destinados à
elaboração de informação para a gestão;

f) Garantir as ligações funcionais e burocráticas com os
outros serviços.

Artigo 11.º

Funções comuns aos diversos serviços

Constituem funções comuns aos diversos serviços municipais:

a) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento, de programação, de gestão e de controlo
da actividade municipal;
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b) Assegurar a correcta e atempada execução das tarefas
respectivas, estudando e propondo as medidas
organizativas que contribuíram para aumentar a eficá-
cia do serviço;

c) Assistir e apoiar, sempre que tal seja determinado, as
sessões e reuniões da Assembleia Municipal, da Câmara
Municipal e dos conselhos e comissões municipais;

d) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos desnecessários ao funcionamen-
to do serviço;

e) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade, par-
ticipando as ausências à Divisão de Recursos Humanos,
de acordo com as leis e regulamentos em vigor;

f) Preparar os elementos necessários à instrução dos pro-
cessos a submeter à Câmara Municipal para delibera-
ção;

g) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e da
Assembleia Municipal, assim como os despachos do
presidente da Câmara, dos vereadores e dirigentes com
competências delegadas, no âmbito das atribuições de-
correntes dessas competências, bem como outras reco-
mendações e orientações formuladas pelos eleitos mu-
nicipais;

h) Assegurar a circulação da informação inter e intra-ser-
viços, de modo a contribuir para o bom funcionamen-
to dos mesmos;

i) Zelar pelo bom estado de conservação dos bens patri-
moniais à sua responsabilidade, assim como a apresen-
tação e limpeza das instalações;

j) Fomentar a valorização profissional dos funcionários
adstritos ao serviço;

k) Colaborar em acções que levem à permanente moder-
nização administrativa, à simplificação de processos,
circuitos e procedimentos, de modo que a desburocra-
tização seja uma constante, dando prioridade ao cida-
dão e à imagem do município;

l) Enviar ao Gabinete de Informação e Relações Públicas
todos os elementos que mereçam difusão, tanto os que
tenham eficácia externa como os de natureza interna e
procedendo à divulgação da respectiva informação en-
tre os trabalhadores municipais;

m) Acompanhar a execução de actividades delegadas nas
juntas de freguesia.

Artigo 12.º

Gestão do pessoal

A actividade dos trabalhadores do município está sujeita aos
seguintes princípios ou regras de conduta:

a) Dignificação e melhoria das suas condições de traba-
lho e produtividade;

b) Justa apreciação e igualdade de condições para todos os
trabalhadores, através de uma avaliação regular e pe-
riódica do mérito profissional;

c) Valorização profissional atenta à motivação profissio-
nal de cada funcionário;

d) Melhoria da sua formação profissional;
e) Justa e digna apreciação para a progressão na carreira;
f) Mobilidade interna, embora no respeito pelas áreas fun-

cionais que correspondem às respectivas qualificações
e categorias profissionais;

g) Responsabilização disciplinar nos termos do estatuto
respectivo, sem prejuízo de qualquer outra no foro ci-
vil ou criminal;

h) Constitui dever geral dos trabalhadores municipais o
constante empenhamento na colaboração profissional a
prestar aos órgãos do município e na melhoria do
funcionamento dos serviços e da imagem destes perante
os munícipes.

Artigo 13.º

Regime de substituições

a) Sem prejuízo do que na presente regulamentação se encon-
trar especialmente previsto, os cargos de chefia são assegura-
dos, em substituições de falta, ausência ou impedimento dos res-
pectivos titulares, pelos trabalhadores adstritos a essas unidades
de maior categoria profissional ou pelos que, para o efeito, forem
superiormente designados.

b) Nas actividades orgânicas sem cargo de direcção ou che-
fia atribuído, a actividade interna é coordenada pelo trabalha-
dor de maior categoria que a elas se encontrar adstrito ou por
aquele que o dirigente para tal designar por despacho que de-
finirá os poderes que lhe são atribuídos.

CAPÍTULO I

Artigo 14.º

Organização dos serviços da Câmara Municipal

A descrição das estruturas dos serviços e respectiva represen-
tação gráfica constam dos anexos n.os 1 e 2.

SECÇÃO I

Artigo 15.º

Serviços de Assessoria e Apoio aos Órgãos Municipais

Constituem Serviços de Assessoria e de Apoio aos Órgãos
Municipais:

a) O Gabinete de Informação e Relações Públicas;
b) O Gabinete de Apoio à Presidência;
c) O Gabinete de Estratégia e de Desenvolvimento Muni-

cipal, equiparado a Divisão;
d) O Serviço Municipal de Protecção Civil;
e) O Gabinete de Apoio às Freguesias;
f) O Gabinete Jurídico.

Para além destes serviços, os órgãos municipais são apoiados
por entidades consultivas em cuja composição participam ele-
mentos externos ao município, tais como:

g) O Conselho Local de Educação;

<r1a>h) O Conselho Municipal do Movimento Associativo;

i) O Conselho Municipal de Juventude;

j) O Conselho local de Acção Social;

k) O Conselho Municipal de Desenvolvimento;

l) O Conselho Municipal de Controlo do Plano e Orça-
mento.

Estes conselhos estão definidos em anexo, uma vez que não
fazem parte da estrutura de serviços municipais.

Artigo 16.º

Gabinete de Informação e Relações Públicas

Compete a este Gabinete:

a) Apoiar a Câmara em matéria de relações públicas;
b) Apoiar a Câmara nas acções inerentes às relações pro-

tocolares do município;
c) Apoiar a Câmara na organização de visitas ao conce-

lho no âmbito da recepção de entidades individuais ou
colectivas;

d) Assegurar a marcação, operacionalidade e decoração dos
espaços de reunião ou reservados ao público, situados
nos Paços do Município;

e) Assegurar a expedição de convites para actos, soleni-
dades e manifestações de iniciativa municipal e coor-
denar a sua organização;

f) Elaborar, editar e promover a distribuição do Boletim
Municipal;

g) Elaborar, editar e promover a distribuição de comuni-
cados, brochuras e editais destinados a manter a popu-
lação informada sobre as actividades dos órgãos muni-
cipais;

h) Gerir as vitrines municipais e outros suportes públicos
de informação municipal;

i) Recolher, analisar e difundir toda a informação veiculada
pelos órgãos de comunicação referentes ou de interes-
se para o concelho e para a acção municipal;
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j) Estabelecer ligação e intercâmbio informativo com ór-
gãos de comunicação social;

k) Manter organizados e actualizados os arquivos da do-
cumentação editada ou recolhida;

l) Assegurar a convocação e realização de conferências de
imprensa;

m) Assegurar a realização de exposições de carácter infor-
mativo;

n) Assegurar a tradução ou a reconversão de comunicações
escritas ou orais;

o) Efectuar estudos de opinião e imagem sobre a activi-
dade do município e dos serviços municipais;

p) Desenvolver e coordenar acções de marketing
institucional;

q) Prestar apoio em material informativo a outros secto-
res do município.

Artigo 17.º

Gabinete de Apoio à Presidência

Compete especificamente a este serviço:

a) Assegurar o apoio administrativo e dactilográfico ne-
cessário ao desempenho da actividade do presidente da
Câmara;

b) Secretariar o presidente da Câmara, nomeadamente no
que se refere a atendimento do público e marcação de
contactos com entidades externas;

c) Preparar os contactos exteriores do presidente da Câ-
mara, fornecendo os elementos que permitam a sua
documentação prévia;

d) Prestar assistência técnica e administrativa ao presidente
da Câmara;

e) Recolher e preparar os elementos necessários à reali-
zação das reuniões do executivo municipal;

f) Elaborar, encaminhar o expediente e organizar o arquivo
sectorial da presidência;

g) Desenvolver outras funções que a presidência determi-
nar.

Artigo 18.º

Gabinete de Estratégia e de Desenvolvimento Municipal

1 — Compete a este Gabinete:

a) Apoiar tecnicamente os órgãos municipais na formula-
ção dos diferentes instrumentos de planeamento e pro-
gramação em vigor e apreciar a sua validade;

b) Acompanhar a evolução do Plano Estratégico Munici-
pal e do Plano Director Municipal, apreciar e formu-
lar recomendações sobre as propostas de alteração e de
revisão;

c) Apreciar as propostas de plano de actividades dos vá-
rios serviços municipais, coordenar a sua programação
e acompanhar periodicamente a sua execução;

d) Acompanhar os projectos estratégicos que venham a ser
desenvolvidos pelo município ou em que o mesmo te-
nha participado, tendo em vista coordenar a participa-
ção dos diversos serviços na sua concretização;

e) Proceder a trocas de informação entre serviços, bem
como à análise de acções a concertar e de clarificação
de competências e atribuições;

f) Coordenar as actividades municipais de desenvolvimento
económico do concelho, articulando, nomeadamente com
agências de desenvolvimento e empresas de participa-
ção municipal;

g) Acompanhar as iniciativas, estudos e planos da admi-
nistração central e regional, bem como de outros mu-
nicípios ou das freguesias do concelho que tenham in-
cidência no desenvolvimento local;

h) Apreciar, dar pareceres e propor posturas e regulamentos
que, de algum modo, interfiram com o processo de
desenvolvimento concelhio;

i) Analisar, apresentar recomendações e estabelecer me-
canismos de desenvolvimento sobre todos os assuntos
que o executivo entender por bem submeter à sua apre-
ciação;

j) Proceder ao levantamento, tratamento, sistematização e
divulgação de informações e dados estatísticos de na-
tureza sócio-económica e financeira;

k) Promover a elaboração de estudos e diagnósticos de
situação sócio-económica e submetê-los à apreciação do
executivo;

l) Estudar, propor e acompanhar projectos de desenvol-
vimento integrado, nomeadamente o Plano de Reabili-
tação Urbana do Centro Histórico de Serpa e projectos
dele decorrentes ou interligados;

m) Estudar, propor e acompanhar projectos sectoriais na área
do concelho;

n) Criar, manter e reforçar, através de acções, projectos e
programas, parcerias locais extraconcelhias e extra-
nacionais com outras autoridades locais eleitas, bem
como com as mais diversas instituições representativas
de sectores interligados ao desenvolvimento;

o) Gerir, com base em critérios pré-definidos, as zonas
industriais e de actividades económicas do concelho,
procurar a sua integração e fazer a sua promoção;

p) Acompanhar e apoiar os diversos agentes económicos,
utilizando os vários meios ao dispor, fornecendo infor-
mação de interesse de forma periódica, manter o ser-
viço de atendimento personalizado e despistar e apoiar
a concretização de ideias e projectos;

q) Organizar e manter actualizado um sistema de informa-
ção de apoio ao planeamento das actividades da Câmara
e ao fomento e acompanhamento do desenvolvimento
económico do concelho;

r) Estudar, propor e acompanhar projectos dos fundos
estruturais comunitários;

s) Preparar os dossiers para novas candidaturas;
t) Acompanhar a evolução dos apoios comunitários con-

cedidos;
u) Programar e desenvolver acções tendentes ao fomento

e dinamização do turismo no concelho, quer isoladamente
quer em conjunto com a RTPD.

2 — Este gabinete tem nível de Divisão e será coordenado
por um dirigente nomeado, precedido de concurso, pelo presi-
dente da Câmara Municipal, nos termos da legislação em vigor,
com provimento em comissão de serviço.

Artigo 19.º

Serviço Municipal de Protecção Civil

Ao Serviço Municipal de Protecção Civil compete:

a) Assegurar a coordenação das atribuições cometidas às
autarquias em matéria de protecção civil;

b) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil
e outros organismos no estudo e preparação de planos
de defesa das populações em casos de emergência, bem
como nos testes às capacidades de execução e avalia-
ção dos mesmos;

c) Organizar, propor e executar medidas de prevenção,
designadamente de fiscalização de condições
proporcionadoras de incêndio e explosões ou outras
catástrofes;

d) Promover a prevenção dos serviços em casos de emer-
gência de catástrofe;

e) Promover campanhas de educação e sensibilização da
população sobre os perigos iminentes de carácter público
e de medidas em caso de emergência.

Artigo 20.º

Gabinete de Apoio às Freguesias

A este Gabinete compete especificamente:

a) Receber e organizar as diversas solicitações apresenta-
das pelos representantes das freguesias do concelho e
remetê-las aos eleitos municipais com competência para
o efeito;

b) Servir de interface entre os diversos serviços munici-
pais e as freguesias do concelho, para todos os assun-
tos que lhe sejam cometidos;

c) Apoiar tecnicamente acções, projectos e iniciativas
desencadeadas pelas freguesias, desde que previamen-
te autorizados pelo presidente da Câmara ou seu dele-
gado;

d) Desenvolver todos os assuntos que digam respeito às
freguesias do concelho e que lhe venham a ser come-
tidos pelos órgãos municipais.
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Artigo 21.º

Gabinete Jurídico

Compete-lhe especificamente:

a) Prestar apoio jurídico na elaboração de projectos de
regulamentos e posturas, bem como de alteração das
vigentes por forma a manter actualizado o ordenamento
jurídico municipal;

b) Prestar apoio jurídico na análise de processos adminis-
trativos e dar pareceres que lhe sejam solicitados pela
presidência e vereação;

c) Assegurar o patrocínio judiciário em processos, acções
e recursos em que o município ou membros dos órgãos
sejam parte ou intervenientes enquanto tais;

d) Organizar e acompanhar os processos de expropriação
litigiosa até à sua conclusão;

e) Analisar e divulgar pelos membros do executivo mu-
nicipal e pelos serviços municipais a legislação publi-
cada com interesse para a actividade da autarquia;

f) Preparar, de acordo com as orientações que lhe forem
transmitidas, minutas de acordos, protocolos ou contratos
a celebrar pelo município com outras entidades;

g) Acompanhar a negociação e execução de projectos en-
volvendo contrapartidas para o município, nomeadamente
nos casos de permuta e de doações em cumprimento;

h) Elaborar regras de aplicação prática dos regimes legais
que devam ser observadas pelos serviços municipais;

i) Assegurar a realização dos processos de contra-ordena-
ções e das demais tarefas preparatórias e subsequentes;

j) Colaborar em auditorias internas determinadas pela
Câmara ou pelo presidente da Câmara;

k) Apoiar juridicamente as diferentes unidades orgânicas
quando solicitado;

l) Desempenhar quaisquer funções adequadas à activida-
de jurídica que sejam superiormente determinadas.

Artigo 22.º

Gabinete de Informação Geográfica

a) Recolher sistematicamente os dados resultantes da gestão
urbanística corrente, quer para o próprio sistema de
informação, quer para o fornecimento a entidades ex-
teriores;

b) Organizar, gerir e manter actualizado o sistema de in-
formação geográfica municipal;

c) Assegurar as formas de integração no sistema de infor-
mação geográfica do município;

d) Registo e actualização da informação estatística;
e) Cadastro rústico e urbano;
f) Promover a execução das deliberações da Câmara

Municipal referentes ao Gabinete e contribuir para
melhorar a eficácia e a eficiência dos respectivos ser-
viços;

g) Elaborar estudos e diagnósticos de situação no âmbito
do Gabinete;

h) Assegurar a recolha e tratamento da documentação téc-
nica necessária ao funcionamento do Gabinete.

SECÇÃO 2

Artigo 23.º

Departamento de Administração Geral, Finanças
e Recursos Humanos

1 — A orgânica deste Departamento é composta por:

Apoio Administrativo e Notariado;
Apoio aos órgãos municipais e eleições

Divisão de Administração Geral e Finanças:

Secção Administrativa, que compreende os sectores de:

Atendimento ao público;
Arquivo; documentação e expediente;
Taxas e licenças;
Águas e saneamento;
Serviços gerais.

Secção financeira, que compreende os sectores de:

Contabilidade;
Tesouraria;
Aprovisionamento;
Armazéns;
Património;
Execuções Fiscais;

Divisão de Recursos Humanos e Modernização Administra-
tiva, que compreende os sectores de:

Formação e Desenvolvimento;
Vencimentos, Remunerações e Estatísticas;
Recrutamento, Mobilidade e Assiduidade;
Higiene, Saúde e Segurança no Trabalho;
Modernização Administrativa (este último incluindo o Ga-

binete de Informática e o de Gestão da Rede);

2 — Compete a este Departamento, especificamente, a coor-
denação de todas as tarefas descritas para os serviços que es-
tão na sua dependência e ainda:

a) Assegurar todas as actuações técnico-administrativas de
responsabilidade municipal e que não se contenham nas
funções dos demais serviços;

b) Assegurar a preparação do projecto do plano plurianual
de investimento e do orçamento do município, a sub-
meter à apreciação da Câmara, procedendo à necessá-
ria coordenação e análise de elementos de informação
e de previsão e classificação de receitas e despesas;

c) Assegurar a execução do orçamento, procedendo às
respectivas revisões e alterações, bem como das con-
tas de gerência;

d) Garantir a escrituração atempada dos registos contabi-
lísticos referentes aos actos que provoquem modifica-
ção quantitativa ou qualitativa do património;

e) Apresentar estudos e propor formas e fontes de finan-
ciamento do município;

f) Elaborar o planeamento financeiro e manter os respon-
sáveis informados sobre a situação sócio-económica do
município;

g) Assegurar a gestão económica do património do muni-
cípio;

h) Garantir um serviço eficaz de execuções fiscais admi-
nistrativas, bem como a eficácia dos restantes proces-
sos de cobrança de dívidas acumuladas ao município;

i) Garantir a gestão eficiente da carteira de seguros da
Autarquia;

j) Propor a realização de consultas e a abertura de con-
cursos para a aquisição de bens e serviços;

k) Coordenar a actualização do Regulamento de Taxas e
Licenças;

l) Zelar pela arrecadação das receitas e planear as acções
inerentes aos pagamentos;

m) Gerir o aprovisionamento dos serviços e controlar a sua
utilização e inventariação;

n) Assegurar a elaboração dos regulamentos e cadernos de
encargos para consultas e concursos de aquisição de bens
e serviços;

o) Certificar os factos e actos que constem dos arquivos
municipais e autenticar os documentos e actos oficiais
da Câmara;

p) Coordenar e controlar as actividades da Divisão de
Administração Geral e Finanças e da Divisão de Recursos
Humanos e Modernização Administrativa, submetendo
à aprovação da Câmara propostas devidamente funda-
mentadas;

q) Propor a adopção de medidas de natureza técnico-ad-
ministrativa tendentes a simplificar e racionalizar mé-
todos e processos de trabalho;

r) Assegurar a gestão e providenciar pela manutenção dos
equipamentos informáticos, de telecomunicações e de
reprografia existentes nos Serviços Municipais;

s) Assegurar o planeamento, a implementação e a gestão
de todo o património mobiliário e imobiliário de inte-
resse municipal;

t) Desempenhar outras funções que se enquadrem no seu
âmbito de competência que sejam determinadas supe-
riormente ou por lei.
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Artigo 24.º

Apoio Administrativo e Notariado

Compete-lhe, especificamente:

a) Preparar o expediente e demais operações de apoio ao
notariado privativo da Câmara;

b) Preparar a documentação necessária, organizando os
respectivos processos para a celebração de escrituras;

c) Proceder ao registo nos livros correspondentes dos di-
versos actos notariais e dos encargos;

d) Remeter aos serviços competentes da administração
central as informações, documentos e ou fotocópias a
que por lei esteja obrigado;

e) Assegurar os actos processuais não decisórios necessários
ao desenvolvimento dos processos.

Artigo 25.º

Apoio aos órgãos municipais e eleições

Compete-lhe especificamente:

a) Assegurar todos os procedimentos relativos a convoca-
tórias, preparação de agendas, processos para aprecia-
ção e elaboração e distribuição de actas;

b) Prestar apoio aos órgãos do município e garantir o en-
caminhamento das decisões e deliberações para os ser-
viços responsáveis;

c) Acompanhar os processos relativos a recenseamento
eleitoral e de eleições autárquicas, legislativas e presi-
denciais;

d) Desempenhar as funções de secretariado;
e) Executar outras tarefas que superiormente lhe forem

cometidas.

Artigo 26.º

Divisão de Administração Geral e Finanças

Compete a esta Divisão, especificamente, todas as tare-
fas descritas para os serviços que estão na sua dependência e
ainda:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas nos domíni-
os da administração de recursos financeiros e patrimo-
niais, de acordo com as disposições legais aplicáveis e
critérios de boa gestão;

b) Participar na elaboração dos planos e orçamentos e dos
restantes documentos contabilísticos, de acordo com as
normas de execução contabilística em vigor;

c) Controlar a execução do orçamento, processando as
respectivas modificações orçamentais;

d) Dar publicidade aos documentos de prestação de con-
tas e preparar os elementos indispensáveis à elaboração
do respectivo relatório;

e) Acompanhar a evolução das contas correntes bancári-
as, propondo medidas para a sua gestão;

f) Assegurar o funcionamento da tesouraria, de acordo com
as orientações estabelecidas, nomeadamente através de
balancetes diários e mensais;

g) Controlar os custos das obras e ou acções municipais,
apresentando propostas para melhorar a sua eficiência;

h) Assegurar o controlo dos materiais em armazém;
i) Garantir a programação de aquisição de materiais de

acordo com as necessidades dos serviços;
j) Controlar o registo e o inventário dos bens móveis e

imóveis;
k) Assegurar a gestão e conservação dos bens patrimoniais;
l) Assegurar o registo legal dos bens patrimoniais;

m) Acompanhar o processamento dos concursos e as ad-
judicações de empreitadas e fornecimentos, através de
informações recolhidas nos serviços municipais inter-
venientes, procedendo também ao acompanhamento das
respectivas situações financeiras;

n) Acompanhar as tarefas relativas ao recenseamento mi-
litar;

o) Acompanhar a organização do sistema de registo e
controlo da correspondência.

Artigo 27.º

Secção Administrativa

Compete a esta secção, especificamente, todas as tarefas des-
critas para os serviços que estão na sua dependência funcional,
nomeadamente os Sectores de Atendimento ao Público, de Ex-
pediente e Arquivo, de Taxas e Licenças, de Águas e Saneamento
e de Serviços Gerais.

Artigo 28.º

Sector de Atendimento ao Público

Compete a este sector, especificamente:

a) Assegurar o acesso aos diferentes serviços de uma forma
ordenada;

b) Assegurar o atendimento dos munícipes e o esclareci-
mento sobre os serviços prestados pela autarquia;

c) Assegurar o atendimento nos vários postos e auscultar,
informar e encaminhar os munícipes de acordo com os
problemas colocados por estes;

d) Assegurar a informação exacta, clara e actualizada quan-
to às formas de os munícipes apresentarem as suas pre-
tensões;

e) Promover o apoio aos munícipes sempre que possível,
nomeadamente no que respeita à defesa dos seus legí-
timos interesses e direitos;

f) Elaborar, afixar e fornecer normas, minutas e informa-
ções tendentes ao esclarecimento eficaz dos munícipes
no seu relacionamento com a autarquia;

g) Assegurar a recepção, verificação e registo geral dos
requerimentos entrados (contra entrega de comprovativo),
bem como encaminhá-las para o serviço competente;

h) Assegurar a recepção, verificar a sua correcta instrução
e registar todos os processos de natureza administrati-
va entregues pessoalmente (contra entrega de compro-
vativo) e encaminhá-los para os serviços competentes;

i) Assegurar o atendimento telefónico e procurar respon-
der a todas as solicitações que lhe sejam colocadas ou
encaminhá-las para serviços competentes;

j) Assegurar o atendimento e registo relativos à marcação
de entrevistas no âmbito do atendimento efectuado pelo
executivo e técnicos da autarquia;

k) Receber e registar todas as reclamações, críticas e su-
gestões apresentadas pelos munícipes e encaminha-las
superiormente;

l) Proceder periodicamente à auscultação dos munícipes,
de modo a conhecer a suas opiniões sobre os serviços
que lhes são prestados;

m) Elaborar e submeter a aprovação superior propostas que
visem melhorar e facilitar o relacionamento entre os
serviços da autarquia e os munícipes.

n) Assegurar o registo central de editais e assegurar a sua
afixação.

Artigo 29.º

Sector de  Arquivo, Documentação e Expediente

Compete a este sector, especificamente:

a) Assegurar a recepção, classificação, registo e distribuição
da correspondência e demais documentação recebida na
autarquia;

b) Registar e expedir a correspondência dirigida a tercei-
ras entidades;

c) Manter actualizados os ficheiros de suporte e controlo
da correspondência recebida e enviada;

d) Colaborar na actualização sistemática do plano de clas-
sificação de arquivo;

e) Elaborar certidões do que possa constar na documen-
tação existente e não se encontre classificada como
confidencial ou reservada;

f) Assegurar o acesso pelos serviços e por terceiros aos
documentos do arquivo segundo regras a aprovar;

g) Promover a existência de condições de segurança das
instalações dos arquivos;

h) Promover a conservação dos documentos em arquivo;
i) Assegurar o saneamento do arquivo estático;
j) Assegurar a organização de todos os processos e assuntos

de carácter administrativo, quando não existam subu-
nidades orgânicas com essa vocação;
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k) Inventariar, catalogar, investigar, classificar e divulgar
o acervo documental do município;

l) Manter em bom estado de conservação e devidamente
organizadas todos os documentos no arquivo e recupe-
rar aqueles que se encontrem deteriorados, quer atra-
vés de serviços internos, quer através de serviço espe-
cializado de restauro;

m) Gerir o arquivo de forma a poderem ser fornecidas as
informações necessárias aos demais serviços, oportuna
e eficazmente;

n) Executar outras tarefas que superiormente lhe forem
cometidas.

Artigo 30.º

Sector de Taxas e Licenças

Compete a este sector, especificamente:

a) Elaborar, afixar e fornecer normas, minutas e informa-
ções tendentes ao esclarecimento eficaz dos munícipes
sobre taxas e licenças;

b) Proceder à emissão de licenças e cobrança de taxas várias
no âmbito das competências do departamento e de to-
dos os serviços que não as emitam directamente;

c) Estabelecer as relações funcionais com outros serviços
necessárias ao desenvolvimento das suas funções, em
especial com a contabilidade;

d) Proceder à organização dos processos ligados às taxas
municipais;

e) Manter actualizados os diversos ficheiros de informa-
ção relacionados com as diferentes taxas e licenças;

f) Assegurar o atendimento dos munícipes em assuntos
relativos às actividades desenvolvidas na Secção;

g) Executar outras tarefas que superiormente lhe forem
cometidas.

h) Assegurar o registo central de alvarás expedidos;
i) Promover a instrução dos processos de inquérito admi-

nistrativo relativo a entidades estranhas à Câmara;
j) Assegurar a execução informática da correspondência

e outra documentação da secção;
k) Assegurar todas as tarefas de carácter administrativo,

designadamente no que respeita a serviços militares,
recenseamentos militares e espectáculos.

Artigo 31.º

Sector de Águas e Saneamento

Compete a este sector, especificamente:

a) Elaborar os contratos de consumidores e organizar os
respectivos processos;

b) Recepcionar os pedidos de execução dos ramais de águas
e esgotos e recolher a informação sobre a respectiva
execução para efeito de cobrança das taxas ou tarifas
e organização de ficheiros informativos;

c) Atender os pedidos de ligação e corte de água e
encaminhá-los para o serviço operacional competente;

d) Tratar toda a informação e registos necessários, respei-
tantes ao processamento das leituras e emissão dos re-
cibos de água;

e) Coordenar a execução de tarefas inerentes à leitura e
cobrança dos consumos de água;

f) Fazer a recepção dos recibos de água não cobrados e
elaborar a respectiva relação de débito à Tesouraria;

g) Tratar dados estatísticos sobre qualidade e quantidade
de água que permitam prestar informação às entidades
oficiais que o solicitem, designadamente ao INE, bem
como tomar quaisquer medidas correctivas que se jul-
guem convenientes;

h) Manter actualizado o ficheiro de consumidores;
i) Receber e registar todas as reclamações apresentadas

pelos munícipes que digam respeito ao serviço desen-
volvido nesta área;

j) Lançar a taxa de saneamento;
k) Proceder à anulação de recibos processados indevida-

mente;
l) Coordenar as actividades de leitura e cobrança geral e

especial, de fiscalização e cortes por ausência de paga-
mento de recibos;

m) Emitir guias de débito ao tesoureiro;

n) Remeter à Divisão de Obras/Sector de Águas e Sanea-
mento as informações necessárias à intervenção para
correcção de anomalias detectadas na operação de lei-
tura.

Artigo 32.º

Sector de Serviços Gerais

Compete a este sector, especificamente:

a) Garantir os serviços de reprografia, economato e lim-
peza de instalações;

b) Coordenar a actividade do pessoal auxiliar administra-
tivo e de limpeza nos Paços do Município;

c) Assegurar o serviço de comunicação com o exterior;
d) Assegurar as tarefas inerentes aos contínuos e aos

estafetas;
e) Assegurar a vigilância e segurança dos edifícios e pa-

trimónio municipais;
f) Assegurar a manutenção das instalações e equipamen-

tos dos paços do Concelho;
g) Assegurar os serviços de logística, organização de es-

paços para reuniões e segurança das instalações;
h) Assegurar o apoio ao desenvolvimento de outras acti-

vidades que possam vir a ser superiormente determina-
das.

Artigo 33.º

Secção Financeira

Compete a esta secção, especificamente, todas as tarefas des-
critas para os serviços que estão na sua dependência funcional

Artigo 34.º

Sector de Contabilidade

Compete a este sector, especificamente:

a) Garantir que os registos contabilísticos se façam atem-
padamente;

b) Promover os registos inerentes à execução orçamental
e do plano de investimentos;

c) Promover o acompanhamento e controlo do orçamento
e do plano plurianual de investimentos, proceder às suas
modificações e emitir periodicamente os documentos
obrigatórios inerentes à sua execução nos termos defi-
nidos no POCAL e demais normas legais e regulamen-
tares aplicáveis;

d) Proceder à classificação de documentos e ao registo,
mantendo em dia o sistema contábil do município;

e) Processar autorizações de pagamento e outros documen-
tos que sirvam de suporte aos registos contabilísticos;

f) Elaborar as reconciliações bancárias mensais;
g) Controlar os fundos de maneio;
h) Elaborar estatísticas de apoio à gestão económica e fi-

nanceira;
i) Elaborar os documentos de prestação de contas e pre-

parar os elementos indispensáveis à elaboração do res-
pectivo relatório;

j) Preparar, rever ou alterar o orçamento da Câmara Mu-
nicipal, conforme as deliberações do Executivo e as
instruções de chefia da DAGF;

k) Promover a verificação permanente do movimento de
fundos da tesouraria e de documentos de receita e des-
pesa;

l) Apresentar relatórios de ocorrência, sempre que tal se
verifique, por incumprimento de normas legais ou re-
gulamentares;

m) Arrecadar as receitas municipais e proceder ao pagamen-
to das despesas, nos termos definidos nas normas legais
e regulamentares, aplicáveis e assegurar o seu registo
contabilístico;

n) Preparar os documentos financeiros, cuja remessa a
entidades oficiais seja legalmente determinada;

o) Proceder à conferência das facturas com a guia de re-
messa e a requisição externa;

p) Elaborar e organizar os documentos da prestação de
contas, bem como preparar os elementos indispensáveis
à elaboração do respectivo relatório.
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Artigo 35.º

Sector de Tesouraria

Compete a este sector, especificamente:

a) Proceder à arrecadação de receitas e ao pagamento de
despesas, designadamente envio de oficio e emissão de
cheques;

b) Liquidar juros moratórios, referentes à arrecadação de
receitas;

c) Proceder à guarda de valores monetários;
d) Proceder ao depósito, em instituições bancárias, de

valores monetários excedentes em cofre, nos termos
definidos na norma de controlo interno;

e) Movimentar, em conjunto com o presidente da Câma-
ra, ou vereador com competência delegada para o efeito,
os fundos depositados em instituições bancárias;

f) Elaborar balancetes diários de tesouraria;
g) Proceder à escrituração necessária para registo de to-

dos os movimentos efectuados e envio da documenta-
ção necessária para o sector de contabilidade.

h) Garantir que todos os registos contabilísticos necessá-
rios se façam atempadamente.

Artigo 36.º

Sector de Aprovisionamento

Compete a este sector, especificamente:

a) Garantir um processo de compras e aprovisionamento
idóneo que assegure a defesa dos legítimos interesses
do município e respeite os preceitos legais aplicáveis;

b) Promover todos os procedimentos referentes à aquisi-
ção de bens e serviços, designadamente organização de
concursos;

c) Garantir uma eficiente gestão económica de stocks;
d) Seleccionar os fornecedores e controlar o fornecimen-

to de materiais e a recepção dos mesmos;
e) Efectuar consultas prévias ao mercado, mantendo as

informações actualizadas sobre as cotações dos mate-
riais mais significativos;

f) Efectuar contactos com os fornecedores;
g) Informar as anomalias na execução do aprovisionamento;
h) Elaborar programas de aprovisionamento em estreita

ligação com outros órgãos estruturais consumidores, com
o devido acompanhamento do chefe da divisão;

i) Emitir pareceres sobre a organização e funcionamento
dos aprovisionamentos;

j) Procurar assegurar que o aprovisionamento se efectue
ao menor custo, dentro dos requisitos de quantidades e
qualidades e nos prazos previstos;

k) Manter actualizada a informação sobre o mercado for-
necedor, nomeadamente através da criação e actualização
de um ficheiro de fornecedores;

l) Registar e actualizar a informação dos ficheiros de for-
necedores e de materiais;

m) Emitir as requisições (ao mercado);
n) Analisar e informar as propostas de fornecimentos;
o) Controlar os prazos de entrega das encomendas;
p) Proceder ao cabimento e compromisso das verbas re-

ferentes aos processos de aquisições de bens e serviços.

Artigo 37.º

Sector de Armazém

Compete a este Sector, especificamente:

a) Velar pela segurança dos armazéns;
b) Velar pela arrumação física dos armazéns;
c) Recepcionar os materiais enviados pelos fornecedores;
d) Conferir quantidades e qualidades dos materiais rece-

bidos;
e) Emitir as guias de entrada referentes à recepção dos

vários materiais;
f) Registar e manter actualizado o ficheiro de materiais do

Armazém (ficheiro de quantidade). Registar as quanti-
dades entradas e saídas de armazém de cada um dos
materiais nas respectivas fichas;

g) Proceder-se à entrega dos bens mediante apresentação
de requisições internas devidamente autorizadas.

Artigo 38.º

Sector de Património e Custos

Compete a este Sector, especificamente:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento de todos
os bens do município e respectiva localização;

b) Assegurar o controlo do património imobilizado, inclu-
indo a coordenação do processamento das folhas de carga
e a implementação de verificações sistemáticas entre as
folhas de carga, as fichas e os mapas de inventário;

c) Desenvolver e ou acompanhar todos os processos de
inventariação, aquisição, transferência, abate, permuta
e venda de bens móveis e imóveis de interesse muni-
cipal, atentas as regras contabilísticas oficiais e demais
legislação aplicável;

d) Coordenar e controlar a atribuição dos números de in-
ventário;

e) Providenciar para que se mantenham actualizados os
registos e inscrições matriciais dos prédios urbanos e
rústicos, bem como de todos os demais bens que, por
lei, estão sujeitos a registo;

f) Providenciar a realização do inventário anual do patri-
mónio imobilizado;

g) Acompanhar as verificações físicas periódicas e parci-
ais previstas no plano anual de acompanhamento e con-
trolo do património imobilizado que, sob proposta do
serviço, for aprovado pela Câmara Municipal;

h) Promover as diligências necessárias à reparação ou à
conservação dos bens de utilização comum;

i) Coordenar o processo de alienação dos bens classificados
de dispensáveis;

j) Propor e dar parecer a propostas de abates por incapa-
cidade dos bens;

k) Lavrar autos de cessão de bens a outras entidades;
l) Controlar os autos de transferência lavrados pelos ser-

viços cedentes;
m) Gerir a carteira de seguros de todos os bens móveis e

imóveis;
n) Acompanhar a execução dos programas respeitantes às

instalações municipais constantes do plano e orçamen-
to;

o) Promover a abertura, o acompanhamento sistemático e
o encerramento das ordens de serviço exigidas pelo
eficaz funcionamento do sistema de análise de custos
implementado pelo município;

p) Promover a recolha atempada de todos os elementos
necessários ao sistema de análise de custos em vigor no
município, nomeadamente mão-de-obra afecta, existên-
cias consumidas, máquinas e viaturas utilizadas e aqui-
sição exterior de bens e serviços;

q) Calcular os custos mensais e acumulados, por unidades
orgânicas e funcionais, por projectos, iniciativas e ac-
ções incorridos pelo município, informação que servi-
rá de suporte à facturação de serviços prestados e ao
controlo de gestão municipal.

Artigo 39.º

Sector de Execuções Fiscais

Compete a este sector isoladamente ou em conjunto com o
notariado nas funções relevantes:

a) Proceder ao registo, organização e controlo dos processos
de cobrança coerciva de dívidas ao município;

b) Registar autos de notícia, reclamações, impugnações e
recursos e dar-lhes o devido seguimento, nos termos da
lei;

c) Efectuar operações de relaxe e promover a instauração
e andamento dos processos de execução fiscal;

d) Realizar penhoras e lavrar os autos correspondentes;
e) Assegurar os actos processuais não decisórios necessários

ao desenvolvimento dos processos.
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Artigo 40.º

Divisão de Recursos Humanos e Modernização Administrativa

Compete a esta divisão, especificamente, todas as tare-
fas descritas para os serviços que estão na sua dependência e
ainda:

a) Acolher, atender e encaminhar os assuntos colocados pelo
público, trabalhadores e suas estruturas representativas,
em matéria de recursos humanos, formação e seguran-
ça de pessoal;

b) Proceder à análise, estudo e proposta de normas e re-
gulamentos e políticas de pessoal;

c) Assegurar a aplicação ao pessoal do regime legal e das
normas de gestão dimanadas pelos serviços e entidades
competentes e zelar pelo seu cumprimento;

d) Informar e certificar sobre as matérias do seu domínio;
e) Assegurar o expediente relativo a processos de aposen-

tação, assistência na doença e acidentes de trabalho;
f) Elaborar a proposta de quadro de pessoal;
g) Proceder à estimativa anual das verbas a orçamentar para

despesas de pessoal;
h) Colaborar nas previsões dos recursos humanos neces-

sários em função dos planos de actividades;
i) Organizar e controlar, preparando todo o expediente

relativo aos processos de admissão e promoção de pes-
soal;

j) Assegurar a execução e controle do programa/orçamento
anual de formação de pessoal;

k) Apoiar e coordenar as actividades e serviços de segu-
rança e bem-estar no trabalho, designadamente pela
difusão de informação sobre as normas, procedimentos
e equipamentos de segurança;

l) Assegurar o procedimento de vencimentos, abonos,
comparticipação e descontos;

m) Recolher e tratar dados para fins estatísticos e de ges-
tão, designadamente quanto à assiduidade, trabalho
extraordinário, ajudas de custos, comparticipações na
doença, acidentes e composição dos efectivos;

n) Colaborar na elaboração de propostas de política de apoio
social aos trabalhadores da autarquia;

o) Elaborar propostas de normas de gestão de pessoal;
p) Efectuar o atendimento dos trabalhadores;
q) Colaborar nos processos de avaliação e classificação do

pessoal;
r) Acompanhar a elaboração do Plano de Desenvolvimento

da Informática da Autarquia;
s) Acompanhar e incentivar a realização de acções de

modernização administrativa;
t) Prestar informação sobre matérias inerentes à sua ac-

tividade e executar outras funções, na sua área de com-
petência, que lhe forem cometidas.

Artigo 41.º

Sector da Formação e Desenvolvimento

Compete a este Sector, especificamente:

a) Elaborar propostas sobre a política de formação dos
recursos humanos;

b) Promover o desenvolvimento de acções de formação
internas e externas e assegurar a avaliação dos seus
resultados;

c) Colaborar nos processos de avaliação e classificação do
pessoal;

d) Colaborar na elaboração de propostas de normas de
gestão de pessoal;

e) Determinar os meios humanos necessários à execução
dos planos de actividades.

Artigo 42.º

Sector dos Vencimentos, Remunerações e Estatísticas

Compete a este sector, especificamente:

a) Elaborar as propostas de orçamento de pessoal a inte-
grar o orçamento municipal;

b) Assegurar o processamento de vencimentos, abonos
comparticipações e descontos;

c) Elaborar relatórios periódicos sobre a evolução da des-
pesa com pessoal;

d) Colaborar no fornecimento de dados para a Conta de
Gerência;

e) Colaborar na elaboração de propostas de normas de
gestão de pessoal;

f) Elaborar estatísticas relativas ao pessoal, nomeadamente
as que forem solicitadas legalmente ou pelo executivo.

Artigo 43.º

Sector do Recrutamento, Mobilidade e Assiduidade

Compete a este sector, especificamente:

a) Assegurar as acções administrativas relativas ao recru-
tamento, mobilidade, promoção e cessação de funções
do pessoal;

b) Assegurar a organização e manutenção dos processos
individuais do pessoal, bem como do respectivo cadastro;

c) Colaborar na elaboração de propostas de normas de
gestão de pessoal;

d) Recolher e tratar informação necessária ao controle da
pontualidade e da assiduidade.

Artigo 44.º

Sector da Higiene, Saúde e Segurança no Trabalho

Compete a este sector, especificamente:

a) Elaborar propostas de política de apoio social aos tra-
balhadores da autarquia;

b) Acompanhar o desenvolvimento de acções sobre higi-
ene, saúde e segurança no trabalho.

Artigo 45.º

Sector da Modernização Administrativa

Compete a este sector, especificamente:

a) Desencadear acções de modernização administrativa a
todos os níveis, nomeadamente conceber, analisar, de-
senvolver e manter sistemas, fluxos e métodos de tra-
balho, formulários e aplicações informáticas e
tecnológicas de suporte, e estruturas organizacionais;

b) Acompanhar propostas de modernização administrativa
desencadeadas por outras autarquias ou por órgãos do
poder central.

Artigo 46.º

Gabinete de Informática

a) Promover a elaboração do Plano de Desenvolvimento da
Informática da Autarquia, que inclua a definição dos equipamen-
tos e dispositivos de hardware e software e de redes informáti-
cas a adquirir, instalar, configurar, manter e reparar;

b) Promover a instalação por etapas de sistemas de informa-
ção e correspondentes suportes, incluindo um sistema munici-
pal de informação geográfica;

c) Desenvolver aplicações informáticas específicas dos utili-
zadores internos e promover à sua manutenção;

d) Utilizar racionalmente os recursos disponíveis nos siste-
mas informáticos e proceder ao aproveitamento do software e
hardware instalado, de modo a dar satisfação, a todos os níveis,
às necessidades dos utilizadores;

e) Assegurar a segurança informática e supervisão de siste-
mas e recursos informáticos;

f) Gerir os equipamentos com vista a manter a sua operacio-
nalidade;

g) Contactar com os fornecedores dos equipamentos e do sof-
tware para esclarecimento das questões surgidas;

h) Conceber, analisar, desenvolver e manter bases de dados;
i) Promover o apoio, a formação e o acompanhamento dos uti-

lizadores dentro do município;
j) Conceber e editar manuais e outros suportes de formação e

divulgação, no domínio da organização, da informática e das tec-
nologias da informação, da comunicação e do conhecimento;

k) Conceber, analisar, desenvolver, instalar, gerir e manter sis-
temas baseados em tecnologias Internet e em sistemas e apli-
cações multimédia;
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l) Prestar aos órgãos e serviços municipais a assessoria em
matéria informática de que careçam.

SECÇÃO 3

Artigo 47.º

Departamento de Obras

1 — A orgânica deste departamento é composta por:

Apoio administrativo.

Divisão de Obras Municipais que compreende os sectores de:

Rede Viária;
Edifícios e Equipamentos.

Divisão de Serviços Urbanos, que compreende os sectores de:

Higiene e limpeza;
Mercados e feiras;
Cemitérios;
Rede de águas e esgotos;
ETAR(s);

Sector de Apoio à Produção.
2 — Compete a este Departamento, especificamente, a coor-

denação de todas as tarefas descritas para os serviços que es-
tão na sua dependência e ainda:

a) Coordenar e controlar as actividades da Divisão de Obras
Municipais, da Divisão de Serviços Urbanos e do Sec-
tor de Apoio à Produção, submetendo à aprovação da
Câmara propostas devidamente fundamentadas;

b) Propor a adopção de medidas de natureza técnico-ad-
ministrativa tendentes a simplificar e racionalizar mé-
todos e processos de trabalho;

c) Dar parecer e submeter à apreciação superior projectos
de obras municipais;

d) Avaliar o grau de utilização do parque-auto e o seu
estado de operacionalidade;

e) Avaliar o funcionamento das oficinas;
f) Desempenhar outras funções que se enquadrem no seu

âmbito de competência que sejam determinadas supe-
riormente ou por lei.

Artigo 48.º

Divisão de Obras Municipais

Compete a esta divisão, especificamente, todas as tare-
fas descritas para os serviços que estão na sua dependência e
ainda:

a) Dar parecer e submeter à apreciação superior projectos
de obras municipais;

b) Organizar e dirigir a actividade de produção de obras
municipais de construção civil e rede viária;

c) Articular a sua actividade com os demais serviços
municipais;

d) Elaborar e submeter à apreciação superior as instruções,
circulares, regulamentos e normas que forem julgados
necessárias ao correcto exercício da actividade da Di-
visão;

e) Assegurar a quantificação atempada dos meios huma-
nos, equipamento e materiais a serem utilizados na
execução de obras ou outros trabalhos e comunicar as
suas necessidades;

f) Avaliar os custos das acções da Divisão;
g) Dirigir a actividade de fiscalização de obras municipais;
h) Apresentar propostas de cadernos de encargos e progra-

mas de concurso para subcontratação em obras de ad-
ministração directa;

i) Dar parecer técnico sobre as propostas presentes a con-
curso;

j) Coordenar e dirigir as tarefas necessárias à execução dos
projectos de construção, conservação ou ampliação de
obras municipais que a Câmara delibere realizar por
administração directa;

k) Prestar apoio técnico a obras da responsabilidade das
Juntas de Freguesia e entidades de reconhecido interesse
público, a solicitação, pelo enquadramento dos proce-

dimentos técnicos e administrativos, desde a promoção
até à recepção, nos moldes determinados pela Câmara;

l) Analisar estudos sobre a situação da rede viária e dar
parecer sobre as propostas.

Artigo 49.º

Sector de Rede Viária

Compete a este Sector, especificamente:

a) Construir estradas e caminhos municipais, bem como
arruamentos de todos os aglomerados populacionais do
concelho;

b) Proceder à colocação de sinais de trânsito e à marca-
ção de vias, em conformidade com os estudos e deci-
sões dos serviços competentes;

c) Proceder à beneficiação e conservação de estradas, ca-
minhos municipais, bem como de arruamentos de todos
os aglomerados populacionais do concelho e respecti-
vas obras de arte;

d) Proceder ao calcetamento de arruamentos e espaços
exteriores no concelho;

e) Assegurar a limpeza e desobstrução de valetas e valas;
f) Assegurar o bom estado de conservação das máquinas,

equipamentos e ferramentas utilizados no exercício das
funções cometidas;

g) Requisitar atempadamente os meios e materiais neces-
sários à execução de cada obra;

h) Assegurar o bom funcionamento do equipamento utili-
zado;

i) Preencher os suportes administrativos necessários ao
controlo de custos de obras.

Artigo 50.º

Sector de Edifícios e Equipamentos

Compete a este Sector, especificamente:

a) Executar as obras novas de construção civil;
b) Assegurar a manutenção e conservação dos edifícios e

equipamentos municipais;
c) Assegurar o bom estado de conservação das máquinas,

equipamentos e ferramentas utilizados no exercício das
funções cometidas;

d) Requisitar atempadamente os meios e materiais neces-
sários à execução de cada obra;

e) Preencher os suportes administrativos necessários ao
controlo de custos de obras.

Artigo 51.º

Divisão de Serviços Urbanos

Compete a esta divisão, especificamente:

a) Dirigir o sistema de limpeza e higiene pública, garan-
tindo eficiência e eficácia no trabalho desempenhado;

b) Emitir pareceres sobre actividades insalubres, incómo-
das, perigosas, tóxicas ou que possam fazer perigar a
saúde pública, que sejam desenvolvidas no concelho;

c) Propor medidas sobre normas regulamentares em ma-
téria de saúde pública, higiene e limpezas públicas;

d) Dirigir a actividade dos mercados e feiras e cemitéri-
os, garantindo o seu bom funcionamento, tratamento dos
seus espaços e a disciplina dos serviços neles presta-
dos;

e) Assegurar a qualidade de higiene dos produtos destinados
ao consumo público;

f) Gerir a rede de águas e esgotos bem como as ETAR que
não vierem a integrar a empresa intermunicipal do
Enxoé;

g) Executar outras funções, na sua área de competência,
que lhe forem cometidas.

Artigo 52.º

Sector da Higiene e Limpeza

Compete a este Sector, especificamente:

a) Organizar o sistema municipal de recolha de resíduos
sólidos urbanos;
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b) Orientar e coordenar a actividade dos trabalhadores
afectos ao sector;

c) Efectuar a programação, coordenação e supervisão das
diversas actividades na área da limpeza pública;

d) Proceder à planificação, orientação e controlo do mo-
vimento de máquinas e viaturas de recolha e transpor-
te de resíduos sólidos urbanos;

e) Efectuar o registo estatístico do movimento de máqui-
nas e viaturas bem como dos quantitativos recolhidos
e depositados em aterro;

f) Proceder à varredura dos espaços públicos urbanos;
g) Proceder à recolha de resíduos sólidos urbanos dos di-

versos sistemas de deposição;
h) Proceder à remoção de monstros domésticos e lixeiras

expontâneas;
i) Proceder à aquisição, instalação e conservação dos equi-

pamentos de deposição de resíduos sólidos urbanos
nomeadamente contentores e papeleiras;

j) Efectuar lavagens de ruas e limpeza de fossas e sarje-
tas ou sumidouros;

k) Efectuar operações de desratização, desinfecções e
monda química nos espaços públicos urbanos;

l) Fazer a limpeza e manutenção das instalações sanitá-
rias públicas;

m) Gerir o funcionamento do canil municipal;
n) Gerir o funcionamento dos aterros municipais;
o) Proceder à recolha, armazenamento e venda dos resí-

duos recicláveis;
p) Emitir pareceres sobre questões ligadas à problemáti-

ca dos resíduos sólidos urbanos.

Artigo 53.º

Sector dos Mercados e Feiras

Compete a este Sector, especificamente:

a) Organizar o funcionamento dos mercados municipais,
no que respeita à sua exploração, equipamento, higie-
ne e sanidade das instalações;

b) Proceder ou providenciar à conservação e manutenção
dos mercados;

c) Assegurar um sistema permanente de fiscalização do
cumprimento da regulamentação e legislação em vigor;

d) Proceder à cobrança de taxas;
e) Assegurar a implementação das feiras, bem como a

marcação de terreno e distribuição dos feirantes ou
vendedores;

f) Preencher os suportes administrativos necessários ao
controlo de receitas e custos das actividades desenvol-
vidas.

Artigo 54.º

Sector dos Cemitérios

Compete a este Sector, especificamente:

a) Elaborar estudos permanentes sobre as disponibilidades
dos actuais cemitérios, bem como dimensionamento das
necessidades futuras;

b) Manter permanentemente o controlo sobre a concessão
de terrenos por tempo indeterminado ou sepulturas per-
pétuas;

c) Organizar os processos para a concessão de terrenos nos
cemitérios municipais para jazigos e sepulturas perpé-
tuas;

d) Organizar os processos para a declaração da prescrição
a favor do município dos jazigos, mausoléus ou outras
obras instaladas nos cemitérios municipais, quando não
sejam conhecidos os seus proprietários ou relativamente
aos quais se mostre, de forma inequívoca, desinteresse
na sua conservação e manutenção;

e) Elaborar estudos sobre a melhor utilização espacial das
quadras disponíveis dos cemitérios, bem como acerca
da melhor utilização espacial a ser praticada em futu-
ros cemitérios;

f) Assegurar a recepção dos registos exigidos por lei;
g) Proceder à abertura e distribuição de sepulturas;
h) Assegurar a realização de autópsias, inumações, exuma-

ções e trasladações;
i) Velar pela limpeza e conservação dos cemitérios;

j) Controlar a execução de jazigos e outras obras de cons-
trução civil;

k) Preencher os suportes administrativos necessários ao
controlo de custos das actividades desenvolvidas.

Artigo 55.º

Sector da Rede de Águas e Esgotos

Compete a este sector, especificamente, em tudo o que não
for da competência da empresa intermunicipal resultante da
exploração do sistema do Enxoé:

a) Executar as obras novas, ramais e grandes reparações
ou remodelações referentes à construção de redes de
águas e saneamento;

b) Executar as obras de conservação e reparação de águas
e saneamento;

c) Efectuar a substituição de contadores avariados em
conformidade com as instruções do Sector de Águas da
Divisão de Administração Geral e Finanças;

d) Assegurar o bom estado de conservação e funcionamento
de torneiras e bocas de incêndio;

e) Efectuar a reparação, aferição, pintura e selagem de
contadores;

f) Manter actualizado o cadastro de contadores;
g) Assegurar a execução de intervenções de emergência no

que concerne a reparações ou desentupimento da rede
de saneamento;

h) Executar os trabalhos de limpeza e desentupimento de
colectores pluviais, fossas, sarjetas e sumidouros;

i) Assegurar o bom estado de conservação das máquinas
e equipamentos de limpeza de fossas e colectores;

j) Assegurar a exploração das estações elevatórias e a
manutenção do respectivo equipamento e instalações;

k) Proceder à captação, tratamento e elevação de água e
ao seu encaminhamento para a rede de distribuição;

l) Verificar as condições de utilização dos reservatórios e
os níveis de água existentes;

m) Efectuar o controlo de qualidade das águas nas ETAs
e redes de distribuição;

n) Proceder à realização de obras no âmbito da conserva-
ção das redes públicas, de ETAs, e de Ees;

o) Assegurar o funcionamento dos piquetes de águas;
p) Registar o movimento de água das centrais e proceder

à análise dos dados obtidos;
q) Assegurar o bom estado de conservação das máquinas,

equipamentos e ferramentas utilizados no exercício das
funções cometidas;

r) Requisitar atempadamente os meios e materiais neces-
sários à execução de cada obra;

s) Prestar o apoio técnico necessário ao funcionamento dos
sistemas de tratamento das águas das Piscinas Munici-
pais e proceder às análises de controlo da qualidade;

a) Emitir pareceres sobre projectos de água;
t) Preencher os suportes administrativos necessários ao

controlo de custos de obras.

Artigo 56.º

Sector da(s) ETAR(s)

Compete a este sector, especificamente , em tudo o que não
for da competência da empresa intermunicipal resultante da
exploração do sistema do Enxoé:

a) Proceder ao tratamento das águas residuais;
b) Garantir o bom estado de funcionamento dos equipamen-

tos eléctricos e mecânicos e solicitar apoio na sua con-
servação, quando necessário;

c) Assegurar à vigilância, limpeza e conservação das ins-
talações;

d) Efectuar a fiscalização de loteamentos particulares e de
instalações particulares;

e) Proceder à realização de obras no âmbito da conserva-
ção das redes públicas e de ETARs;

f) Assegurar o funcionamento dos Piquetes de Águas
Residuais;

g) Emitir pareceres sobre projectos de águas residuais;
h) Efectuar as análises de controlo nas ETARs;
i) Documentar-se e fornecer à Câmara documentação téc-

nica relativa ao funcionamento e manutenção dos equi-
pamentos utilizados.
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Artigo 57.º

Sector de Apoio à Produção

Compete a este Sector, especificamente:

a) Programar, coordenar e controlar a execução dos tra-
balhos desenvolvidos pelas oficinas de carpintaria, ser-
ralharia, pintura, electricidade e mecânica;

b) Participar em trabalhos no exterior, integrando equipas
de construção ou conservação;

c) Preencher os suportes administrativos necessários ao
controlo de custos de trabalhos oficinais;

d) Assegurar o bom funcionamento e conservação das
máquinas e ferramentas utilizadas;

e) Propor a intervenção de oficinas ou técnicos do exte-
rior quando não houver capacidade interna para a rea-
lização dos trabalhos;

f) Proceder à gestão do parque de máquinas e viaturas
providenciando pela manutenção preventiva, efectuan-
do revisões e controles periódicos, verificando o esta-
do dos órgãos essenciais, substituindo peças antes da sua
ruptura;

g) Controlar o número de horas de trabalho, de quilóme-
tros percorridos, os consumos em combustíveis, lubri-
ficantes, as despesas em reparações e outros encargos
de modo a se obterem elementos de gestão, nomeada-
mente os custos dos quilómetros ou da hora de traba-
lho;

h) Providenciar pelo uso de combustíveis e lubrificantes
adoptados às condições de trabalho e ao tipo de máquinas
e viaturas;

i) Gerir o depósito de peças, acessórios e materiais neces-
sários às manutenções e reparações;

j) Verificar nas condições de trabalho das máquinas e
viaturas;

k) Gerir o armazenamento e o abastecimento de combus-
tíveis e lubrificantes;

l) Prestar o apoio oficinal à conservação e manutenção dos
equipamentos electromecânicos, nomeadamente os que
estão instalados em estações de tratamento e elevação
de água, e em estações de tratamento de águas residu-
ais;

m) Assegurar a programação e a distribuição das viaturas
e máquinas de acordo com as solicitações feitas pelos
serviços;

n) Providenciar pela existência de condições de higiene e
segurança em todos os serviços dependentes.

SECÇÃO 4

Artigo 58.º

Departamento de Ordenamento e Administração Urbanística

1 — A orgânica deste Departamento é composta por:

Apoio administrativo; desenho, cartografia, topografia, es-
tudos e projectos; fiscalização.

Divisão de Ambiente, que compreende os sectores de:

Promoção, controlo e qualidade ambiental;
Espaços públicos;
Equipamento urbano;
Viveiros;
Partido veterinário.

Divisão de Administração Urbanística, que compreende os
sectores de:

Gestão urbanística (que inclui o subsector de licenciamen-
tos e de loteamentos);

Planeamento e ordenamento Territorial;
Património Edificado.

2 — Compete a este Departamento, especificamente, a coor-
denação de todas as tarefas descritas para os serviços que es-
tão na sua dependência e ainda:

a) Coordenar e controlar as actividades da Divisão de
Ambiente e da Divisão de Administração Urbanística,

submetendo à aprovação da Câmara propostas devida-
mente fundamentadas;

b) Propor a adopção de medidas de natureza técnico-ad-
ministrativa tendentes a simplificar e racionalizar mé-
todos e processos de trabalho;

c) Acompanhar a evolução da Empresa Municipal de Ha-
bitação, bem como todas as questões interligadas com
este sector;

d) Desempenhar outras funções que se enquadrem no seu
âmbito de competência que sejam determinadas supe-
riormente ou por lei.

Artigo 59.º

Desenho, cartografia, topografia, estudos e projectos

Compete a este sector, especificamente:

a) Elaborar estudos e projectos por encomenda da divisão
ou de outras unidades orgânicas da Câmara Municipal
e que se insiram no seu âmbito de competência;

b) Proceder à execução de desenhos de projectos de arqui-
tectura e engenharia e outros necessários ao funciona-
mento da divisão ou de outras unidades orgânicas da
Câmara Municipal;

c) Proceder à actualização das plantas topográficas e ca-
dastro;

d) Proceder à actualização das cartas respeitantes à topo-
nímia;

e) Executar os levantamentos topográficos;
f) Executar os trabalhos de topografia, agrimensura e ca-

dastro necessários à execução das obras municipais;
g) Executar os desenhos referentes aos levantamentos to-

pográficos realizados;
h) Verificar as cotas de soleira e alinhamentos para a

implementação de construções;
i) Marcar arruamentos, estradas e outras infra-estruturas;
j) Manter actualizado o arquivo de desenho e o banco de

projectos;
k) Desenvolver outros trabalhos de topografia, desenho,

cartografia, estudos e projectos que lhe venham a ser
cometidos.

Artigo 60.º

Fiscalização

Compete a este sector, especificamente:

a) Assegurar a fiscalização das alterações do uso do solo
e suas transformações no domínio do loteamento e cons-
trução, na protecção e defesa do património e meio
ambiente;

b) Assegurar periodicamente ao responsável do sector as
informações escritas sobre a actualização da fiscaliza-
ção;

c) Elaborar ao autos de embargo relacionados com a de-
tecção de obras ilegais;

d) Efectuar pré-vistorias para os pedidos de averbamento
e de concessão de alvarás sanitários de licenças para
estabelecimentos insalubres, incómodos e perigosos ou
tóxicos, nos termos da lei, incluindo bares, restauran-
tes e similares, e para mudanças de uso e contractos de
arrendamento;

e)  Efectuar vistorias ao abrigo do RGEU e outra legisla-
ção;

f) Desenvolver outras tarefas de fiscalização que lhe se-
jam cometidas.

Artigo 61.º

Divisão de Ambiente

Compete a esta Divisão, especificamente:

a) Desenvolver, planear e promover a política de ambiente
definida pela Câmara;

b) Contribuir para a definição da política de ordenamento
do território a definir pela Câmara;

c) Contribuir para a definição das estratégias de
requalificação do ambiente urbano no concelho;
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d) Emitir pareceres sobre o impacto dos sistemas e redes
de circulação e transporte, na qualidade ambiental;

e) Intervir em todos os processos de desenvolvimento do
concelho, da responsabilidade da administração autár-
quica ou que exijam parecer da Câmara, assegurando
a sustentabilidade ambiental do concelho;

f) Participar com outros órgãos da Administração Pública
na gestão dos recursos hídricos do concelho;

g) Assegurar a manutenção e reabilitação da rede hidro-
gráfica no âmbito das competências da Autarquia;

h) Apreciar e dar parecer sobre os projectos, de iniciati-
va privada que impliquem mudança de uso agro-florestal;

i) Apreciar e dar parecer sobre os estudos de impacto
ambiental de projectos a desenvolver no concelho de
Serpa;

j) Promover e coordenar ou acompanhar estudos e acções
tidos como convenientes ou necessários para a defesa
dos recursos naturais do concelho;

k) Avaliar a oportunidade e propor a criação de áreas pro-
tegidas de interesse local, regional ou nacional;

l) Gerir áreas protegidas de interesse local e participar na
gestão de áreas protegidas de interesse regional ou na-
cional quando as houver;

m) Dar parecer sobre projectos de espaços verdes e fisca-
lizar as respectivas obras;

n) Acompanhar a produção dos viveiros municipais;
o) Gerir as utilizações do espaço público;
p) Dar parecer sobre as propostas de delimitação da reserva

ecológica concelhia, bem como sobre as propostas de
integração ou exclusão de áreas de Reserva Ecológica
Nacional ou Reserva Agrícola Nacional;

q) Promover ou apoiar, em colaboração com outros serviços,
acções de sensibilização ambiental;

r) Apoiar as associações de defesa do ambiente;
s) Coordenar o trabalho do veterinário municipal;
t) Apoiar, em matéria ambiental, as Juntas de Freguesia

do concelho no âmbito das respectivas competências.

Artigo 62.º

Sector da Promoção, Controlo e Qualidade Ambiental

Compete a este Sector, especificamente:

a) Promover campanhas de informação e esclarecimento
da população sobre a protecção ambiental;

b) Proceder a vistorias de questões ligadas com o ambi-
ente;

c) Colaborar com entidades públicas e privadas relacionadas
com a defesa do ambiente;

d) Programar conjuntamente com os responsáveis pelas
redes de água e esgotos e higiene e limpeza as acções
conducentes à criação de condições de maior salubri-
dade e da defesa do meio ambiente;

e) Acompanhar a acção de outros serviços municipais com
incidência na área do ambiente.

Artigo 63.º

Sector dos Espaços Públicos

Compete a este Sector, especificamente:

a) Promover a realização de projectos e a construção de
zonas verdes, parques e jardins e espaços públicos;

b) Apreciar os planos de urbanização na área respectiva;
c) Apreciar os projectos de espaços verdes públicos e fis-

calizar a respectiva construção;
d) Gerir as zonas verdes, parques e jardins e espaços pú-

blicos propondo medidas tendentes à sua manutenção
e usufruto pelos munícipes;

e) Proceder à execução de trabalhos de jardinagem e de
rega;

f) Assegurar a manutenção preventiva dos espaços verdes,
impedindo a disseminação de espécies parasitas;

g) Apoiar a manutenção de jardins de outras entidades,
quando solicitado;

h) Dar parecer técnico sobre as designações toponímicas;
i) Preencher os suportes administrativos necessários ao

controlo de custos das actividades desenvolvidas.

Artigo 64.º

Sector do Equipamento Urbano

Compete a este Sector, especificamente:

a) Propor a construção de novos equipamentos urbanos
municipais;

b) Gerir os equipamentos urbanos municipais e proceder
à sua conservação e reparação;

c) Propor a instalação de novo mobiliário urbano e pro-
ceder à sua conservação e reparação;

d) Elaborar estudos de sinalização e regulamentação de
arruamentos dos aglomerados populacionais do muni-
cípio;

e) Elaborar diagnósticos de situação sobre o trânsito e
sinalização, iluminação pública e electricidade e trans-
portes, rede viária e comunicações;

f) Proceder à atribuição de números de policia;
g) Elaborar, em colaboração com os outros serviços, di-

agnósticos e propostas de regulamentação e taxas, com
vista a uma gestão da ocupação precária da via pública
que assegure o equilíbrio entre um ambiente e imagem
urbanos qualificados às necessidades da vida colectiva;

h) Avaliar o grau de cobertura, os níveis de utilização e
de procura, bem como o grau de satisfação dos uten-
tes relativamente aos equipamentos urbanos afectados
ao sector;

i) Elaborar diagnósticos e propostas no domínio dos equi-
pamentos e mobiliário urbanos bem como propor me-
didas de enquadramento e melhoria, nomeadamente
regulamentação e taxas;

j) Propor e manter em funcionamento uma rede de equi-
pamentos de recreio infantil que satisfaça as necessi-
dades da população;

k) Elaborar estudos e apresentar propostas relativas à to-
ponímia do concelho.

Artigo 65.º

Sector dos Viveiros

Compete a este Sector, especificamente:

a) Providenciar pela criação e manutenção de plantas em
viveiro;

b) Criar e manter um sistema normativo para cedência e
venda de plantas a entidades internas e externas ao
município.

Artigo 66.º

Sector do Partido Veterinário

Compete a este Sector, especificamente:

a) As consequentes das atribuições e competências legal-
mente cometidas ao médico Veterinário Municipal;

b) Prestar apoio técnico de especialidade aos diversos ser-
viços municipais, designadamente, ao nível da higiene
pública veterinária, sanidade animal, inspecção, controlo
e fiscalização higio-sanitária, profilaxia e vigilância
epidemiológica;

c) Emitir orientações técnicas de especialidade tendo em
vista o enquadramento da actividade de outros serviços
do município com intervenção na área da higiene e saúde
pública;

d) Assegurar inspecções higio-sanitárias;
e) Actuar isoladamente ou conjuntamente com a Inspec-

ção Geral das Actividades Económicas — IGAE, na
inspecção controlo e fiscalização higio-sanitárias dos
géneros alimentícios de origem animal e seus deriva-
dos em qualquer ponto do circuito de comercialização,
e proceder à apreensão de géneros alimentícios de ori-
gem animal e seus derivados, falsificados, corruptos ou
avariados;

f) Emitir pareceres prévios sobre todos os processos de
licenciamento sanitário de estabelecimentos comerciais
ou industriais onde se armazenem, preparem, transfor-
mem, confeccionem, fabriquem e comercializem produ-
tos de origem animal e seus derivados e, de licencia-
mento de instalações ou alojamento de animais;
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g) Colaborar com as autoridades de saúde do concelho de
Serpa, nas medidas que forem adoptadas para a defesa
da saúde pública;

h) Efectuar vistorias a veículos de transporte de produtos
alimentares, unidades móveis de venda, quiosques e
roulotes;

i) Assegurar a inspecção e fiscalização higio-sanitária do
mercado municipal, dos mercados temporários ou sazo-
nais, da venda ambulante e postos de venda retalhista
do concelho de Serpa;

j) Promover a fiscalização sanitária de exposições e con-
cursos de animais;

k) Assegurar campanhas de despiste de zoonoses, campa-
nhas de vacinação, nomeadamente anti-rábica e activar
medidas e programas profiláticos e de quarentena;

l) Assegurar o abate profilático e destino final de canídeos,
felídios e outros animais abandonados;

m) Desenvolver as restantes funções atribuídas por lei,
regulamentação municipal ou por decisão dos órgãos
municipais ao veterinário.

Artigo 67.º

Divisão de Administração Urbanística

Compete a esta divisão, especificamente:

a) Planear, programar e desenvolver a actividade de admi-
nistração urbanística do município;

b) Controlar e disciplinar todas as acções de construção e
ocupação do solo;

c) Dar cumprimento às orientações estabelecidas no Pla-
no Director Municipal e noutros planos;

d) Analisar e dar parecer sobre os pedidos de licenciamento
de obras particulares e loteamentos;

e) Colaborar com os demais serviços na elaboração dos
planos anuais e plurianuais de actividades;

f) Acompanhar as implementações das obras de urbanização
dos loteamentos particulares;

g) Assegurar a gestão urbanística integrada do território;
h) Garantir a elaboração de pareceres jurídicos e econó-

micos relativos à actividade urbanística;
i) Desencadear acções de informação e comunicação re-

lativas a questões de administração urbanísticas;
j) Propor matérias a serem incluídas em posturas e regu-

lamentos de natureza urbanística, bem como a revisão
dos existentes;

k) Garantir a organização do arquivo de estudos, projec-
tos, cartas, processos e outros documentos;

l) Providenciar pelo cumprimento dos prazos legais rela-
tivos aos pedidos dos particulares;

m) Providenciar pelo atendimento técnico dos munícipes por
parte dos serviços.

Artigo 68.º

Sector da Gestão Urbanística

Compete a este Sector, especificamente:

a) Acompanhar a evolução do uso do solo;
b) Analisar os pedidos de licenças de particulares no que

se refere a loteamentos, construção e habitabilidade e
dar pareceres sobre os mesmos;

c) Elaborar pareceres técnicos sobre os pedidos de infor-
mação prévia, de acordo com os planos aprovados;

d) Analisar e dar parecer técnico sobre os pedidos parti-
culares no que se refere a loteamentos, construções,
concessão de alvarás de publicidade, ocupação de es-
paço, alvarás de comércio e industria;

e) Acompanhar a actividade de fiscalização urbanística;
f) Garantir o cumprimento dos prazos relativos aos pedi-

dos dos particulares;
g) Assegurar o cumprimento do Plano Director Municipal

e outros planos no que diz respeito aos projectos de obras
particulares;

h) Colaborar na elaboração de posturas e regulamentos de
natureza urbanística;

i) Assegurar o atendimento e esclarecimento técnico aos
munícipes relativos a questões urbanísticas;

j) Proceder à vistoria de obras particulares;

k) Cuidar de forma como são construídas as obras de urbani-
zação nas áreas dos loteamentos urbanos, assim como os
arranjos dos espaços exteriores das mesmas áreas;

l) Emitir pareceres técnicos sobre os pedidos de conces-
são de alvarás para estabelecimentos insalubres, incó-
modos, perigosos ou tóxicos, nos termos da lei;

m) Emitir pareceres técnicos sobre os pedidos de instala-
ção de publicidade na via pública, ocupação de espa-
ços e alvarás de comércio e indústria;

n) Proceder à fiscalização da execução de infra-estruturas
urbanísticas dos loteamentos aprovados;

o) Apreciar projectos de construção, reconstrução, ampli-
ação, alteração e conservação de edificações particula-
res e informações sobre a concessão da respectiva li-
cença, em termos da lei;

p) Informar os pedidos de instalação de publicidade na via
pública, ocupação de espaços a título precário e alvará
para comércio e indústria, apresentados por particula-
res ou por organismos oficiais;

q) Proceder a vistorias e informar sobre a concessão de
licença de habitação ou outra utilização de prédios cons-
truídos de novo ou que tenham sofrido grandes modi-
ficações;

r) Propor à Câmara que ordene, precedendo vistoria, a
demolição total ou parcial ou a beneficiação de cons-
truções que ameacem ruína ou constituam perigo para
a saúde e segurança das pessoas;

s) Na zona delimitada como centro histórico de Serpa, bem
como noutros planos e projectos em que tal se impo-
nha, as funções acima indicadas serão coordenadas com
o Gabinete de Estratégia e Desenvolvimento Municipal,
de forma a que este possa acompanhar convenientemente
a evolução das transformações urbanas na zona.

Artigo 69.º

Sector do Planeamento e Ordenamento Territorial

Compete a este Sector, especificamente:

a) Assegurar o ordenamento do território e planeamento
urbanístico do concelho;

b) Elaborar e ou promover à elaboração no exterior e sub-
meter a aprovação superior, planos urbanísticos muni-
cipais;

c) Acompanhar a implementação dos planos urbanísticos,
propondo a sua actualização, quando necessário;

d) Acompanhar a elaboração de estudos e planos de sal-
vaguarda do património edificado e natural;

e) Efectuar estudos no âmbito do planeamento dos equi-
pamentos colectivos do concelho;

f) Acompanhar a evolução da política de solos e apresentar
propostas de aquisição de solos e imóveis necessários
à implementação da política urbanística aprovada;

g) Colaborar na elaboração de posturas e regulamentos de
natureza urbanística;

h) Promover acções de recuperação de zonas de loteamento
e construções clandestinas e degradadas do município;

i) Acompanhar as medidas necessárias à declaração de
utilidade pública;

j) Acompanhar a implementação do Plano Director Mu-
nicipal, propondo a sua actualização, se necessário;

k) Propor medidas concretas para a implementação das
orientações do Plano Director Municipal;

l) Colaborar na elaboração de posturas e regulamentos de
natureza urbanística;

m) Acompanhar a concretização de acções de urbanização.

Artigo 70.º

Sector do Património Edificado

Compete a este sector, especificamente:

a) Inventariar e propor acções de recuperação, conserva-
ção e promoção do património edificado e natural do
concelho;

b) Organizar e manter actualizado o cadastro dos monu-
mentos do concelho para fins de conservação e infor-
mação;

c) Estabelecer ligações com os organismos do Estado com
competências na áreas de defesa e conservação do pa-
trimónio edificado e natural.
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SECÇÃO 5

Artigo 71.º

Divisão de Empreitadas

1 — A orgânica desta divisão é composta por:

Apoio Administrativo.
Sectores de:

Concursos;
Fiscalização e Recepção de Obras de Empreitada;
Controlo e Acompanhamento de Obras de Empreitada.

2 — Compete a esta divisão, especificamente a coordenação
de todas as tarefas descritas para os serviços que estão na sua
dependência e ainda:

a) A elaboração de cadernos de encargos para concursos
de empreitada, de acordo com os projectos técnicos
desenvolvidos pelo serviço municipal responsável;

b) Avaliação e eventuais correcções das especificações
técnicas dos concursos a lançar;

c) A organização e acompanhamento de todas as fases dos
concursos de obras municipais por empreitadas;

d) Propor a composição dos júris de apreciação das pro-
postas;

e) Acompanhar a realização de obras municipais por em-
preitada ou concessão;

f) Fiscalizar o cumprimento dos contratos, regulamentos
e demais normas aplicáveis;

g) Proceder à recepção provisória e definitiva das obras
executadas por empreitada;

h) Elaborar autos de entrega das obras por empreitada aos
serviços municipais responsáveis pela respectiva gestão;

i) Desenvolver outras tarefas dentro da sua área que lhe
sejam cometidas

Artigo 72.º

Sector de Concursos

Compete a este SECTOR, especificamente:

a) Elaborar cadernos de encargos para empreitadas, defi-
nindo o seu normativo;

b) Definir as especificações a serem seguidas na elabora-
ção de estudos e projectos contratados no exterior, de
forma a que estes se integrem o melhor possível nos
cadernos de encargos respectivos;

c) Acompanhar e controlar a execução de estudos e pro-
jectos contratados no exterior, assegurando a
harmonização da solução dos mesmos com as directri-
zes globais da política municipal;

d) Proceder, em colaboração com o serviço que encomenda
a obra, a correcções às especificações técnicas dos con-
cursos a lançar;

e) Organizar e acompanhar todas as fases dos concursos
de obras municipais por empreitadas;

f) Propor a composição dos júris de apreciação das pro-
postas;

g) Colaborar na apreciação e julgamento das propostas
apresentadas;

h) Elaborar a proposta e o auto de adjudicação das obras
por empreitada;

i) Remeter para o notariado toda a documentação neces-
sária para a elaboração do contrato de empreitada ou
fornecimento de serviços.

Artigo 73.º

Sector de Fiscalização e Recepção

Compete a este Sector, especificamente:

a) Fiscalizar as obras por empreitada, assegurando que as
mesmas estão a cumprir os projectos e as propostas
aprovadas;

b) Fornecer todos os elementos necessários à correcta rea-
lização dos autos de medição;

c) Propor correcções às obras em curso, sempre que as
empreitadas estejam a faltar ao cumprimento da obra
adjudicada;

d) Proceder à recepção provisória e definitiva das obras
executadas por empreitada;

e) Proceder à fiscalização do comportamento das obras
durante o período de garantia que tiver sido contrata-
do;

f) Colaborar na fiscalização de obras em urbanizações de
promoção não municipal;

g) Emitir pareceres prévios sobre projectos de obras do
município.

Artigo 74.º

Sector de Controlo e Acompanhamento

Compete a este Sector, especificamente:

a) Proceder ao acompanhamento sistemático das obras
adjudicadas a empreiteiros, assegurando a efectivação
dos autos de medição;

b) Elaborar periodicamente informações sobre a situação
das obras adjudicadas a empreiteiros, assinalando ano-
malias e desvios detectados, quando se justificar;

c) Propor superiormente a adopção de medidas adequadas
sempre que se verifique a ocorrência de desajustes sig-
nificativos entre o programado e o executado;

d) Produzir relatórios técnicos, estudos e elementos neces-
sários aos processos de obras, designadamente das
cofinanciadas;

e) Elaborar autos de entrega das obras por empreitada aos
serviços municipais responsáveis pela respectiva gestão.

SECÇÃO 6

Artigo 75.º

Departamento dos Assuntos sociais, Culturais e Desportivos

1 — A orgânica deste departamento é composta por:

Apoio Administrativo;

Divisão de Cultura e Desporto, que compreende:

O Gabinete de Apoio ao Movimento Associativo e os sec-
tores:

Património; Histórico e Cultural e Museus;
Turismo, desenvolvimento e promoção concelhia;
Biblioteca e Documentação;
Desporto:
Logística e manutenção de instalações;
Animação cultural;
Juventude.

Divisão de Acção Social e Educação, que compreende:

O Gabinete de Acção Social (inclui a protecção de meno-
res, RMG, saúde e idosos) e os sectores:

Sector dos transportes escolares;
Sector de Acção Social Escolar;
Sector de Educação e Ensino (inclui os projectos de

animação e ligação aos estabelecimentos de ensino
e melhoramentos no parque escolar).

2 — Compete a este Departamento, especificamente, a coor-
denação de todas as tarefas descritas para os serviços que es-
tão na sua dependência e ainda:

a) Coordenar e controlar as actividades da Divisão de
Cultura e Desporto e da Divisão de Acção Social e
Educação, submetendo à aprovação da Câmara propostas
devidamente fundamentadas;

b) Propor a adopção de medidas de natureza técnico-ad-
ministrativas tendentes a simplificar e racionalizar
métodos e processos de trabalho;

c) Desempenhar outras funções que se enquadrem no seu
âmbito de competência que sejam determinadas supe-
riormente ou por lei.
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Artigo 76.º

Divisão de Cultura e Desporto

1 — A orgânica desta Divisão é composta por:

Gabinete de Apoio ao Movimento Associativo e os secto-
res de:

Património histórico e cultural e museus;
Turismo, desenvolvimento e promoção concelhia;
Biblioteca e documentação;
Desporto;
Logística e manutenção de instalações
Juventude;
Animação cultural.

2 — Compete a esta Divisão, especificamente, a coordena-
ção de todas as tarefas descritas para os serviços que estão na
sua dependência e ainda:

a) Elaborar o planeamento e programação operacional da
actividade no domínio da cultura, turismo, desporto e
tempos livres, submetendo à aprovação da Câmara pro-
postas devidamente fundamentadas;

b) Promover as acções aprovadas pela Câmara nos domí-
nios da intervenção.

Artigo 77.º

Gabinete de Apoio ao Movimento Associativo

Compete a este gabinete, especificamente:

a) Elaborar o planeamento e a programação operacional da
actividade no domínio do associativismo sócio-cultural;

b) Elaborar os diferentes diagnósticos de situação, procu-
rando delinear as adequadas políticas de associativismo
sócio-cultural;

c) Elaborar os diferentes diagnósticos de situação, procu-
rando delinear as adequadas políticas de associativismo
sócio-cultural;

d) Organizar e manter actualizado o ficheiro das associa-
ções e colectividades desportivas e recreativas existentes
no concelho;

e) Organizar e manter actualizado o ficheiro dos apoios da
autarquia ao movimento associativo;

f) Manter contactos regulares com o movimento associativo
para auscultar carências e aspirações e resolver situa-
ções existentes;

g) Assegurar a articulação com o Conselho Municipal do
Movimento Associativo;

h) Dar pareceres sobre todas as questões relacionadas com
o movimento associativo;

i) Articular as iniciativas propostas e promovidas pelo
movimento associativo com as iniciativas existentes na
divisão e nos outros serviços da Câmara;

j) Gerir os edifícios e instalações, afectos a iniciativas
sócio-culturais do município;

k) Gerir a cedência de transportes a agentes sócio-cultu-
rais;

l) Controlar a utilização de edifícios e instalações muni-
cipais cedidos a agentes sócio-culturais;

m) Promover, em colaboração com os outros serviços, a
rentabilização, recuperação, construção e manutenção de
equipamentos sócio-culturais.

Artigo 78.º

Sector do Património Histórico e Cultural e Museus

Compete a este Sector, especificamente:

a) Promover e realizar acções que lhe permitam aprofundar
e divulgar, sob diversas formas, aspectos sociais, cul-
turais e históricos do município;

b) Identificar, registar, catalogar e classificar obras de arte,
manuscritos e outros documentos de interesse históri-
co-cultural, facultando o acesso público aos bens cul-
turais do município;

c) Colaborar com outros sectores da Câmara, designada-
mente entre outros, com o Gabinete de Estratégia e de
Desenvolvimento Municipal e a Divisão de Administra-
ção Urbanística;

d) Efectuar o levantamento de toda a documentação exis-
tente sobre a vida e história do município;

e) Efectuar estudos de investigação sobre a história local;
f) Promover e realizar acções que permitam aprofundar e

divulgar, sob diversas formas, aspectos sócio-culturais
históricos e incentivo à sua utilização;

g) Organizar e manter actualizado o cadastro do patrimó-
nio histórico e cultural do concelho;

h) Estabelecer ligações com organismos do Estado com-
petentes nas áreas da defesa e conservação do património
histórico e cultural;

i) Elaborar propostas de definição de uma política de
protecção do património histórico e cultural do conce-
lho;

j) Planear, programar, dinamizar e desenvolver a activi-
dade arqueológica no concelho;

k) Efectuar o inventário do património arqueológico exis-
tente no concelho;

l) Acompanhar os trabalhos de elaboração da carta arque-
ológica do concelho;

m) Proceder à reestruturação do Museu Arqueológico de
Serpa e respectiva inventariação;

n) Promover e realizar acções que permitam aprofundar e
divulgar a actividade arqueológica no concelho;

o) Estabelecer ligações com os organismos do Estado e
outros com competências na Área de arqueologia;

p) Desenvolver acções de dinamização dos museus muni-
cipais;

q) Proceder ao inventário, registo e catalogação do acer-
vo museológico;

r) Providenciar pelo restauro das peças e pela manuten-
ção do seu estado de conservação;

s) Assegurar a gestão corrente dos museus.

Artigo 79.º

Sector do Turismo, desenvolvimento e promoção concelhia

Compete a este Sector, que compreende as áreas do parque
de campismo, do posto de turismo e divulgação, da promoção
e animação turística, especificamente:

a) A gestão e a conservação do parque de campismo e das
respectivas instalações;

b) Propor normas de utilização das instalações e equipa-
mentos do parque de campismo;

c) Prestar informações, acolhimento e assistência aos tu-
ristas;

d) Programar e desenvolver acções tendentes ao fomento
e dinamização do turismo no concelho;

e) Gerir os postos de turismo municipais e demais equi-
pamento da sua área;

f) Elaborar diagnósticos de situação, nomeadamente, so-
bre a extensão e localização do património municipal
no domínio do turismo;

g) Definir campanhas de marketing turístico para o mu-
nicípio de Serpa e estabelecer com a Região de Turis-
mo Planície Dourada, programas específicos para o
município de Serpa.

Artigo 80.º

Parque de campismo

Compete a este sector, especificamente:

a) Assegurar a gestão e boas condições de utilização das
instalações e equipamentos do parque de campismo;

b) Promover a conservação das instalações e equipamen-
tos do parque de campismo;

c) Colaborar na elaboração de propostas de normas de
utilização das instalações e equipamentos do parque de
campismo;

d) Elaborar propostas para animação do parque de cam-
pismo;

e) Assegurar a existência de material de divulgação turística
e prestar a informação turística necessária aos utentes
do parque;

f) Assegurar as tarefas administrativas e de gestão corrente
do parque de campismo.
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Artigo 81.º

Posto de turismo e divulgação

Compete a esta área, especificamente:

a) Prestar informações, acolhimento e assistência aos tu-
ristas;

b) Distribuir material de informação turística;
c) Atender e receber sugestões, pedidos e reclamações em

matéria de turismo, prestando os esclarecimentos que
estiverem ao seu alcance;

d) Assegurar o funcionamento do posto informativo no que
respeita à divulgação de publicações, de folhetos, de
actividades de interesse turístico e prestar esclarecimen-
tos sobre a região/concelho;

e) Assegurar as tarefas administrativas e de gestão corrente
dos postos de turismo.

Artigo 82.º

Promoção e Animação Turística

Compete a esta área, especificamente:

a) Programar e desenvolver acções tendentes ao fomento
e dinamização do turismo no concelho;

b) Compatibilizar as acções acima referidas com a actua-
ção a nível de sectores culturais e desportivos e tam-
bém nos outros domínios de intervenção da Câmara
Municipal, nomeadamente no desenvolvimento econó-
mico;

c) Criar condições para a existência de infra-estruturas
necessárias ao desenvolvimento da actividade turística;

d) Colaborar na gestão de equipamentos turísticos muni-
cipais, designadamente do parque de campismo, pisci-
na, castelo, etc.;

e) Apoiar os visitantes através da elaboração e divulgação
de publicações e folhetos descritos dos locais e activi-
dades de interesse turístico;

f) Promover visitas guiadas a monumentos e locais de
interesse turístico;

g) Manter em funcionamento postos informativos em lo-
cais de grande afluência de público;

h) Estabelecer contactos e colaborar com outras entidades
relacionadas com as actividades de turismo, nomeada-
mente com a Região de Turismo da Planície Dourada.

Artigo 83.º

Sector da Biblioteca e Documentação

Compete a este Sector, especificamente:

a) Atender os utentes das bibliotecas;
b) Controlar o sistema de empréstimo dos fundos biblio-

tecários;
c) Assegurar as demais tarefas administrativas inerentes às

bibliotecas;
d) Efectuar o tratamento técnico da documentação;
e) Manter permanentemente actualizados os ficheiros;
f) Providenciar pela permanente actualização das biblio-

tecas e proceder à divulgação das obras recentemente
adquiridas;

g) Assegurar a dinamização do sector sócio-infantil;
h) Assegurar a dinamização das bibliotecas e fomentar a

sua articulação com os outros sectores da divisão.

Artigo 84.º

Sector do Desporto

Compete a este Sector, que compreende as áreas das instala-
ções desportivas, das piscinas municipais e da animação, espe-
cificamente:

a) Assegurar a gestão das instalações e equipamentos des-
portivos;

b) Coordenar a utilização das instalações desportivas;
c) Propor normas de utilização dos equipamentos despor-

tivos;
d) Elaborar a programação operacional das actividades no

domínio do desporto e tempos livres de iniciativa mu-
nicipal;

e) Apoiar a organização das provas desportivas promovi-
das por terceiros;

f) Colaborar com as associações , instituições e grupos que
localmente se propõem executar acções de desenvol-
vimento desportivo e estudar protocolos de colaboração
e cooperação com essas entidades;

g) Apoiar iniciativas de animação desportiva em geral.

Artigo 85.º

Instalações desportivas

Compete a este sector, especificamente:

a) Assegurar a gestão e controlo das instalações e equi-
pamentos desportivos, de acordo com as orientações
superiormente definidas e regulamentação em vigor;

b) Propor normas de utilização dos equipamentos despor-
tivos;

c) Manter as instalações desportivas em boas condições de
higiene;

d) Propor acções de reparação e manutenção das instala-
ções e equipamentos desportivos;

e) Manter as instalações e equipamentos desportivos em
bom estado de operacionalidade;

f) Coordenar a utilização das instalações desportivas.

Artigo 86.º

Piscinas municipais

Compete a este sector, especificamente:

a) Assegurar a gestão das instalações e equipamentos das
piscinas municipais;

b) Promover a limpeza e conservação das instalações e
equipamentos das piscinas municipais;

c) Colaborar na elaboração de propostas de normas de
utilização das piscinas;

d) Assegurar boas condições de utilização das instalações
e equipamentos das piscinas;

e) Assegurar as tarefas administrativas e de gestão corrente
das piscinas

Artigo 87.º

Animação

Compete a este sector, especificamente:

a) Elaborar a programação operacional das actividades no
domínio do desporto e tempos livres e submetê-la a
apreciação superior;

b) Acompanhar e controlar as actividades desportivas pro-
gramadas e a executar pela Câmara Municipal;

c) Apoiar a organização das provas desportivas promovi-
das pelos clubes e colectividades;

d) Propor e assegurar acções de ocupação dos tempos li-
vres das populações com a prática desportiva, escolhendo
os desportos mais adequados, conforme as idades e o
gosto dos munícipes;

e) Providenciar pela cedência de transportes municipais a
entidades ou grupos que o solicitem para a realização
de manifestações de ordem desportiva ou recreativa;

f) Actuar conjuntamente com outras entidades, designada-
mente os estabelecimentos de ensino, na organização de
iniciativas destinadas às camadas estudantis da popu-
lação.

Artigo 88.º

Sector da Logística e Manutenção de Instalações

São atribuições deste sector:

a) Controlar e manter operacionais os equipamentos des-
tinados à ocupação dos tempos livres e desporto;

b) Colaborar no levantamento das carências relativamen-
te à propiciação de condições , em termos materiais e
humanos de práticas de manifestações desportivas e de
lazer e assegurar a gestão de stocks de diversos equi-
pamentos;

c) Providenciar a conservação, a manutenção e a benefi-
ciação permanente das instalações, por forma a mantê-
las funcionais para as práticas desportivas, culturais e
educativas;
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d) Planificar a necessidade de grandes reparações das ins-
talações e dos equipamentos;

e) Zelar pelo bom uso das instalações e dos equipamen-
tos;

f) Proceder à gestão das instalações;
g) Promover a inventariação e a gestão dos equipamentos,

bem como promover a sua disponibilização oportuna e
adequada, em ordem à prática do desporto e demais
actividades sócio-culturais e educativas;

h) Assegurar a logística e organização das instalações para
iniciativas educativas, sociais, desportivas e culturais;

i) Promover o planeamento, remodelação e manutenção dos
parques infantis municipais;

j) Providenciar a limpeza e a higiene nas instalações.

Artigo 89.º

Sector de Animação Cultural

Compete a este Sector, especificamente:

a) Assegurar o desenvolvimento de actividades de animação
cultural;

b) Assegurar o estabelecimento de contactos com entida-
des ligadas à cultura e promover a realização conjunta
de iniciativas naquele domínio;

c) Apoiar as organizações locais no que respeita a acções
de âmbito cultural;

d) Providenciar pela cedência de transportes municipais a
entidades ou grupos que o solicitem para a realização
de quaisquer manifestações culturais;

e) Assegurar a articulação das iniciativas de acção cultu-
ral com outras desenvolvidas na divisão;

f) Promover o desenvolvimento a nível cultural, designa-
damente através de centros de cultura e projectos de
animação sócio-cultural;

g) Fomentar a animação e a divulgação cultural através de
iniciativas múltiplas e variadas, tendo em conta diferentes
públicos alvo.

Artigo 90.º

Sector da Juventude

Compete a esta secção, especificamente:

a) Promover acções de informação e animação destinados
à juventude e à ocupação dos seus tempos livres;

b) A integração da juventude em todas as acções e inici-
ativas de carácter social, cultural, desportiva, educati-
va, de lazer e outras que de alguma forma se possam
interligar;

c) Apoiar acções, projectos e iniciativas promovidas por
organizações juvenis do concelho;

d) Colaborar com outros serviços municipais no fomento
do associativismo juvenil;

e) Desenvolver outras acções que lhe sejam cometidas no
quadro do sector da juventude.

Artigo 91.º

Divisão de Acção Social e Educação

1 — A orgânica desta Divisão é composta por:

Gabinete de Acção Social (inclui protecção de menores,
RMG, saúde e idosos) e os sectores de:

Transportes escolares;
Acção social escolar;
Educação e ensino:

Projectos de animação e ligação aos estabelecimen-
tos de ensino;

Melhoramentos no parque escolar.

2 — Compete a esta Divisão, especificamente, a coordena-
ção de todas as tarefas descritas para os serviços que estão na
sua dependência e ainda:

a) Elaborar o planeamento e programação operacional da
actividade no domínio da educação, saúde e acção so-
cial, submetendo à aprovação da Câmara propostas
devidamente fundamentadas;

b) Fazer o diagnóstico das necessidades sociais da comu-
nidade, desenvolvendo as acções de dinamização previstas
nos planos, dar execução aos programas constantes do
plano de actividades do município na área da saúde;

c) Promover as acções aprovadas pela Câmara no seu
domínio de intervenção.

Artigo 92.º

Gabinete de Acção Social

Compete a este Gabinete, especificamente:

a) Dar cumprimento à política de contactos regulares com
as entidades e estabelecimentos de saúde do concelho
e responsabilizar-se pela aplicação das disposições le-
gais relativas à Câmara neste domínio;

b) Recolher as sugestões e críticas das populações ao fun-
cionamento dos serviços de saúde;

c) Propor medidas com vista à intervenção do município
nos órgãos de gestão do Centro de Saúde, designada-
mente o conselho consultivo de saúde;

d) Colaborar com os serviços de saúde no diagnóstico da
situação sanitária da comunidade, bem como nas res-
pectivas campanhas de profilaxia, prevenção e educa-
ção para a saúde;

e) Realizar acções conjuntas com o centro de saúde e outros
serviços e entidades vocacionadas para intervir na área
da saúde e acção social;

f) Apresentar propostas de acções para o município
diligenciar junto dos organismos oficiais, com vista à
melhoria das condições de saúde e sociais;

g) Efectuar estudos que detectam as carências sociais da
comunidade e grupos específicos, em especial dos me-
nores, dos idosos e outros grupos desfavorecidos;

h) Apoiar socialmente as instalações assistências, existentes
na área do concelho;

i) Colaborar com os serviços de segurança social a nível
de apoio a grupos específicos, à família e à comunida-
de no sentido de desenvolver o bem-estar social;

j) Programar e desenvolver acções conducentes à resolu-
ção de problemas e carências da população, em parti-
cular dos grupos sociais desfavorecidos (menores e ido-
sos);

k) Colaborar no sistema do rendimento mínimo garantido;
l) Proceder ao atendimento dos munícipes e informar su-

periormente os problemas apresentados, propondo for-
mas de solução adequadas.

Artigo 93.º

Sector dos Transportes Escolares

Compete a esta área, especificamente:

a) Organizar, manter e desenvolver, em colaboração com
os responsáveis das estruturas escolares e as empresas
transportadoras, a rede de transportes escolares, asse-
gurando a respectiva gestão;

b) Elaborar o Plano de Transportes Escolares, de acordo
com a legislação em vigor e dentro dos prazos estabe-
lecidos;

c) Detectar situações de carência ou inadequação de ho-
rários e assegurar a sua resolução;

d) Assegurar a integração dos alunos que podem ser trans-
portados em alojamentos particulares ou outros e a atri-
buição dos respectivos subsídios de alojamento, de
acordo com a legislação em vigor.

Artigo 94.º

Sector da Acção Social Escolar

Compete a este Sector, especificamente:

a) Apoiar os estudantes das famílias mais carenciadas,
através do fornecimento de apoios sociais como canti-
nas, subsídios às refeições e outros;

b) Organizar apoios diversificados a estudantes que se têm
de deslocar para fora do concelho, através de bolsas, de
apoio no transporte ou outros;

c) Analisar a eventual instalação de residências de estu-
dantes e outro tipo de apoios sociais em iniciativas
próprias ou de terceiros
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d) Colaborar com entidades locais, regionais e centrais com
responsabilidade no sector da assistência social ao en-
sino e aos estudantes;

e) Desenvolver outras acções que lhe venham a ser come-
tidas no quadro das competências da acção social es-
colar.

Artigo 95.º

Sector da Educação e Ensino

Compete a este Sector, especificamente:

a) Elaborar a programação operacional das actividades no
domínio da educação e ensino;

b) Dar cumprimento à política de contactos regulares com
os estabelecimentos de ensino e responsabilizar-se pela
aplicação das disposições legais relativas à actuação da
Câmara Municipal;

c) Estudar as carências em equipamentos educativos, pro-
gramar e propor a sua aquisição, substituição, repara-
ção ou construção;

d) Propor a execução de acções de construção, reparação
e conservação dos edifícios escolares dos níveis de ensino
pré-escolar e básico que venham a recair sobre a res-
ponsabilidade do município, tendo sempre em conside-
ração as competências descentralizadas para as juntas
de freguesia neste domínio;

e) Detectar ou colaborar na detecção das carências edu-
cativas na área do ensino pré-escolar, básico e secun-
dário e propor as medidas correctivas adequadas;

f) Colaborar com os conselhos directivos das escolas do
ensino básico e secundário no estabelecimento da rede
escolar e na detecção e resolução de problemas pontu-
ais que necessitem de apoio da autarquia;

g) Fomentar e apoiar actividades complementares de ac-
ção educativa, nomeadamente nos programas de apoio
ao ensino propostos pelas estruturas do Ministério da
Educação;

h) Fomentar e apoiar acções ao nível da educação de base
de adultos;

i) Apoiar e ou propor projectos de formação escolar e
profissional existentes na área do município;

j) Organizar acções de apoio na área sócio-profissional dos
docentes;

k) Avaliar as necessidades de formação escolar e técnico-
profissional ao nível do município com vista à sua sa-
tisfação pelo sistema de ensino;

l) Assegurar o funcionamento dos refeitórios escolares da
responsabilidade do município;

m) Assegurar a articulação das actividades de acção edu-
cativa com outras de âmbito sócio-cultural e desporti-
vos;

n) Estabelecer a ligação escola-meio através da realização
de acções de animação em colaboração com as esco-
las;

o) Colaborar com os demais sectores afins da Câmara
Municipal e outros serviços e organismos com atribui-
ções e competências nesta área.

ANEXO n.º 1

Descrição da estrutura dos serviços
da Câmara Municipal de Serpa

Para a prossecução das atribuições a que se referem as Leis
n.os 169/99, de 18 de Setembro e 159/99, de 14 de Abril, e
consequente desenvolvimento das respectivas actividades, a
organização municipal terá a seguinte estrutura:

1 — Serviços de Assessoria e Apoio:
1.1 — Gabinete de Informação e Relações Públicas;
1.2 — Gabinete de Apoio à Presidência;
1.3 — Gabinete de Estratégia e de Desenvolvimento Muni-

cipal equiparado a Divisão;
1.4 — Serviço Municipal de Protecção Civil;
1.5 — Gabinete de Apoio às Freguesias;
1.6 — Gabinete Jurídico;
2 — Departamentos, Divisões e Serviços.
2.1 — Departamento de Administração Geral e Finanças:

Apoio administrativo e notariado;
Apoio aos órgãos municipais e eleições.

2.1.1 — Divisão de Administração Geral e Finanças:

Secção Administrativa, que compreende os sectores de:

Atendimento ao público;
Expediente e arquivo;
Taxas e licenças;
Águas e saneamento;
Serviços gerais.

Secção Financeira, que compreende os sectores de:

Contabilidade;
Tesouraria;
Aprovisionamento;
Armazéns;
Património;
Execuções fiscais.

2.1.2 — Divisão de Recursos Humanos e Modernização Ad-
ministrativa, que compreende os sectores de:

Formação e desenvolvimento;
Vencimentos, remunerações e estatísticas;
Recrutamento e mobilidade;
Higiene, saúde e segurança no trabalho;
Modernização administrativa (este último incluindo o Ga-

binete de Informática e o de Gestão da Rede).

2.2 — Departamento de Obras:

Apoio Administrativo.

2.2.1 — Divisão de Obras Municipais, que compreende os
sectores de:

Rede viária;
Edifícios e equipamentos.

2.2.2 — Divisão de Serviços Urbanos, que compreende os
sectores de:

Higiene e limpeza;
Mercados e feiras;
Cemitérios;
Rede de águas e esgotos;
ETAR(s)

2.2.3 — Secção de Apoio à Produção, que compreende as áreas
de electricidade, carpintaria, mecânica, serralharia e gestão do
parque de máquinas e viaturas.

2.3 — Departamento de Ordenamento e Administração Urba-
nística:

Apoio administrativo; desenho, estudos e projectos; fisca-
lização.

2.3.1 — Divisão de Ambiente, que compreende os secto-
res de:

Promoção, controlo e qualidade ambiental;
Espaços públicos;
Equipamento urbano;
Viveiros;
Partido veterinário.

2.3.2 — Divisão de Administração Urbanística, que compre-
ende os sectores de:

Gestão urbanística (que inclui o subsector de licenciamen-
tos e de loteamentos);

Planeamento e Ordenamento Territorial;
Património Edificado.

2.4.1 — Divisão de Empreitadas, que compreende, para além
do Apoio Administrativo, os sectores de:

Concursos;
Fiscalização e recepção;
Controlo e acompanhamento.

2.5 — Departamento dos Assuntos Sociais, Culturais e Des-
portivos:

Apoio Administrativo.
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2.5.1 — Divisão de Cultura e Desporto, que compreende o
Gabinete de Apoio ao Movimento Associativo e os sectores de:

Património histórico e cultural e museus;
Turismo, desenvolvimento e promoção concelhia;
Biblioteca, arquivo histórico e documentação;
Desporto;
Logística e manutenção de instalações;
Animação cultural;
Juventude.

2.5.2 — Divisão de Acção Social e Educação, que compre-
ende o Gabinete de Acção Social (que inclui a área de protec-
ção a menores; o RMG, a saúde e os idosos) e os sectores de:

Transportes escolares;
Acção Social Escolar;
Educação e Ensino (que inclui projectos de animação e li-

gação aos estabelecimentos de ensino e melhoramentos
no parque escolar).

ANEXO 2

Relativo aos conselhos e comissões consultivas

A — Conselho Local da Educação.
1 — O Conselho Local da Educação é um órgão de consulta

da Câmara Municipal e do presidente, no quadro de acções e
actividades da autarquia na área da educação.

2 — O Conselho Local da Educação é constituído pelos se-
guintes membros:

a) presidente da Câmara, que preside;
b) Um vereador;
c) Representantes da Assembleia Municipal;
d) Responsável pelo Departamento dos Assuntos Sociais,

Culturais e Desportivos e pelo sector educativo nos
serviços municipais;

e) Até 10 elementos em representação de instituições edu-
cativas e de associação de pais de alunos do concelho
de Serpa;

f) Até 3 personalidades de reconhecido mérito nos domí-
nios em apreço residentes na região, nomeadas por
convite do presidente da Câmara.

3 — Compete ao Conselho Local da Educação:

a) Dar parecer sobre as opções fundamentais da política
de educação e seus reflexos no concelho;

b) Contribuir para a definição de linhas gerais de actua-
ção da Câmara Municipal nesta área;

c) Fomentar uma relação permanente entre as actividades
educativas e a comunidade;

d) Pronunciar-se sobre a aquisição e cedência de equipa-
mentos educativos e a sua afectação útil;

e) Acompanhar o desenvolvimento das actividades educa-
tivas de iniciativa municipal e promover a cooperação
com as colectividades e outras instituições ou agentes
do concelho;

f) Dar parecer sobre a celebração de protocolos de coo-
peração e outro tipo de iniciativas entre o município e
as instituições educativas locais e regionais;

g) Promover a interligação dos programas da autarquia para
a educação com os programas, no mesmo âmbito, pro-
movidos por outras instituições ou organismos, públi-
cos ou privados;

h) Pronunciar-se sobre os assuntos que pela Câmara e ou
a Assembleia Municipal forem submetidos à apreciação.

4 — A organização e regime de funcionamento do Conselho
Local da Educação serão definidos em regulamento aprovado
pela Câmara Municipal.

B — Conselho Municipal do Movimento Associativo.
1 — O Conselho Municipal do Movimento Associativo é um

órgão de consulta da Câmara Municipal e do presidente, no
quadro de acções e actividades da autarquia na área do movi-
mento associativo.

2 — O Conselho Municipal do Movimento Associativo é
constituído pelos seguintes membros:

a) presidente da Câmara, que preside;
b) Um vereador;
c) Representantes da Assembleia Municipal;
d) Responsável pelo Departamento dos Assuntos Sociais,

Culturais e Desportivos;
e) Até 10 elementos em representação de associações do

concelho de Serpa;
f) Até 5 personalidades de reconhecido mérito nos prin-

cipais domínios do movimento associativo residentes na
região, nomeadas por convite do presidente da Câma-
ra.

3 — Compete ao Conselho Municipal do Movimento
Associativo:

a) Dar parecer sobre as opções fundamentais da política
cultural, de lazer e desportiva e seus reflexos no con-
celho;

b) Contribuir para a definição de linhas gerais de actua-
ção da Câmara Municipal nesta área;

c) Fomentar uma relação permanente entre as actividades
culturais, de lazer e desportivas e a comunidade;

d) Pronunciar-se sobre a aquisição e cedência de equipa-
mentos culturais, de lazer e desportivos e a sua afec-
tação útil;

e) Acompanhar o desenvolvimento das actividades cultu-
rais, de lazer e desportivas de iniciativa municipal e
promover a cooperação com as colectividades e outras
instituições ou agentes do concelho;

f) Dar parecer sobre a celebração de protocolos de coo-
peração e outro tipo de iniciativas entre o município e
as instituições culturais, de lazer e desportivas locais e
regionais;

g) Promover a interligação dos programas da autarquia para
a cultura, lazer e desporto com os programas, no mes-
mo âmbito, promovidos por outras instituições ou or-
ganismos, públicos ou privados;

h) Pronunciar-se sobre os assuntos que pela Câmara e ou
a Assembleia Municipal forem submetidos à apreciação.

4 — A organização e regime de funcionamento do Conselho
Municipal do Movimento Associativo serão definidos em regu-
lamento aprovado pela Câmara Municipal.

C — Conselho Municipal de Juventude.
1 — O Conselho Municipal para a Juventude é órgão de con-

sulta da Câmara Municipal e do presidente, no quadro de ac-
ções e actividades da autarquia na área da juventude.

2 — O Conselho Municipal para a Juventude é constituído
pelos seguintes membros:

a) presidente da Câmara, que preside;
b) Um vereador;
c) Representantes da Assembleia Municipal;
d) Responsável pelo Departamento dos Assuntos Sociais,

Culturais e Desportivos e pelo sector de juventude nos
serviços municipais;

e) Até 5 elementos em representação de instituições, as-
sociações ou colectividades relevantes no âmbito das
actividades de juventude do concelho de Serpa;

f) Até três personalidades de reconhecido mérito nos do-
mínios em apreço residentes na região, nomeadas por
convite do presidente da Câmara.

3 — Compete ao Conselho Municipal para a Juventude:

a) Dar parecer sobre as opções fundamentais da política
da autarquia para a juventude;

b) Contribuir para a definição de linhas gerais de actua-
ção da Câmara Municipal nesta área;

c) Fomentar uma relação permanente entre as actividades
de juventude da autarquia e da comunidade;

d) Contribuir na definição de critérios para a distribuição
de apoios;

e) Pronunciar-se sobre a aquisição e cedência de equipamen-
tos de juventude e a sua afectação útil;
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f) Acompanhar o desenvolvimento das actividades de ju-
ventude e promover a cooperação com as colectivida-
des e outras instituições ou agentes;

g) Dar parecer sobre a celebração de protocolos de coo-
peração e contratos de prestação de serviços na área da
juventude com outras entidades públicas e ou privadas
e acompanhar o seu funcionamento;

h) Promover a interligação dos programas da autarquia para
a juventude com os programas, no mesmo âmbito,
promovidos por outras instituições ou organismos, pú-
blicos ou privados;

i) Pronunciar-se sobre os assuntos que pela Câmara e ou
a Assembleia Municipal forem submetidos à apreciação.

4 — A organização e regime de funcionamento do Conselho
Municipal para a Juventude serão definidos em regulamento
aprovado pela Câmara Municipal.

D — Conselho Local de Acção Social.
1 — O Conselho Local de Acção Social é órgão de consulta

da Câmara Municipal e do presidente, no quadro de acções e
actividades da autarquia na área da saúde, protecção a meno-
res, apoio a idosos e outras acções de índole social.

2 — O Conselho Local de Acção Social é constituído pelos
seguintes membros:

a) presidente da Câmara, que preside;
b) Um vereador;
c) Representantes da Assembleia Municipal;
d) Responsável pelo Departamento dos Assuntos Sociais,

Culturais e Desportivos;
e) Por representantes de entidades, instituições, associações

ou colectividades relevantes no âmbito das actividades
de acção social do concelho de Serpa;

f) Até três personalidades de reconhecido mérito nos do-
mínios em apreço residentes na região, nomeadas por
convite do presidente da Câmara.

3 — Compete ao Conselho Local de Acção Social:

a) Dar parecer sobre as opções fundamentais da política
da autarquia para a acção social;

b) Contribuir para a definição de linhas gerais de actua-
ção da Câmara Municipal nesta área;

c) Fomentar uma relação permanente entre as actividades
de acção social da autarquia e da comunidade;

d) Contribuir na definição de critérios para a distribuição
de apoios;

e) Pronunciar-se sobre a aquisição e cedência de equipa-
mentos destinados à acção social e a sua afectação útil;

f) Acompanhar o desenvolvimento das actividades de ac-
ção social;

g) Dar parecer sobre a celebração de protocolos de coo-
peração e contratos de prestação de serviços na área da
acção social com outras entidades públicas e ou priva-
das e acompanhar o seu funcionamento;

h) Promover a interligação dos programas da autarquia para
a acção social com os programas, no mesmo âmbito,
promovidos por outras instituições ou organismos, pú-
blicos ou privados;

i) Pronunciar-se sobre os assuntos que pela Câmara e ou
a Assembleia Municipal forem submetidos à apreciação.

4 — A organização e regime de funcionamento do Conselho
Local de Acção Social serão definidos em regulamento aprovado
pela Câmara Municipal.

E — Conselho Local de Desenvolvimento.
1 — São competências deste conselho:

a) Acompanhar o processo de formulação de planos que
se constituam como instrumentos de planeamento do
desenvolvimento do concelho;

b) Acompanhar a implementação dos planos e programas
mencionados;

c) Compatibilizar as estratégias de actuação de cada agente,
de modo que se potencie o impacte sócio-económico das
intervenções a desenvolver no âmbito dos diversos ins-
trumentos de planeamento;

d) Coordenar as estratégias de divulgação, comunicação e
participação do conjunto mais alargado de agentes
concelhios relacionados com as diversas intervenções a
promover;

e) Promover a realização de iniciativas conjuntas, em áreas
de interesse comum que contribuam para o desenvol-
vimento integrado do concelho;

f) Pronunciar-se sobre matérias que tenham implicação no
desenvolvimento integrado do concelho.

2 — A organização e regime de funcionamento do Conselho
Local para o Desenvolvimento são definidos em regulamento
aprovado pela Câmara Municipal.

F — Comissão de Planeamento e Controlo do Plano e Orça-
mento.

1 — São competências deste conselho:

a) Proceder ao acompanhamento periódico da evolução do
Plano e Orçamento Municipais;

b) Contribuir com propostas para a elaboração dos Planos
e Orçamentos Municipais e apreciar as diversas propostas
oriundas dos serviços municipais;

c) Promover a coordenação de esforços e de informação
inter-serviços para a concretização de acções previstas
no Plano de Actividades que envolvam mais que um
serviço;

d) Proceder à análise, apresentar recomendações e estabe-
lecer mecanismos de desenvolvimento de todos os as-
suntos, que na área do Plano e do Orçamento, o exe-
cutivo municipal entenda por bem submeter à sua
apreciação.

2 — Devem participar e ter assento neste conselho as seguintes
entidades:

a) Os membros do executivo municipal com cargos a tempo
inteiro;

b) Todos os chefes de divisão dos serviços municipais;
c) Os responsáveis pelo Gabinete de Informação e Rela-

ções Públicas e pelo Gabinete de Informática.

3 — As reuniões serão convocadas e presididas pelo presi-
dente da Câmara ou, na sua ausência, por quem ele indicar, tendo
em situação normal uma periodicidade mensal.
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Quadro de psssoal

Índices Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria Observações

Mínimo Máximo Providos Vagos Total

Dirigente e chefia............ — Director de departamento.......................... 4 4
Chefe de divisão......................................... 6 4 10
Chefe de secção.......................................... 330 460 1 1 2

Técnico superior.............. Arquitecto...................................................... Arquitecto assessor principal.................... 710 900
Arquitecto assessor..................................... 610 730

2 6
(a)Arquitecto principal.................................... 510 650 1

Arquitecto de 1.ª classe............................. 460 545 2
Arquitecto de 2.ª classe............................. 400 455 1
Estagiário (arquitecto)................................ 310

Arquitecto paisagista.................................... Arquitecto paisagista assessor principal .. 710 900
Arquitecto paisagista assessor.................. 610 730

1 1
(a)Arquitecto paisagista principal................. 510 650

Arquitecto paisagista de 1.ª classe........... 460 545
Arquitecto paisagista de 2.ª classe........... 400 455
Estagiário (arquitecto paisagista)............. 310

Engenheiro civil........................................... Engenheiro civil assessor principal.......... 710 900
Engenheiro civil assessor.......................... 610 730

1 2
(a)Engenheiro civil principal......................... 510 650

Engenheiro civil de 1.ª classe................... 460 545 1
Engenheiro civil de 2.ª classe................... 400 455
Estagiário (engenheiro civil)..................... 310

Médico veterinário....................................... Médico veterinário assessor principal..... 710 900
Médico veterinário assessor...................... 610 730

1
(a)Médico veterinário principal..................... 510 650

Médico veterinário de 1.ª classe.............. 460 545
Médico veterinário de 2.ª classe.............. 400 455 1
Estagiário (médico veterinário)................ 310

Técnico superior........................................... Técnico superior assessor principal......... 710 900
Técnico superior assessor.......................... 610 730

1 2
(a)Técnico superior principal......................... 510 650

Técnico superior de 1.ª classe.................. 460 545 1
Técnico superior de 2.ª classe.................. 400 455
Estagiário (técnico superior)..................... 310
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Índices Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria Observações

Mínimo Máximo Providos Vagos Total

Técnico superior.............. Economia/gestão de empresas.................... Economia/gestão de empresas assessor prin- 710 900
cipal.

Economia/gestão de empresas assessor ... 610 730
1 1

(a)Economia/gestão de empresas principal .. 510 650
Economia/gestão de empresas de 1.ª classe 460 545
Economia/gestão de empresas de 2.ª classe 400 455
Estagiário (economia/gestão de empresas) 310

Direito ............................................................ Técnico superior de direito assessor prin- 710 900
cipal.

Técnico superior de direito assessor........ 610 730
2

(a)Técnico superior de direito principal....... 510 650 1
Técnico superior de direito de 1.ª classe 460 545
Técnico superior de direito de 2.ª classe 400 455 1
Estagiário (direito)..................................... 310

História .......................................................... Técnico superior de história assessor prin- 710 900
cipal.

Técnico superior de história assessor...... 610 730
1

(a)Técnico superior de história principal..... 510 650
Técnico superior de história de 1.ª classe 460 545 1
Técnico superior de história de 2.ª classe 400 455
Estagiário (história).................................... 310

Letras............................................................. Técnico superior de letras assessor princi- 710 900
pal.

Técnico superior de letras assessor.......... 610 730
1

(a)Técnico superior de letras principal........ 510 650
Técnico superior de letras de 1.ª classe .. 460 545 1
Técnico superior de letras de 2.ª classe .. 400 455
Estagiário (letras)....................................... 310

Inv. social aplicada...................................... Técnico superior de inv. social aplicada as- 710 900
sessor principal.

Técnico superior de inv. social aplicada as- 610 730
sessor.

1
(a)Técnico superior de inv. social aplicada prin- 510 650

cipal.
Técnico superior de inv. social aplicada de 460 545

1.ª classe.
Técnico superior de inv. social aplicada de 400 455 1

2.ª classe.
Estagiário (inv. social aplicada)................ 310
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Índices Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria Observações

Mínimo Máximo Providos Vagos Total

Técnico superior.............. Geografia....................................................... Técnico superior de geografia assessor prin- 710 900
cipal.

Técnico superior de geografia assessor ... 610 730
1

(a)Técnico superior de geografia principal .. 510 650
Técnico superior de geografia de 1.ª classe 460 545
Técnico superior de geografia de 2.ª classe 400 455 1
Estagiário (geografia)................................. 310

Arquivo .......................................................... Técnico superior de arquivo assessor prin- 710 900
cipal.

Técnico superior de arquivo assessor...... 610 730
1 1

(a)Técnico superior de arquivo principal..... 510 650
Técnico superior de arquivo de 1.ª classe 460 545
Técnico superior de arquivo de 2.ª classe 400 455
Estagiário (arquivo).................................... 310

Técnico.............................. Engenheiro técnico civil.............................. 2 (a)
Engenheiro técnico civil especialista prin- 510 650

cipal.
Engenheiro técnico civil especialista....... 460 545 2
Engenheiro técnico civil principal........... 400 475
Engenheiro técnico civil de 1.ª classe..... 340 415
Engenheiro técnico civil de 2.ª classe..... 285 330
Estagiário (engenheiro técnico civil)....... 215

Engenheiro técnico electrotécnico............. 1 (a) e (b)
Engenheiro técnico electrotécnico especia- 510 650

lista principal.
Engenheiro técnico electrotécnico especia- 460 545

lista.
Engenheiro técnico electrotécnico principal 400 475
Engenheiro técnico electrotécnico de 1.ª 340 415 1

classe.
Engenheiro técnico electrotécnico de 2.ª 285 330

classe.
Estagiário (engenheiro técnico electrotéc- 215

nico).

Gestão de empresas..................................... 1 1 (a)
Gestão de empresas especialista principal 510 650
Gestão de empresas especialista............... 460 545
Gestão de empresas principal................... 400 475
Gestão de empresas de 1.ª classe............. 340 415
Gestão de empresas de 2.ª classe............. 285 330
Estagiário (gestão de empresas)............... 215
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Índices Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria Observações

Mínimo Máximo Providos Vagos Total

Técnico.............................. Técnico.......................................................... 2 2 (a)
Técnico especialista principal................... 510 650
Técnico especialista.................................... 460 545
Técnico principal........................................ 400 475
Técnico de 1.ª classe.................................. 340 415
Técnico de 2.ª classe.................................. 285 330
Estagiário (técnico).................................... 215

Técnico-profissional........ Topógrafo...................................................... 1 (a)
Especialista principal................................. 305 360
Especialista.................................................. 260 325
Principal....................................................... 230 285
1.ª classe...................................................... 215 260 1
2.ª classe...................................................... 191 240

Medidor orçamentista.................................. 1 (a)
Especialista principal................................. 305 360
Especialista.................................................. 260 325 1
Principal....................................................... 230 285
1.ª classe...................................................... 215 260
2.ª classe...................................................... 191 240

Desenhador.................................................... 3 (a)
Especialista principal................................. 305 360
Especialista.................................................. 260 325
Principal....................................................... 230 285 1
1.ª classe...................................................... 215 260 2
2.ª classe...................................................... 191 240

Fiscal municipal........................................... 2 5 (a)
Especialista principal................................. 305 360
Especialista.................................................. 260 325 1
Principal....................................................... 230 285 2
1.ª classe...................................................... 215 260
2.ª classe...................................................... 191 240

Técnico profissional (educação)................. Especialista principal................................. 305 360
Especialista.................................................. 260 325 2 2
Principal....................................................... 230 285 2 2
1.ª classe...................................................... 215 260 2 2
2.ª classe...................................................... 191 240 1 1

Técnico profissional de museografia......... 1 1 (a)
Especialista principal................................. 305 360
Especialista.................................................. 260 325
Principal....................................................... 230 285
1.ª classe...................................................... 215 260
2.ª classe...................................................... 191 240
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Índices Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria Observações

Mínimo Máximo Providos Vagos Total

Técnico-profissional........ Técnico profissional..................................... 1 2 (a)
Especialista principal................................. 305 360
Especialista.................................................. 260 325
Principal....................................................... 230 285
1.ª classe...................................................... 215 260
2.ª classe...................................................... 191 240 1

Administrativo.................. Tesoureiro...................................................... 1 2 (a)
Tesoureiro principal.................................... 260 325 1
Tesoureiro.................................................... 215 280

Assistente administrativo............................ Assistente administrativo especialista...... 260 325 12 2 14
Assistente administrativo principal.......... 215 280 9 1 10
Assistente administrativo........................... 191 240 3 3

Auxiliar ............................. — Encarregado de parques de viaturas auto- 230 250 1 1
móveis.

Encarregado de brigada de serviços de lim- 186 230 1 1
peza.

Motorista de transportes colectivos........... Motorista de transportes colectivos......... 166 250 1 1

Leitor-cobrador de consumos..................... Leitor-cobrador de consumos.................... 166 230 4 4

Condutor de máquinas pesadas e veículos Condutor de máquinas pesadas e veículos 147 250 15 5 20
especiais. especiais.

Sonoplasta..................................................... Sonoplasta-chefe......................................... 186 225
Sonoplasta.................................................... 171 210 1 1

Motorista de pesados................................... Motorista de pesados................................. 142 240 11 3 14

Operador de estações elevatórias, de trata- 1 2 (a)
mento ou depuradoras. Operador de estações elevatórias, de trata- 196 245

mento ou depuradoras — encarregado.
Operador de estações elevatórias, de trata- 132 225 1

mento ou depuradoras.

Fiel de armazém........................................... Fiel de armazém......................................... 132 230 2 2

Motorista de ligeiros.................................... Motorista de ligeiros.................................. 132 225 7 2 9

Tractorista...................................................... Tractorista.................................................... 132 225 3 1 4
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Índices Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria Observações

Mínimo Máximo Providos Vagos Total

Auxiliar ............................. Auxiliar técnico de campismo.................... Auxiliar técnico de campismo.................. 191 240 3 3

Auxiliar técnico de museografia................ Auxiliar técnico de museografia............... 191 240 3 3

Auxiliar técnico de turismo........................ Auxiliar técnico de turismo...................... 191 240 2 1 3

Operador de reprografia.............................. Operador de reprografia............................. 123 205 1 1

Cantoneiro de limpeza................................. Cantoneiro de limpeza............................... 147 220 11 11

Coveiro.......................................................... Coveiro......................................................... 147 220 2 2

Telefonista..................................................... Telefonista................................................... 123 220 1 1

Bilheteiro....................................................... Bilheteiro ..................................................... 123 196 1 1

Auxiliar administrativo................................ Auxiliar administrativo.............................. 118 205 5 1 6

Auxiliar de serviços gerais......................... Auxiliar de serviços gerais........................ 118 205 15 9 24

Operário............................ — Encarregado geral....................................... 290 340 1 1
Encarregado — operário qualificado........ 260 290 3 1 4

Operário altamente qualificado — mecânico Mecânico principal..................................... 225 275 1 1 2
Mecânico...................................................... 181 235 1 1 2

Operário qualificado — calceteiro............. 2 (a)
Calceteiro principal.................................... 196 245 1
Calceteiro..................................................... 132 225 1

Operário qualificado — canalizador........... Canalizador principal................................. 196 245 4 1 5
Canalizador.................................................. 132 225 3 3 6

Operário qualificado — carpinteiro de lim- Carpinteiro de limpos principal................ 196 245 1 1 2
pos. Carpinteiro de limpos................................ 132 225 1 1 2

Operário qualificado — electricista........... Electricista principal.................................. 196 245 1 1 2
Electricista................................................... 132 225 2 2

Operário qualificado — pedreiro................ Pedreiro principal....................................... 196 245 16 10 26
Pedreiro........................................................ 132 225 28 28

Operário qualificado — pintor.................... Pintor principal........................................... 196 245 2 2
Pintor............................................................ 132 225 1 1 2
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Índices Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria Observações

Mínimo Máximo Providos Vagos Total

Operário............................ Operário qualificado — serralheiro civil ... Serralheiro civil principal.......................... 196 245 1 1 2
Serralheiro civil.......................................... 132 225 2 2

Operário qualificado — batedor de maço . 1 (a)
Batedor de maço principal........................ 196 245 1
Batedor de maço......................................... 132 225

Operário qualificado — jardineiro............. Jardineiro principal..................................... 196 245 6 6
Jardineiro..................................................... 132 225 9 2 11

Operário qualificado — Marteleiro............ 1 2 (a)
Marteleiro principal.................................... 196 245 1
Marteleiro.................................................... 132 225

Operário semiqualificado — cantoneiro de Cantoneiro de vias municipais encarregado 240 270
vias municipais. Cantoneiro de vias municipais.................. 127 220 5 4 9

Operário semiqualificado — porta-miras .. Porta-miras encarregado............................ 240 270
Porta-miras.................................................. 127 220 1 1

Carreira de informática ... Programadores.............................................. Programador especialista........................... 590 700
Programador principal................................ 490 570
Programador................................................ 410 545
Estagiário..................................................... 300

Programadores-adjuntos............................... 1 (a)
Programador-adjunto de 1.ª classe........... 325 420
Programador-adjunto de 2.ª classe........... 290 370 1
Estagiário..................................................... 260

(a) Dotação global.
(b) Extinguir quando vagar.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 1737/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho, data-
do de 23 de Janeiro de 2001, vai ser renovado por 12 meses, o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 1 de Março
de 2000, com Ricardo José Pinho Zagalo e Melo, ao abrigo do
artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

25 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 1738/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho, data-
do de 4 de Janeiro de 2001, vai ser renovado por seis meses, o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 2 de Agosto
de 1999, com Joaquina Rita Padre Santos Mota, ao abrigo do
artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

25 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso n.º 1739/2001 (2.ª série) — AP.  — Discussão pú-
blica do Plano de Urbanização da Área de Aptidão Turística n.º 1,
Lameira-Silves. — Dr.ª Maria Isabel Fernandes da Silva Soa-
res, presidente da Câmara Municipal de Silves:

Torna público que, depois de ouvidas as entidades represen-
tativas dos interesses a ponderar e de acordo com o parecer fa-
vorável da Comissão de Coordenação da Região do Algarve, sobre
o Plano de Urbanização da Área de Aptidão Turística n.º 1,
Lameira-Silves, a Câmara Municipal de Silves, procede à abertura
de um período de discussão pública do Plano, conforme o pre-
visto nos n.os 3 e 4 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de
22 de Setembro.

Mais se informa, que o período de discussão pública do Pla-
no é de 60 dias, com início 15 dias após a publicação deste aviso
no Diário da República, que os interessados podem consultar
a proposta do Plano e pareceres emitidos, em exposição no edi-
fício dos Paços do Concelho da cidade de Silves, e, que devem
apresentar, por escrito, as suas reclamações, observações ou su-
gestões, até final do mencionado período.

24 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria Isa-
bel F. Silva Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE TABUAÇO

Aviso n.º 1740/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Por-
menor da Zona Industrial de Tabuaço. — José Carlos Pinto dos
Santos, licenciado em Direito, presidente da Câmara Municipal
de Tabuaço:

Faz saber que, em conformidade com a deliberação da Câ-
mara Municipal, tomada na sua reunião ordinária realizada no
passado dia 28 de Novembro de 2000, se encontrará patente ao
público o Plano de Pormenor da Zona Industrial de Tabuaço, na
fase de discussão pública, pelo período de 75 dias úteis, a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

O Plano em apreço estará exposto, para consulta pública, na
sede da Junta de Freguesia de Barcos e no átrio dos Paços do
Concelho, sendo os esclarecimentos necessários prestados pe-
los Serviços Técnicos da Câmara Municipal.

Mais faz saber que, com o inquérito público, se pretende re-
colher observações ou sugestões sobre as disposições do Plano
acima mencionado, as quais deverão ser apresentadas por es-
crito na Divisão de Obras Municipais, pessoalmente ou via postal,
dirigidas ao presidente da Câmara, até às 17 horas de cada dia
do prazo acima referido.

Não serão consideradas as observações ou sugestões apresen-
tadas fora do prazo estabelecido.

O presente aviso vai ser publicado no Diário da República,
2.ª série, nesta data.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Carlos
Pinto dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 1741/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratações
a termo certo. — Torna-se público de que a presidente da Câ-
mara, procedeu à contratação a termo certo, nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, do trabalhador José Luís Tavares Rodrigues
de Sousa, técnico profissional de 2.ª classe de construção civil,
com início de funções em 1 de Fevereiro de 2001, índice 191,
com a remuneração de 111 600$, pelo período de três meses.

30 de Janeiro de 2001. — Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 23/98, de 30
de Março de 1998, a Directora do Departamento de Adminis-
tração Geral, Maria Paula Cordeiro Ascensão.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DA BARQUINHA

Aviso n.º 1742/2001 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de
menção de mérito excepcional. — A Câmara Municipal de Vila
Nova da Barquinha, torna público em sua reunião ordinária, le-
vada a efeito em 13 de Dezembro de 2000, deliberou atribuir
a menção de mérito excepcional ao motorista, Mário Brás da
Silva, do quadro de pessoal desta autarquia, ao abrigo da alínea a)
do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Ju-
nho, permitindo a redução do tempo de serviço para efeitos de
progressão para o escalão 7, índice 225 na referida categoria.

Para os efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do diploma legal su-
pra referenciado, os motivos considerados para a atribuição da
menção de mérito foram os seguintes:

Considerando que ao longo da sua actividade profissional
o funcionário se pautou por uma excepcional dedicação
ao trabalho, com zelo e responsabilidade, imprescindíveis
a um relevante exercício de funções;

Considerando que ao funcionário em apreço foi atribuído
pela Assembleia Municipal um louvor que fora regista-
do no seu processo individual em 21 de Março de 1988;

Considerando, ainda, que os atributos profissionais do fun-
cionário sub judice deverão ser tidos em linha de conta
não só para valorização pessoal, mas também para ser-
vir de exemplo aos colegas de profissão, por forma a
contribuir para um aumento da produtividade e melhor
qualidade da prestação de serviços.

A deliberação da Câmara Municipal foi ratificada pela Assem-
bleia Municipal, em sessão realizada em 29 de Dezembro de
2000.

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Aviso n.º 1743/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Manuel José
dos Mártires Rodrigues, vice-presidente da Câmara Municipal
de Vila Real de Santo António:

Torna público que, por deliberação do executivo e Assembleia
Municipal, tomadas, respectivamente, na reunião ordinária de
18 de Outubro de 2000 e sessão extraordinária de 24 de No-
vembro de 2000, foi aprovado o Regulamento Orgânico da Câ-
mara Municipal de Vila Real de Santo António, anexo.

O texto ora publicado substitui para todos os efeitos legais o
publicado a cobro do aviso n.º 449/2001 (2.ª série) — AP (apên-
dice n.º 6 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 10, de 12 de
Janeiro de 2001), no qual se detectaram incorrecções relativa-
mente ao articulado aprovado.

19 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara,
Manuel José dos Mártires Rodrigues.
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Regulamento Orgânico da Câmara Municipal
de Vila Real de Santo António

CAPÍTULO I

Princípios gerais de organização

Artigo 1.º

Atribuições

A Câmara Municipal de Vila Real de Santo António e os seus
serviços prosseguem, nos termos e formas previstas na lei, fins
de interesse público municipal, tendo como objectivo principal
das suas actividades o desenvolvimento económico e social do
Concelho de forma a proporcionar a melhoria das condições
gerais de vida, de trabalho e de lazer dos seus habitantes, no
respeito pelo ambiente, património edificado e legítimos inte-
resses das minorias.

Artigo 2.º

Princípios gerais da organização administrativa municipal

Para além do respeito pelos princípios gerais de organização
e das normas constantes do Código do Procedimento Adminis-
trativo, na prossecução das suas atribuições a Câmara Munici-
pal de Vila Real de Santo António observa, em especial, os
seguintes princípios de organização:

a) Da administração aberta permitindo a participação dos
munícipes através do permanente conhecimento dos
processos que lhes digam respeito e das formas de as-
sociação às decisões consentidas por lei;

b) Da eficácia, visando a melhor aplicação dos meios dis-
poníveis para a prossecução do interesse público mu-
nicipal;

c) Da coordenação dos serviços e racionalização dos cir-
cuitos administrativos, visando observar a necessária
articulação entre as diferentes unidades orgânicas e tendo
em vista dar célere e integral execução às deliberações
e decisões dos órgãos municipais;

d) Do respeito pela cadeia hierárquica, impondo que nos
processos administrativos de preparação das decisões
participem os titulares dos cargos de direcção e chefia,
sem prejuízo da necessária celeridade, eficiência e efi-
cácia;

e) Da verticalidade, responsabilizando cada dirigente, sem
prejuízo do dever de cooperação entre os diversos ser-
viços,   pela globalidade das decisões da sua unidade
orgânica, como forma de diminuir as dependências,
aumentando a celeridade das tomadas de decisão e o
nível de responsabilização.

Artigo 3.º

Descentralização de decisões

1 — A delegação de competências é a forma privilegiada de
descentralização de decisões.

2 — Os dirigentes dos serviços exercem os poderes que lhes
forem delegados nos termos admitidos pela lei e nas formas aí
previstas.

Artigo 4.º

Gestão participada

É assegurada a participação dos dirigentes dos serviços na
gestão, nomeadamente através de:

a) Elaboração de propostas para aprovação de instruções,
circulares, directivas e outros meios que entendam ne-
cessários ao bom funcionamento dos serviços;

b) Definição de metodologias e regras que visem minimizar
as despesas com o seu funcionamento;

c) Colaboração na preparação do Plano de Actividades;
d) Elaboração de propostas sobre assuntos pendentes e sua

submissão ao presidente ou Vereador com poderes so-
bre a matéria, bem como, se for caso disso, sugerir o
seu agendamento para decisão em reunião da Câmara.

Artigo 5.º

Competências e funções comuns aos serviços

Para além do processamento ordinário de expediente, cons-
tituem funções comuns de todas as unidades orgânicas e espe-
ciais deveres das respectivas chefias:

a) Coordenar, sem prejuízo dos poderes da hierarquia, a
actividade das unidades sob dependência;

b) Zelar pela qualificação profissional dos funcionários da
respectiva unidade orgânica, propondo a frequência de
acções de formação que se mostrem convenientes ao
aumento da produtividade, eficiência e qualidade dos
serviços;

c) Observar escrupulosamente a disciplina legal ou regu-
lamentar dos procedimentos administrativos, comum ou
especiais, em que intervenham;

d) Proceder à elaboração das minutas de propostas de
decisão ou deliberação dos órgãos municipais sobre
assuntos que delas careçam;

e) Assegurar uma rigorosa, plena e atempada execução das
decisões ou deliberações dos órgãos;

f) Difundir de forma célere e eficaz a informação que
produza e se revele necessária ao funcionamento de
outros serviços.

Artigo 6.º

Dever de informação

1 — Todos os funcionários têm o dever de conhecer as de-
cisões e deliberações tomadas pelos órgãos do município nos
assuntos que respeitem às competências das unidades orgânicas
em que se integram.

2 — Compete em especial aos titulares dos cargos de direc-
ção e chefia instituir as formas mais adequadas de dar publici-
dade às deliberações e decisões dos órgãos do município.

Artigo 7.º

Organização dos serviços de assessoria e dos departamentos

Cada serviço de assessoria e coordenação, bem como cada
departamento elaborará uma regulamentação de funcionamen-
to onde se farão constar, designadamente, as formas de articu-
lação entre as unidades orgânicas neles integradas e outras, e a
distribuição interna de tarefas.

CAPÍTULO II

Orgânica

SECÇÃO I

Serviços de assessoria

Artigo 8.º

Definição

Constituem serviços de assessoria e coordenação as estrutu-
ras de apoio directo à Câmara e ao seu presidente, às quais
compete, em geral, proceder à informação directa sobre processos
cuja iniciativa ou execução não corram pelos departamentos em
conformidade com o que se dispõe no presente Regulamento
Orgânico, bem como a concepção e a coordenação de acções
ou programas específicos nos termos das deliberações e deci-
sões dos órgãos camarários.

Artigo 9.º

Descrição

São serviços de assessoria:

a) Gabinete de Apoio ao Executivo;
b) Gabinete de Auditoria e Métodos;
c) Gabinete de Apoio e Promoção do Investimento;
d) Gabinete de Planeamento Estratégico;
e) Conselho Municipal de Segurança;
f) Serviço Municipal de Protecção Civil.
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Artigo 10.º

Gabinete de Apoio ao Executivo

1 — O Gabinete de Apoio ao Executivo é a estrutura de apoio
directo ao presidente da Câmara e aos Vereadores, no desem-
penho das suas funções, ao qual compete em geral:

a) Assessorar o presidente da Câmara e os Vereadores nos
domínios da preparação da sua actuação política e ad-
ministrativa, colhendo e tratando os elementos para a
elaboração das propostas por si subscritas, a submeter
aos órgãos do município ou para a tomada de decisões
no âmbito dos seus poderes próprios ou delegados;

b) Assegurar a representação do presidente e dos Verea-
dores nos actos que forem por estes determinados;

c) Promover os contactos com os serviços da Câmara ou
órgãos da Administração;

d) Ocupar-se das tarefas de apoio às actividades desenvol-
vidas pelas Freguesias, através dos seus órgãos e ser-
viços, bem como as que envolvam a participação de
outros municípios, a nível de cooperação intermunicipal,
nomeadamente, GAT de Tavira, Associação Odiana,
AMAL — Associação dos municípios do Algarve e
ANAS — Associação de municípios Algarve/Huelva;

e) Organizar a agenda e as audiências públicas e desem-
penhar outras tarefas que lhe sejam cometidas directa-
mente pelo presidente e pelos Vereadores.

2 —  Compete ainda ao Gabinete de Apoio ao Executivo:

a) A divulgação da actividade da Câmara e dos seus ser-
viços, quer por via de suportes próprios, da imprensa,
rádio, televisão ou outros canais que se revelem ade-
quados;

b) Promover a concepção e constante actualização de uma
página da Câmara, na Internet;

c) Zelar pela boa imagem da Câmara e dos seus serviços;
d) Implementar esquemas de atendimento que facilitem a

compreensão das pretensões dos munícipes e a célere
remessa para os serviços competentes;

e) Promover a implementação de mecanismos que facili-
tem o acesso dos munícipes a documentos oficiais do
seu interesse, tais como actas, plano director munici-
pal e planos de pormenor;

f) Dar apoio às relações protocolares que o município
estabeleça com outras autoridades ou entidades priva-
das;

g) Promover a edição de publicações de carácter informa-
tivo sobre as actividades dos órgãos do município;

h) A implementação de metodologias e a concepção de
suportes de informação dirigidos aos munícipes nas
diferentes matérias de acção camarária que se relacio-
nem com a qualidade de vida, segurança, saúde e hi-
giene pública;

i) Analisar a imprensa nacional e regional e a actividade
da generalidade da comunicação social no que disser
respeito ao município ou à actuação dos seus órgãos;

j) Manter actualizado um ficheiro de entidades públicas
e privadas a quem   interesse, segundo critério superi-
ormente definido, manter permanentemente informadas
da actividade camarária.

3 — O Gabinete de Apoio ao Executivo é composto pelo chefe
de gabinete do presidente, que  coordena, pelo adjunto do pre-
sidente e pelos secretários pessoais do presidente e dos verea-
dores — todos nomeados nos termos da Lei — e pelos funcio-
nários que se mostrem necessários ao seu bom funcionamento.

Artigo 11.º

Gabinete de Auditoria e Métodos

1 — Ao Gabinete de Auditoria e Métodos cabe a implemen-
tação de um serviço de auditoria interna competindo-lhe nomea-
damente:

a) Avaliar de forma independente a organização e o fun-
cionamento dos serviços, identificar áreas que requei-
ram atenção especial e identificar e analisar problemas
ou insuficiências que careçam de solução;

b) Propor medidas correctivas e apresentar sugestões para
melhorar o funcionamento dos serviços e eliminar ou

atenuar as principais deficiências detectadas e os riscos
que lhe estão associados, designadamente no que res-
peita:

Às disposições legais e normativas aplicáveis, à sua
adequação e suficiência, ao seu cumprimento;

À execução das políticas adoptadas e das orientações
definidas;

À definição e cumprimento dos objectivos;
À correcção e aperfeiçoamento dos processos, critéri-

os e procedimentos;
À adequação e eficácia dos meios e dos processos;
À segurança, fiabilidade, coerência e utilidade da in-

formação produzida;
À adequação e eficácia dos sistemas de controlo interno

e de gestão;
Aos mecanismos e critérios estabelecidos e aos utili-

zados para avaliar os resultados alcançados.

2 — O Gabinete de Auditoria e Métodos é coordenado por
um técnico superior com formação adequada, reportando ao
presidente ou a quem este delegar, e contemplará uma estrutu-
ra organizativa muito leve e flexível, funcionando com base em
equipas interdisciplinares a constituir tendo em conta as espe-
cificidades dos trabalhos a desenvolver.

3 — O Gabinete disporá, sempre que necessário, da colabo-
ração temporária de pessoas afectas a outras unidades orgâni-
cas, podendo, mediante prévia autorização, recorrer a serviços
especializados de consultores externos.

Artigo 12.º

Gabinete de Apoio e Promoção do Investimento

1 — Ao Gabinete de Apoio e Promoção do Investimento ao
Empresário compete o apoio ao fortalecimento das estruturas
empresariais concelhias, nomeadamente:

a) Divulgação das potencialidades económicas do conce-
lho, com vista à captação de novos investidores;

b) Divulgação de instrumentos financeiros e de oportuni-
dades de negócio;

c) Organização de colóquios, seminários e outros meios de
formação/informação do tecido empresarial;

d) Apoio à criação/constituição de empresas;
e) Promover a articulação com as associações locais e

regionais de representação de empresários;
f) Promover a articulação com os organismos da Adminis-

tração Central com responsabilidades nas políticas de
formação profissional e emprego.

2 — Compete ainda a este Gabinete a elaboração de estudos,
a inventariação de potenciais áreas de investimento da Câmara
Municipal e de uma forma geral o apoio à elaboração das op-
ções do plano da autarquia bem como à execução do mesmo.

3 — O Gabinete de Apoio e Promoção do Investimento é
coordenado por um técnico superior com formação adequada,
reportando ao presidente ou a quem este delegar.

4 — O Gabinete disporá, sempre que necessário, da colabo-
ração temporária de pessoas afectas a outras unidades orgâni-
cas, podendo, mediante prévia autorização, recorrer a serviços
especializados de consultores externos.

Artigo 13.º

Gabinete de Planeamento Estratégico

1 — Ao Gabinete de Planeamento Estratégico compete asses-
sorar a Câmara Municipal na elaboração das opções do plano
e da sua concretização, nomeadamente:

a) A identificação de situações potenciadoras dos investi-
mentos municipais;

b) Elaboração de projectos de arquitectura e engenharia;
c) Preparação de concursos de empreitadas;
d) Acompanhamento de obras.

2 — O Gabinete de Planeamento Estratégico é coordenado por
um técnico superior com formação adequada, reportando ao
presidente ou a quem este delegar.
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3 — O Gabinete disporá, sempre que necessário, da colabo-
ração temporária de pessoas afectas a outras unidades orgâni-
cas, podendo, mediante prévia autorização, recorrer a serviços
especializados de consultores externos.

Artigo 14.º

Conselho Municipal de Segurança

1 — O Conselho Municipal de Segurança tem funções de
natureza consultiva, de articulação, informação e cooperação,
competindo-lhe emitir parecer sobre as seguintes matérias;

a) A evolução dos níveis de criminalidade na área do mu-
nicípio;

b) O dispositivo legal de segurança e a capacidade ope-
racional das forças de segurança do município;

c) Os índices de segurança e o ordenamento social no
âmbito do município;

d) Os resultados da actividade municipal de protecção ci-
vil e de combate a incêndios;

e) As condições materiais e os meios humanos empregues
nas actividades sociais de apoio aos tempos livres, par-
ticularmente dos jovens em idade escolar;

f) A situação sócio-económica municipal;
g) O acompanhamento e apoio das acções dirigidas, em

particular, à prevenção da toxicodependência e do al-
coolismo  e à análise da incidência social do tráfico de
droga;

h) O levantamento das situações sociais que, pela sua
particular vulnerabilidade, se revelem de maior
potencialidade criminógena e mais carecidas de apoio
à inserção;

i) A criação da polícia municipal.

2 — O Conselho Municipal de Segurança disporá de regula-
mento de funcionamento próprio, onde se estabeleçam as regras
mínimas de organização e de articulação, bem como a respec-
tiva composição.

Artigo 15

Serviço Municipal de Protecção Civil

1 — Ao Serviço Municipal de Protecção Civil cabe a coor-
denação das operações de prevenção, socorro e assistência em
especial em situações de catástrofe e calamidade pública.

2 — Compete, designadamente, ao Serviço Municipal de
Protecção Civil:

a) Actuar preventivamente no levantamento e análise de
situações de risco susceptíveis de accionarem os meios
de protecção civil;

b) Promover acções de formação, sensibilização e infor-
mação das populações neste domínio;

c) Apoiar, e quando for caso disso coordenar, as operações
de socorro às populações atingidas por efeitos de ca-
tástrofes ou calamidades púbicas;

d) Promover o realojamento e acompanhamento de popu-
lações atingidas por situações de catástrofe ou calami-
dade em articulação com os bombeiros e serviços com-
petentes do município;

e) Desenvolver acções subsequentes de reintegração social
das populações afectadas;

f) Promover e acompanhar com as entidades competentes
a execução de programas de limpeza e beneficiação das
matas, caminhos florestais e linhas de água.

3 — Quando a gravidade das situações e ameaça do bem
público o justifiquem, podem ser colocados à disposição do
Serviço os meios afectos a outros serviços da Câmara, prece-
dendo autorização do presidente ou de quem legalmente o subs-
tituir.

4 — Ao serviço cabe ainda a supervisão e coordenação das
medidas de segurança das instalações onde funcionem serviços
do município.

5 — O Serviço Municipal de Protecção Civil  é coordenado
por uma personalidade de reconhecido mérito e competência,
nomeada pelo presidente, podendo sê-lo de entre não vincula-
dos à função pública.

SECÇÃO II

Dos departamentos

SUBSECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 16.º

Definição

1 — Os departamentos são unidades orgânicas de gestão de
áreas específicas de actividade da Câmara Municipal, cabendo-
lhes a coordenação dos serviços deles dependentes.

2 — O departamento é chefiado por um director cujas fun-
ções são as que decorrem da descrição legal e depende direc-
tamente do presidente e do executivo camarário.

Artigo 17.º

Departamentos

Os serviços da Câmara Municipal de Vila Real de Santo
António agregam-se nos seguintes departamentos:

a) Departamento de Administração e Finanças;
b) Departamento de Planeamento e Urbanismo;
c) Departamento de Obras Municipais e Serviços Urbanos;
d) Departamento de Desenvolvimento Social.

SUBSECÇÃO II

Do Departamento de Administração e Finanças

Artigo 18.º

Competências

1 — Compete ao Departamento de Administração e Finanças
garantir o bom funcionamento dos serviços, a eficaz gestão dos
recursos humanos e materiais, nomeadamente:

a) Coordenar a execução dos projectos incluídos nas op-
ções do plano e a sua integração no orçamento;

b) Controlar a execução dos planos de actividades no res-
peito pelas regras da cabimentação orçamental, propondo
medidas de reajustamento quanto tal se mostrar neces-
sário;

c) Zelar pelas finanças municipais, nomeadamente ao ní-
vel da arrecadação das receitas, das formas e montan-
tes de financiamentos, da contratação de serviços finan-
ceiros, do pagamento das despesas legalmente assumidas
e da satisfação dos encargos financeiros;

d) Proceder à avaliação das acções planeadas, coordenando
a elaboração do projecto de relatório anual de activi-
dades a partir dos relatórios apresentados pelas diver-
sas unidades orgânicas;

e) Zelar pelo cumprimento dos normativos legais, proce-
der à divulgação de legislação pelas diferentes unida-
des orgânicas, propor a feitura de posturas regulamen-
tos e outros instrumentos que se mostrem necessários
ao bom funcionamento dos serviços e à sua relação com
os munícipes;

f) Assegurar a adequada gestão dos recursos humanos.

2 — Ao director do Departamento de Administração e Finanças
compete:

a) Dirigir e coordenar os serviços respectivos;
b) Prestar apoio técnico e colaborar na elaboração dos

orçamentos e planos de actividade e acompanhar a sua
execução;

c) Prestar apoio técnico e colaborar na elaboração da conta
de gerência e relatório de actividades;

d) Prestar apoio técnico na escolha das formas de finan-
ciamento do município bem como na escolha das enti-
dades financiadoras;

e) Prestar apoio técnico na escolha das formas de aplica-
ções financeiras do município bem como na escolha das
entidades;
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f) Assegurar o relacionamento com entidades bancárias e
outras prestadoras de serviços na área financeira pro-
pondo ao executivo as soluções que em cada momento
entenda mais adequadas;

g) Superintender na gestão dos recursos humanos;
h) Secretariar as reuniões da Câmara Municipal, subscre-

ver e assinar as respectivas actas;
i) Certificar os factos e actos que constam nos arquivos

municipais e autenticar todos os documentos e actos
oficiais da Câmara;

j) Submeter a despacho do presidente os assuntos da sua
competência;

k) Assinar a correspondência e assuntos de mero expedi-
ente, para que tenha recebido delegação;

l) Exercer as demais competências que lhe sejam delegadas
pelo presidente e vereadores da Câmara Municipal.

Artigo 19.º

Inerências

O director do Departamento de Administração e Finanças
exerce as funções de Notário Privativo, Delegado da Inspecção
Geral das Actividades Culturais e Juiz de Execuções Fiscais.

Artigo 20.º

Núcleos de apoio

O Departamento de Administração e Finanças compreende os
seguintes núcleos de apoio:

a) Informática;
b) Notariado, Execuções Fiscais e Espectáculos.

Artigo 21.º

Núcleo de Informática

1 — Ao Núcleo de Informática cabem em geral as funções
de estudo, implementação e gestão de sistemas automatizados
de gestão da informação a utilizar ou fornecer pelos serviços
do município, bem como conceber, propor a aquisição, actua-
lizar e manter os suportes lógicos que permitam a melhoria da
eficiência e da produtividade dos serviços.

2 — Em especial, incumbe ao Núcleo de Informática:

a) Coordenar as acções destinadas à informatização dos
serviços propondo a aquisição de equipamentos e apli-
cações, ou o seu desenvolvimento interno, sempre se-
gundo uma exaustiva análise funcional com vista a
adequar os meios às reais necessidades dos serviços;

b) Apoiar os serviços na utilização e manutenção dos meios
informáticos que tenham à sua disposição;

c) Colaborar com a Secção de Pessoal na elaboração dos
planos de formação nos domínios da utilização de meios
informáticos;

d) Estudar e criar sistemas automatizados e interactivos de
divulgação aos munícipes das actividades dos órgãos e
serviços municipais, implementando redes de recolha e
difusão de informação que permitam, através do recurso
a terminais, a descentralização do atendimento aos uten-
tes e a prestação de alguns serviços públicos;

e) Elaborar instruções e normas de procedimento quer
relativas à utilização de equipamentos e aplicações, quer
aos limites legais sobre o registo de dados pessoais,
confidencialidade, reserva e segurança da informação.

Artigo 22.º

Núcleo de Apoio de Notariado, Execuções Fiscais
e Espectáculos

Ao Núcleo de Apoio de Notariado, Execuções Fiscais e Es-
pectáculos compete:

1) No âmbito do Notariado:

a) Dar apoio à preparação dos actos ou contratos em
que seja parte o município, de acordo com delibe-
rações da Câmara ou decisões do seu presidente;

b) Executar todos os actos notariais nos termos da lei;
c) Zelar pela preparação dos actos públicos de outorga

de contratos ou outros actos bilaterais;

d) Preparar os elementos necessários à elaboração de
contratos escritos;

e) Passar as certidões sobre matéria das suas compe-
tências.

2) No âmbito das execuções fiscais:

a) Preparação dos procedimentos ou decisões inerentes
à justiça fiscal que, por lei, corram pelo municí-
pio;

b) Aplicar os procedimentos conducentes à determi-
nação da cobrança coerciva de dívidas que sigam
este processo;

c) Prestar o apoio administrativo de que careça o juiz
de execuções fiscais.

3) No âmbito dos espectáculos:

Prestar apoio administrativo ao delegado da Inspecção
Geral das Actividades Culturais.

Artigo 23.º

Divisões do DAF

O Departamento de Administração e Finanças compreende as
seguintes divisões:

a) Divisão de Gestão Administrativa;
b) Divisão de Actividades Económicas;
c) Divisão de Assuntos Jurídicos e Recursos Humanos.

Artigo 24.º

Divisão de Gestão Administrativa

1 — Compete, em geral, à Divisão de Gestão Administrati-
va assegurar a actividade administrativa da Câmara, quando nos
termos do presente regulamento esta função não estiver come-
tida a outros serviços, bem como a coordenação e gestão da
actividade financeira da Câmara, incluindo a preparação, em
colaboração com os restantes serviços, das Opções do  Plano e
do Orçamento e as revisões ou alterações que se mostrarem
necessárias, cabendo-lhe o controlo interno de toda a receita do
município e de toda a efectivação da despesa.

2 — Em especial, incumbe à Divisão de Gestão Administra-
tiva o estudo para proposta aos órgãos do município, de medi-
das ou orientações que visem o aumento da receita, a conten-
ção, a eficácia e a economicidade na execução da despesa e as
análises de ordem técnica que fundamentem, em termos legais
e financeiros, as decisões relativas a operações de crédito.

3 — À Divisão de Gestão Administrativa compete, em parti-
cular:

a) Garantir o funcionamento dos serviços de apoio aos
órgãos autárquicos;

b) Proceder à organização dos sistemas de arquivo de
documentação e providenciar pela sua actualização;

c) Organizar a correspondência remetida aos diferentes
órgãos do município bem como o expediente destes;

d) Proceder à gestão do pessoal auxiliar colocado nos di-
versos serviços da Câmara, definindo os critérios ou
determinando a sua afectação ou mobilidade;

e) Conceber, propor e implementar novas técnicas e me-
todologias de trabalho em ordem à modernização ad-
ministrativa dos serviços camarários.

f) Participar na elaboração do orçamento e do plano anu-
al de actividades bem como as revisões que se mostrarem
necessárias, designadamente através da realização de
estudos e previsões financeiras;

g) Controlar a despesa, comprovar o saldo das diversas
contas e, em geral, preparar os processos de execução
do orçamento;

h) Organizar os processos relativos a empréstimos que seja
necessário contrair, bem como os que se refiram às
respectivas amortizações, mantendo permanentemente
actualizado o plano de tesouraria municipal assim como
o conhecimento actual da capacidade de endividamento;

i) Organizar as contas de gerência e preparar o respecti-
vo relatório;

j) Manter organizada e em dia a contabilidade, assegurando
os registos e procedimentos contabilísticos na forma e
nas oportunidades ditadas pela lei;
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k) Preparar os processos para fiscalização de qualquer
entidade com poderes para o efeito em especial para
controlo prévio da legalidade da despesa pelo Tribunal
de Contas;

l) Zelar pela arrecadação de receitas.

4 — Compete ainda à Divisão de Gestão Administrativa prestar
apoio às reuniões de Câmara, nomeadamente:

a) Proceder ao fiel registo de tudo quanto se passar nas
reuniões da Câmara Municipal e a sua transcrição em
acta bem como nos eventos em que a Câmara ou o
presidente da Câmara participem e para os quais se
justifique a correspondente memória escrita;

b) Garantir o registo e transcrição do que ocorrer nas reu-
niões dos órgãos deliberativos e executivos das entidades
que estejam sob superintendência da Câmara e, sempre
que lhe for determinado, das instâncias em que o mu-
nicípio participe;

c) Apresentar para aprovação as actas que dela carecerem;
d) Proceder ao tratamento e arquivo das actas de forma a

que se facilite a consulta e se torne rápida a identifi-
cação das deliberações e, em especial assegurar a atem-
pada difusão pelos serviços das deliberações tomadas
pela Câmara com prioridade para aquelas que procedem
à sua divulgação externa;

e) Proceder à emissão das certidões de actas.

5 — A Divisão de Gestão Administrativa assegura igualmente
o Apoio Administrativo que a Assembleia Municipal careça,
competindo-lhe:

a) Assegurar todo o apoio logístico e respectivo expedi-
ente administrativo à Assembleia Municipal;

b) Proceder ao fiel registo de tudo quanto se passar nas
reuniões da Assembleia Municipal e a sua transcrição
em acta, bem como nos eventos em que a Assembleia
participe e para as quais se justifique a corresponden-
te memória escrita;

c) Apresentar para aprovação as actas que dela carecerem;
d) Proceder ao tratamento e arquivo das actas de forma a

que se facilite a consulta e se torne rápida a identifi-
cação das deliberações tomadas pela Assembleia Mu-
nicipal, com prioridade para aquelas que procedem à sua
divulgação externa;

e) Proceder à emissão das certidões das actas.

Artigo 25.º

Serviços da Divisão de Gestão Administrativa

Na directa dependência do chefe da Divisão de Gestão Ad-
ministrativa funcionam os seguintes serviços:

a) Secção de Contabilidade, Aprovisionamento e Patrimó-
nio;

b) Secção de Taxas e Licenças.
c) Secção de Expediente, Arquivo e Serviços Gerais;
d) Tesouraria.

Artigo 26.º

Secção de Contabilidade, Aprovisionamento e Património

São atribuições da Secção de Contabilidade, Aprovisionamento
e Património:

a) Efectuar todo o movimento e escrituração da contabi-
lidade municipal, de acordo com as normas legais;

b) Coligir todos os documentos necessários à elaboração
da conta de gerência, relatório de actividades, plano de
actividades e orçamento, incluindo revisões e alterações;

c) Coordenar e controlar toda a actividade financeira, de-
signadamente através do cabimento de verbas;

d) Informar previamente sobre a existência de cobertura
orçamental para toda e qualquer despesa que se pretenda
efectuar;

e) Remeter aos organismos regionais e centrais os elemen-
tos determinados por lei e relacionados com a gestão
financeira autárquica;

f) Promover a arrecadação de receitas e o pagamento das
despesas autorizadas;

g) Conferir a exactidão das operações de arrecadação das
receitas, entradas e saídas de fundos por operações de
tesouraria, débitos e créditos de valores em documen-
tos efectuados pela Tesouraria;

h) Manter devidamente organizada toda a documentação das
gerências findas;

i) Manter devidamente actualizadas as contas correntes com
empreiteiros, empréstimos e fornecedores;

j) Acompanhar os processos referentes a fundos comuni-
tários providenciando os registos contabilísticos das
despesas e receitas a eles inerentes;

k) Controlar toda a actividade financeira do município;
l) Proceder a todo o expediente da Secção;

m) Organizar e manter actualizado o inventário, cadastro
de bens imóveis e móveis propriedade do município e
respectivos ficheiros;

n) Proceder à legalização de prédios rústicos e urbanos nas
entidades competentes;

o) Tratar de toda a documentação inerente às máquinas e
viaturas municipais;

p) Tratar de todo o tipo de seguros efectuados ao património
municipal;

q) Proceder à etiquetagem de todos os bens móveis;
r) Proceda ao registo de todos os bens, incluindo obras de

arte, mobiliário e equipamentos existentes nos serviços
ou cedidos pela Câmara Municipal a outros organismos;

s) Proceder às requisições necessárias, após adequada ins-
trução dos respectivos processos, incluindo a abertura
de concursos, informar, quando se torne necessário, e
organizar o respectivo processo para aquisições para as
quais se torne obrigatória prévia deliberação camarária;

t) Supervisionar a organização do  inventário das existên-
cias em armazém;

u) Supervisionar a gestão dos stocks necessários ao bom
funcionamento dos serviços;

v) Promover a elaboração do inventário anual de armazém;
w) Supervisionar todas as despesas do município e promover

a publicitação, nos termos da Lei, de todos os subsídi-
os atribuídos e das adjudicações de empreitadas e de
aquisições de bens e serviços.

Artigo 27.º

Secção de Taxas e Licenças

São atribuições da Secção de Taxas e Licenças:

a) Liquidar os impostos, taxas, licenças e outros rendimen-
tos municipais, cuja arrecadação não esteja a cargo de
outra unidade orgânica;

b) Conferir os mapas de cobrança das taxas de mercados
e feiras e emitir as respectivas guias de receita;

c) Conferir e registar as guias de receita das senhas de
cantinas, instalações desportivas e outras instalações
municipais;

d) Passar guias de cobrança de rendas de propriedade e
outros créditos municipais;

e) Expedir avisos e editais para pagamento de licenças,
taxas e outros rendimentos;

f) Registo de ciclomotores e passagem de cartas de con-
dução dos mesmos;

g) Organização de processos de passagem de licenças de
uso e porte de arma e caça;

h) Registar autos de transgressão, contra-ordenação e ou-
tros, promover o seu pagamento ou dar-lhes o devido
encaminhamento;

i) Elaborar o recenseamento militar e passar guias de
marcha dos mancebos;

j) Satisfazer outras solicitações relacionadas com taxas e
licenças;

k) Formular propostas de actualização de taxas e licenças
ou outras receitas legalmente previstas.

Artigo 28.º

Secção de Expediente, Arquivo e Serviços Gerais

São atribuições desta Secção:

a) Atender os munícipes e encaminhá-los para os serviços
adequados;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, registo, clas-
sificação, distribuição e expedição de correspondência
e outros documentos;
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c) Executar os trabalhos de dactilografia que não estejam
afectos a outras secções;

d) Preparar a documentação a submeter às reuniões da
Câmara e da Assembleia;

e) Elaborar o expediente, quer externo quer interno, refe-
rente às reuniões da Câmara e da Assembleia;

f) Promover a divulgação, pelas diferentes unidades orgâ-
nicas, de normas internas e demais directivas de carácter
genérico;

g) Superintender e assegurar o serviço de telefones, fax e
correio;

h) Assegurar os serviços de portaria e limpeza das insta-
lações;

i) Superintender e assegurar o serviço de reprografia e
fotocópias;

j) Promover a elaboração e actualização de recenseamentos
eleitorais da população e outros;

k) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas,
regulamentos, ordens de serviços, informações e outros
documentos da autarquia;

l) Facultar, para consulta, os documentos arquivados;
m) Executar os serviços administrativos de carácter geral,

não específicos de outras secções ou de serviços que não
disponham de apoio administrativo próprio;

n) Escriturar e manter devidamente actualizados todos os
livros próprios da secção;

o) Passar atestados e certidões que não sejam da compe-
tência de outras secções;

p) Superintender no arquivo geral do município, adoptando
providências para a sua classificação, conservação, ar-
rumação e actualização;

q) Arquivar todos os documentos, livros e processos que
lhe sejam entregues pelas diferentes secções;

r) Propor a inutilização e eventual destruição de documen-
tos, nos prazos e condições estabelecidos pela lei;

s) Gerir o arquivo propondo a adopção das regras funci-
onais que se mostrem mais adequadas;

t) Organizar e dar sequência aos processos administrati-
vos do interesse dos munícipes quando não exista ou-
tra unidade orgânica com essa incumbência.

Artigo 29.º

Tesouraria

São atribuições da tesouraria:

a) Arrecadar todas as receitas virtuais e eventuais, inclu-
indo a liquidação de juros de mora e outras taxas su-
plementares;

b) Dar cumprimento às ordens de pagamento após verifi-
cação das necessárias condições legais;

c) Manter devidamente processados, escriturados e actu-
alizados os documentos de tesouraria, no estrito cum-
primento pelas disposições legais e regulamentares so-
bre a contabilidade municipal;

d) Elaborar os diários de tesouraria e resumos diários,
remetendo-os com esta periodicidade ao Serviço de
Contabilidade, conjuntamente com os documentos de
suporte da receita e da despesa;

e) Fazer o controlo das contas bancárias.

Artigo 30.º

Divisão de Actividades Económicas

1 — Compete, em geral, à Divisão de Actividades Económi-
cas assegurar o funcionamento das actividades económicas do
município que não se encontrem atribuídas a qualquer outra
unidade funcional, e bem assim  executar as tarefas de concepção,
promoção e controlo da execução dos projectos ao nível da
preparação de candidaturas para financiamentos no âmbito dos
quadros comunitários de apoio ou outro, e seu acompanhamento
e gestão.

2 — Em especial, incumbe à Divisão de Actividades Econó-
micas, o estudo para proposta aos órgãos do município, de
medidas ou orientações que visem a rentabilização dos servi-
ços prestados quer por via de redução de custos quer por via
da melhor qualidade dos serviços a prestar, equacionando, no-
meadamente, a oportunidade e possível interesse de opção por
situações de concessão de exploração ou outras.

3 — À Divisão de Actividades Económicas compete, em
particular:

a) Supervisionar o funcionamento do parque de campismo;

b) Supervisionar o funcionamento dos serviços inerentes
a mercados municipais, feiras e outros eventos simila-
res;

c) Assegurar a defesa dos consumidores e a fiscalização
sanitária;

d) Assegurar a articulação da Câmara com as empresas
públicas, com as empresas municipais e com outras
entidades que desempenhem actividades de prestadores
de serviços públicos da competência municipal, seja sob
a forma de adjudicação de serviços seja sob a forma de
por concessão, prestando à Câmara as informações téc-
nicas que aquela careça;

e) Assegurar a preparação de candidaturas e a sua gestão.

Artigo 31.º

Serviços da Divisão de Actividades Económicas

Na directa dependência do chefe da Divisão de Actividades
Económicas funcionam os seguintes serviços:

a) Secção Administrativa de Apoio à DAE;
b) Núcleo de Candidaturas;
c) Núcleo Parque de Campismo;
d) Núcleo Feiras, Mercados e Venda Ambulante;
e) Núcleo do Consumidor e Fiscalização Sanitária.

Artigo 32.º

Secção Administrativa da DAE

1 — Em geral à Secção Administrativa da DAE compete o
apoio administrativo que se mostre necessário ao bom funcio-
namento da divisão e seus serviços, nomeadamente:

a) Atender os utentes e encaminhá-los para os serviços
adequados quando for o caso;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, registo, clas-
sificação, distribuição e expedição de correspondência
e outros documentos dentro dos prazos respectivos;

c) Preparação de documentação a submeter à Câmara ou
a quem tenha competência para o efeito;

d) Elaboração de todo o expediente quer externo quer in-
terno;

e) Promover e divulgar pelos restantes serviços da divi-
são normas internas e demais directivas de carácter
genérico;

f) Superintender e assegurar o serviço de telefone, fax,
correio, bem como assegurar a gestão, manutenção e
limpeza das instalações;

g) Superintender e assegurar o serviço de duplicação de
documentos;

h) Proceder ao arquivo geral dos documentos;
i) Facultar para consulta, mediante pedido dos serviços que

de tal careçam, os documentos arquivados;
j) Executar os serviços administrativos de carácter geral

não específicos que lhe sejam requeridos por qualquer
outro serviço da divisão;

k) Superintender no arquivo existente na divisão, adoptando
as providências para a sua classificação, conservação,
arrumação e actualização, e propor a adopção de pla-
nos adequados ao arquivo;

l) Arquivar todos os documentos, livros e processos que
lhe sejam entregues pelos diferentes serviços;

m) Executar e manter devidamente actualizados todos os
livros de registos e outros próprios da divisão;

n) Propor a inutilização de documentos nos prazos esta-
belecidos na lei;

o) Promover a consulta a outros organismos, ou a outras
unidades orgânicas da Câmara Municipal, sempre que
tal se mostre necessário;

p) Organização de processos de empreitadas de obras pú-
blicas e de aquisição de bens e serviços, supervisionando
os procedimentos que devem anteceder a adjudicação
— nomeadamente a escolha dos mesmo, a preparação
dos documentos a tal inerentes, a articulação com a
Secção de Contabilidade para efeitos de cabimentação
prévia, o apoio às comissões de abertura e de análise
de propostas, audiências prévias e despachos ou deli-
berações de adjudicação — a gestão dos processos e o
seu encerramento, incluindo as contas correntes, autos
de medição, revisões de preços, trabalhos adicionais,
informações periódicas, contas  e inquéritos finais;
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q) Receber e prestar esclarecimentos aos utentes sobre o
andamento e despacho dos seus requerimentos ou pro-
cessos;

r) Passar certidões e outros documentos legais respeitan-
tes ao sector, sempre que solicitados nos termos da lei;

s) Prestar informações por escrito, nos processos, se fo-
ram cumpridas todas as obrigações legais ou regulamen-
tares, relativamente a todos os processos que correm
pelos serviços que dirigem e que carecem de decisões
ou deliberações dos eleitos locais;

t) Zelar pelo cumprimento das deliberações da Câmara, do
presidente, ou de quem tenha competência sobre as
matérias, que devam ser cumpridas pela Divisão;

u) Zelar pela boa e regular coordenação entre todos os
serviços do município;

v) Executar as demais tarefas que lhe sejam atribuídas por
despacho.

2 — De forma particular à Secção Administrativa da DAE
compete:

a) Tratar de todo o expediente inerente a feiras, mercados
e venda ambulante, incluindo a tramitação de proces-
so de licenciamento, passagem de cartões e licenças;

b) Apoio administrativo à arrecadação das receitas, esta-
belecendo as ligações necessárias com a Secção de Taxas,
Secção de Contabilidade e a Tesouraria;

c) Tratar de todo o expediente do parque de campismo
referente ao relacionamento com outras entidades;

d)  Tratar de todo o expediente do Núcleo de Candidatu-
ras e prestar o demais apoio que se mostre necessário
na elaboração de processos de candidatura, pedidos de
comparticipação e relatórios.

Artigo 33.º

Núcleo de Candidaturas

1 — São atribuições do Núcleo de Candidaturas:

a) Preparar os dossiers de candidatura a financiamentos;
b) Acompanhar as candidaturas fornecendo os elementos

que venham ser solicitados e efectuando as alterações
que se mostrem convenientes;

c) Zelar pela boa aplicação dos financiamentos e elabo-
rar os relatórios que, no âmbito dos mesmos, se reve-
lem necessários;

d) Efectuar os pedidos de comparticipação;
e) Propor  as reprogramações financeiras que se mostrem

necessárias;
f) Elaborar relatórios finais de aplicação dos financiamen-

tos;
g) Informar o executivo sobre o andamento de cada um dos

processos.

2 — Cabe igualmente ao Núcleo de Candidaturas manter-se
informado sobre os diversos programas de apoio económico a
que a Câmara possa recorrer, e divulgar essa informação às
diversas unidades orgânicas que possam desenvolver projectos
que dela possam beneficiar.

3 — O  Núcleo de Candidaturas deverá ainda prestar todo o
apoio que lhe seja solicitado pelas diversas unidades orgânicas
com vista ao estudo do enquadramento de eventuais projectos.

Artigo 34.º

Núcleo Parque de Campismo

1 — Ao Núcleo Parque de Campismo, compete genericamente
a gestão do Parque de Campismo, nomeadamente:

a) Gestão dos recursos humanos necessários ao bom fun-
cionamento da unidade;

b) Arrecadação das receitas;
c) Manutenção, limpeza e conservação das instalações;
d) Supervisionar os diversos serviços prestados pelo Par-

que seja directamente seja em regime de concessão;
e) Zelar pelo cumprimento do Regulamento do Parque de

Campismo.

2 — Em particular ao Núcleo Parque de Campismo, compete:

a) Garantir o respeito pelas condições legais de funciona-
mento do Parque de Campismo;

b) Zelar pelo funcionamento em respeito pelos utentes;
c) Assegurar a viabilidade económica do empreendimento;

d) Propor a prestação de novos serviços susceptíveis de
conduzir a uma melhoria do bem estar dos utentes e do
aumento das receitas;

e) Propor a adopção de medidas conducentes à redução de
custos;

f) Propor a adopção dos tarifários que se mostrem adequa-
dos aos serviços a prestar;

g) Participar no recrutamento de pessoal;
h) Propor a aquisição de bens e serviços;
i) Propor a concessão de exploração de serviços;
j) Resolver, em primeira instância, todos os problemas que

se ponham ao normal funcionamento da unidade.

Artigo 35.º

Núcleo Feiras, Mercados e Venda Ambulante

1 — Ao Núcleo Feiras, Mercados e Venda Ambulante com-
pete genericamente:

a) Gerir os espaços de funcionamento feiras, mercados,
eventos similares e venda ambulante, assegurando as
condições materiais que se mostrem necessárias ao fun-
cionamento dos mesmos;

b) Gestão dos recursos humanos necessários ao bom fun-
cionamento dos eventos;

c) Arrecadação das receitas;
d) A fiscalização das condições legais de funcionamento

dos vendedores e feirantes;
e) Manutenção, limpeza e conservação das instalações e

recintos;
f) Zelar pelo cumprimento dos Regulamentos.

2 — Em particular ao Núcleo Feiras, Mercados e Venda
Ambulante, compete:

a) Garantir o respeito pelas condições legais de funciona-
mento dos eventos e dos mercados municipais;

b) Propor medidas conducentes ao condicionamento da
venda ambulante;

c) Zelar pelo funcionamento em respeito pelos utentes;
d) Zelar pela viabilidade económica dos eventos e dos

mercados municipais;
e) Propor a prestação de novos serviços susceptíveis de

conduzir a uma melhoria do bem estar dos utentes e do
aumento das receitas;

f) Propor a adopção de medidas conducentes à redução de
custos;

g) Propor a adopção de taxas e tarifários que se mostrem
adequados aos serviços a prestar;

h) Propor a aquisição de bens e serviços;
i) Resolver, em primeira instância, todos os problemas que

se ponham ao normal funcionamento dos eventos e dos
mercados municipais.

Artigo 36.º

Núcleo do Consumidor e Fiscalização Sanitária

Cabe ao Núcleo do Consumidor e Fiscalização Sanitária:

1) No âmbito do Consumidor:

a) Organizar o serviço de aferição de pesos e medidas;
b) Acompanhar a actividade dos centros de informa-

ção e apoio aos consumidores;
c) Providenciar, em primeira instância, a mediação de

conflitos entre fornecedores e consumidores;
d) Transmitir aos consumidores a informação de que

disponha com vista a fazer valer os direitos daqueles
e, sempre que possível encaminhá-los para as ins-
tâncias com poderes de resolução dos problemas;

e) Zelar pela resolução de conflitos que oponham os
consumidores a qualquer serviço da Câmara Mu-
nicipal, e bem assim zelar pela resolução de quais-
quer outros conflitos em que a Câmara Municipal
tenha competência.

2) No âmbito da Fiscalização Sanitária:

a) Inspeccionar e fiscalizar aviários, matadouros, ex-
plorações de gado, explorações piscícolas e afins,
veículos de transporte de produtos alimentares e
outros locais onde se abate, industrializa ou
comercializa carne e produtos derivados, peixe e
afins, nomeadamente os mercados municipais;
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b)  Desenvolver uma acção pedagógica junto de pro-
prietários e trabalhadores de estabelecimentos onde
se vendem ou manufacturam produtos alimentares;

c) Fiscalizar e controlar higienicamente os estabele-
cimentos onde se comercializam ou armazenam
produtos alimentares, incluindo o equipamento e os
armazéns, os anexos e as instalações sanitárias;

d) Fiscalizar e controlar a higiene do pessoal que tra-
balha nos estabelecimentos onde se vendem ou
manipulam produtos alimentares;

e) Cooperar na organização, direcção e funcionamento
dos mercados grossistas e de retalho fixo ou de
revenda;

f) Cooperar na inventariação, por sectores, de todos
os estabelecimentos existentes na área do concelho
onde se preparam, manipulam ou vendem produ-
tos alimentares;

g) Cooperar no licenciamento de todos os estabeleci-
mentos onde se comercializam ou armazenam pro-
dutos alimentares;

h) Cooperar no controlo de qualidade e das caracte-
rísticas organolépticas e higieno-sanitárias dos pro-
dutos alimentares e na recolha de amostras para
análise em laboratórios oficiais;

f) Promover actividades regulares de desinfestação;
i) Promover as acções necessárias no âmbito da luta

anti-rábica;
j) Assegurar a vacinação de canídeos;
k) Dar apoio ao canil/gatil municipal;
l) Cooperar com os organismos da Administração

Central e Regional nas acções que aqueles enten-
dam levar a efeito na área do município;

m) Exercer as demais atribuições conferidas por lei ou
regulamento.

Artigo 37.º

Divisão de Assuntos Jurídicos e Recursos Humanos

1 — Compete, em geral, à Divisão de Assuntos Jurídicos e
Recursos Humanos assegurar o apoio jurídico que se mostre
necessário ao executivo e aos serviços em geral, e a supervi-
são dos recursos humanos garantindo a maximização dos recursos,
a implementação de adequadas políticas de recrutamento e de
formação, e o respeito pelos legítimos direitos dos profissionais
ao serviço do município.

2 — Em especial incumbe à Divisão, no âmbito dos Assun-
tos Jurídicos colaborar e supervisionar, em articulação com as
outras unidades orgânicas, a elaboração de regulamentos, pos-
turas e demais normativos e assessorar os serviços na aplica-
ção dos mesmos; No âmbito dos Recursos Humanos incumbe-
lhe, em especial, analisar, emitir pareceres e orientações sobre
questões laborais, propor a realização de inquéritos e proces-
sos disciplinares, nos casos em que tome conhecimento de vi-
olação dos deveres por parte dos funcionários ou outros profis-
sionais ao serviço do município.

3 — À Divisão, no âmbito dos Assuntos Jurídicos compete,
em particular:

a) Assegurar a fiscalização do cumprimento das leis, re-
gulamentos, posturas e demais normativos;

b) Analisar os assuntos que lhe sejam submetidos pelos
serviços ou pelo executivo, emitir parecer e recomen-
dações sobre os procedimentos;

c) Assegurar o patrocínio judiciário da Câmara Municipal;
e no âmbito dos Recursos Humanos:

d) Zelar pelo cumprimento da legislação laboral;
e) Estudar e propor a adopção de medidas de acção soci-

al;
f) Preparar e propor planos de formação profissional;
g) Zelar pela integração dos novos funcionários;
h) Prestar o apoio que se mostre necessário aos funcionários

e demais profissionais ao serviço do município na re-
solução de problemas em que a Câmara tenha compe-
tência.

Artigo 38.º

Serviços da Divisão de Assuntos Jurídicos e Recursos Humanos

1 — Na directa dependência do Chefe da Divisão de Assun-
tos Jurídicos e Recursos Humanos funcionam os seguintes ser-
viços:

a) Secção Administrativa de Apoio à DAJRH;

b) Núcleo Jurídico e do Contencioso;
c) Núcleo de Fiscalização e Contra-Ordenações;
d) Núcleo de Recursos Humanos.

Artigo 39.º

Secção Administrativa de Apoio à DAJRH

1 — Em geral à Secção Administrativa da DAJRH compete
o apoio administrativo que se mostre necessário ao bom fun-
cionamento da divisão e seus serviços, nomeadamente:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, registo, clas-
sificação, distribuição e expedição de correspondência
e outros documentos dentro dos prazos respectivos;

b) Preparação de documentação a submeter à Câmara ou
a quem tenha competência para o efeito;

c) Elaboração de todo o expediente quer externo quer in-
terno;

d) Promover e divulgar pelos restantes serviços da divi-
são normas internas e demais directivas de carácter
genérico;

e) Superintender e assegurar o serviço de telefone, fax,
correio, bem como assegurar a gestão, manutenção e
limpeza das instalações;

f) Superintender e assegurar o serviço de duplicação de
documentos;

g) Proceder ao arquivo geral dos documentos;
h) Facultar para consulta, mediante pedido dos serviços que

de tal careçam, os documentos arquivados;
i) Executar os serviços administrativos de carácter geral

não específicos que lhe sejam requeridos por qualquer
outro serviço da Divisão;

j) Superintender no arquivo existente na divisão, adoptando
as providências para a sua classificação, conservação,
arrumação e actualização, e propor a adopção de pla-
nos adequados ao arquivo;

k) Arquivar todos os documentos, livros e processos que
lhe sejam entregues pelos diferentes serviços;

l) Executar e manter devidamente actualizados todos os
livros de registos e outros próprios da Divisão;

m) Propor a inutilização de documentos nos prazos esta-
belecidos na lei;

n) Promover a consulta a outros organismos, ou a outras
unidades orgânicas da Câmara Municipal, sempre que
tal se mostre necessário;

o) Organização de processos de empreitadas de obras pú-
blicas e de aquisição de bens e serviços, supervisionando
os procedimentos que devem anteceder a adjudicação
— nomeadamente a escolha dos mesmo, a preparação
dos documentos a tal inerentes, a articulação com a
Secção de Contabilidade para efeitos de cabimentação
prévia, o apoio às comissões de abertura e de análise
de propostas, audiências prévias e despachos ou deli-
berações de adjudicação — a gestão dos processos e o
seu encerramento, incluindo as contas correntes, autos
de medição, revisões de preços, trabalhos adicionais,
informações periódicas, contas  e inquéritos finais;

p) Receber e prestar esclarecimentos aos utentes sobre o
andamento e despacho dos seus requerimentos ou pro-
cessos;

q) Passar certidões e outros documentos legais respeitan-
tes ao sector, sempre que solicitados nos termos da lei;

r) Prestar informações por escrito, nos processos, se fo-
ram cumpridas todas as obrigações legais ou regulamen-
tares, relativamente a todos os processos que correm
pelos serviços que dirigem e que carecem de decisões
ou deliberações dos eleitos locais;

s) Zelar pelo cumprimento das deliberações da Câmara, do
presidente, ou de quem tenha competência sobre as
matérias, que devam ser cumpridas pela Divisão;

t) Zelar pela boa e regular coordenação entre todos os
serviços do município;

u) Executar as demais tarefas que lhe sejam atribuídas por
despacho.

2 — De forma particular à Secção Administrativa da DAJRH
compete:

a) Tratar de todo o expediente inerente aos processos de
contra-ordenações, providenciar o envio de notificações;

b)  Zelar pela arrecadação das receitas inerentes a coimas,
articulando com a Secção de contabilidade e a tesou-
raria a entrega das importâncias cobradas;
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c) Prestar o demais apoio administrativo específico que o
Núcleo  Jurídico e do Contencioso venha necessitar;

d) Prestar o demais apoio administrativo específico que o
Núcleo  de Recursos Humanos venha necessitar.

Artigo 40.º

Núcleo Jurídico e do Contencioso

1 — Compete ao Núcleo Jurídico e do Contencioso prestar
informação técnico-jurídica sobre quaisquer questões ou processos
que lhe sejam submetidos pela Câmara ou pelo presidente, de-
signadamente:

a) Encarregar-se dos inquéritos a que houver lugar por
determinação da entidade competente;

b) Intervir e instruir em matéria jurídica os processos gra-
ciosos;

c) Instruir e acompanhar os processos de declaração de
utilidade pública e expropriação;

d) Instruir os processos de contra-ordenações nos termos
da lei, bem como assegurar o seu acompanhamento em
juízo em caso de recurso;

e) Dar parecer sobre as reclamações ou recursos gracio-
sos e contenciosos bem como sobre petições ou expo-
sições sobre actos e omissões dos órgãos municipais ou
procedimentos dos serviços;

f) Assegurar o patrocínio judiciário nas acções propostas
pela Câmara ou contra ela, e garantir todo o apoio se
o patrocínio for assegurado por mandatário exterior.

2 — Compete ainda ao Núcleo Jurídico e do Contencioso:

a) Participar na elaboração de novas posturas e regulamen-
tos bem como na revisão dos já existentes;

b) Prestar assessoria jurídica no âmbito do licenciamento
e da gestão urbanística;

c) Prestar outra assessoria jurídica que se mostre neces-
sária, no âmbito dos serviços em geral.

Artigo 41.º

Núcleo de Fiscalização e Contra-ordenações

Ao Núcleo de Fiscalização e Contra-ordenações compete:

a) Fiscalizar o cumprimento das leis, regulamentos, pos-
turas e demais normativos;

b) Cooperar com as autoridades policiais, e requerer a
cooperação daquelas, na reposição da legalidade;

c) Zelar pela fidelidade de quaisquer obras às específicas
condições do seu licenciamento ou autorização, desen-
cadeando, sempre que necessário, os mecanismos
efectivadores da responsabilidade dos técnicos delas
encarregados;

d) Zelar pela fidelidade de quaisquer outras acções às es-
pecíficas condições do seu licenciamento ou autoriza-
ção, desencadeando, sempre que necessário, os meca-
nismos conducentes à reposição da legalidade e à
instauração de processo de contra-ordenação se for o
caso;

e) Apoiar o Núcleo Jurídico e do Contencioso nas opera-
ções de notificação, de  confirmação de situações e de
recolha de provas;

f) Promover os processos de contra-ordenações nos termos
regulamentares e zelar pela cobrança das coimas que
venham ser estabelecidas.

Artigo 42.º

Núcleo de Recursos Humanos

1 — Ao Núcleo de Recursos Humanos compete, em especi-
al, a organização dos processos relativos a cada funcionário ao
serviço da Câmara, a preparação dos concursos, o processamento
das remunerações e, bem assim, assegurar zelar pela seguran-
ça, higiene e saúde no trabalho.

2 — Ao Núcleo de Recursos Humanos compete, em particular:

a) Proceder à gestão administrativa do pessoal ao serviço
da Câmara;

b) Propor critérios de selecção e recrutamento dos funcioná-
rios e da contratação de outro pessoal;

c) Proceder ao levantamento das necessidades de forma-
ção, elaborar e submeter à aprovação o corresponden-
te plano anual e dinamizar a sua implementação;

d) Assegurar a divulgação e garantir o cumprimento das
normas que imponham deveres ou confiram direitos aos
funcionários;

e) Organizar um serviço de acção social do pessoal;
f) Elaborar o balanço social;
g) Assegurar a elaboração de estudos e pareceres sobre as

condições de trabalho;
h) Assegurar a elaboração de propostas de medidas que

visem a melhoria das condições de trabalho;
i) Assegurar a identificação e a avaliação dos riscos pro-

fissionais e as propostas de medidas para a sua elimi-
nação ou minimização;

j) Assegurar a análise e a avaliação dos acidentes de tra-
balho;

k) Assegurar o desenvolvimento de acções de educação para
a saúde e segurança;

l) Assegurar a realização de exames médicos no âmbito
da saúde ocupacional;

m) Assegurar que todos os funcionários cumprem o progra-
ma de vacinação;

n) Assegurar a elaboração de pareceres sobre os equipa-
mentos de protecção individual e os meios de protec-
ção colectiva a implementar;

o) Assegurar a elaboração de planos de emergência dos
edifícios e equipamentos municipais.

SUBSECÇÃO III

Do Departamento de Planeamento e Urbanismo

Artigo 43.º

Competências

1 — Compete ao Departamento de Planeamento e Urbanis-
mo coordenar a ocupação dos espaços públicos e privados, e
supervisionar a edificação, assegurando o cumprimento dos planos
de ordenamento e demais normativos legais, nomeadamente:

a) Praticar os actos e executar as tarefas de concepção,
promoção, definição e regulamentação dos planos de
urbanização, de preservação da qualidade urbanística do
concelho, através da sua participação activa na execu-
ção do Plano Director Municipal, dos Planos de Urba-
nização, dos Planos de Pormenor e outros de cariz se-
melhante, bem como as funções que permitam aos órgãos
municipais exercer os seus poderes no âmbito das ope-
rações de loteamento e de autorização ou licenciamento
de obras, no completo conhecimento dos vários parâ-
metros de ocupação do solo e de integração, nomeada-
mente de índole técnica e legal, de edifícios, estrutu-
ras ou equipamentos, bem como definir critérios de
gestão do património imobiliário do município no âm-
bito da política urbanística e da gestão do solo;

b) Garantir a qualidade das construções, através da imple-
mentação de adequados serviços de fiscalização;

c) Garantir que os interessados licenciem tempestivamente
os actos que de tal careçam e que cumprem com o es-
tabelecido nos licenciamentos, através da implementa-
ção de acções de sensibilização e de implementação de
adequados serviços de fiscalização;

d) Colaborar nos procedimentos administrativos relaciona-
dos com a reabilitação urbana, nomeadamente preparação
de candidaturas para financiamentos de obras particu-
lares de interesse para o município e de conservação do
património municipal.

2 — Ao Director do Departamento de Planeamento e Urba-
nismo compete:

a) Dirigir e coordenar os serviços respectivos;
b) Prestar apoio técnico e colaborar na elaboração dos

orçamentos e planos de actividade e zelar pela sua exe-
cução;

c) Acompanhar a execução de planos de ordenamento;
d) Submeter a despacho do presidente os assuntos da sua

competência;
e) Assinar a correspondência e assuntos de mero expedi-

ente, para que tenha recebido delegação;
f) Exercer as demais competências que lhe sejam delegadas

pelo presidente e vereadores da Câmara Municipal.
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Artigo 44.º

Divisões do DPU

O Departamento de Planeamento e Urbanismo compreende as
seguintes divisões:

a) Divisão de Gestão Urbanística;
b) Divisão de Gestão do Espaço Público.

Artigo 45.º

Divisão de Gestão Urbanística

1 — Compete, em geral, à Divisão de Gestão Urbanística
promover a gestão urbanística do concelho, analisando e dan-
do parecer sobre os diversos projectos de construção e acom-
panhando a sua execução garantindo o respeito pelos normativos
legais, e, se for o caso, dando parecer com vista á autorização
de utilização dos mesmos.

2 — Em especial, incumbe à Divisão de Gestão Urbanística,
supervisionar os licenciamentos de obras particulares, as ope-
rações de loteamento, a salvaguarda das zonas históricas e o
licenciamento de estabelecimentos de hotelaria, restauração e
bebidas, de indústria e de comércio.

3 — À Divisão de Gestão Urbanística compete, em particular:

a) Propor a execução de planos de pormenor;
b) Emitir parecer sobre a definição de critérios de gestão

urbanística a adaptar na implementação dos planos de
urbanização ou estudos urbanísticos;

c) Informar sobre pedidos de informação prévia para rea-
lização de operações de loteamento, bem como sobre
estudos urbanísticos ou projectos de loteamento;

d) Organizar os processos relativos a operações de lotea-
mento ou planos de pormenor a submeter a parecer dos
organismos da Administração Central quando da lei
decorra essa obrigação no quadro das competências do
Departamento;

e) Prestar informação sobre projectos de obras de urbani-
zação, bem como propor para aprovação as prescrições
a que as mesmas devem obedecer;

f) Fiscalizar a execução das obras de arruamentos e de
tratamento paisagístico dos espaços exteriores das ur-
banizações particulares, em articulação com os servi-
ços municipalizados e com as empresas concessionári-
as de distribuição electricidade, redes de comunicações
e abastecimento de gás;

g) Emitir parecer sobre estudos urbanísticos com projecto
de loteamento em áreas abrangidas por plano de urba-
nização ou plano de pormenor válidos em função da sua
dimensão ou características propostas de ocupação do
solo;

h) Proceder ao encaminhamento e informação técnica dos
assuntos que caibam nas suas competências de gestão
e concepção de trânsito e transportes.

Artigo 46.º

Serviços da Divisão de Gestão Urbanística

Na directa dependência do Chefe da Divisão de Gestão Ur-
banística funcionam os seguintes serviços:

a) Secção Administrativa de Apoio à DGU;
b) Núcleo de Licenciamento de Obras Particulares;
c) Núcleo de Planeamento e Ordenamento;
d) Núcleo do Património Histórico;
e) Núcleo de Licenciamento de Estabelecimentos.

Artigo 47.º

Secção Administrativa de Apoio à DGU

1 — Em geral à Secção Administrativa de Apoio à DGU
compete o apoio administrativo que se mostre necessário ao bom
funcionamento da Divisão e seus serviços, nomeadamente:

a) Atender os utentes e encaminhá-los para os serviços
adequados quando for o caso;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, registo, clas-
sificação, distribuição e expedição de correspondência
e outros documentos dentro dos prazos respectivos;

c) Preparação de documentação a submeter à Câmara ou
a quem tenha competência para o efeito;

d) Elaboração de todo o expediente quer externo quer in-
terno;

e) Promover e divulgar pelos restantes serviços da divi-
são normas internas e demais directivas de carácter
genérico;

f) Superintender e assegurar o serviço de telefone, fax,
correio, bem como assegurar a gestão, manutenção e
limpeza das instalações;

g) Superintender e assegurar o serviço de duplicação de
documentos;

h) Proceder ao arquivo geral dos documentos;
i) Facultar para consulta, mediante pedido dos serviços que

de tal careçam, os documentos arquivados;
j) Executar os serviços administrativos de carácter geral

não específicos que lhe sejam requeridos por qualquer
outro serviço da divisão;

k) Superintender no arquivo existente na divisão, adoptando
as providências para a sua classificação, conservação,
arrumação e actualização, e propor a adopção de pla-
nos adequados ao arquivo;

l) Arquivar todos os documentos, livros e processos que
lhe sejam entregues pelos diferentes serviços;

m) Executar e manter devidamente actualizados todos os
livros de registos e outros próprios da Divisão;

n) Propor a inutilização de documentos nos prazos esta-
belecidos na lei;

o) Promover a consulta a outros organismos, ou a outras
unidades orgânicas da Câmara Municipal, sempre que
tal se mostre necessário;

p) Organização de processos de empreitadas de obras pú-
blicas e de aquisição de bens e serviços, supervisionando
os procedimentos que devem anteceder a adjudicação
— nomeadamente a escolha dos mesmo, a preparação
dos documentos a tal inerentes, a articulação com a
Secção de Contabilidade para efeitos de cabimentação
prévia, o apoio às comissões de abertura e de análise
de propostas, audiências prévias e despachos ou deli-
berações de adjudicação — a gestão dos processos e o
seu encerramento, incluindo as contas correntes, autos
de medição, revisões de preços, trabalhos adicionais,
informações periódicas, contas  e inquéritos finais;

q) Receber e prestar esclarecimentos aos utentes sobre o
andamento e despacho dos seus requerimentos ou pro-
cessos;

r) Passar certidões e outros documentos legais respeitan-
tes ao sector, sempre que solicitados nos termos da lei;

s) Prestar informações por escrito, nos processos, se fo-
ram cumpridas todas as obrigações legais ou regulamen-
tares, relativamente a todos os processos que correm
pelos serviços que dirigem e que carecem de decisões
ou deliberações dos eleitos locais;

t) Zelar pelo cumprimento das deliberações da Câmara, do
presidente, ou de quem tenha competência sobre as
matérias, que devam ser cumpridas pela Divisão;

u) Zelar pela boa e regular coordenação entre todos os
serviços do município;

v) Executar as demais tarefas que lhe sejam atribuídas por
despacho.

2 — A Secção Administrativa de Apoio à DGU , em parti-
cular, compete:

a) Organizar os processos no âmbito da toponímica e
numeração policial;

b) Registar e processar as inscrições dos técnicos respon-
sáveis por execução de obras particulares;

c) Receber os requerimentos dos interessados no âmbito
das competências da divisão e encaminhá-los, devida-
mente instruídos, para os técnicos ou dirigentes;

d) Proceder à emissão de alvarás de loteamento, licenças
de construção, de utilização e outras previstas na lei ou
nos regulamentos;

e) Providenciar a arrecadação de receitas inerentes às li-
cenças emitidas;

f) Manter actualizada a informação sobre os bens imóveis
resultantes de processos de cedência no âmbito das
competências da Divisão;

g) Fornecer as cópias de projectos de construção ou lotea-
mento, bem como as cartas ou plantas que forem soli-
citadas e possam ser fornecidas;

h) Conceber novos métodos de processamento da informa-
ção por si recolhida e aperfeiçoar os existentes, visan-
do a eficácia e celeridade das respostas às solicitações
dos particulares;

i) Elaborar os mapas com informação para INE e Finan-
ças.
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Artigo 48.º

Núcleo de Licenciamento de Obras Particulares

Ao Núcleo de Licenciamento de Obras Particulares compe-
te:

a) Apreciar os projectos e edificações sujeitas a licencia-
mento ou autorização municipal;

b) Preparar a fundamentação dos actos de licenciamento
ou de indeferimento dos respectivos pedidos;

c) Organizar os processos no âmbito da toponímia e nu-
meração policial;

d) Registar e processar as inscrições dos técnicos respon-
sáveis por execução de obras particulares;

e) Apreciar os requerimentos dos interessados no âmbito
das competências da Divisão emitindo parecer;

f) Proceder à emissão de alvarás de loteamento, licenças
de construção ou utilização, e certidões no âmbito das
competências do departamento;

g) Providenciar a comunicação às respectivas ordens de
irregularidades detectadas imputáveis ao técnico respon-
sável pela obra;

h) Manter actualizada a cartografia sobre os bens imóveis
resultantes de processos de cedência no âmbito das
competências do departamento;

i) Promover as vistorias e a recolha dos pareceres e in-
formações técnicas, quer dos serviços do município, quer
dos serviços exteriores ao município, necessárias aos
licenciamentos;

j) Vistoriar as condições de efectiva execução dos projectos
e fiscalizar, o cumprimento das leis, regulamentos e
deliberações camarárias sobre normas técnicas ou de
segurança a observar nas obras particulares;

k) Velar pela fidelidade de quaisquer obras às específicas
condições do seu licenciamento ou autorização, desen-
cadeando, sempre que necessários, os mecanismos
efectivadores da responsabilidade dos técnicos delas
encarregados;

l) Vistoriar, a qualquer tempo, as obras licenciadas por
forma a garantir que mantém as condições impostas para
licenciamento;

m) Elaborar autos de notícia sempre que seja o caso.

Artigo 49.º

Núcleo de Planeamento e Ordenamento

Ao Núcleo de Planeamento e Ordenamento compete:

a) Acompanhar a elaboração dos planos de ordenamento
e zelar pelo seu cumprimento;

b) Estudar as situações de conflito com os planos,  pro-
curar soluções e, se for caso disso propor alterações
aqueles;

c)  Propor a realização de planos de pormenor e geri-los;
d)  Dar parecer sobre operações de loteamento avaliando

da sua conformidade com os planos aprovados;
e) Gerir as áreas de cedência e operações de permuta

Artigo 50.º

Núcleo do Património Histórico

Ao Núcleo do Património Histórico compete:

a) Planear a zona histórica de forma integrada;
b) Dar parecer sobre projectos de obras a levar a efeito nas

zonas históricas do concelho;
c) Elaborar projectos-tipo, de forma a dar indicações so-

bre as características a que devem obedecer as constru-
ções na zonas a proteger;

d) Efectuar estudos e propor acções de defesa, preserva-
ção e promoção do património histórico, paisagístico e
urbanístico do município;

e) Acompanhar as acções que venham ser desencadeadas
no âmbito estabelecido na alínea anterior;

f) Tomar a iniciativa de contactar os proprietários de edi-
fícios degradados, situados em zonas a proteger, pro-
pondo alternativas de utilização que conciliem a defe-
sa do património com os interesses dos proprietários;

g) Propor arranjos urbanísticos que visem valorizar as zonas
a proteger;

h) Promover contactos com associações e grupos que, no
âmbito local e regional, se proponham executar acções
de recuperação do património;

i) Estabelecer ligações com os departamentos da adminis-
tração central com competências nas áreas da defesa e
conservação do património edificado;

j) Velar pela fidelidade de quaisquer obras às específicas
condições do seu licenciamento ou autorização, desen-
cadeando, sempre que necessários, os mecanismos
efectivadores da responsabilidade dos técnicos delas
encarregados;

k) Fiscalizar todas as obras e intervenções que tenham lugar
nas zonas históricas garantindo a preservação das mes-
mas;

l) Vistoriar, a qualquer tempo, as obras licenciadas por
forma a garantir que mantém as condições impostas para
licenciamento;

m) Levantar autos de notícia sempre que seja o caso.

Artigo 51.º

Núcleo de Licenciamento de Estabelecimentos

Ao Núcleo de Licenciamento de Estabelecimentos compete:

a) Analisar os pedidos de licenciamento de estabelecimen-
tos, e verificar da sua conformidade com a legislação
em vigor;

b) Promover as vistorias e a recolha dos pareceres e in-
formações técnicas, quer dos serviços do município, quer
dos serviços exteriores ao município, necessárias aos
licenciamentos;

c) Esclarecer os requerentes sobre as eventuais irregula-
ridades detectadas susceptíveis de inviabilizar o licen-
ciamento;

d) Emitir parecer recomendando a passagem da licença, se
tudo estiver em conformidade, ou a sua não passagem
em caso contrário;

e) Vistoriar as condições de efectiva execução dos projectos
e fiscalizar, o cumprimentos das leis, regulamentos e
deliberações camarárias sobre normas técnicas ou de
segurança sempre que o licenciamento venha implicar
obras nos estabelecimentos a licenciar;

f) Velar pela fidelidade de quaisquer obras às específicas
condições do seu licenciamento ou autorização, desen-
cadeando, sempre que necessários, os mecanismos
efectivadores da responsabilidade dos técnicos delas
encarregados;

g) Vistoriar, a qualquer tempo, as obras licenciadas por
forma a garantir que mantém as condições impostas para
licenciamento;

h) Levantar autos de notícia sempre que seja o caso.

Artigo 52.º

Divisão de Gestão do Espaço Público

1 — Compete em geral à Divisão de Gestão do Espaço Pú-
blico zelar pela boa gestão dos espaços públicos, maximizando
a sua usufruição pelos cidadãos e minimizando os impactos
resultantes da sua utilização por terceiros.

2 — Em especial, incumbe à Divisão de Gestão do Espaço
Público assessorar o executivo em questões que se prendam com
a RAN e a REN, propor e implementar a requalificação e rea-
bilitação de zonas urbanas degradadas, supervisionar a ocupa-
ção do espaço público, a publicidade e o mobiliário urbano, gerir
os espaços verdes, as vias de comunicação, a sinalização e a
electrificação pública.

3 — À Divisão de Gestão do Espaço Público compete, em
particular:

a) Elaborar estudos prévios, anteprojectos e projectos de
arquitectura e engenharia;

b) Supervisionar e projectar infra-estruturas urbanas de
iniciativa do município designadamente estradas,  ca-
minhos municipais e electrificações;

c) Prestar assistência técnica e coordenar os projectos
municipais a executar por entidades estranhas à Câmara;

d) Elaborar estudos e projectos que visem garantir a qua-
lidade arquitectónica e construtiva de edifícios ou con-
juntos urbanos;

e) Supervisionar toda e qualquer intervenção construtiva
nas áreas protegidas, e zelar pelo respeito das regras de
ocupação estabelecidas para as mesmas;
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f) Supervisionar o licenciamento de publicidade e de ocupa-
ção do espaço público e zelar pelo cumprimento do
respectivo regulamento camarário.

Artigo 53.º

Serviços da Divisão de Gestão do Espaço Público

Na directa dependência do Chefe da Divisão de Gestão do
Espaço Público funcionam os seguintes serviços:

a) Secção Administrativa da DGEP;
b) Núcleo de Áreas Protegidas;
c) Núcleo de Conservação, Requalificação e Reabilitações

Urbanas;
d) Núcleo de Publicidade, Mobiliário Urbano e Ocupação

do Espaço Público;
e) Núcleo de Redes Públicas.

Artigo 54.º

Secção Administrativa da DGEP

1 — Em geral à Secção Administrativa da DGEP compete o
apoio administrativo que se mostre necessário ao bom funcio-
namento da Divisão e seus serviços, nomeadamente:

a) Atender os utentes e encaminhá-los para os serviços
adequados quando for o caso;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, registo, clas-
sificação, distribuição e expedição de correspondência
e outros documentos dentro dos prazos respectivos;

c) Preparação de documentação a submeter à Câmara ou
a quem tenha competência para o efeito;

d) Elaboração de todo o expediente quer externo quer in-
terno;

e) Promover e divulgar pelos restantes serviços da Divi-
são normas internas e demais directivas de carácter
genérico;

f) Superintender e assegurar o serviço de telefone, fax,
correio, bem como assegurar a gestão, manutenção e
limpeza das instalações;

g) Superintender e assegurar o serviço de duplicação de
documentos;

h) Proceder ao arquivo geral dos documentos;
i) Facultar para consulta, mediante pedido dos serviços que

de tal careçam, os documentos arquivados;
j) Executar os serviços administrativos de carácter geral

não específicos que lhe sejam requeridos por qualquer
outro serviço da divisão;

k) Superintender no arquivo existente na divisão, adoptando
as providências para a sua classificação, conservação,
arrumação e actualização, e propor a adopção de pla-
nos adequados ao arquivo;

l) Arquivar todos os documentos, livros e processos que
lhe sejam entregues pelos diferentes serviços;

m) Executar e manter devidamente actualizados todos os
livros de registos e outros próprios da Divisão;

n) Propor a inutilização de documentos nos prazos esta-
belecidos na lei;

o) Promover a consulta a outros organismos, ou a outras
unidades orgânicas da Câmara Municipal, sempre que
tal se mostre necessário;

p) Organização de processos de empreitadas de obras pú-
blicas e de aquisição de bens e serviços, supervisionando
os procedimentos que devem anteceder a adjudicação —
nomeadamente a escolha dos mesmo, a preparação dos
documentos a tal inerentes, a articulação com a Secção
de Contabilidade para efeitos de cabimentação prévia,
o apoio às comissões de abertura e de análise de pro-
postas, audiências prévias e despachos ou deliberações
de adjudicação — a gestão dos processos e o seu en-
cerramento, incluindo as contas correntes, autos de
medição, revisões de preços, trabalhos adicionais, in-
formações periódicas, contas  e inquéritos finais;

q) Receber e prestar esclarecimentos aos utentes sobre o
andamento e despacho dos seus requerimentos ou pro-
cessos;

r) Passar certidões e outros documentos legais respeitan-
tes ao sector, sempre que solicitados nos termos da lei;

s) Prestar informações por escrito, nos processos, se fo-
ram cumpridas todas as obrigações legais ou regulamen-
tares, relativamente a todos os processos que correm

pelos serviços que dirigem e que carecem de decisões
ou deliberações dos eleitos locais;

t) Zelar pelo cumprimento das deliberações da Câmara, do
presidente, ou de quem tenha competência sobre as
matérias, que devam ser cumpridas pela Divisão;

u) Zelar pela boa e regular coordenação entre todos os
serviços do município;

v) Executar as demais tarefas que lhe sejam atribuídas por
despacho.

2 — À Secção Administrativa da DGEP, em particular, com-
pete:

a) Receber os requerimentos dos interessados no âmbito
das competências da divisão e encaminhá-los, devida-
mente instruídos, para os técnicos ou dirigentes;

b) Proceder à emissão das licenças de publicidade e de
ocupação do espaço público;

c) Providenciar a arrecadação das receitas inerentes a li-
cenças de publicidade e de ocupação do espaço públi-
co;

d) Manter actualizada a informação sobre licenças de
publicidade e de ocupação do espaço público emitidas;

e) Fornecer as plantas que forem solicitadas e possam ser
fornecidas;

f) Conceber novos métodos de processamento da informa-
ção por si recolhida e aperfeiçoar os existentes, visan-
do a eficácia e celeridade das respostas às solicitações
dos particulares.

Artigo 55.º

Núcleo de Áreas Protegidas

Ao Núcleo de Áreas Protegidas compete:

a) Acompanhar a execução dos Planos de Reserva Agrí-
cola e de Reserva Ecológica, do Plano de Ordenamento
da Orla Costeira, e outros similares, mantendo a Câmara
informada sobre o andamento dos mesmos e alertando-
a para eventuais aspectos em que entenda postos em
causa os interesses do município;

b) Assessorar a Câmara Municipal no seu relacionamen-
to com as restantes entidades com jurisdição sobre as
áreas protegidas;

c) Dar parecer, no que à Câmara compete, sobre eventu-
ais projectos ou intervenções situadas em áreas prote-
gidas;

d) Propor, e coordenar, intervenções públicas nas áreas
protegidas susceptíveis de contribuir para a sua melhor
preservação e para o seu usufruto pelos cidadãos.

Artigo 56.º

Núcleo de Conservação, Requalificação e Reabilitação Urbana

Ao Núcleo de Conservação, Requalificação e Reabilitação
Urbana compete:

a) Propor, e executar, projectos com vista á conservação,
requalificação e reabilitação de zonas urbanas;

b) Zelar pela conservação das áreas urbanas, nos casos em
que tal não esteja atribuído a outros serviços ,o âmbito
do presente regulamento;

c) Propor a realização de estudos de tráfego, proceder à
implementação das recomendações resultantes dos mes-
mos;

d) Garantir a instalação, e conservação, da sinalização
rodoviária e turística;

e) Coordenar a instalação de novos pontos de luz e o alar-
gamento da rede existente, pronunciando-se nomeada-
mente sobre os equipamentos a instalar a nível de qua-
lidade e de estética;

f) Coordenar a execução das obras inerentes ao referido
nas alíneas a) e e);

g) Propor, e executar, estudos com vista a encontrar for-
mas de intervenção em pareceria com entes ou entida-
des privadas, susceptíveis de contribuir para os fins
enunciados nas alíneas anteriores;

h) Propor protocolos e acordos de colaboração;
i) Garantir, genericamente, a contribuição das áreas sobre

sua responsabilidade para a melhoria da qualidade de
vida das populações;
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j) Promover a educação rodoviária, em colaboração com
Escolas e outras entidades;

k) Promover campanhas de sensibilização das populações.

Artigo 57.º

Núcleo de Publicidade, Mobiliário Urbano e Ocupação
do Espaço Público

Ao Núcleo de Publicidade, Mobiliário Urbano e Ocupação do
Espaço Público compete:

a) Zelar pelo cumprimento do regulamento municipal re-
ferente a esta matéria;

b) Promover e coordenar a implantação do mobiliário ur-
bano inerente ao exercício das competências que lhe
estão confiadas, assegurando a sua gestão;

c) Dar parecer sobre os pedidos para instalação de publi-
cidade, mobiliário urbano e de ocupação do espaço
público;

d) Calcular o montante das taxas a cobrar em conformi-
dade com o estabelecido no regulamento;

e) Sugerir a concessão de espaços publicitários;
f) Fiscalizar, cumulativamente com outros serviços, o

cumprimento do regulamento, e promover o levantamen-
to de autos de contra-ordenarão quando for o caso;

g) Propor alterações à tabela de taxas sempre que enten-
da haver injustiça na sua aplicação, e ou situações que
justifiquem o aumento dos valores;

h) Assessorar a Câmara Municipal na tomada de decisões
sobre esta matéria.

SUBSECÇÃO IV

Do Departamento de Obras Municipais e Serviços Urbanos

Artigo 58.º

Competências

1 — Compete ao Departamento de Obras Municipais e Ser-
viços Urbanos assegurar o funcionamento dos sistemas de sa-
neamento, da limpeza urbana,  recolha de resíduos sólidos, as-
segurar o apoio necessário aos diversos serviços a  nível de
oficinas, e a promoção das obras que não estejam especifica-
mente  dependentes de outro serviço nos termos do presente
regulamento, nomeadamente:

a) Superintender a gestão do ciclo da água, assegurando
a sua distribuição em quantidade e qualidade, e bem
assim o adequado tratamento final das águas residuais,
promovendo estudos e projectos conducentes à ampli-
ação das redes e à adopção de tecnologias susceptíveis
de minimizar custos e/ou melhorar a qualidade dos
serviços e dos fornecimentos no respeito pelo impacto
ambiental;

b) Superintender a higiene e limpeza urbana, e a recolha
de resíduos sólidos urbanos promovendo estudos e pro-
jectos conducentes à progressiva ampliação das zonas
de intervenção e à adopção de tecnologias susceptíveis
de minimizar custos e/ou melhorar a qualidade dos
serviços e no respeito pelo impacto ambiental;

c) Assegurar os serviços de apoio ao nível da manutenção
e conservação de equipamentos e património imobiliá-
rio;

d) Desenvolver metodologias de gestão, estudar, e propor
quando tal se mostre conveniente, diferentes formas de
exploração dos sistemas de saneamento e de recolha de
RSU nomeadamente por via de adjudicação externa de
serviços parcelares ou globais e de eventuais regimes
de concessão.

2 — Ao director do Departamento de Obras Municipais e
Serviços Urbanos compete:

a) Dirigir e coordenar os serviços respectivos;
b) Prestar apoio técnico e colaborar na elaboração dos

orçamentos e planos de actividade e zelar pela sua exe-
cução;

c) Submeter a despacho do presidente os assuntos da sua
competência;

d) Assinar a correspondência e assuntos de mero expedi-
ente, para que tenha recebido delegação;

e) Exercer as demais competências que lhe sejam delegadas
pelo presidente e vereadores da Câmara Municipal.

Artigo 59.º

Divisões do DOMSU

O Departamento de Obras Municipais e Serviços Urbanos
compreende as seguintes divisões:

a) Divisão de Saneamento Básico;
b) Divisão de Ambiente e Resíduos Sólidos;
c) Divisão de Serviços Gerais.

Artigo 60.º

Divisão de Saneamento Básico

1 — Compete, em geral, à Divisão de Saneamento Básico,
assegurar o funcionamento dos sistemas de distribuição de água
e de tratamento de águas residuais, promovendo o progressivo
alargamento das redes. Ficam-lhes igualmente acometidas as redes
de estradas e caminhos.

2 — Em especial, incumbe à Divisão de Saneamento Bási-
co, o estudo para proposta aos órgãos do município, de medi-
das ou orientações que visem a rentabilização dos serviços pres-
tados quer por via de redução de custos quer por via da melhoria
de qualidade dos serviços a prestar, equacionando, nomeadamente,
a oportunidade e possível interesse de adjudicação externa parcial
ou total dos serviços a prestar, opção por situações de privatização
de serviços, concessão de exploração ou outras.

3 — À Divisão de Saneamento Básico compete, em particular:

a) Garantir o fornecimento e distribuição de água, em
quantidade e qualidade tidas por adequadas;

b) Garantir a recolha das águas residuais e o seu tratamento
adequado, com respeito pelas regras ambientais;

c) Promover a elaboração de estudos e projectos ao nível
das infra-estruturas de saneamento;

d) Prestar assistência técnica e coordenar os projectos
municipais a executar por entidades estranhas à Câmara;

e) Dar parecer sobre projectos de saneamento em lotea-
mentos;

f) Colaborar nos actos de recepção de loteamentos;
g) Zelar pela conservação e melhoria das redes de estra-

da e caminhos municipais;
h) Propor a abertura de novas vias e alterações que entenda

necessárias nas já existentes.

Artigo 61.º

Serviços da Divisão de Saneamento Básico

Na directa dependência do chefe da Divisão de Saneamento
Básico funcionam os seguintes serviços:

a) Secção Administrativa da DSB;
b) Núcleo de Projectos e Fiscalização de Infra-Estruturas;
c) Núcleo de Exploração de Sistemas;
d) Núcleo de Ligações à Rede;
e) Secção de Gestão Comercial;

Artigo 62.º

Secção Administrativa da DSB

1 — Em geral à Secção Administrativa da DSB compete o
apoio administrativo que se mostre necessário ao bom funcio-
namento da divisão e seus serviços, nomeadamente:

a) Atender os utentes e encaminhá-los para os serviços
adequados quando for o caso;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, registo, clas-
sificação, distribuição e expedição de correspondência
e outros documentos dentro dos prazos respectivos;

c) Preparação de documentação a submeter à Câmara ou
a quem tenha competência para o efeito;

d) Elaboração de todo o expediente quer externo quer in-
terno;

e) Promover e divulgar pelos restantes serviços da divi-
são normas internas e demais directivas de carácter
genérico;

f) Superintender e assegurar o serviço de telefone, fax,
correio, bem como assegurar a gestão, manutenção e
limpeza das instalações;
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g) Superintender e assegurar o serviço de duplicação de
documentos;

h) Proceder ao arquivo geral dos documentos;
i) Facultar para consulta, mediante pedido dos serviços que

de tal careçam, os documentos arquivados;
j) Executar os serviços administrativos de carácter geral

não específicos que lhe sejam requeridos por qualquer
outro serviço da divisão;

k) Superintender no arquivo existente na divisão, adoptando
as providências para a sua classificação, conservação,
arrumação e actualização, e propor a adopção de pla-
nos adequados ao arquivo;

l) Arquivar todos os documentos, livros e processos que
lhe sejam entregues pelos diferentes serviços;

m) Executar e manter devidamente actualizados todos os
livros de registos e outros próprios da Divisão;

n) Propor a inutilização de documentos nos prazos esta-
belecidos na lei;

o) Promover a consulta a outros organismos, ou a outras
unidades orgânicas da Câmara Municipal, sempre que
tal se mostre necessário;

p) Organização de processos de empreitadas de obras pú-
blicas e de aquisição de bens e serviços, supervisionando
os procedimentos que devem anteceder a adjudicação
— nomeadamente a escolha dos mesmo, a preparação
dos documentos a tal inerentes, a articulação com a
Secção de Contabilidade para efeitos de cabimentação
prévia, o apoio às comissões de abertura e de análise
de propostas, audiências prévias e despachos ou deli-
berações de adjudicação — a gestão dos processos e o
seu encerramento, incluindo as contas correntes, autos
de medição, revisões de preços, trabalhos adicionais,
informações periódicas, contas  e inquéritos finais;

q) Receber e prestar esclarecimentos aos utentes sobre o
andamento e despacho dos seus requerimentos ou pro-
cessos;

r) Passar certidões e outros documentos legais respeitan-
tes ao sector, sempre que solicitados nos termos da lei;

s) Prestar informações por escrito, nos processos, se fo-
ram cumpridas todas as obrigações legais ou regulamen-
tares, relativamente a todos os processos que correm
pelos serviços que dirigem e que carecem de decisões
ou deliberações dos eleitos locais;

t) Zelar pelo cumprimento das deliberações da Câmara, do
presidente, ou de quem tenha competência sobre as
matérias, que devam ser cumpridas pela Divisão;

u) Zelar pela boa e regular coordenação entre todos os
serviços do município;

v) Executar as demais tarefas que lhe sejam atribuídas por
despacho.

2 — A Secção Administrativa da DSB, em particular, com-
pete:

a) Receber os requerimentos dos interessados no âmbito
das competências da divisão e encaminhá-los, devida-
mente instruídos, para os técnicos ou dirigentes;

b) Manter os registos das contagens de água adquirida e
conferir as facturas enviadas pela entidade fornecedo-
ra;

b) Conceber novos métodos de processamento da informa-
ção por si recolhida e aperfeiçoar os existentes, visan-
do a eficácia e celeridade das respostas às solicitações
dos particulares.

Artigo 63.º

Núcleo de Projectos e Fiscalização de Infra-Estruturas

Ao Núcleo de Projectos e Fiscalização de Infra-Estruturas
compete:

a) Executar os projectos de obra que se tornem necessá-
rios no âmbito das competências da Divisão;

b) Acompanhar e fiscalizar as obras que venham ser exe-
cutadas no âmbito das competências da Divisão.

Artigo 64.º

Núcleo de Exploração de Sistemas

Ao Núcleo de Exploração de Sistemas compete:

a) Assegurar a manutenção e conservação das redes, es-
tações elevatórias  e estações de tratamento;

b) Assegurar o cumprimento do programa de recolha de
amostras de água para análises físico-químicas e bac-
teriológicas e outras e o estabelecimento de medidas de
correcção que se imponham;

c) Observar as condições de tratamento dos efluentes por
parte das estações de tratamento de águas residuais.

Artigo 65.º

Núcleo de Ligações à Rede

Ao Núcleo de Ligações à Rede compete:

a) Promover a ligação à rede dos ramais de água e esgo-
tos;

b) Proceder ao corte de ligações com vista à interrupção
dos fornecimentos;

c) Proceder à instalação e retirada de contadores.

Artigo 66.º

Secção de Gestão Comercial

1 — São atribuições desta Secção:

a) Proceder à celebração dos contratos de fornecimento de
água, bem como à sua interrupção ou cancelamento;

b) Proceder às leituras dos consumos de água;
c) Processar as facturas/recibos;
d) Efectuar as cobranças;
e) Assegurar os procedimentos administrativos previstos na

lei;
f) Gerir os cortes de água;
g) Remeter ao Gabinete de Execuções Fiscais os recibos

não cobrados, para efeitos de cobrança coersiva;
h) Fornecer,  com vista à tomada de decisões, os elemen-

tos históricos de gestão de que disponha.

2 — Cabe à Secção a manutenção do Programa Informático
de Gestão, bem como dos respectivos equipamentos, devendo
providenciar atempadamente as alterações e actualizações que
se mostrem necessárias.

Artigo 67.º

Divisão de Ambiente e Resíduos Sólidos

1 — Compete, em geral, à Divisão de Resíduos Sólidos as-
segurar e promover a higiene e limpeza urbana, a recolha de
resíduos sólidos urbanos e ainda a gestão do canil/gatil muni-
cipal.

2 — Em especial, incumbe  à Divisão de Resíduos Sólidos,
o estudo para proposta aos órgãos do município, de medidas ou
orientações que visem a rentabilização dos serviços prestados
quer por via de redução dos custos quer por via da melhoria e
diversificação dos serviços a prestar, equacionando, nomeada-
mente, a oportunidade e possível interesse de opção por situa-
ções de adjudicação externa de serviços,  da concessão de ex-
ploração ou outras.

3 — Cabe à Divisão de Ambiente e Resíduos Sólidos:

a) Promover a aquisição dos equipamentos de deposição,
recolha e transporte de resíduos sólidos, bem como de
quaisquer outros que se mostrem necessários ao bom
funcionamento da Divisão;

b) Zelar pelo cumprimento do Regulamento de Higiene
Pública e Limpeza Urbana;

c) Desenvolver estudos com vista á implementação de
métodos, técnicas, tecnologias e equipamentos suscep-
tíveis de melhorar os serviços prestados, e ou minimi-
zar custos;

d) Coordenar campanhas de sensibilização da população;
e) Articular procedimentos com a empresa responsável pelo

tratamento dos RSU.

Artigo 68.º

Serviços da Divisão de Ambiente e  Resíduos Sólidos

Na directa dependência do Chefe da Divisão de Ambiente e
Resíduos Sólidos funcionam os seguintes serviços:

a) Secção Administrativa da DRS;
b) Núcleo de Limpeza Urbana;
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c) Núcleo de Salubridade e RSU;
d) Núcleo de Cemitério e Jardins;
e) Núcleo do Canil/Gatil.

Artigo 69.º

Secção Administrativa da DRS

1 — Em geral à Secção Administrativa da DRS compete o
apoio administrativo que se mostre necessário ao bom funcio-
namento da Divisão e seus serviços, nomeadamente:

a) Atender os utentes e encaminhá-los para os serviços
adequados quando for o caso;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, registo, clas-
sificação, distribuição e expedição de correspondência
e outros documentos dentro dos prazos respectivos;

c) Preparação de documentação a submeter à Câmara ou
a quem tenha competência para o efeito;

d) Elaboração de todo o expediente quer externo quer in-
terno;

e) Promover e divulgar pelos restantes serviços da Divi-
são normas internas e demais directivas de carácter
genérico;

f) Superintender e assegurar o serviço de telefone, fax,
correio, bem como assegurar a gestão, manutenção e
limpeza das instalações;

g) Superintender e assegurar o serviço de duplicação de
documentos;

h) Proceder ao arquivo geral dos documentos;
i) Facultar para consulta, mediante pedido dos serviços que

de tal careçam, os documentos arquivados;
j) Executar os serviços administrativos de carácter geral

não específicos que lhe sejam requeridos por qualquer
outro serviço da Divisão;

k) Superintender no arquivo existente na divisão, adoptando
as providências para a sua classificação, conservação,
arrumação e actualização, e propor a adopção de pla-
nos adequados ao arquivo;

l) Arquivar todos os documentos, livros e processos que
lhe sejam entregues pelos diferentes serviços;

m) Executar e manter devidamente actualizados todos os
livros de registos e outros próprios da Divisão;

n) Propor a inutilização de documentos nos prazos esta-
belecidos na lei;

o) Promover a consulta a outros organismos, ou a outras
unidades orgânicas da Câmara Municipal, sempre que
tal se mostre necessário;

p) Organização de processos de empreitadas de obras pú-
blicas e de aquisição de bens e serviços, supervisionando
os procedimentos que devem anteceder a adjudicação
— nomeadamente a escolha dos mesmo, a preparação
dos documentos a tal inerentes, a articulação com a
Secção de Contabilidade para efeitos de cabimentação
prévia, o apoio às comissões de abertura e de análise
de propostas, audiências prévias e despachos ou deli-
berações de adjudicação — a gestão dos processos e o
seu encerramento, incluindo as contas correntes, autos
de medição, revisões de preços, trabalhos adicionais,
informações periódicas, contas  e inquéritos finais,

q) Receber e prestar esclarecimentos aos utentes sobre o
andamento e despacho dos seus requerimentos ou pro-
cessos;

r) Passar certidões e outros documentos legais respeitan-
tes ao sector, sempre que solicitados nos termos da lei;

s) Prestar informações por escrito, nos processos, se fo-
ram cumpridas todas as obrigações legais ou regulamen-
tares, relativamente a todos os processos que correm
pelos serviços que dirigem e que carecem de decisões
ou deliberações dos eleitos locais;

t) Zelar pelo cumprimento das deliberações da Câmara, do
presidente, ou de quem tenha competência sobre as
matérias, que devam ser cumpridas pela Divisão;

u) Zelar pela boa e regular coordenação entre todos os
serviços do município;

v) Executar as demais tarefas que lhe sejam atribuídas por
despacho.

2 — A Secção Administrativa da DRS , em particular, com-
pete:

a) Receber os requerimentos dos interessados no âmbito
das competências da divisão e encaminhá-los, devida-
mente instruídos, para os técnicos ou dirigentes;

b) Manter os registos das entregas de RSU no centro de
transferência, e conferir as facturas enviadas pela en-
tidade responsável pelo tratamento;

c) Conceber novos métodos de processamento da informa-
ção por si recolhida e aperfeiçoar os existentes, visan-
do a eficácia e celeridade das respostas às solicitações
dos particulares.

Artigo 70.º

Núcleo de Limpeza Urbana

Compete ao Núcleo de Limpeza Urbana:

a) Coordenar o sistema permanente de controlo do esta-
do de higiene de ruas, praças, praias, logradouros, jar-
dins ou qualquer outro espaço de uso público, através
dos serviços de varredura, recolha e lavagem.

b) Promover a limpeza e conservação das valas e escoa-
douros das águas pluviais;

c) Promover e colaborar nas desinfecções periódicas dos
esgotos e demais locais onde as mesmas se revelem
necessárias;

d) Dar apoio a outros serviços que directa ou indirectamente
contribuam para a limpeza e higiene pública.

Artigo 71.º

Núcleo de Salubridade e RSU

Compete ao Núcleo de Salubridade e RSU:

a) Assegurar a permanência de um serviço de recolha e
transporte de resíduos sólidos;

b) Distribuir e controlar os veículos utilizados na limpe-
za e fixar os respectivos itinerários;

c) Promover a distribuição e a substituição de recipientes
para recolha de resíduos;

d) Fiscalizar e fazer a manutenção e limpeza dos mesmos
recipientes, verificando se estes correspondem aos pa-
drões definidos pela administração municipal;

e) Promover a recolha selectiva de forma a possibilitar o
aproveitamento de resíduos recolhidos susceptíveis de
transformação.

Artigo 72.º

Núcleo de Cemitério e Jardins

Ao Núcleo de Cemitério compete:

a) Assegurar os procedimentos relativos às inumações e
exumações;

b) Promover a manutenção e conservação do Cemitério
Municipal;

c) Assegurar o cumprimento do Regulamento do Cemité-
rio;

d) Emitir parecer sobre construções funerárias, e providen-
ciar a construção e disponibilização atempada de sepul-
turas;

e) Pronunciar-se sobre os demais aspectos inerentes ao
funcionamento do cemitério;

f) Zelar pela limpeza e conservação dos espaços afectos
a cemitério;

g) A manutenção dos jardins, árvores e outros espaços
verdes sob jurisdição da Câmara Municipal.

Artigo 73.º

Núcleo do Canil/Gatil

Compete ao Núcleo do Canil/Gatil:

a) Manter a funcionar o canil/gatil municipal;
b) Proceder à captura de canídeos e gatídeos abandonados

ou que vagueiem pelas vias e demais espaços públicos,
e entrega no canil/gatil municipal;

c) Promover campanhas de sensibilização.

Artigo 74.º

Divisão de Serviços Gerais

1 — Compete, em geral, à Divisão de Serviços Gerais asse-
gurar o apoio que se mostre necessário ao funcionamento dos



APÊNDICE N.º 27 — II SÉRIE — N.º 48 — 26 de Fevereiro de 200192

restantes serviços ao nível de execução de trabalhos de serra-
lharia, carpintaria e mecânica-auto, e bem assim assegurar os
trabalhos de manutenção que no âmbito do presente regulamento
não se encontrem atribuídos a outro serviço.

2 — Em especial, incumbe à Divisão de Serviços Gerais,
assegurar o funcionamento das oficinas de serralharia, carpin-
taria, electricidade e mecânica auto, bem como manter opera-
cional um núcleo operário pluridisciplinar, susceptível de garantir
a execução de pequenos trabalhos de conservação e reparação
do património municipal.

3 — À Divisão de Serviços Gerais compete, em particular:

a) Prestar o apoio que lhe for solicitado por qualquer ou-
tro serviço ao nível das suas valências;

b) Assegurar a manutenção das viaturas e máquinas ao
serviço do município;

c) Gerir a utilização de viaturas, máquinas e equipamen-
tos comuns.

Artigo 75.º

Serviços da Divisão de Serviços Gerais

Na directa dependência do chefe da Divisão de Serviços Gerais
funcionam os seguintes serviços:

a) Secção Administrativa da DSG;
b) Núcleo de Oficinas;
c) Núcleo de Conservação do Património Municipal;
d) Núcleo de Manutenção do Parque Auto.

Artigo 76.º

Secção Administrativa da DSG

1 — Em geral à Secção Administrativa da DSG compete o
apoio administrativo que se mostre necessário ao bom funcio-
namento da Divisão e seus serviços, nomeadamente:

a) Atender os utentes e encaminhá-los para os serviços
adequados quando for o caso;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, registo, clas-
sificação, distribuição e expedição de correspondência
e outros documentos dentro dos prazos respectivos;

c) Preparação de documentação a submeter à Câmara ou
a quem tenha competência para o efeito;

d) Elaboração de todo o expediente quer externo quer in-
terno;

e) Promover e divulgar pelos restantes serviços da Divi-
são normas internas e demais directivas de carácter
genérico;

f) Superintender e assegurar o serviço de telefone, fax,
correio, bem como assegurar a gestão, manutenção e
limpeza das instalações;

g) Superintender e assegurar o serviço de duplicação de
documentos;

h) Proceder ao arquivo geral dos documentos;
i) Facultar para consulta, mediante pedido dos serviços que

de tal careçam, os documentos arquivados;
j) Executar os serviços administrativos de carácter geral

não específicos que lhe sejam requeridos por qualquer
outro serviço da Divisão;

k) Superintender no arquivo existente na divisão, adoptando
as providências para a sua classificação, conservação,
arrumação e actualização, e propor a adopção de pla-
nos adequados ao arquivo;

l) Arquivar todos os documentos, livros e processos que
lhe sejam entregues pelos diferentes serviços;

m) Executar e manter devidamente actualizados todos os
livros de registos e outros próprios da Divisão;

n) Propor a inutilização de documentos nos prazos esta-
belecidos na lei;

o) Promover a consulta a outros organismos, ou a outras
unidades orgânicas da Câmara Municipal, sempre que
tal se mostre necessário;

p) Organização de processos de empreitadas de obras pú-
blicas e de aquisição de bens e serviços, supervisionando
os procedimentos que devem anteceder a adjudicação —
nomeadamente a escolha dos mesmo, a preparação dos
documentos a tal inerentes, a articulação com a Secção
de Contabilidade para efeitos de cabimentação prévia,
o apoio às comissões de abertura e de análise de pro-
postas, audiências prévias e despachos ou deliberações

de adjudicação — a gestão dos processos e o seu en-
cerramento, incluindo as contas correntes, autos de
medição, revisões de preços, trabalhos adicionais, in-
formações periódicas, contas  e inquéritos finais;

q) Receber e prestar esclarecimentos aos utentes sobre o
andamento e despacho dos seus requerimentos ou pro-
cessos;

r) Passar certidões e outros documentos legais respeitan-
tes ao sector, sempre que solicitados nos termos da lei;

s) Prestar informações por escrito, nos processos, se fo-
ram cumpridas todas as obrigações legais ou regulamen-
tares, relativamente a todos os processos que correm
pelos serviços que dirigem e que carecem de decisões
ou deliberações dos eleitos locais;

t) Zelar pelo cumprimento das deliberações da Câmara, do
presidente, ou de quem tenha competência sobre as
matérias, que devam ser cumpridas pela Divisão;

u) Zelar pela boa e regular coordenação entre todos os
serviços do município;

v) Executar as demais tarefas que lhe sejam atribuídas por
despacho.

2 — A Secção Administrativa da DSG , em particular, com-
pete:

a) Receber os requerimentos dos interessados no âmbito
das competências da divisão e encaminhá-los, devida-
mente instruídos, para os técnicos ou dirigentes;

b) Manter o registo de utilização de viaturas, máquinas e
equipamentos comuns;

c) Manter o registo de serviços prestados pelas oficinas e
pelo núcleo de conservação;

d) Conceber novos métodos de processamento da informa-
ção por si recolhida e aperfeiçoar os existentes, visan-
do a eficácia e celeridade das respostas às solicitações
dos particulares.

Artigo 77.º

Núcleo de Oficinas

Compete ao Núcleo de Oficinas:

a) Executar os trabalhos de carpintaria, serralharia, pintura
e electricidade que se mostrem necessários em apoio à
conservação e manutenção municipal, ou em apoio à
realização de quaisquer eventos;

b) Assegurar a responsabilidade técnica pela exploração de
instalações eléctricas.

Artigo 78.º

Núcleo de Conservação do Património Municipal

Compete ao Núcleo de Conservação do Património Munici-
pal:

a) Proceder à construção de obras de interesse municipal
que, pela sua dimensão ou características específicas,
se entenda não haver interesse na sua realização por
empreitada;

b) Executar obras de conservação e reparação nos edifí-
cios e demais construções municipais;

c) Manter os edifícios escolares, sociais, desportivos e
culturais em boas condições, em articulação com outros
serviços competentes;

d) Colaborar na realização de quaisquer eventos em que
se mostrem necessários trabalhos no âmbito das espe-
cialidades dos profissionais que integram o núcleo.

Artigo 79.º

Núcleo de Manutenção do Parque Auto

Compete ao Núcleo de Manutenção do Parque Auto:

a) Assegurar os serviços de manutenção e reparação de
forma a garantir o bom e permanente funcionamento da
frota de viaturas e máquinas;

b) Informar superiormente sobre todos os trabalhos que não
possam ser realizados no núcleo, e promover e acom-
panhar as reparações feitas no exterior quando for o caso;

c) Gerir os seguros de viaturas, informando sobre a opor-
tunidade de alterar os mesmos, de proceder à sua anu-
lação ou de os accionar;
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d) Gerir a utilização das viaturas que não se encontrem
atribuídas a nenhuma unidade orgânica em especial.

SUBSECÇÃO V

Do Departamento de Desenvolvimento Social

Artigo 80.º

Competências

1 — Compete ao Departamento de Desenvolvimento Social,
assegurar a implementação de uma política social no respeito
pelas competências da autarquia, garantir o funcionamento do
ensino básico, e prestar o apoio necessário aos outros graus de
ensino, promover a cultura, implementar uma política de apoio
à juventude, ao nível da ocupação de tempos livres, da forma-
ção e  da inserção social, garantir as condições para a prática
desportiva e incentivá-la quer ao nível recreativo quer da com-
petição e do binómio desporto-turismo.

2 — Ao Director do Departamento de Desenvolvimento So-
cial compete:

a) Dirigir e coordenar os serviços respectivos;
b) Prestar apoio técnico e colaborar na elaboração dos

Orçamentos e Planos de Actividade e Zelar pela sua
execução;

c) Submeter a despacho do presidente os assuntos da sua
competência;

d) Assinar a correspondência e assuntos de mero expedi-
ente, para que tenha recebido delegação;

e) Coordenar no plano técnico as actividades referentes às
competências municipais nos domínios da acção soci-
al, da educação, da formação, da cultura e do despor-
to;

f) Coordenar e implementar as políticas municipais de
acção social e saúde;

g) Coordenar e implementar as políticas municipais de
desenvolvimento cultural, desportivo e de juventude;

h) Coordenar as  actividades de leitura pública, bibliote-
cas e arquivo histórico;

i) Coordenar no plano técnico as actividades municipais
no âmbito das geminações;

j)  Exercer as demais competências que lhe sejam dele-
gadas pelo presidente e Vereadores da Câmara Muni-
cipal.

Artigo 81.º

Divisões do DDS

O Departamento de Desenvolvimento Social compreende as
seguintes divisões:

a) Divisão de Acção Social;
b) Divisão de Cultura, Juventude e Educação;
c) Divisão de Desporto.

Artigo 82.º

Divisão de Acção Social

1 — Compete, em geral, à Divisão de Acção Social assegu-
rar o desenvolvimento de uma política de acção social suscep-
tível de minorar as dificuldades das famílias com maiores di-
ficuldades económicas, e dos excluídos em geral, visando a sua
plena integração na sociedade.

2 — Em especial, incumbe à Divisão de Acção Social o es-
tudo para proposta aos órgãos do município, de medidas ou
orientações que visem minorar as dificuldades dos grupos re-
feridos, nomeadamente a nível da habitação, dos lares e cen-
tros de dia, das creches e infantários, dos apoios sociais relati-
vos a bolsas de estudo, funerais, e outras acções pontualmente
atendíveis e bem assim  da prevenção da toxicodependência.

3 — À Divisão de Acção Social compete, em particular:

a) Supervisionar a aplicação dos apoios sociais;
b) Assessorar o executivo nas suas tomadas de decisão ao

nível da política social;
c) Assegurar contactos regulares com os organismos da

administração central e regional, de forma a manter o
município informado sobre os diversos programas de
apoio, e a garantir a articulação de políticas e apoios;

d) Implementar um observatório que possibilite ao muni-
cípio acompanhar a evolução das diferentes situações.

Artigo 83.º

Serviços da Divisão de Acção Social

Na directa dependência do Chefe da Divisão de Acção Soci-
al funcionam os seguintes serviços:

a) Secção Administrativa da DAS;
b) Núcleo de Programas Sociais;
c) Núcleo de Habitação Social;
d) Núcleo de Gestão de Espaços Sociais;
e) Núcleo de Prevenção de Toxicodependência.

Artigo 84.º

Secção Administrativa da DAS

1 — Em geral à Secção Administrativa da DAS compete o
apoio administrativo que se mostre necessário ao bom funcio-
namento da Divisão e seus serviços, nomeadamente:

a) Atender os utentes e encaminhá-los para os serviços
adequados quando for o caso;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, registo, clas-
sificação, distribuição e expedição de correspondência
e outros documentos dentro dos prazos respectivos;

c) Preparação de documentação a submeter à Câmara ou
a quem tenha competência para o efeito;

d) Elaboração de todo o expediente quer externo quer in-
terno;

e) Promover e divulgar pelos restantes serviços da Divi-
são normas internas e demais directivas de carácter
genérico;

f) Superintender e assegurar o serviço de telefone, fax,
correio, bem como assegurar a gestão, manutenção e
limpeza das instalações;

g) Superintender e assegurar o serviço de duplicação de
documentos;

h) Proceder ao arquivo geral dos documentos;
i) Facultar para consulta, mediante pedido dos serviços que

de tal careçam, os documentos arquivados;
j) Executar os serviços administrativos de carácter geral

não específicos que lhe sejam requeridos por qualquer
outro serviço da Divisão;

k) Superintender no arquivo existente na divisão, adoptando
as providências para a sua classificação, conservação,
arrumação e actualização, e propor a adopção de pla-
nos adequados ao arquivo;

l) Arquivar todos os documentos, livros e processos que
lhe sejam entregues pelos diferentes serviços;

m) Executar e manter devidamente actualizados todos os
livros de registos e outros próprios da Divisão;

n) Propor a inutilização de documentos nos prazos esta-
belecidos na lei;

o) Promover a consulta a outros organismos, ou a outras
unidades orgânicas da Câmara Municipal, sempre que
tal se mostre necessário;

p) Organização de processos de empreitadas de obras pú-
blicas e de aquisição de bens e serviços, supervisionando
os procedimentos que devem anteceder a adjudicação —
nomeadamente a escolha dos mesmo, a preparação dos
documentos a tal inerentes, a articulação com a Secção
de Contabilidade para efeitos de cabimentação prévia,
o apoio às comissões de abertura e de análise de pro-
postas, audiências prévias e despachos ou deliberações
de adjudicação — a gestão dos processos e o seu en-
cerramento, incluindo as contas correntes, autos de
medição, revisões de preços, trabalhos adicionais, in-
formações periódicas, contas  e inquéritos finais;

q) Receber e prestar esclarecimentos aos utentes sobre o
andamento e despacho dos seus requerimentos ou pro-
cessos;

r) Passar certidões e outros documentos legais respeitan-
tes ao sector, sempre que solicitados nos termos da lei;

s) Prestar informações por escrito, nos processos, se fo-
ram cumpridas todas as obrigações legais ou regulamen-
tares, relativamente a todos os processos que correm
pelos serviços que dirigem e que carecem de decisões
ou deliberações dos eleitos locais;
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t) Zelar pelo cumprimento das deliberações da Câmara, do
presidente, ou de quem tenha competência sobre as
matérias, que devam ser cumpridas pela Divisão;

u) Zelar pela boa e regular coordenação entre todos os
serviços do município;

v) Executar as demais tarefas que lhe sejam atribuídas por
despacho.

2 — A Secção Administrativa da DAS , em particular, com-
pete:

a) Receber os requerimentos dos interessados no âmbito
das competências da divisão e encaminhá-los, devida-
mente instruídos, para os técnicos ou dirigentes;

b) Dar apoio administrativo nos concursos para atribuição
de bolsas de estudo e de investigação, atribuição de
habitações, e outros;

c) Dar apoio administrativo na arrecadação de receitas,
nomeadamente ao nível das habitações;

d) Auxiliar a instrução de processos com vista a apoios
sociais;

e) Auxiliar na manutenção de ficheiros inerentes aos apoios
sociais;

f) Colaborar na recolha e tratamento de dados em estu-
dos de caracterização da população, levantamento de
situações e outros;

g) Conceber novos métodos de processamento da informa-
ção por si recolhida e aperfeiçoar os existentes, visan-
do a eficácia e celeridade das respostas às solicitações
dos particulares.

Artigo 85.º

Núcleo Programas Sociais

Compete ao Núcleo de Programas Sociais:

a) Executar as medidas de política social, designadamente
as de apoio à infância e aos idosos, que forem aprova-
das pela Câmara no domínio das atribuições do muni-
cípio nestes domínios;

b) Programar a construção de equipamentos de saúde e de
acção social de forma a preencher as necessidades da
comunidade concelhia;

c) Promover ou acompanhar as actividades que visem
categorias específicas de munícipes carenciados de apoio
ou assistência social;

d) Apoiar as instituições privadas de solidariedade social
concelhias;

e) Dar realização aos programas de ocupação de tempos
livres que forem pela Câmara aprovados;

f) Concretizar as medidas definidas pela Câmara no do-
mínio da saúde.

Artigo 86.º

Núcleo de Habitação Social

Ao Núcleo de Habitação Social compete:

a) Coordenar o desenvolvimento da habitação social no
concelho, propondo formas de desenvolvimento da
mesma em colaboração com o INH e outras entidades;

b) Propor e realizar estudos com vista a dotar o municí-
pio de conhecimentos ao nível das carências habitacio-
nais;

c) Zelar pela arrecadação de receitas, determinando as
rendas, ou valor de venda, e promovendo a sua cons-
tante actualização;

d) Zelar pela manutenção dos bairros propondo a realiza-
ção das obras que se mostrem necessárias;

e) Fazer o acompanhamento social dos moradores com vista
a minimizar situações de conflitos, detectar e despis-
tar situações anómalas, propor os apoios que entenda
necessários;

f) Promover o realojamento das famílias carenciadas do
concelho, propondo e executando as medidas que visem
a humanização e o bem estar social através da defini-
ção e aplicação de critérios gerais que atendam desig-
nadamente ao rendimento familiar e à concreta neces-
sidade face à situação social dos agregados e respeitem
o princípio da igualdade de oportunidades;

g) Conduzir os procedimentos que visem o arrendamento
ou a venda de habitação, incluindo, em caso de arren-
damento, a fixação, segundo os critérios estabelecidos,
das respectivas rendas;

h) Recensear, e manter actualizado o censo das habitações
clandestinas no Concelho;

i) Instruir os processos de apoio técnico e financeiro à
reabilitação de habitações cuja decisão caiba à Autar-
quia.

Artigo 87.º

Núcleo de Gestão de Espaços Sociais

Ao Núcleo de Gestão de Espaços Sociais compete:

a) Propor e realizar estudos com vista a dotar o municí-
pio de conhecimentos ao nível das carências sociais
nomeadamente de creches, lares e centros de dia;

b) Supervisionar o funcionamento dos equipamentos depen-
dentes da Câmara Municipal;

c) Articular com as entidades particulares de solidarieda-
de social a implementação de políticas sociais de apoio
à comunidade, propondo a atribuição de subsídios ou
de outros apoios, desenvolvendo protocolos de colabo-
ração e supervisionando e avaliando as acções;

d) Zelar pela manutenção dos equipamentos propondo a
realização das obras que se mostrem necessárias;

e) Propor a construção de novos equipamentos, e super-
visionar as mesmas, ou propor situações alternativas.

Artigo 88.º

Núcleo de Prevenção da Toxicodependência

Ao Núcleo de Prevenção da Toxicodependência compete:

a) Propor e realizar estudos com vista a dotar o municí-
pio de conhecimentos ao nível da situação de
toxicodependência no concelho;

b) Articular com outras entidades implementação de po-
líticas de prevenção da toxicodependência;

c) Articular com outras entidades implementação de po-
líticas de reintegração social e profissional de
toxicodependentes;

d) Estudar e dar parecer sobre pedidos de apoio ao trata-
mento de toxicodependentes, e de pedidos de organiza-
ções para projectos de prevenção, tratamento e reinte-
gração de toxicodependentes.

Artigo 89.º

Divisão de Cultura, Juventude e Educação

1 — Compete, em geral, à DCJE de assegurar as condições
de funcionamento dos equipamentos escolares e culturais, pro-
mover a educação e a cultura nas suas várias vertentes e bem
assim assegurar a realização de adequadas acções de apoio à
juventude.

2 — Em especial, incumbe à Divisão de Cultura, Juventude
e Educação o estudo para proposta aos órgãos do município, de
medidas ou orientações que visem a rentabilização dos espaços,
a adopção de diferentes metodologias, e a maximização dos
resultados.

3 — À Divisão de Cultura, Juventude e Educação compete,
em particular:

a) Assegurar a implementação das políticas municipais de
educação;

b) Assegurar a implementação das políticas municipais de
desenvolvimento cultural;

c) Assegurar a implementação das políticas municipais para
a juventude;

d) Assegurar contactos regulares com os organismos da
administração central e regional, de forma a manter o
município informado sobre os diversos programas de
apoio, e a garantir a articulação de políticas;

e) Implementar um observatório que possibilite ao muni-
cípio acompanhar a evolução das diferentes situações.
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Artigo 90.º

Serviços da Divisão de Cultura, Juventude e Educação

Na directa dependência do Chefe da Divisão de Cultura, Ju-
ventude  e Educação funcionam os seguintes serviços:

a) Secção Administrativa da DCJE;
b) Núcleo de Gestão dos Espaços Culturais ;
c) Núcleo de Formação e de Gestão dos Espaços Escola-

res;
d) Núcleo Espaço Juventude;
e) Núcleo Biblioteca e Arquivo Histórico.

Artigo 91.º

Secção Administrativa da DCJE

1 — Em geral à Secção Administrativa da DCJE compete o
apoio administrativo que se mostre necessário ao bom funcio-
namento da Divisão e seus serviços, nomeadamente:

a) Atender os utentes e encaminhá-los para os serviços
adequados quando for o caso;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, registo, clas-
sificação, distribuição e expedição de correspondência
e outros documentos dentro dos prazos respectivos;

c) Preparação de documentação a submeter à Câmara ou
a quem tenha competência para o efeito;

d) Elaboração de todo o expediente quer externo quer in-
terno;

e) Promover e divulgar pelos restantes serviços da Divi-
são normas internas e demais directivas de carácter
genérico;

f) Superintender e assegurar o serviço de telefone, fax,
correio, bem como assegurar a gestão, manutenção e
limpeza das instalações;

g) Superintender e assegurar o serviço de duplicação de
documentos;

h) Proceder ao arquivo geral dos documentos;
i) Facultar para consulta, mediante pedido dos serviços que

de tal careçam, os documentos arquivados;
j) Executar os serviços administrativos de carácter geral

não específicos que lhe sejam requeridos por qualquer
outro serviço da Divisão;

k) Superintender no arquivo existente na divisão, adoptando
as providências para a sua classificação, conservação,
arrumação e actualização, e propor a adopção de pla-
nos adequados ao arquivo;

l) Arquivar todos os documentos, livros e processos que
lhe sejam entregues pelos diferentes serviços;

m) Executar e manter devidamente actualizados todos os
livros de registos e outros próprios da Divisão;

n) Propor a inutilização de documentos nos prazos esta-
belecidos na lei;

o) Promover a consulta a outros organismos, ou a outras
unidades orgânicas da Câmara Municipal, sempre que
tal se mostre necessário;

p) Organização de processos de empreitadas de obras pú-
blicas e de aquisição de bens e serviços, supervisionando
os procedimentos que devem anteceder a adjudicação —
nomeadamente a escolha dos mesmo, a preparação dos
documentos a tal inerentes, a articulação com a Secção
de Contabilidade para efeitos de cabimentação prévia,
o apoio às comissões de abertura e de análise de pro-
postas, audiências prévias e despachos ou deliberações
de adjudicação — a gestão dos processos e o seu en-
cerramento, incluindo as contas correntes, autos de
medição, revisões de preços, trabalhos adicionais, in-
formações periódicas, contas  e inquéritos finais;

q) Receber e prestar esclarecimentos aos utentes sobre o
andamento e despacho dos seus requerimentos ou pro-
cessos;

r) Passar certidões e outros documentos legais respeitan-
tes ao sector, sempre que solicitados nos termos da lei;

s) Prestar informações por escrito, nos processos, se fo-
ram cumpridas todas as obrigações legais ou regulamen-
tares, relativamente a todos os processos que correm
pelos serviços que dirigem e que carecem de decisões
ou deliberações dos eleitos locais;

t) Zelar pelo cumprimento das deliberações da Câmara, do
presidente, ou de quem tenha competência sobre as
matérias, que devam ser cumpridas pela Divisão;

u) Zelar pela boa e regular coordenação entre todos os
serviços do município;

v) Executar as demais tarefas que lhe sejam atribuídas por
despacho.

2 — A Secção Administrativa da DCJE , em particular, com-
pete:

a) Colaborar no apoio à realização de espectáculos e ou-
tros eventos;

b) Colaborar na arrecadação de receitas;
c) Prestar apoio a reuniões no âmbito escolar, cultural ou

da juventude;
d) Prestar apoio à criação e manutenção das  bases de dados

que se mostrem convenientes.

Artigo 92.º

Núcleo de Gestão dos Espaços Culturais

Compete ao Núcleo de Gestão dos Espaços Culturais:

a) Proceder à articulação das actividades culturais no
município fomentando a participação alargada de asso-
ciações, colectividades e outras entidades;

b) Estimular e apoiar o movimento associativo;
c) Colaborar com associações e outros agentes culturais na

dinamização de Projectos culturais e recreativos;
d) Fomentar a utilização pública das instalações de carácter

cultural existentes, preconizada nos protocolos e con-
tratos programa assinados com colectividades, associ-
ações e outras entidades;

e) Proceder às acções necessárias para o funcionamento dos
equipamentos culturais municipais, nomeadamente ao
nível da limpeza, conservação e manutenção, vigilân-
cia e abertura e fecho;

f) Animar os espaços culturais municipais, nomeadamente
por via da organização de espectáculos, exposições,
conferências e debates;

g) Apoiar e incentivar as formas tradicionais de expressão
das culturas populares;

h) Propor e concretizar programas de intercâmbio de grupos
a nível intermunicipal, nacional ou internacional;

i) Fomentar a criação de uma rede de instalações e equi-
pamentos culturais de interesse municipal;

j) Promover os contactos e relações a estabelecer com
órgãos da Administração Central e Regional e associa-
ções na área da animação cultural e outras afins;

k) Colaborar com os outros serviços municipais, organi-
zando os apoios a prestar a feiras, festas tradicionais e
a outras realizações, no âmbito das suas atribuições;

l) Assegurar as actividades municipais no âmbito da mu-
seologia promovendo a gestão dos museus municipais;

m) Propor e implementar a recolha de toda a documenta-
ção de interesse histórico do município;

n)  Executar programas de extensão cultural que sensibi-
lizem as populações para a salvaguarda e conservação
do seu património;

o) Estimular e apoiar o associativismo de defesa do patri-
mónio natural, histórico e cultural do município;

p) Proceder ao inventário sistemático do património natural,
histórico e cultural do município;

q) Promover a rentabilização e recuperação funcional de
vestígios e testemunhos do património histórico e na-
tural municipal;

r) Proceder a acções e programas  de investigação, desig-
nadamente nos domínios da história local e etnografia;

s) Desenvolver acções e programas diversificados de ani-
mação, designadamente itinerários culturais e turísticos
na área do município;

t) Promover os contactos e relações a estabelecer com os
órgãos da Administração Central e Regional com com-
petências nas áreas de defesa e conservação do patri-
mónio;

u) Propor e executar programas específicos de prestação
e salvaguarda do património cultural popular, tanto
material como imaterial;

v) Desenvolver acções de protecção e conservação do
património, sensibilizando as populações para a sua
preservação.
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Artigo 93.º

Núcleo Formação e Gestão dos Espaços Escolares

Compete ao Núcleo Formação e Gestão dos Espaços Escola-
res:

a) Realizar diagnósticos da situação escolar do concelho,
em cooperação com vários níveis de ensino, com vista
à elaboração de propostas de implementação de equi-
pamentos escolares;

b) Executar as acções inerentes ao bom funcionamento dos
estabelecimentos da rede pública de educação pré-es-
colar e ensino básico do município;

c) Promover e apoiar programas de actividades de ligação
escola-comunidade;

d) Apoiar, no plano técnico, a participação da Câmara nos
órgãos de gestão e administração dos agrupamentos e
outros estabelecimentos de ensino;

e) Promover a articulação estreita e contínua com os ór-
gãos directivos dos estabelecimentos de ensino, asso-
ciações de estudantes, associações de pais e associações
de professores;

f) Assegurar as competências municipais no âmbito do
Conselho Local de Educação;

g) Manter uma intensa e regular colaboração com a comu-
nidade escolar concelhia, de forma a potenciar a sua
relevante função educativa;

h) Propor, promover e apoiar acções de educação básica
de adultos, de ensino recorrente e de acções de forma-
ção de caracter sócio-educativo;

i) Preparar os contactos e as relações com os órgãos com-
petentes da Administração Central e Regional e asso-
ciações, visando a construção das escolas necessárias a
nível do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino
secundário;

j) Propor, promover e apoiar a realização de encontros
concelhios sobre educação;

k) Acompanhar a execução das novas construções escolares
e de obras de manutenção dos edifícios de educação pré-
escolar e  do 1.º ciclo do ensino básico, incluindo equi-
pamentos desportivos e culturais;

l) Assegurar o funcionamento dos refeitórios escolares;
m) Assegurar o apoio às actividades de desporto escolar em

articulação com a Divisão de Desporto;
n) Propor e proceder  ao fornecimento de mobiliário, equi-

pamento e material didáctico às escolas da competên-
cia da autarquia;

o) Proceder à organização da rede de transportes escola-
res, assegurando os procedimentos necessários à respec-
tiva gestão;

p) Estudar  e propor tipos de apoio a prestar a estabele-
cimentos privados e cooperativos de educação e ensi-
no;

q) Participar na divulgação, junto dos estudantes, profes-
sores e restante comunidade escolar, das actividades
promovidas pela Câmara Municipal que lhes digam
respeito.

Artigo 94.º

Núcleo Espaço Juventude

Compete ao Núcleo Espaço Juventude:

a) Proceder à articulação das actividades juvenis no mu-
nicípio, fomentando a participação alargada de associ-
ações, colectividades e outras organizações;

b) Estimular e apoiar o associativismo juvenil no conce-
lho;

c) Estimular a participação cívica dos jovens;
d) Promover, criar e desenvolver programas para jovens,

designadamente nas áreas de ocupação de tempos livres,
do voluntariado, da cooperação e do associativismo;

e) Estimular o contacto com outros jovens através de pro-
jectos de intercâmbio locais, regionais, nacionais e ou
internacionais;

f) Colaborar com associações juvenis, associações de es-
tudantes e outros agentes ligados a actividades com
jovens, na dinamização de projectos de intervenção
comunitária (local ou concelhia), incentivando as dinâmi-

cas já existentes ou criar, com jovens, novas formas de
envolvimento na comunidade;

g) Promover os contactos e relações a estabelecer com os
órgãos da Administração Central e Regional com com-
petência na área da juventude;

h) Proporcionar aos jovens oportunidades e espaços para
expressarem a sua criatividade de uma forma integra-
da e saudável;

i) Contribuir para criar condições para prevenir situações
de comportamentos desviantes que, tendencialmente,
atingem a população mais jovem;

j) Intervir prioritariamente em áreas habitualmente asso-
ciadas à existência/emergência de comportamentos
marginais;

k) Promover acções de formação, informação e encaminha-
mento, no sentido da prevenção de comportamentos de
risco, em articulação com outras entidades;

l) Dinamizar a integração social dos jovens, apoiando a
sua participação em actividades sociais, culturais, artís-
ticas, científicas, políticas e económicas;

m) Apoiar, informar e encaminhar a população juvenil do
concelho em termos de procura de emprego;

n) Apoiar projectos de formação profissional visando uma
melhor qualificação, nomeadamente na área das novas
tecnologias de informação;

o) concretização das medidas adoptadas no âmbito da
política municipal de juventude;

p) Dinamizar as associações juvenis e estudantis e propor
formas de apoio técnico e financeiro;

q) Promover o acesso dos jovens à informação, através da
criação, desenvolvimento e promoção de sistemas in-
tegrados de informação;

r) Apoiar e incentivar a participação dos jovens do con-
celho em organismos nacionais, comunitários e outros;

s) Constituir uma base de dados o mais completa e
abrangente possível, quer em termos de diversidade
temática, como de referência a instituições;

t) Proceder à realização de levantamentos e estudos de
diagnóstico da realidade juvenil do concelho.

Artigo 95.º

Núcleo Bibliotecas e Arquivo Histórico

Cabe ao Núcleo Bibliotecas e Arquivo Histórico:

a) Assegurar o funcionamento das Bibliotecas do conce-
lho respeitando os princípios básicos conducentes à
criação de uma Rede de Leitura Pública;

b) Promover o princípios do Manifesto da Unesco, para a
Leitura Pública;

c) Facilitar o acesso dos munícipes a toda a informação
existente nas Bibliotecas, sem distinção do suporte em
que esta se encontra;

d) Organizar os materiais de informação, contribuindo deste
modo para dar resposta às necessidades de informação,
cultura e lazer;

e) Assumir-se como um centro de informação válido, for-
necendo informações certas com rapidez e profundi-
dade;

f) Fomentar o gosto pela leitura, organizando actividades
que permitam ocupar e encorajar a participação, de forma
proveitosa, de toda a população do concelho;

g) Proporcionar condições que permitam ser um dos cen-
tros mais importantes da vida cultural, estimulando todos
os outros agentes culturais do concelho, tentando valo-
rizar o património cultural da autarquia;

h) Contribuir para a melhor qualidade de vida de todos os
munícipes do concelho, proporcionando-lhe o acesso à
leitura;

i) Promover exposições, concursos, colóquios, conferên-
cias, sessões de leitura, acções de dinamização e outras
actividades de animação cultural;

j) Editar publicações relacionadas com as actividades do
concelho ou de divulgação de literatura de âmbito re-
gional e local;

k) Estabelecer relações e intercâmbio de actividades com
Bibliotecas congéneres, com Entidades e Organismos
Culturais, em especial com os da Região;

l) Organizar, gerir e conservar o arquivo histórico muni-
cipal;
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m) Estabelecer regras para consulta do arquivo histórico
municipal, e promover o seu  cumprimento.

Artigo 96.º

Divisão de Desporto

1 — Compete, em geral, à Divisão de Desporto implemen-
tar as linhas de política desportiva definidas pelo executivo,
gerindo os espaços desportivos e assegurando a sua adequada
utilização, promover a realização de provas e eventos despor-
tivos, assegurar as condições para a realização de estágios pro-
fissionais e articular com os clubes, associações e demais enti-
dades com responsabilidades de âmbito desportivo o
desenvolvimento desportivo concelhio.

2 — Em especial, incumbe à Divisão de Desporto, o estudo
para proposta aos órgãos do município, de medidas ou orienta-
ções que visem a correcta utilização das instalações desporti-
vas existentes, a identificação de áreas de investimento, a arti-
culação com as entidades hoteleiras com vista à definição de
uma política de apoio e desenvolvimento de estágios profissio-
nais, a coordenação dos espaços de forma a compatibilizar a
utilização dos espaços por profissionais e pela comunidade lo-
cal.

3 — Cabe à Divisão de Desporto:

a) Assessorar o executivo na tomada de decisões ao nível
da política desportiva;

b) Proceder à realização de levantamentos e estudos de
diagnóstico da situação desportiva no concelho, nomea-
damente a elaboração e actualização da carta desporti-
va;

c) Elaborar estudos sobre a rede de instalações desporti-
vas do concelho, bem como pareceres sobre as insta-
lações a serem construídas;

d) Programar a construção ou reabilitação de equipamen-
tos desportivos;

e) Acompanhar a execução da rede de instalações e equi-
pamentos para a prática de actividades físicas, despor-
tivas e recreativas de interesse municipal;

f) Assegurar a conservação e manutenção dos espaços e
equipamentos desportivos municipais;

g) Superintender a gestão e utilização das instalações des-
portivas municipais;

h) Conceber, propor e implementar projectos de desenvol-
vimento da educação física e do desporto, para todos
os escalões etários da população;

i) Incentivar e apoiar o associativismo desportivo no con-
celho;

j) Desenvolver actuações que visem, designadamente, o
comportamento e espírito desportivo nos locais de com-
petição;

k) Cumprir a política desportiva municipal entendida como
o conjunto de medidas de fomento desportivo;

l) Propor, promover e apoiar a realização de encontros,
seminários, acções de formação ou outros no âmbito da
educação física  e desporto.

Artigo 97.º

Serviços da Divisão de Desporto

Na directa dependência do chefe da Divisão de Desporto fun-
cionam os seguintes serviços:

a) Secção Administrativa da DD;
b) Núcleo de Gestão de Espaços Desportivos;
c) Núcleo de Provas Desportivas;
d) Núcleo de Estágios Profissionais;
f) Núcleo de Apoio Técnico.

Artigo 98.º

Secção Administrativa da DD

1 — Em geral à Secção Administrativa da DD compete o apoio
administrativo que se mostre necessário ao bom funcionamen-
to da Divisão e seus serviços, nomeadamente:

a) Atender os utentes e encaminhá-los para os serviços
adequados quando for o caso;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, registo, clas-
sificação, distribuição e expedição de correspondência
e outros documentos dentro dos prazos respectivos;

c) Preparação de documentação a submeter à Câmara ou
a quem tenha competência para o efeito;

d) Elaboração de todo o expediente quer externo quer in-
terno;

e) Promover e divulgar pelos restantes serviços da Divi-
são normas internas e demais directivas de carácter
genérico;

f) Superintender e assegurar o serviço de telefone, fax,
correio, bem como assegurar a gestão, manutenção e
limpeza das instalações;

g) Superintender e assegurar o serviço de duplicação de
documentos;

h) Proceder ao arquivo geral dos documentos;
i) Facultar para consulta, mediante pedido dos serviços que

de tal careçam, os documentos arquivados;
j) Executar os serviços administrativos de carácter geral

não específicos que lhe sejam requeridos por qualquer
outro serviço da Divisão;

k) Superintender no arquivo existente na divisão, adoptando
as providências para a sua classificação, conservação,
arrumação e actualização, e propor a adopção de pla-
nos adequados ao arquivo;

l) Arquivar todos os documentos, livros e processos que
lhe sejam entregues pelos diferentes serviços;

m) Executar e manter devidamente actualizados todos os
livros de registos e outros próprios da Divisão;

n) Propor a inutilização de documentos nos prazos esta-
belecidos na lei;

o) Promover a consulta a outros organismos, ou a outras
unidades orgânicas da Câmara Municipal, sempre que
tal se mostre necessário;

p) Organização de processos de empreitadas de obras pú-
blicas e de aquisição de bens e serviços, supervisionando
os procedimentos que devem anteceder a adjudicação
— nomeadamente a escolha dos mesmo, a preparação
dos documentos a tal inerentes, a articulação com a
Secção de Contabilidade para efeitos de cabimentação
prévia, o apoio às comissões de abertura e de análise
de propostas, audiências prévias e despachos ou deli-
berações de adjudicação — a gestão dos processos e o
seu encerramento, incluindo as contas correntes, autos
de medição, revisões de preços, trabalhos adicionais,
informações periódicas, contas  e inquéritos finais;

q) Receber e prestar esclarecimentos aos utentes sobre o
andamento e despacho dos seus requerimentos ou pro-
cessos;

r) Passar certidões e outros documentos legais respeitan-
tes ao sector, sempre que solicitados nos termos da lei;

s) Prestar informações por escrito, nos processos, se fo-
ram cumpridas todas as obrigações legais ou regulamen-
tares, relativamente a todos os processos que correm
pelos serviços que dirigem e que carecem de decisões
ou deliberações dos eleitos locais;

t) Zelar pelo cumprimento das deliberações da Câmara, do
presidente, ou de quem tenha competência sobre as
matérias, que devam ser cumpridas pela Divisão;

u) Zelar pela boa e regular coordenação entre todos os
serviços do município;

v) Executar as demais tarefas que lhe sejam atribuídas por
despacho.

2 — A Secção Administrativa da DD, em particular, com-
pete:

a) Prestar apoio na realização de provas desportivas;
b) Colaborar na arrecadação de receitas;
c) Colaborar em acções de promoção;
d) Prestar apoio a reuniões no âmbito da divisão;
e) Prestar apoio à criação e manutenção das  bases de dados

que se mostrem convenientes.

Artigo 99.º

Núcleo de Gestão dos Espaços Desportivos

Ao Núcleo de Gestão dos Espaços Desportivos cabe:

a) Assegurar a disponibilidade dos espaços desportivos para
realização de treinos, competições, estágios ou mera
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utilização recreativa, elaborando um calendário global
de utilização das instalações;

b) Assegurar as condições materiais e humanas necessá-
rias à utilização dos espaços, nomeadamente a dispo-
nibilização de equipamentos de utilização individual ou
colectiva;

c) Providenciar a conservação e manutenção das instala-
ções;

d) Providenciar a limpeza e asseio das instalações;
e) Supervisionar a entrada de utilizadores;
f) Supervisionar o uso das instalações, providenciando para

que o mesmo se faça com respeito pelas regras da boa
utilização;

g)  Providenciar a cobrança de receitas inerentes à utili-
zação das instalações.

Artigo 100.º

Núcleo de Provas Desportivas

Ao Núcleo de Provas Desportivas cabe:

a) Manter contactos com clubes, associações e federações
articulando com estes os eventos a realizar;

b) Estabelecer um calendário de provas desportivas a rea-
lizar no concelho;

c) Providenciar a adequada divulgação das provas despor-
tivas a realizar no concelho;

d) Providenciar os apoios necessários à realização das
provas desportivas da responsabilidade do município;

e) Providenciar as condições materiais e humanas neces-
sárias à realização das provas, e bem assim providen-
ciar as autorizações que se mostrem necessárias;

f) Providenciar o protocolo sempre que tal se justifique.

Artigo 101.º

Núcleo de Estágios Profissionais

Ao Núcleo de Estágios Profissionais cabe:

a) Articular com as unidades hoteleiras do concelho a
captação de atletas profissionais, proporcionando-lhes
adequadas condições técnicas para realização de está-
gios, tendo em vista o fomento do turismo desportivo;

b) Propor o estabelecimento de protocolos de colaboração
com as unidades hoteleiras concelhias;

c) Zelar pela disponibilização de espaços desportivos
municipais para estágios profissionais;

d) Promover a divulgação das instalações desportivas quer
a nível nacional quer a nível internacional;

e) Manter contacto com clubes, associações e federações
nacionais e internacionais, assegurando um afluxo cons-
tante de atletas;

f) Manter-se informado sobre as condições oferecidas por
outros centros de estágios, propondo a adopção de
medidas que permitam aumentar a competitividade na
oferta;

g) Dar parecer sobre a política de preços e de cobrança a
praticar na utilização dos espaços por atletas profissi-
onais.

Artigo 102.º

Núcleo de Apoio Técnico

Ao Núcleo de Apoio Técnico cabe:

a) Acompanhar a actividade desportiva das colectividades
locais;

b) Propor formas de apoio aos clubes, preparando contra-
tos programas e protocolos de colaboração, a subme-
ter ao executivo;

c) Zelar pela disponibilização de espaços desportivos
municipais para treino e competição das colectividades
locais;

d) Acompanhar o cumprimento dos  contratos programas
e protocolos de colaboração e propor a sua revisão sem-
pre que as condições o justifiquem;

e) Providenciar o pagamento dos subsídios aprovados pela
Câmara Municipal, emitindo parecer sobre a concreti-
zação das actividades que os justificam;

f) Manter contacto com as associações regionais, ou na-
cionais, das diversas modalidades, mantendo-se actua-
lizado sobre a participação das colectividades locais em
campeonatos e outras provas oficiais, e providencian-
do a criação das condições adequadas à prática das
diversas modalidades.

CAPÍTULO ILL

Disposições finais e transitórias

Artigo 103.º

Organigrama

O organigrama anexo ao presente regulamento tem carácter
meramente descritivo dos serviços em que se decompõe a or-
gânica da Câmara Municipal de Vila Real de Santo António.

Artigo 104.º

Quadro de pessoal

O quadro do Pessoal da Câmara Municipal de Vila Real de
Santo António é o publicado em anexo.

Artigo 105.º

Cargos de direcção e chefia

1 — Mantêm-se em funções de direcção ou de chefia os fun-
cionários que para esses cargos tenham sido nomeados na vi-
gência do regulamento ora alterado, até final das respectivas
comissões de serviços e sem prejuízo da eventual renovação das
mesmas.

2 — Para efeitos do estabelecido no ponto anterior conside-
ram-se afectos às novas unidades orgânicas:

a) O director do Departamento Administrativo Geral pas-
sa a director do Departamento de Administração e Fi-
nanças;

b) O chefe da Divisão de Planeamento e Urbanismo pas-
sa a chefe da Divisão de Gestão Urbanística;

c) O chefe da Divisão de Obras Municipais passa a chefe
da Divisão de Saneamento Básico;

d) O chefe da Divisão Cultura, Desporto e Actividades
Sócio-Económicas passa a chefe da Divisão de Desporto.

Artigo 106.º

Delegações, Subdelegações e Substituições

1 — Os directores de Departamento poderão delegar ou sub-
delegar, de forma pontual ou genérica, as competências que lhes
estão atribuídas.

2 — Os directores de Departamento são substituídos, nas suas
faltas e impedimentos, pelo chefe de Divisão por si designado
ou, na falta de designação, pelo mais antigo na categoria.

Artigo 107.º

Adaptação

1 — As dúvidas e omissões decorrentes da aplicação do pre-
sente Regulamento orgânico serão resolvidas por exercício dos
poderes da Câmara que os pode delegar no seu presidente.

2 — Sempre que as circunstâncias o recomendem, pode a
Câmara proceder à adaptação da estrutura orgânica a exigênci-
as concretas de serviço por deliberação devidamente fundamen-
tada.

Artigo 108.º

Entrada em vigor

1 — O presente regulamento orgânico entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação em Diário da República.

2 — Nos termos do n.º 2 do artigo anterior deverá o presi-
dente da  Câmara Municipal, emitir despacho indicando quem
de forma transitória assegurará o funcionamento das diversas
áreas funcionais até ao efectivo preenchimento dos lugares.
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Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Quadro Preench. Vagos

Dirigente............. Pessoal dirigente................. Director do Departamento de Ad- 1 0 1
ministração e Finanças.

Director do Departamento de Pla- 1 0 1
neamento e Urbanismo.

Director  do  Departamento  de 1 0 1
Obras  Municipais e Serviços
Urbanos.

Director do Departamento de De- 1 0 1 Em comissão de
senvolvimento Social. serviço.

Chefe da Divisão de Gestão Ad- 1 0 1
ministrativa.

Chefe da Divisão de Actividades 1 0 1
Económicas.

Chefe da Divisão de Assuntos Ju- 1 0 1
rídicos e Recursos Humanos.

Chefe da Divisão de Gestão Ur- 1 0 1
banística.

Chefe da Divisão de Gestão do 1 0 1
Espaço Público.

Chefe da Divisão de Saneamento 1 0 1
Básico.

Chefe da Divisão de Resíduos Só- 1 0 1
lidos.

Chefe da Divisão de Serviços Ge- 1 0 1
rais.

Chefe da Divisão de Acção Social 1 0 1

Chefe da Divisão de Cultura, Ju- 1 0 1
ventude e Educação.

Chefe da Divisão de Desporto ... 1 0 1

Técnico superior Engenheiro........................... Assessor principal........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal..........
Técnico superior de 1.ª classe....

6 2 4 Dotação global.

Técnico supeiror de 2.ª classe....
Estagiário.......................................

Arquitecto............................ Assessor principal........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal..........
Técnico superior de 1.ª classe....

6 3 3 Dotação global.

Técnico supeiror de 2.ª classe....
Estagiário.......................................

Arquitecto paisagista.......... Assessor principal........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal..........
Técnico superior de 1.ª classe....

3 1 2 Dotação global.

Técnico supeiror de 2.ª classe....
Estagiário.......................................
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Quadro Preench. Vagos

Técnico superior Bibliotecário........................ Assessor principal........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal..........
Técnico superior de 1.ª classe....

1 0 1 Dotação global.

Técnico supeiror de 2.ª classe....
Estagiário.......................................

Bibliotecário arquivista...... Assessor principal........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal..........
Técnico superior de 1.ª classe....

1 0 1 Dotação global.

Técnico supeiror de 2.ª classe....
Estagiário.......................................

Conservador (museus)........ Assessor principal........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal..........
Técnico superior de 1.ª classe....

1 0 1 Dotação global.

Técnico supeiror de 2.ª classe....
Estagiário.......................................

Médico veterinário.............. Assessor principal........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal..........
Técnico superior de 1.ª classe....

1 1 0 Dotação global.

Técnico supeiror de 2.ª classe....
Estagiário.......................................

Técnico superior de serviço Assessor principal........................
social. Assessor.........................................

Técnico superior principal..........
Técnico superior de 1.ª classe....

2 0 2 Dotação global.

Técnico supeiror de 2.ª classe....
Estagiário.......................................

Técnico superior................. Assessor principal........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal..........
Técnico superior de 1.ª classe....

15 3 12 Dotação global.

Técnico supeiror de 2.ª classe....
Estagiário.......................................

Técnico ............. Engenheiro técnico............. Técnico especialista principal....
Técnico especialista.....................
Técnico principal..........................
Técnico de 1.ª classe...................

10 4 6 Dotação global.

Técnico de 2.ª classe...................
Estagiário.......................................

Engenheiro técnico agrário Técnico especialista principal....
Técnico especialista.....................
Técnico principal..........................
Técnico de 1.ª classe...................

1 0 1 Dotação global.

Técnico de 2.ª classe...................
Estagiário.......................................

Técnico de contabilidade e Técnico especialista principal....
administração. Técnico especialista.....................

Técnico principal..........................
Técnico de 1.ª classe...................

2 0 2 Dotação global.

Técnico de 2.ª classe...................
Estagiário.......................................

Técnico................................. Técnico especialista principal....
Técnico especialista.....................
Técnico principal..........................
Técnico de 1.ª classe...................

4 1 3 Dotação global.

Técnico de 2.ª classe...................
Estagiário.......................................
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Quadro Preench. Vagos

Técnico-profis- Técnico profissional de cons- Coordenador..................................
sional. trução civil. Técnico profissional especialista

principal.
Técnico profissional especialista Dotação global.
Técnico profissional principal.... 3 1 2
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Topógrafo............................. Coordenador..................................
Técnico profissional especialista

principal.
Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal.... 1 1 0 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Desenhador.......................... Coordenador..................................
Técnico profissional especialista

principal.
Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal....

3 1 2 Dotação global.

Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe/

coordenador.

Aferidor de pesos e medidasCoordenador..................................
Técnico profissional especialista

principal.
Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal.... 1 1 0 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe/

coordenador.

Tradutor correpondente in- Coordenador..................................
térprete. Técnico profissional especialista

principal.
Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal.... 3 0 3 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico profissional........... Coordenador..................................
Técnico profissional especialista

principal.
Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal.... 10 2 8 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Chefia ............... — Chefe de secção............................ 14 3 11

Administrativo ... Assistente administrativo ... Assistente administrativo especia- 12 2 10
lista.

Assistente administrativo principal 34 22 12
Assistente administrativo............ 36 4 32

Apoio educativo Coordenação........................ Encarregado do pessoal assistente 1 – 1
de acção educativa.

Acção educativa.................. Assistente de acção educativa es-
pecialista.

Assistente de acção educativa prin- 8 – 8
cipal.

Assistente de acção educativa....
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Quadro Preench. Vagos

Operário ............ Operário altamente qualifi- Operário principal........................ 3 2 1
cado. Operário......................................... 3 1 2

Operário qualificado........... Encarregado geral......................... 1 0 1
Encarregado................................... 4 2 2
Operário principal .......................... 50 33 17
Operário......................................... 50 24 26

Operário semiqualificado.....Encarregado................................... 2 2 0
Operário......................................... 20 9 11

Auxiliar ............ Auxiliar técnico.................. Auxiliar técnico............................ – 4 – A extinguir quan-
vagar.

Auxiliar técnico de BAD .... Auxiliar técnico de BAD............ – 1 – A extinguir quan-
vagar.

Auxiliar técnico de campis- Auxiliar técnico de campismo.... 20 4 16
mo.

Auxiliar técnico de museo- Auxiliar técnico de museografia .. 2 0 2
grafia.

Auxiliar técnico de turismo Auxiliar técnico de turismo........ 10 0 10

Auxiliar técnico de educaçãoAuxiliar técnico de educação..... 8 0 8 Lugares a prover
no âmbito do
D e c r e t o - L e i
n.º 234-A/2000
e a extinguir
quando vagarem.

— Encarregado de pessoal auxiliar ... 1 0 1

Motorista de transportes co-Motorista de transportes colecti- 10 0 10
lectivos. vos.

Fiscal de obras.................... Fiscal de obras.............................. 2 0 2

Fiscal de serviços de água Fiscal de serviços de água e sa- 2 0 2
e saneamento. neamento.

Fiscal de serviços de higie-Fiscal de serviços de higiene e 2 0 2
ne e limpeza. limpeza.

Motorista de pesados.......... Motorista de pesados................... 10 0 10

Motorista de ligeiros.......... Motorista de ligeiros.................... 6 4 2

Tractorista............................ Tractorista..................................... 3 3 0

Telefonista............................ Telefonista..................................... 3 1 2

Operador de reprografia..... Operador de reprografia.............. 2 – 2

Auxiliar administrativo...... Auxiliar administrativo................ 25 20 5

Auxiliar de serviços gerais Auxiliar de serviços gerais......... 10 8 2

Técnico-profissio- Conselheiro de consumo.... Especialista principal...................
nal Especialista...................................

Principal ........................................ 2 – 2
De 1.ª classe.................................
De 2.ª classe.................................
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Quadro Preench. Vagos

Técnico-profissio- Monitor de museus............. Especialista principal...................
nal Especialista...................................

Principal ........................................ 2 – 2
De 1.ª classe.................................
De 2.ª classe.................................

Assistente de conservadorEspecialista principal...................
de museus. Especialista...................................

Principal ........................................ 1 – 1
De 1.ª classe.................................
De 2.ª classe.................................

Fiscal municipal.................. Especialista principal................... 3 – 3
Especialista................................... 3 – 3
Principal ........................................ 6 2 4
De 1.ª classe................................. 6 3 3
De 2.ª classe................................. 6 3 3

Administrativo... Tesoureiro............................ Especialista...................................
Principal ........................................ 2 1 1 Dotação global.
Tesoureiro......................................

Auxiliar ............. — Encarregado de canil................... 1 – 1

— Encarregado de cemitério........... 1 – 1

— Encarregado de mercado............. 3 – 3

— Encarregado de parques despor- 4 2 2
tivos e ou recreativos.

— Encarregado de parque de máqui- 1 – 1
nas, viaturas automóveis e trans-
porte.

— Encarregado de serviços de higie- 3 – 3
ne e limpeza.

— Fiscal de leituras.......................... 1 – 1

— Encarregado de brigada dos ser- 6 – 6
viços de limpeza.

— Encarregado de brigada de limpa- 1 – 1
-colectores.

Sonoplasta............................ Sonoplasta chefe........................... 2 – 2
Sonoplasta.....................................

Operador de estações eleva-Encarregado................................... 1 – 1
tórias, de tratamento ou Operador........................................ 15 8 7
depuradoras.

Condutor de máquinas pe- Condutor de máquinas pesadas e 18 16 2
sadas e veículos espe- veículos especiais.
ciais.

Leitor-cobrador de consumosLeitor-cobrador de consumos...... 5 2 3

Auxiliar de acção educativa Auxiliar de acção educativa....... 8 – 8

Fiel de armazém ..................Fiel de armazém........................... 3 3 –

Cantoneiro de limpeza .........Cantoneiro de limpeza................. 66 39 27

Coveiro .................................Coveiro.......................................... 2 2 –
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Quadro Preench. Vagos

Auxiliar ............ Varejador ............................... Varejador....................................... 6 2 4

Tratador-apanhador de ani- Tratador-apanhador de animais .. – – –
nimais.

— Servente......................................... 20 12 8

Informática ......... Técnico superior de infor- Assessor informático principal ...
mática. Assessor informático....................

Técnico superior de informática 1 – 1 Dotação global.
principal.

Técnico superior de informática
de 1.ª classe.

Técnico superior de informática
de 2.ª classe.

Estagiário.......................................

Programador........................ Programador especialista.............
Programador principal.................
Programador..................................
Estagiário....................................... 1 – 1 Dotação global
Programador-adjunto de 1.ª classe
Programador-adjunto de 2.ª classe
Estagiário.......................................

Operador de sistemas......... Operador de sistemas chefe........
Operador de sistemas principal ..
Operador de sistemas de 1.ª classe 3 1 2Dotação global
Operador de sistemas de 2.ª classe
Estagiário.......................................

JUNTA DE FREGUESIA DE ALDEIA GAVINHA

Aviso n.º 1744/2001 (2.ª série) — AP.  — Estrutura e
organização dos serviços de freguesia e quadro de pessoal. Nos
termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção que lhe foi
dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que

a Assembleia de Freguesia de Aldeia Gavinha, do município de
Alenquer, aprovou na sua sessão extraordinária do dia 5 de
Janeiro de 2001 uma alteração ao seu quadro de pessoal, cri-
ando um lugar de auxiliar administrativo, de acordo com as
disposições do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro,
por proposta da Junta de Freguesia, aprovada na sua reunião
ordinária de 4 de Janeiro corrente.

Grupo Escalões Número de lugares

de Carreira Categoria Total Obs.
pessoal 1 2 3 4 5 6 7 8 Prev. Pov. Vagos

Auxiliar ...... Auxiliar admi- — 115 125 135 145 160 175 190 205 1 – 1 1
nistrativo.

26 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Junta, Ana Maria Maçarico Teomoteo da Silva Lopes.

JUNTA DE FREGUESIA DE CANHESTROS

Aviso n.º 1745/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
e termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redac-
ção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, se torna públi-
co que, por deliberação desta Junta de Freguesia de 14 de De-
zembro de 2000, foi renovado o contrato de trabalho a termo
certo com Maria Alice dos Santos Matos Valente, na categoria
de auxiliar administrativo, pelo prazo de seis meses com iní-
cio em 17 de Janeiro de 2001.

15 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Junta, António
Manuel Cardador Lança.

Aviso n.º 1746/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação
de contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efei-
tos e termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a
redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, se tor-
na público que, por deliberação desta Junta de Freguesia de
22 de Janeiro de 2001, foi renovado o contrato de trabalho
a termo certo com Sofia Raquel Santana Duarte, na catego-
ria de técnico profissional de 2.ª classe (animadora sócio-
-cultural), pelo prazo de seis meses com inicio em 15 de
Fevereiro de 2001.

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, António
Manuel Cardador Lança.
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JUNTA DE FREGUESIA DE CARNAXIDE

Aviso n.º 1747/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foi renovado contrato a termo
certo, pelo período de um ano e com início em 15 de Dezem-
bro de 2000, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
com Cláudia Nunes, com a categoria de assistente administra-
tivo. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Luís d’Andrade
da Costa e Castro.

JUNTA DE FREGUESIA DE CHARNECA DE CAPARICA

Aviso n.º 1748/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
e para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi
dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público
que a Assembleia de Freguesia de Charneca de Caparica,
reunida em sessão ordinária de 27 de Dezembro de 2000,
aprovou a alteração do quadro de pessoal, conforme propos-
ta da Junta de Freguesia aprovada em reunião ordinária de
29 de Novembro de 2000.

Quadro privativo (alteração)

Lugares

Grupo Carreira Categoria

Existentes Preen-
Vagos A criar Total

Obser-
chidos vações

Pessoal auxiliar..... Condutor de máquinas pesadas — 1 1 – 2 2
e veículos especiais.

— Cantoneiro de limpeza.............. — 3 – 3 3 6

28 de Dezembro de 2000. — O Presidente, António Rodrigues Anastácio.

JUNTA DE FREGUESIA DE LINDA-A-VELHA

Aviso n.º 1749/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumpri-
mento do estabelecido na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º e ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-
-se público que em reunião do executivo da Freguesia, realiza-
da no passado dia 17 de Janeiro, foi deliberado renovar por mais
seis meses o contrato de trabalho a termo certo com Rita Su-
sana Ramalho de Sá Rebelo, auxiliar administrativo, com iní-
cio em 1 de Abril de 2001 a 30 de Setembro de 2001. (Isento
do visto do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, António Joa-
quim Moreira.

Aviso n.º 1750/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
n.º 1 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Mar-
ço, faz-se público que se encontra afixada a lista de antiguida-
des do pessoal ao serviço desta Junta de Freguesia, referente a
31 de Dezembro de 2000.

Conforme o disposto no n.º 1 do artigo 96.º do mencionado
diploma, o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República.

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, António Jo-
aquim Moreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE RANHADOS

Listagem n.º 63/2001 — AP.  — António Mateus da Sil-
va, presidente da Junta de Freguesia de Ranhados, concelho e
distrito de Viseu, torna público, para os efeitos do disposto no
artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, a relação das obras ad-
judicadas no ano 2000:

1) Ligação da rede da água ao lugar do Monte Malvinas,
Ranhados — Viseu:

Forma de atribuição — concurso limitado sem publi-
cação de anúncio;

Valor da adjudicação — 2 582 434$;
Firma adjudicatária — Gracovil — Granitos e Cons-

trução Civil, L.da

2) Execução de muros no acesso ao lugar do Monte
Malvinas, Ranhados — Viseu:

Forma de atribuição — concurso limitado sem publi-
cação de anúncio;

Valor da adjudicação — 3 195 000$;
Firma adjudicatária — Gracovil — Granitos e Cons-

trução Civil, L.da

3) Arranjos exteriores do Centro Paroquial de Ranhados —
Viseu:

Forma de atribuição — concurso limitado sem publi-
cação de anúncio;

Valor da adjudicação — 3 272 000$;
Firma adjudicatária — Sérgio Miguel Gonçalves da

Silva.

4) Pavimentação da Rua do Carregal:

Forma de atribuição — concurso limitado sem publi-
cação de anúncio;

Valor da adjudicação — 3 784 273$;
Firma adjudicatária — Asfalfama —  Luminosos & De-

rivados, L.da

5) Pavimentação da Rua das Lages, desde o Largo do
Carvalhal até ao Cemitério Novo:

Forma de atribuição — concurso limitado sem publi-
cação de anúncio;

Valor da adjudicação — 6 153 755$;
Firma adjudicatária — Sarmento Felgueira — Constru-

ção Civil e Obras públicas, L.da

6) Prolongamento da rede de esgotos domésticos na Rua do
Carregal — Ranhados — Viseu:

Forma de atribuição — ajuste directo;
Valor da adjudicação — 1 784 827$;
Firma adjudicatária — Almeida & Figueiredo, L.da

7) Arranjos da Rua do Amor de Perdição — Ranhados —
Viseu:

Forma de atribuição — concurso limitado sem publi-
cação de anúncio;

Valor da adjudicação — 20 015 118$;
Firma adjudicatária — Sarmento Felgueira — Constru-

ção Civil e Obras Públicas, L.da
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8) Pavimentação da Rua de Algeriz:

Forma de atribuição — concurso limitado sem publi-
cação de anúncio;

Valor da adjudicação — 1 386 355$;
Firma adjudicatária — Sarmento Felgueira — Constru-

ção Civil e Obras Públicas, L.da

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, António
Mateus da Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE REGUENGOS DE MONSARAZ

Aviso n.º 1751/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Mar-
ço, comunica-se que foi elaborada a lista de antiguidade do
pessoal desta Junta de Freguesia relativa a 31 de Dezembro de
2000, já afixada para consulta.

Conforme o disposto no n.º 1 do artigo 96.º do mencionado
diploma, o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da pu-
blicação do presente aviso no Diário da República.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, António José
Medinas.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA CLARA-A-VELHA

Aviso n.º 1752/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo. — Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, de harmonia com o
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foram ce-
lebrados contratos de trabalho a termo certo, pelo período de
seis meses, renováveis até ao limite de dois anos, com o tra-
balhador Humberto José Pereira, motorista de pesados, com início
em 15 de Janeiro de 2001.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, António Au-
gusto Fernandes Alves Paulino.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTIAGO MAIOR

Aviso n.º 1753/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, se torna público, a todos os funcionários desta Junta
de Freguesia, que a lista de antiguidade do pessoal do quadro
próprio da autarquia, organizada nos termos do artigo 93.º do
Decreto-Lei n.º 497/88, de 30 de Dezembro, se encontra afixada
nos serviços da secretaria desta edilidade.

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, António
Alfaiate Figueira.

JUNTA DE FREGUESIA DA SERTÃ

Aviso n.º 1754/2001 (2.ª série) — AP.  — De acordo com
o disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que, por despacho da Jun-
ta de Freguesia de 9 de Janeiro de 2001, foi autorizada a reno-
vação de contrato a termo certo com Jaime Manuel Fontes da
Silva, motorista de ligeiros, a partir de 18 de Janeiro de 2001
e pelo prazo de seis meses.

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Dionísio Vi-
cente.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO

Aviso n.º 1755/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de anti-
guidade. — Nos termos e para os efeitos do estabelecido no ar-
tigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada, para consulta, a lista de anti-
guidade do pessoal destes Serviços Municipalizados de Aveiro
com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Da sua organização, cabe reclamação a deduzir no prazo de
30 dias consecutivos a contar da data da publicação do pre-
sente aviso, de acordo com o n.º 1 do artigo 96.º do mesmo
diploma.

25 de Janeiro de 2001. — O Director-Delegado, António
Heleno Martins Canas.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DO MONTIJO

Aviso n.º 1756/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista das ad-
judicações de obras públicas efectuadas em 2000. — Honorina
Maria Pereira Silvestre, presidente do conselho de administra-
ção dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento do Mu-
nicípio do Montijo, toma pública, em cumprimento do dispos-
to no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a
lista das adjudicações de obras públicas efectuadas em 2000:

Reforço do abastecimento de água a Pegões — empreitada de
concepção/construção do novo reservatório elevado em Pegões.

Concurso público — valor da adjudicação: 69 589 308$ +
IVA.

INTEROBRA — Sociedade de Obras Públicas, L.da

Abastecimento de água a Canha e Foros da Boavista — emprei-
tada de concepção/construção do novo reservatório elevado em
Canha.

Concurso público — valor da adjudicação: 50 747 303$ +
IVA.

Joaquim Ângelo da Silva, S. A.

Abastecimento de água a Taipadas — empreitada de concepção/
construção do novo reservatório elevado em Taipadas.

Concurso público — valor da adjudicação: 69 876 177$ +
IVA.

Joaquim Ângelo da Silva, S. A.

Empreitada de execução do novo furo de pesquisa e eventu-
al captação de água — furo alternativo — Pau Queimado.

Concurso limitado sem publicação de anúncio — valor da
adjudicação: 8 459 500$ + IVA.

FURÁGUA — Furos Artesianos, L.da

Empreitada de execução do novo furo de pesquisa e eventu-
al captação de água — furo alternativo em Canha.

Concurso limitado sem publicação de anúncio — valor da
adjudicação: 8 166 000$ + IVA.

Carlos Alberto B. Rodrigues.

Adjudicação da empreitada execução de novo furo de pesquisa
e eventual captação de água — furo junto ao reservatório R1 —
Montijo.

Concurso limitado sem publicação de anúncio — valor da
adjudicação: 8 799 000$ + IVA.

Carlos Alberto B. Rodrigues.

Empreitada de concepção/construção da conduta elevatória
CE1 — ETAR do Seixalinho.
Anulado.

Reforço de abastecimento de água ao sistema Montijo/Atalaia —
elaboração do projecto do novo reservatório elevado no Corte
das Cheias.

Procedimento por consulta prévia a três empresas — va-
lor da adjudicação: 4 800 000$ + IVA.

CÉNOR — Projectos de Engenharia, L.da

Rotunda na Avenida de Luís de Camões com a circular no Mon-
tijo — reparação das redes de águas e esgotos.

Procedimento por ajuste directo — valor da adjudicação:
4 656 397$ + IVA.

ACORIL — Empreiteiros, S. A.

Nova conduta distribuidora — ampliação da rede de água da ci-
dade de Montijo.

Concurso limitado sem publicação de anúncio — valor da
adjudicação: 15 986 640$ + IVA

URBISED — Sociedade de Construção, L.da
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Furo de pesquisa e eventual captação de água subterrânea —
novo furo de Pegões.

Concurso limitado sem publicação de anúncio — valor da
adjudicação: 8 047 000$ + IVA.

Carlos Alberto B. Rodrigues.

Execução de um furo de pesquisa e eventual captação de água
subterrânea — novo furo em Afonsos.

Concurso limitado sem publicação de anúncio — valor da
adjudicação: 6 903 000$ + IVA

FURÁGUA — Furos Artesianos, L.da

Ampliação da rede de água — conduta de alimentação a Fi-
gueiras.

Concurso limitado sem publicação de anúncio — valor da
adjudicação: 11 309 348$ + IVA.

MGP — Manuel da Graça Peixito, L.da

Execução de prospecção geotécnica da zona do Corte das Cheias.

Procedimento por consulta prévia a três empresas — va-
lor da adjudicação: 1 528 900$ + IVA.

TECNASOL-FGE — Fundações e Geotécnica, S. A.

Ampliação da rede de água em Santo Isidro (IV fase) — apro-
vação do projecto e abertura de procedimento.

Concurso limitado sem publicação de anúncio — valor da
adjudicação: 13 293 890$ + IVA.

MGP — Manuel da Graça Peixito, L.da

Ampliação da rede de água em Taipadas — aprovação do pro-
jecto e abertura do procedimento.

Concurso limitado sem publicação de anúncio — valor da
adjudicação: 16 344 444$ + IVA.

MGP — Manuel da Graça Peixito, L.da

Ampliação da rede de águas em Taipadas-Carrapatal — apro-
vação do projecto e abertura de procedimento.

Concurso limitado sem publicação de anúncio — valor da
adjudicação: 13 186 825$ + IVA.

MGP — Manuel da Graça Peixito, L.da

Conduta de ligação do furo junto ao R1 e reservatório R1 —
aprovação do projecto e abertura de procedimento.

Procedimento por ajuste directo — valor da adjudicação:
4 434 264$ + IVA.

INTEROBRA — Sociedade de Obras Públicas, L.da

Conduta de ligação do furo alternativo do Pau Queimado ao re-
servatório R6 — aprovação do projecto e abertura de proce-
dimento.

Procedimento por ajuste directo — valor da adjudicação:
4 633 390$ + IVA.

INTEROBRA — Sociedade de Obras Públicas, L.da

Remodelação da rede de água das Faias — nova conduta da agri-
cultura — aprovação do projecto e abertura de procedimento.

Concurso limitado sem publicação de anúncio — valor da
adjudicação: 11 837 720$ + IVA.

MGP — Manuel da Graça Peixito, L.da

Reforço do abastecimento de água — sistema Montijo/Atalaia —
nova conduta adutora ao reservatório R3.

Concurso limitado sem publicação de anúncio — valor da
adjudicação: 9 820 600$ + IVA.

MGP — Manuel da Graça Peixito, L.da

Reservatório elevado no Corte das Cheias.

Concurso público — valor da adjudicação: 144 911 589$.
INTEROBRA — Sociedade de Obras Públicas, L.da

Empreitada de execução da conduta elevatória CE1 — ETAR
do Seixalinho.

Remodelação da rede de esgotos de Canha — ETAR — 1.ª fase.

22 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Honorina Maria Pereira Silvestre.
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